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S0L1CITI OES A LAS CÁMARAS. 

Ü n r i i r i a A i r e * * . J u l i o 1 7 d e l s ~ s . 

"Honorable Cántara de Representantes. 
El casdadanM ü M O M O Harte P i r a n . 

•j-iilo y e M t a M p e r s o n a <i« I>a. 4 M «h-
K i g l o s v l . e z i r a . en uso «leí d e r a d M «pie 
le a c u e r d a la C o n s t i t u c i ó n p o r el a r t . I4M 
s e c c i ó n 8 . • . ant<> V . I! . r e s p e l u o s a m e n -
M «lirt-: «pie r l t inado k M M M «le m i c o n -
.sor te I). J o s é María d e K ig lo s en c o n s i i r -
< io d e aque l l a e n t a b l o en . f o r m a , coi» fe— 
elia N t V I M b r i I 8 d e 1 í<.">«>, aee ion <le r e ­
t rac to q u e le o t o r g a la ley en una linca 
«le p a t r i m o n i o a b o l e n g o , q u e hac ia t r o s 
«lia> haliia v e n d i d o p o r escr i tura p ú b l i c a 
su h e r m a n a l»a. C o n c e p c i ó n H i e l o s \ 
I i / i c a d«- O ' G n r m a n , a la S r a . !):«. E s -
l an i s l ada A r a n a <le i a c k o M M . I s i s l i -
• |o el r e t rac to p o r el e s p o s o d e la l i t ima , 
l>. Nico lás A n c h o r e lia, lúe in«lisp«-i)sable 
M t t M M un l i l is , q u e d i o p o r r e s u l t a d o 
«•n u l t imo r e c u r s o la sentenc ia d e v is ta v 
d«- iN-visioii a favor<l«í los rctrav eti los con 
fecha J i m i o 14 d e I 8 8 0 . 

N o q u e d á n d o l e al npositni |l. \ i c o l a s 
A n c b o r e n a r e c u r s o a l g u n o , p u e s a l í d -
r imo C | i i e d e s i g n a d a el a r l . 1 2 d e la lev 
d e 2 0 «I.- fínlMllfli «le sin d u d a c s -
j»crf> c o n e l t i e m p o ri-sullatlo mas f a v o r a ­
b l e , v no t e n i e n d o m a s a l ternat iva >:n<- el 
c o m p l e t o s o m e t i m i e n t o d i s c u r r i ó el a r b i ­
t r io d e tantear la iiiiluein ia «le la <1¡. ta-

•dura, p r o p e n s a s i e m p r e á s o b r e p o m - r s e al 
i m p e r i o «le las Utyes, y elev<> un r e c u r s o 
d e q u e j a ante . I m i s ino d i c t a d o r , par. , 
«pie r«>voi a se aque l l a s N t t M M M . E s t e 
pi i l io a a a lecha j u l i o 1 4 d e 1 8 5 K ¡ i i f ó r -
BM al T r i b u n a l S u p e r i o r con r e m i s i ó n d e 
l o s a u t o s o r ig ina l e s , sin d u d a p o r o v i l a i la 
m o s i o n en la pos«-sUni d e la cosa añad i ­
d a en j u i c i o d u r a n t e ia c o m p e t e n c i a c o n 
q u e se había a v o c a d o «•! c o n o c i m i e n t o . 
E l T r i b u n a l S u p e r i o r , q u e eenpues <)r bj 
ul t ima r< jsolucion los hnbia m a n d a d o d e -
v o l v e r para s u c u m p l i m i e n t o , t u v o q u e 
r " « o g e r l o s «ie los j u z g a d o s in ler iores v los 
reinif i í i con el i n f o r m e p e d i d o , <]Ucdan«lo 
es tac ionar los en p o d e r d e la d i c t a d u r a 

has ia tu c reac ión <!«• un i iuevo T r i b u n a l 
l i n d a d o de R e c u r s o s E v t r a o r d i n a r i o s , v 
q o e SOStHuyó al de rev i s ión , q u e p u s o 
t e r m i n o a la c u e s t i ó n , según la ley d e su 
ins t i tuc ión . L a l e y , p u e s , «jue c r e ó «licho 
T r i b a n a l es d e Fecha D i c i e m b r e .•¿d« ,1888 
ley One c o n f e c c i o n o con la m a s a c a l o r a d a 
ag i t ac ión el S r . A n c h o r e i i a , y l u e g o q' la 
v i o pues ta <-n ej«-cu«-ion, c o m o era «le 
c r e e r s e para los n u e v o s r e c u r s o s , no tuvo 
e s c r ú p a f e «1<» e n t a b l a r su re«;urso á los 
t res a ñ o s d e p r o n u n c i a d a la sen tenc ia , 
r o m o si este t i< • m po se h u b i e s e « onvert i -
d o en los o c h o d ias q u e s e ñ a l a b a la ley . 
v no so lo fin- a d m i t i d o , s ino «pie q u e d a ­
ron r e v o c a d a s las sentencia d a d a s en ú l ­
t i m o g r a d o p o r mi t r ibunal tan s u p e r i o r 
«•n su c a s o , c o m o el mis ino n u e v a m e n t e 
«•r«-ado: d e in atiera qu«- s«- p u e d e d«'cir 
qu»1 so lo s«' c r e ó , e s tab lec ió y se di«i e f e c ­
to r« ' troact ivo á las ley«?s p o r f a v o r e c e r á 
I). N i co l á s A n c l i o r e u a . T o d o s los «lemas 
i o c u r s o s ojee a la s o m b r a d e e o e e a e i n t e r ­
p u s i e r o n fuera «le t i e m p o , c o n u n n«> ha 
l a g a r al r e c u r s o q a e d a r o a t e r m i n a d o s . 

S o m e t o , p u e s , al i lus t rado c r i t e r i o d e 
V . II . este nego« io, q u e no lo c i v o c o n ­
c l u i d o v t e r m i n a d o s ino p o r las s e n t e n ­
c ias «|ue dieron, t r ibuna les p«M"tTian«nt«»s 
rrcarlris p a r la h*v para c«uu>cer e n últi­
m o re«-urso. N o era la C á m a r a d<* Jus t i -
<-ia so la «pie qtu-do «lespues «le la < -rca-
« ion d«;l n u e v o t r ibuna l , ^ a r a c u y o s r e ­
c u r s o s sfilo se e s t ab l ec i ó , e ran el d e r e ­
v i s ión , c o m p u e s t o d e o c h o m i e m b r o s p r e -
c iaos «* i i i t l í spensabb 's , para r o n su de -
terasinaeioM c e r r a r la puerta á t«i«lo re 
c u r s o . C l a r o es tá «pie al t raer a r v ú i n r n 
o t r o t r ibuna l igual á los t res a ñ o s d e 
pronu iK ' iada la sentenc ia «l<- a q u e l , no p u ­
d o ha« «>rlo s ino d a n d o uti e f ec to retroa<*-
l i vo á las l e y e s . V c o m o «>stc h e c h o n o 
paedo aaedar consignado eorao aa funes­
to c j t ia in lo ai «ptetlar r e g i s t r a d o p a r a 
i m i t a r s e , sin un t ras to rne c o m p l e t o d e la 
Administración de Jesticia, •oto vi-ngo á 
V . H . no p o r un v a n o v estéri l d e s e o d<> 
qae jaraa i s ino d e a v e n e p u d m n d o q u e -
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«lar s e m e j a n t e t r a n s g r e s i ó n s a n c i o n a d a 
. orno u n p a d r ó n d e i g n o m i n i a ra n u e s t r o 
•oro, s e d e c l a r e si p u e d e ciarse ó n o «tfee-
to r e t r o n c t i v » á la ley de l n u e v o t r ibuna l 
para d e r o g a r y r e v o c a r a c t o s c o n s u m a d o s 
p o r o t r a l ey a c a s o m a s j u s t a y m a s f u n ­
d a d a : l o ú n i c o q u e e s p e r o y so l i c i to para 
o c u r r i r p o r la d e b i d a r e p a r a c i ó n a d o n d e 
c o r r e s p o n d e . P o r t a n t o — 

A V . H . p i d o y s u p l i c o q u e h a b i é n d o ­
m e p o r p r e s e n t a d o se s i rva d e t e r m i n a r 
s egún d e j o e s p u e s t o . E s just ic ia q u e i m ­
p l o r o . 

H o n o r a b l e S e ñ o r . 
Antonio Murm Pirntt. 

E s t a n i M a d f t A r m a * d e A n c h o - ) 
r e n a . v i ' . á a y K l b M t t A d e > 
D . N i c o l M A n c h o r e a » , > 

B ü ' t n A i r e s , J u l i o 21 d e 1 5 5 » . 

-4 fas HH. CC de Senadores y Repre­
sentan tes. 
í ' i de se lea y se tenga p r e s e n t e al t i e m ­

p o d e r e s o l v e r s e e l n e g o c i o q u e e s p r e s a . 
S E Ñ O R : 

l ' n a so l i c i tud d e l D r . D . A n t o n i o Mar ía 
P i r i ta , h e c h a á la H . A . G . , s o b r e un nc 
g o c i o j u d i c i a l , q u e en a ñ o s p a s a d o s t u v o 
mi e s p o s o c o n el t inado D . J o s é María 
R i g i ó * s o b r e r e t r a c t o d e la c o m p r a d e 
una c a s a , m e p o n e en el d e b e r y en I3 
n e c e s i d a d d e o c u r r i r á V . H . para sa l var 
el h o n o r d e mi e s p o s o y loa d e r e c h o s d e su 
f ami l i a , c o m p r o m e t i d o s p o r la e s p o s i c i o n 
i n e x a c t a «le los a n t e c e d e n t e s mas p r i m o r d i a -
los h e c h a p o r el S r . P i r a n ; y a m e n a z a d o s 
hoy d e una sanc ión legis lat iva , tal corno la 
q u e a c o n s e j a la C o m i s i ó n d e L e j i s l a o i o n 
d e la I I . C . d e R e p r e s e n t a n t e s . 

P o r e l m e d i o i n d i r e c t o d e una r e s o l u -
< ion g e n e r a l q u e c o m p r e n d e r á cas i t o d o s 
los n e g o c i o s j u z g a d o s p o r el T r i b u n a l d e 
In jus t i c ia n o t o r i a , q u e e x i s t i ó has ta l ines 
de 1 8 5 2 , las C á m a r a s s e n t e n c i a r í a n un 
n e g o c i o p a r t i c u l a r c u y o s a n t e c e d e n t e s n o 
c o n o c e n . Ni en e s t o p u e d e V . H . r e f e r i r s e 
á la C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n , q u e t a m p o ­
c o ha t e n i d o á la vista el e s p e d i e n t e 
de l n e g o c i o , y se ha c o n f i a d o en los 
i n f o r m e s d e u n o d e sus i n d i v i d u o s , q u e 
p o r m o t i v o s p a r a m i m u y c i e r t o s y p iu -
g r a v e s , d e b o d e c i r á V . H . q u e no d e ­
bían s e r a t e n d i b l e s . 

A u n q u e h u b i e r a h a b i d o una i n f r a c c i ó n 
<1. -v, d e c u a l q u i e r g é n e r o q u e f u e s e , 
al j u z g a r s e la c a u s a q u e s i g u i ó el finado 
R í g l o s c o n rni e s p o s o , n o p o d r í a e x i g i r s e 
q u e el C u e r p o L e j i s l a t i v o c o n o c i e r a d e u n 
asunto p r i v a d o ; y q u e b a j o la f o r m a d e 
una ley g e n e r a l , o d e un d e c r e t o e s p e c i a l 

r e v o c a r a los actos d e un T r i b u n a l d e Jus ­
t ic ia . Mas «le una vez las l i l i C C . M> 
han o í d o q u e j a s d e p a r t i c u l a r e s contra 
d e c i s i o n e s j u d i c i a r i a s . p u e s en las leyes 
ile l o s p r o c e d i m i e n t o s t ienen los c iuda­
d a n o s la suf ic iente garan t í a d e sus d e r e ­
c h o s . P o r mas q u e á la r e s o l u c i ó n q u e se 
p r o p o n e á V . II . se le qu ie ra d a r la apa 
c ienc ia d e una l e y , e l la , en el p r o p ó s i t o 
man i f i e s to de la C o m i s i ó n d e Le j i s l ac ion 
«•I I l o s f u n d a m e n t o s del p r o y e c t o q u e pi > 
p o n e á V . H . y en las conse< a e n c i a a que 
t e n d r í a sn sanc ión , n o i m p o r t a o tra OOM 
q u e d e j a r sin e fec to i.i sentenc ia p r o n u n 
c i a d a p o r el T r i b u n a l d e In just ic ia N o t o 
ria en el pleito seguido en t re el fina do 
D. José Haría Riojioa j nal esposo—sí pe 
s o l u c i o n e s tales son a g e n a s del a l to CS-
r á c t e r d e V . I I . , aun m e n o s p r o p i o sería 
q u e l as l i l i . C G . j u z g a r a n v r e s o l v i e r a n 
hoy s o b r e el c a r á c t e r lc^al > v a l i d e z de 
los j u i c i o s p r o n u n c i a d o s p o r el Tr ibmi . i l 
d e In just ic ia N o t o r i a , c u a n d o h a c e mnv 
p o c o q u e el C a m p o I e j i s lat ívo «le Unenos 
A i r a s , p a r a ev i tar u l t e r i o r o s c m s t i o n e s , d e 
c l a r ó v á l i d a s y f i rmes las s e n t e n c i a s «pje 
d i c h o T r i b u n a l h u b i e s e p r o n u n c i a d o , c o ­
m o lo h ieo p o r la l e y d e 1 8 «le N o v i e m ­
b r e d e 1 8 5 2 . Es ta lev fué l iada p a r a qu i ­
tar en .nielante los r«-cursos d e nu l idad 
é in just ic ia n o t o r i a s ; — > al <-oncluir c o n el 
T r i b u n a l q u e había e o n o r i í l o d e e l l o s , en 
el a r t i cu lo 5 . - s e h a c e la d e c l a r a c i ó n 
s i g u i e n t e : — A r t . 5 . 0 Serán respetadas 
y cumplidas las resoluciones definitivas 
que el mencionado Tribunal haya pro 
alindado en cansas que aun no huyan 
sido devueltas. Q u e d a r o n asi b a j o la 
s a n c i ó n d e la L e y de l a ñ o 5 2 f i rmes \ 
v á l i d a s todas las s en tenc i a s p r o n u n c i a d a s 
p o r el T r i b u n a l d e in jus t ic ia No tor i a , 
aun a q u e l l a s d a d a s en au tos q u e aun 
e s t u v i e s e n en d i c h o Tr ibuna l y no se hu­
b i e ran devuelto p a r a s u c u m p l i m i e n t o . 
. C o m o hoy dia S r . s«r t raer ía ante V . II . 
la c u e s t i ó n d e la va l idez d e una «!<• esas 
s e n t e n c i a s <iue va el Cuerpo Legislativo 
declare') f i rmes J v á l i d a s ; v á so l i c i tud d«-
un i n d i v i d u o c o m o <•! Sr . P i r a n , que 
m i e m b r o e n t o n c e s d e la Sa la d e R r p r e 
s e n t a n t e s v o t o d i cha l«-y sin r e p a r o a lgu­
no? F l e n t o n c e s p u d o h a c e r p r e s e n t e al 
C u e r p o Leg i s la t i vo eí c a r á c t e r i legal qui­
se h a b í a d a d o al T r i b u n a l d e R e c u r s o -
E s t r a o r d i n a r i o s ; ó á lo m e n o s p u d o ped i i 
una ^ c o n s i d e r a c i ó n ó un n u e v o j u i c i o d e 
la s e n t e n c i a d e q ' h o y se q u e j a a n t e s q u e 
f u e s e c o m p r e n d i d a en el A r t . 3. 0 q u e 
m a n d a b a r e s p e t a r y c u m p l i r s in e s c e p -
c ion a l g u n a t o d o s los au tos d e f i n i t i v o s d e 
d i c h o T r i b u n a l . 

— X 

L a L e y d e 1 8 d e N o \ i e m b r e d e 1 8 5 2 
n o l ega l i zo en t re tan to j u i c i o s q u e n a c i e ­
r o n d e un T r i b u n a l c o n s t i t u i d o c o n t r a las 
l e y e s g e n e r a l e s q u e e x i s t í a n hasta la fe­
cha d e sus inst i tución E l p r o y e c t o d e la 
C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n s u p o n e q u e R o ­
sas r e s t a b l e c i ó un r e c u r s o q" e s t a b a a b o ­
l i d o , d i c e , p o r la L e y «le 2 0 d e O c t u b r e 
d e 1 8 2 9 . E s t o S r . es « -ompletamente 
i n e x a c t o . E s a d i s p e s i c i o n del a ñ o 2 9 es 
s i m p l e m e n t e un d e c r e t o ' del G o b i e r n o 
p r o v i s o r i o del S r . V i a m o n t al cual no se 
hab ía d a d o n ingunas facultades fuera «li­
las o r d i n a r i a s . 

S in e m b a r c o , él d e r o i r ó la ley d e 3 
F e b r e r o di- 1 8 1 4 d a d a poi la A s a m b l e a 
Nac iona l c r e a n d o los r e c u r s o s e s t r a o r d i ­
n a r i o s : d e r o g ó t a m b i é n el R e g l a m e n t o d e 
1 8 1 7 ( .ara la a d m i n i s t r a c i ó n de just ic ia 
d a d o p o r un c u e r p o n a c i o n a l , y d a r S f Ó 
« n fin los u s o s y p r a c t i c a s j m l i r i a r i a s «pu­
se hab ían o b s e r v a d o d u r a n t e 2 5 a n o s , <o-
m o t a m b i é n los <lere< l íos i n d i v i d u a l e s «pu­
las l e y e s habían « r e n d o d e s d e 1 8 1 4 l a 
L e y di-I a ñ o 8 8 110 h i z o s ino restable«:er 
d e r e c 7 o s pre«vxistent<!S q u e 110 p u d i e r o n 
ser a b o l b l o s p o r un Gobiern«> promisor io . 
C u a l e s q u i e r a q u e f u e s e n las d i s p o s i c i o n e s 
«leí s i m p l e d e . reto d e 2 0 d e O c t u b r e d e 
1 8 2 9 , los p a r t i c u l a r e s , a c a b a d o e s e g o ­
b i e r n o in te r ino , tenían d e r e c h o p a r a enta ­
b l a r ante el G o b i e r n o e l r e c u r s o «le In jus ­
ticia N o t o r i a q u e les d a b a n las l e y e s na ­
c i o n a l e s de l a ñ o 14 y 1 7 . A s i lo h i zo mi 
finado e s p o s o , y patada d e e i r s y t odos 
los q u e su f r i e ron s e n t e n c i a s « «ultra sus 
d e r e c h o s d e la Cámr .ea d e J u s t i c i a . E l 
G o b i e r n o p r o v i s o r i o d e l Geni -ra l V i a m o i i l 
no p o d í a qu i tar los r e c u r s o s l ega les q u e 
tenían los ple i tos en s u t i e m p o . L a ley 
de l a ñ o 3 8 d e c l a r á n d o s e l o s a los p a r t i c u ­
l a r e s n o hacia sino d e « l a r a r l e s los <,' t e ­
nían p o r las l eyes na«-ionales. A u n q u e 
h u b i e r a d a d o un p o s i t i v o efecto r e t r o a c -
tiv«> a las c a u s a s juzgu«Ias , no hac ia inju -
ría a l « u n a a los d e r e c h o s d e los q u e h u ­
b iesen obteni«io s e n t e n c i a s f a v o r a b l e s en 
la C á m a r a , p u e s q u e c o n t r a <-sas s e n t e n ­
c ias h a b i a un r e c u r s o lega l q u e n o p u d o 
*<»r d e s t r u i d o p o r el d e c r e t o «leí a ñ o 2 9 . 
v as i , al r e s t a b l e c é i s . - los r e c u r s o s d e 
In just ic ia Notor ia p o r una ley e s p e c i a l , 
no s«- h i z o s ino d a r c o m o he d i c h o e f e c ­
to a der í - chos p r e e x i s t e n t e s d e q u e n o 
p u d o p r i v a r a los p a r t i c u l a r e s G o b i e r n o 
a l g u n o . 

E n e l r a s o de l pleito» del S r . R í g l o s n o 
hab ia n a d a c o n c l u i d o ; la s en tenc ia d e la 
C á m a r a n o e s t a b a e j e c u t a d a , ni d r e t r a c -
10 h a b i a ten ido e f e c t o . — ¿ O u é d e r e c h o 
ad tp i i r ido tenia el S r . R i g l ó s , c u a n d o con 

ira la s e n t e n c i a d e la C á m a r a hab ia úñ 
•-«-curso d e in just ic ia n o t o r i a d e q u e u s ó 
mi t i n a d o e s p o s o ? — ¿ Q u é d e r e c h o ad ip i i -
r k l o s o b r e el d o m i n i o d e la c o s a en p l e i ­
to , c u a n d o lo» autos n o b a j a r o n a los T r i ­
b u n a l e s in fe r io res , ni se le m a n d ó d a r . ni 
t o m ó p o s e s i ó n d e la c a s a ? T o d a la b a s e , 
t o d o el f u iu l amento «le sus «piejas, n a c e 
d e p r e t e n d e r s o s t e n e r la v io lenc ia de l d e ­
c r e t o de l a n o 2 9 p o r «-1 cual el G o b i e r n o 
sin f acu l tades lega les p r i v ó a los pa r t i cu ­
lares «le un r e c u r s o q u e les l iaban las l e ­
ve-- m a s ant iguas «leí pa i s . 

P o r lo d e s a s a , <-s e n t e r a m e n t e i n e x a c t o 
«pie m i e s p o s o in te rpus i e ra el r e c u r s o d e 
in just ic ia notor ia a los t res a ñ o s c o m o Id 
diet el Si-. P i r a n . L a v ista d«̂  l«>s auto» 
haría ver a V. H. que fué entablado a los 
seis «lias d s la s en tenc ia d e la C á m a r a , y 
q u e d e s p u é s «pe- la l e í del a ñ o 3 8 s e ñ a ­
lo los t é r m i n o s f i jos «TI q u e hab ían d e in ­
t e r p o n e r s e los r e c u r s o s ante el n u e v o 
T r i b u n a l c reado , mi esposo lo hizo otra 
v e z SU los p l a z o s «l««s¡finados. 

[ambien e s falso q u e él se hub ie ra ha ­
l lado en la discusión > hubiera v o t a d o la 
ley de l a ñ o 3 8 E l d i a r i o «le s e s i ones d e ­
m u e s t r a q u e e s a i m p u t a c i ó n <íS so lo u n a 
c a l u m n i a con q u e ' ha q u e r i d o i n j u r i a r l o e l 
S r - P i r a n . 

[ 'ambien í-S i n e s a c t o q u e O . J o s é M . 
Ritf los h ic iera el r e t r a c t o a su n o m b r e y el 
.).• aa boi1 anana Da. Ana Riglos. Los au­
to-- m u e s t r a n «pie so lo fué a su n o m b r e el 
q u e <'ntablo. j u r a n d o q u e era p a r a si la 
c a s a . — E l S r . P i r a n s a b e q u e los d e r e ­
c h o s «le r e t rac to no p u e d e n c e d e r s e ni 
t r a s p a s a r s e a n a d i e , y se ha v i s to en la 
n e c e s i d a d d e a f i rmar un h e c h o fa lso p a r » 
s í i r p r e n d e r a las H H . C C . 

D e igual c a r á c t e r s o n las a p r e c i a c i o n e s 
d e in te rés q u e se h a c e en <-ste I I C R O I - í O 

c o n t r a el h o n o r d e asi m a r i d o , s u p o n i e n 
d o q ' p o r un f a v o r d e R o s a s él h u b i e s e 
obtenido una pananeia indebida. \ la Sra. 
R í g l o s , v e n d e d o r a d e la c a s a , en la c u e n ­
ta d e par t i c ión ju«l é ial se la hab ía a d j u ­
d i c a d o e n la r anlidad «le 2 2 . 8 4 5 p e s o s en 
el a ñ o «le 1 8 3 0 , c u a n d o el c a m b i o e r a 
«le 5 á G p o r u n o ; y m i es|>oso le p a g o 
p o r el la t r e s a ñ o s d e s p u é s 5 H . Ü 0 0 p e s o s , 
c u a n d o e l c a m b i o e s t a b a a 7 p o r u n o . 
J a m a s e l la ni su m a r i d o el S r . O g o r m a n 
se q u e j a r o n de l p r e c i o q u e h a b í a n o b t e n i 
d o . E l i m p o r t a b a m a s q u e el d o b l e d e 
la a d j u í i i e a r i o n . y era el m a y o r q u e h a ­
b ia c o n s e g u i d o d e s p u é s d e « o r r e r la p l a ­
za p o r m u c h o t i e m p o . 

E s t a s b r e v e s p e r o p o d e r o s a s r a z o n e s 
s e r á n s in d u d a su f i c ientes p a r a q u e V . H . 
n o h a g a l u g a r a la so l i c i tud d e ! S r . P i -



r á n o r d e n á n d o l e q u e ocur ra a l o s T r i b u -
u a l e s s i t u v i e r e d e r e c h o s q u e d e d u c i r c o n ­
t r a l o s h e r e d e r o s d e m i l í u a d o e s p o s o . 

P o r t a n t o 
A . V . I I . s u p l i t ' o s e s i r \ .a a s i p r o v e e r ­

l o q u e M j u s t i c i a . 
Estanislada Arana 

de Anrhorena. 

C á m a r a d e R e p r e s e - t a n t e s 
P R O Y E C T O D E L E Y REMITIDO P O R I.A Ci-

M A R A D E D l P I ' T A D O S . 
F.l S e n a d o y C á m a r a d e R e p r e s e n t a n ­

t e s & a . 
A r t . 1 . 0 S e d n r l a r a q u e , e l a r t í c u l o 

1 . c d e i:. l< \ d e S d e D i c i e m b r e d e 1 8 3 8 . 
«pie e s t a b l e c i ó el " T r i b u n a l d e R e c u r s o s 
E s t r a o r d i n a r i o s p o r n u l i d a d é i n j u s t i c i a 
n o t o r i a , " ' n o h a p o d i « l o tener f u e r z a r e ­
t r o a c t i v a , h a c i é n d o s e , e s t e n s i v o , a a q u e ­
l l a s c a u s a s , q u e a la é p o c a d e su c r e a ­
c i ó n , n o t e n í a n p o r l a s l e y e s r e c u r s o a l ­
g u n o e s t a b l e c í . l o . 

A r t . ¡2. • C o m u n i q ú e s e al P o d e r E j e ­
c u t i v o . 

C á m a r a d e S e n a d o r e s 
Lm Com¡w'»n .le } 

Bureos Aire», Agosto lü de 1868. 
A la ( J a m a r a d e S e n a d o r e s . 

L a C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n ha c o n s i d e ­
r a d o d e t e i n d a m c m e el P r o v e c t o d e Lev 

s a n c i o n a d o p o r la C á m a r a d e R e p r e s e n 
t a n t e s r e s p e c t o a la L e y d e í» d e D i c i e m ­
b r e d e 1 8 5 8 , y t i e n e el h o n o r d e a c o n s e ­
j a r al S e n a d o q u e n o l o a c e p t e , y q ' en 
s u l u g a r s a n c i o n e el P r o y e c t o d e L e y (p ie 
t ie/ne el h o n o r d e p r e s e n t a r l e , r o m o t a m ­
b i é n el p r o v e í to d e D e c r e t o q u e a c o m p a ­
ñ a p a r a el d e s p a c h o d e la s o l i c i t u d d e l 
D r . D A n t o n i o M u ía P i t a n . 

D i o s g u a r d e a l S e n a d o m u c h o s a ñ o s . 
D. F. Sarmiento—-Juan José Al~ 

sitia—A ndres Sometiera. 
P R O Y E C T O D E L E Y 

E l S e n a d o y C á m a r a d e R e p r e s e n t a n -
r e s «Va ¿ka. 

A r t . A. ~ C o r r e s p o n d e al P o d e r J u ­
d i c i a l , y s in l i m i t a c i ó n a l g u n a e n c u a n t o 
a la v a l i d e n d e s u s d e c i s i o n e s la i n t e r p r e ­
t a c i ó n d e la c o n s t i t u c i ó n v d e las l e v e s , 
c o m o t a m l i i e n el j u i c i o s o b r e la c o n f o r m i ­
d a d d e e s t a s y l o q u e e l l a s p u e d a n a l e 
t a r a las d i s p o s i c i o n e s d e a q u e l l a , e n t o ­
d o s l o s c a s o s d e u n a a p l i c a c i ó n p a r t i c u l a r 
q u e s e h a l l e n s u j e t o s al e x a m e n v d e c i ­
s i ó n j u d i c i a r i a . 

A r t . —. ° C o m u n i q ú e s e al P o d e r E j e ­
c u t i v o . 

Sarrn i en to—Sometiera—.1 tsina. 
P R O V E C T O D E D E C R E I O S O B R E L A S O L I C I T L I » 

DEL SK. PlRAM. 
" O c u r r a a l o s T r i b u n a l e s d u J u s t i c i a . " 

Snmetlerc—Sarmiento—A tsina. 

DISCURSO 
PRONUNCIADO I'OU EL DOLTOK D. JUAN JOSÉ ALSINA. 

x,ss iiA CÁHAftA UEMAflOBau' ti* LA ¿liáiOK D*.i. Í 4 ü¿ AGGálO. 

f)l Sr silsitui—Miembro i n f o r i n a n t e 
>>r. Pres identes o s a n d o al ooaJeneíonarae 
l o s p r o v é e l o s q u e a c a b a n de l e e r s e e n la 
r e m i s i ó n d e l e g i s l a c i ó n , s e r e m i t í a al s o l i . i -
tsnta D r . P i r a n a l e s t r i b u n a l e s d e j u s t i- ia , 
o o r r e s p o i i d i « ' i i d o d o s m i e m b r o s ríe e s t a o o -
m i s i ó n á r s i w m i s m o s t r i b u n a l e s , c o n s i ­
d e r o p o r e n l o m es conveniente ana el aneas-
ano f f a t e s t o . e l S r . S a r m i e n t o , sr- cu<-ar-
asne ríe i n f o r m a r a es ta c á m a r a . P e r o e s t u ­
d i a n d o c o n m a s d e t e n c i ó n e s t e a s u n t o , 
o h s e r > ó OSO ríe l o d o s m o d o s y o e s t o y i m ­
p e d i d o l e g a l m e n t e p a r a c o n o c e r d e es ta 
c a u s a e n el t r i b u n a l «le j u s t i c i a . D e s d e e l 
a ñ o 3t> xa «b m i o p i n i ó n c u e s t e m i s m o 
a s u n t o , v l:i di d e un m o d o p u b l i c o . M a s 
a d e l a n t e « s p l i c a r é m e j o r e s t e s u c e s o . M e 
encnrSJS e n t o n c e s la c o m i s i ó n de l h o n o r d e 
Hena i e s t e d e b e r . Eáaapenare* pnes¡ á e o n -
s i i l e r a r esta n e g o c i o , b a j o la ú n i c a faz. q u i ­
la c o m i s i ó n l ia c í e n l o d e b e r c o n s i d e r a r l o 
e n e s ta c á m u r a , p r e s e n t a n d o el p r o y e c t o 
q u e a c a b a d e l oc i le . 

C o n m u c h a r a z ó n , S r . P r e s i d c m e , h a 
i ic i tado la ¡« tenc ión p u b l i c a e s t e a s u n t o , 
y p r o m o v i d o d i s c u s i o n e s n o s o l o e n la 
t r i b u n a de l a o l í a c á m a r a . si n. > en l a p r e n -
s a , y puede deeirae e n cas i t o d o s l o s «ba ­
r i o s . Daba folicitarae al pueb le «lo Rutenos 
Airea •!«• e n u s r la IMwnitail ajan aaa a lnas • 
tan e s a s p u b l i c a c i o n e s , d e b e felicitarse a 
la par e s ta c á m a r a d e q u e este asunto |e 
h a \ a presentado la staa b e l l a o c a s i ó n de 
acreditar l o s s e n l i m i e u t e . s patrióticos que 
s i e m p r e han pro«elaaaado l os q u e ho j tr iun­
f a m o s en la i t iusa d e l ÓrdeS y «le la l i b e r ­
t a d . I>elw felicitarse «(ue e s t e a s u n t o l e 
h a y a p r o p o r c i o n a d o la o c a s i ó n d e q u e el 
p u e b l o Sí- i nat lIIIIII <l« qr.«: s u s r e p r e s e n ­
t a n t e s n o lo s o n «le n i n g ú n p a r t i d o , si n o 
t a u s o l o d e l a l i b e r t a d y d e l o j - den e n la 
l e y . T s n i e n d n puna s o l o e n Vista la lev 

«• levándonos á la a l t u r a q u e n o s c o r r e s p o n ­
d e e n e s t o l ogar , p r e s c i n d i e n d o c o m p l e ­
t a m e n t e d e las p e r s o n a s , l l á m e n s e c o m o 
se l l a m e n , hayan p e r t e n e c i d o o p e r t e O e z -
Caá al i - o l o r p o l í t i c o c u a l q u i e r a , ha c r e í d o 
la c o m i s i ó n d e b e r a c o n s e j a r e l p royec to 
m a s p r u d e n i e , m a s j u s t o y m a s l e g a l — 
• C o r r e s p o n d e esclustvaniente al p o d e r j o ­
die ia!, s in l i m i t a c i ó n a l g u n a e n c u a n t o a 
la val idos d e s u s d e c i s i o n e s , la ¡ n t e r p r e -
t a c i o n «le la c o n s t i t u c i ó n y d e l a s l e y e s 
p a r a Su a p l i c a c i ó n p á r i i c u l a r . . . . " y d e m á s 
«pje espr« ;sa el p r o y e c t o . 

No e s p o s i b l e o c u l t a r s e a la c á m a r a , 
ni a l ú l t i m o c iudadano « p i e p o r n u e s t r a 
c o n s t i t u c i ó n en s u s art n u l o s 1 2 3 y 1 4 4 e s 
s o l o al P . L . a q u i e n c o m p e t í - i n t e r p r e t a r 
l a c o t i M Í l u r i o n y l a s l e y e s . Par«-c«> p u e s , á 
p r i m e r a v i s t a q u e la C . d e L . s e h u b i e r a 
p s e a to en abierta pugna con e s t o s a r t í c u ­
los-, pero d e b e haceraele la j u s t i c i a d e n o 
creerla tan p o c a p rev i so ra , y a «pie n o ins-
t i - u i d a . H a b l o a n t e un cue i p«> « p i e d e b o 
s u p o n e r p r o v i s t o d e l a s ICM-S n e c e s a r i a s , 
a u n q u e n o p r o t e s i o n a l i i K - i i t e , al m e n o s 
p o r l o s c o n o c i m i e n t o s o l e i n e n t a l e s a u n 
«pie l igeros, q u e proporc ionan l o s a u t o r e s 
. p i e están e n la m a n o d«: i o d o s . 

Par a h a c e r m e en tender m e j o r , v o y s o l o 
á v a l e r i i i e r i e l J u r i s c o n s u l t o E s c t i c h e . 

Bate d ice : la Interpretar,ios en g e n e r a l 
es la e s p l i e a c i o n o d e c l a r a c i ó n d e a l g u n a 
c o s a q u e parece oscura ó d u d o s a : la i n ­
t e r p r e t a r - i o n d e l a s l e y e s e s la c o n v e n i e n t e 
a c l a r a c i ó n d e l t e x t o y riel e s p í r i t u d«¡ u n a 
ley , o aaejor, e s la- v e r d a d e r a recta y p r o ­
v e c h o s a i n t e l i g e n c i a d e la l e y s e g ú n la 
l e t ra y la r a z ó n ; e s c o n f o r m o e s t a d e f i ­
n i c i ó n á l a l e y 1 3 . t . 1 . ° p a r t i d a 1 59 

E s t e m i s m o a u t o r , y c o n é l t o d o s l o s 
a u t o r e s e l e m e n t a l e s <l i \ iden la i n t e r p r e t a ­
c i ó n e n 3 c l a s e s , a u t é n t i c a , u s u a l y d o c -
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t r i n a l , d e s p u é s «le h a b e r a s e g u r a d o q u e . 
le./- interpretaciones udijuvada, t o d a ley 
n e c e s i t a d e l a u x i l i o ríe la i i i t c r p r c i a e i o n , 
p o r «pie " C a a s b e r l a s l e v e s , d i c e la ley 
" 1 3 , t . 1. c p . 1 . ~ , n o n e s l a n s o h u m m -
" l e «'ii a p r e n d e r el do« :o r rar l a s h u r a * 
'•« le l los , m a s en s a b e r el su vc i « l a d e r o 
• • e n l e i i i l i m i e i i t o . " 

K s i a h l c r i d a , p u e s la n c i - e s i d a d d e 
la ley m a s pi^iTerla e s s u s c e p t i b l e «li 
terpretac jcn , u i e MMlMgraw a h o r a a 
u i l ' es lar la \ e r r l a d e r a i n t e r p r e t a c i ó n a 
se refiere <1 proyecto de la <-. de L . 
n o p u d o re fer irse a o t r a q u e a la p r e c e -
d i - i i t e . L a in te r p r r l u c i o j i a u t e n t i c a s o l o p u e ­
d o d a r l a el L e g i s l a d o r p o r «pie e s e l ú n i ­
c o q u e ti«Mie a u t o r i d a d p a r a r e s o l v e r las 
«hu ías v l i j a r el s o n t k l o v e r d a d e r o «-le la 
krjr. B e c o n f o r m e t a m b i é n e s ta d o c t r i n a 
a l d e r e c h o d e las [cu t i d a s q u e h e c i t a d o . 
C o n a r r e g l o a e l la m i s m a , m i c s l r a c o n s t i ­
t u c i ó n c o n s i g n o e s t e p r i n c i p i o e n l o s a r ­
t ículos q u e t a m b i é n h e « i t a d o 

L a inter j» ! eta«:ion u s u a l es la que lux < ii 
l o s j u e c e s o t r i b u n a l e s , cuando j u z g a n del 
HKXIO ({ue s i e m p r e han e n t e n d i d o la l e y l o s 
m i s m o s j u e c e s «m l«>s c a s o s «le su nece­
s a r i a a p l i c a c i ó n , p o r el u s o o p i a r l o :) an 
t e r i o r . «• p o r l«">s prec< « lentes t|UC el h á ­
bito d e j u z g a r h a y a d a d o : es p o r e s o <pi«" 
se l l a m a u s u a l . P e r o la v e r d a d e r a i n t e r ­
pretación <h' que los ¿necea echan mano 
p a r a a p l i c a r la l e y , e s la d o c t r i n a l , p o r ­
q u e la u s u a l p u e d e d e c i r s e h i j a d e a q u e -
l l a , i|ii<- se e s t a h l e c e p o r la d o c t r i n a de 
l o s j u r i s t a s n í a s e s p e r t o s , de l o s c o m e n -
t a d o r e s m a s háb i les , que c o n u n a g r a n d e 
e s p e r e n c í á han e s p l i c a « l o y c o m e n i a « l o las 
l e y e s . 

L a i u t u r p r t t a c i o n a n t c n l i c a p o r < o n s i -
u j e q t c t i e n e fuerza de Ipjfi por crae eauna 

c v , y o b l i g a a t o d o s , p o r qu«' es dada 
p o r quien tiene a u t o r i d a d p a r a hat e r í a . 
P e r o la m o r a l t i e n e t a m b i é n i u e r z a d«" 
l e y . s i e m p r e qu«T es h e c h a c o n a r r e g l o a l 
u s o qu«- h e ¡ r u i n a d o , p o r u n a p r a c t i c a 
tan ant i gua «pie f o r m a y a u n a j u r i s p r u d e n ­
cia c o n s u e t u d i n a r i a . L a i n t e r p r e t a c i ó n 
d o c t r i n a l , n o t i e n e m a s f u e r z a por si s o l a . 
«|U<- la <pj«.' le d a n l a s r a z o n e s a l e g a d a s 
p o r h>s autor«'s «'ii q u e se a p o y a . 

E s t a b l é e n l o s ya «'stos principios* p a r e ­
ce i n ú t i l r ecordar t o d o lo «pie s«- lia ale­
ga «lo c u p r o i> e n c o n t r a d e «>sta c e l e b r e 
cuestión, sobre si la ley «le .'i d«- di< ¡ientv 
b r e d e l a ñ o 38 , p i u l o o n o t e n e r ef«:cto 
retroact ivo, s o b r e si ese efecto r e i i o a c t i -
vo l i ic o ii<> cpps ide rado p o r la l ey n u e s ­
t r a , n o de la s a l a d e l i o s a s , DOC la l ey 
n u e s t r a .le Í S d e N o v i e m b r e d e ] o 2 ; n o 
s e . S r . P r c s i d c n p ' . c o m o p u e d a « -once -

1 

b i r s e q u e h o m b r e s t a n « ' o m p r O i t i e l i d o s 
p o r la c a u s a d e la l i b e r t a d , c o m o l o s q u e 
l i an s a n c i o n a d o el proyecto, r t i n l r a e l 
••nal o p in . la c o m i s i ó n , h a y a n p« id ido Qa 

iu't- «tu du«la q u e si e s a s o b s e r v a c i o n e s 
a e c h a s c o n t r a la lev d e l a ñ o 3 8 d e b e n 
p r e s e n t a r l a s c o m o i n i c u a o i n f a m e a l o s 
o j o s d e l o s q u e as i h a n o p i n a d o . p u d i e r a n 
haberse ocul tado a l o s de p a t r i o t a s c o m e 
e l l o s , t an c o n i p i ' o i n c t ¡ dos c t r t l K . e l l o s , tatl 
s a c r i f i c a d o s como a l g u n o s «le « t í o s , que 
e n la s e s i ó n «te es ta m i s m a s a l a d e 2 7 d e 
o c t u b r e d e 3 2 , t l l i a g l l i l I un e l t r i b u n a l «le 
i n j u s t i c i a n o t o r i a p e r o d e c l a r a n d o espre-
sani í lOte p o i < | a r t i c u l o » ) ® «le la I c V d c I S i l r 
N o v i e u i b r e m i s m o a ñ o . debían respetara* \ 
cumplirse t o d a s las s e n t e n c i a s definitivas 
d a d a s p o r e s e T r i b u n a l e x t r a o r d i n a r i o , 

•aun a q u e l l a s «pie n b - h u b i e r a n " s i d o ' d e ­
v u e l t a s . 

Rae l e y , S r . P r e d d - m e . f i n - f i a d a p o r 
u n p r o v e e n » p r e s « - m u d o c n i o m a - s p o r el 
i . n i a l ( o j b e r o a í l o r , . M i n i s t r o «le CÓbioi no 

en la f e c h a de D e l u b r e c i t a d o . I ,n e sa d i s -
• n s i o n . S r . P r e s i d e n t e . <d D r . D . A . 
M a r í a V i r a n , m i e m b r o c o t o n e e s de la t a i -
m i s i ó n <lc negro ¡os C o n s t i l u c u m a l e s . fn< 
«•1 q u e r e d a c A o «'J p r i m e r a r t i c u l o d e «-su 
l e v , » I V s d c la p r o i i i u l g a c i o i i d e la p r e -

s<nte l e v : «lice el a r t i c u l o . SOSO po«h :i 
« u s a r s e d e l o s r e c u r s o s « i r d i u a r i o s d e a p e -
•lacion, s u p l i c a , n u l i d a d , y « l e m a s a e o r -
• d a d o s p in - las l«-v«-s « ¿ e u c r a l e s , q u e i l a m l o 
« p u r « «>iisiguionte a b o l i d o s l o s e s t r a o r d i -
• Parios «le imítela.I ó i n j u s t i c i a n o t o r i a . • 
Mate a r t i c u l o Uié rodactado, c o n m u y p e 
q u e ñ a a l t e r a c i ó n , p o r el m i s m o S r . I ' i r á n 
q u e h o y n o s t r a e su p l e i t o a «asta C á m a r a . 
l i i O ' i u a s u n i d a la <-omisión a «pie «'-I p o r 
l e . u - c i a ú la d e L e g i s l a c i ó n . «'•! t a m b i é n 
nBdoatd y p r e s e n t ó a la sa la <le r e p r e s e n -
tar i tes l o s « l emas a r t í c u l o s «le e s a l e v . P o r 
el iiO se eetaMecia una aajltara «ĥ  eioce 
l e t r a d o s q u e paoooiera V r s o l v i e r a l o s 
r e c u r s o s p e n d i e n t e s a n t e e s e m i s m o t r i ­
b u n a l . H a s t a e s e ( r u m o l l e v ó la sa la «le 
«•nton«:es, s a l a n u e s t r a , su r«-sp<-to e s e r u -
p u i o s o á las f o r m a s l e g a l e s , v i n i e r a n «le 
« l o n d e v i n i e r a n ! E n l o m e s el S r . P i r a n 
m i e m b r o d e e s a c o m i s i ó n , ( por«p i«>no i n ­
t r o d u j o u u a r t i c u l o m a s / ( por«pr<- n o i n ­
t r o d u j o un a r t i c u l o a n c o n t r a «l.-l a r t i c u l o 
->. c i l i e i e i u l o « q u e d a e s t i n g u i d o el t r i ­
b u n a l <!«• i n j u s t i c i a n o t o r i a , y p o r c o n s i ­
g u i e n t e las sen»»' i icias q u e h a y a prOBUU-
«ia«lo «le c u a h p i i e r georore q* s e a . «p iedan 
s in e f e c t o ni v a l o r a l g u n o . ' 

Mi Sf. flowiaoa—¿Gr—I »-s el proyecte 
q u e «*stá e n d i s c u s i ó n ' 

fr. I Sr. Vffsiitrulp K l «pie se ha l e i -
d«>. 

i 

Kl Sr. A/si'nu K l «|ue s«- e s t á t r a t a n -
t l o . 

El Sr. iiuiitbótl •>!«' p a r e c í ' «pie el S r . 
S e n a d o r s e ha d e s v c n l o «leí p u n t o d e la 
d i s c u s i ó n . 

Kl Sr. Alsuui-—Ao ser ia e s t r a ñ o , s i e n ­
d o c o m o «'s m u y v a s t a la m a t e r i a . 

Kl Sr. G o i W O O f l — l ' . s o p r o y e « t o s o l a -
i n . m e d i c e «pu- c o r r e s p o n d o al P . K . la 
i n l e r p r e t a e i o n s in l i m i t a r i o n «Sia. pOT DOB-
•iguieole O i e . i r e s t o s p u n i o s d e q O e s i u n í . 

pa «•! S r . S e n a d o r «*s «lesviars»*, á n o sei -
«pie u n o v «itro p r o v é e l o ootoa c u d i s c u -
Moa» 

Kl Sr. Presidente—l n o y otrx». 
/•.'/ S r . (iiiinhuiL-—Me ha coi , i e s t a d o m a l 

entonces e l S r . Prooidoote, b s d e b i d o decir -• 
m e u n o y o t r o p r o y e c t o p o r «pie d e l o 
contrario la r<;gla «;s «jue el proyecto «pi< 
p r e s e n t a la c o m i s i ó n sea e l «jue e n t r e á 
d i s e n s i ó n . 

Sr. 1 '><'-.« (L'nlr K s t a n e n d i s c u s i ó n 
l o s t r e s p r o v é e l o s , c o n «d d«- la c a n t a r a 
«le « l i p u i a d o s . 

Sr. Altitut A l p r e s e n t a r s u p r o y e c t o 
d i c e la c o m i s i ó n a l s e n a d o , «pje n o aeep l . i 
e l p r o y e c t o «le la o t r a c á m a r a : p o r c o n s i ­
g u i e n t e d e b e ¡ l u s t r a r p o r q u é r a z ó n a« -on -
s« j a q a e no l o a d o p t e es ta c á m a r a . 

Kl Sr. Portclti—V.l s e ñ o r s e n a d o r l i e -
n«' el doronho d«- d e c i r c u a n t o «-rea C« J I I -
v« -n ien le . 

Kl Sr. Sarmiento T i e i n - n a l m a l i m - n -
t<- «pie lefWtar un p r o y e c t o p a r a a c o n s e j a r 
la a d o p c i ó n d e l o t r o . 

Kl Sr. Attina. — N a t u r a l m e n t e p o r q u e 
a c o n s e j a la « ' o m i s i ó n , «pie -rio a e e p l i ' H 
Senado e l p royec tó de la i a m a r a He «lipit-
tados—, (Y que «dice ese proyecto? t,bm la 
ley del a n o «leí :iH n o p u i h i tenor e f e e H 
retroactivo^. K s l o y f u n d a n d o y h a c i e n d o 
ver q u e t u v i e r a o n o e l e c t o r e t r o a c t i v o , s o -
bre eaa !<•> go.puedevolverae^porqoe una 
ley t a m b i é n d«; esta nsisaHi s a l a , e n t o n c e s 
de representantes el a ñ o s a n c i o n ó y 
dec laró la e x i s t e n c i a l ega l «leí i i la« lo t r i ­
b u n a l , v la v a l i d e / d e las s e n t e n c i a s «|ue 
p r o n u n c i ó . 

Kl Sr. MÚrmtoi — A« l« inas «•! S r , serra­
d o r G a m b o a pOOtla u s a r d e «;se m i s i n o 
s i s t e m a , a t a c a r el p r o y e c t o di - la L o m i -
s i o n , y s o s t e n e r el d e la L á i n a r a d e í>¡-
putadoa, 

Kl Sr, Jkisina—-La Ésamtia se proast 
a «dio. L o s T t í b a a e l o t i COOOMIO e l S r . 
I ' u a n ocurra áeltooi a v i r t u d d e osa p r o ­
v e c t o , s i s e •enr ionarr contó l e y , lcaa> 
dran proMatot eatoa y o tras abaeavacío 
n e s , p a r a la io te ip i^etacioocorrespondien-
fe . v es por- eso que el proyecto asi lo 
estaiblece. Ea a l ju«-z. S r . P i c a l d c ó t e , al 

q u e ú n i c a m e n t e , e l . u n s i& tema c o n s t i t u ­
c i o n a l c o m o e l q u e f e l i z m e n t e n o s r i g e , 
« • o m p e t e i n t e r p r e t a r e s a l e y , v e r s u c o n ­
c o r d a n c i a c o n l a s a n t e r i o r e s , y mitv p r i n -
« i p a l n i í - n t e c o n la l e y d e l a s l e v e s : la 
C o n s t i t u c i ó n «leí l i s t a d o . L a C o n s t i t u c i ó n 
e s t a b l e c e e n el a r t . 1 5 6 : - ' N i n g u n a lev 
t e n d r á eTec io r e t r o a c t i v o . " 

Q u i c i o s u p o m ' r p o r cons iguiente q u e 
el p r o v i - o t o «le la d i c h a C á m a r a f u e r a 
a«pi¡ s a n c i o n a d o , que se h i c i e r a u n a l e y , 
(•OClal 'audO qu«' la del a ñ o 5 8 n o p i u i o 
t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o , p n e s qaté « s e h a 
s i d o .«I o b j e t o d e l S r P i r á n , y q u e c o n 
e l l a se p r e s e n t a s e es(«- á l o s T r i b u n a l e s , 
y «mtor i ces «liria r e s p e t o e sa h - y , p e r o m a s 
r e s p e t ó la «pie He j u r a d o «-orno j u e z v l e ­
g i s l a d o r , la QfrHs l i tac ión d«d E s t a d o : e s t a 
hay tiene fttCi'sa re t ioact iva , qui ta el v i ­
g o r d e la c a s a j u z g a d a ; es ta l e v r e s i i s c i t a 
p h ' i t o s ya f e n e c i d o s , c o m p l e t a m e n t » - f e n e ­
c i d o s ; a n n l a s e n t e n c i a s d a d a s p o r u n 
T r i b u n a l l««gtilmente « « i n s t i t u i d o , y r«"«-o-
n o e í d n ta l p o r la l e y d e l a ñ o ¿»2. Y o p o r 
t a m o d i i i a . r e s p e t o c o n «-sta l e y . Ib. 
< !o i i s t i in - i o n , y n o la aup i i óá ta l e y a c t u a l . 
¿A «pn- d e t e n e r m e . ]itl«-s á < l a s í l i e a r si la 
lev d«-l a ñ o 3S t u v ó o n o , Fuerza r e t r o a c ­
t i v a ? 

I m p o s i b l e es h a c e r e s t a c l a s i f i c a c i ó n , 
s i n e n t r a r c o m o s e ha e n t r a t l o e n la o t r a 
c a m - r r a , e n e l f o n d o d e l a s u n t o . ¿ Y c o n 
q u e a u t o s . S r . Presi«le«it«.-i' ¿ P o r q u e l o 
lia d i c h o e l m i e m b r o d e a q u e l l a c o m i s i ó n ? 
, Y qtaé e s « ' lm¡«?mbro d e e s a c o m i s i ó n p o r 
l o . s p e t a b l e <pie s e a s u p a l a b r a , c u a n t í o s e 
h a b l a sote l e g i s l a d i i r e s , y s e l e» « p i i e r e 
a r r a n c a r una l e y ó « l e c l a r a e i o n s o b r e h e -
«•hos í ' u n d a d o s err s n so l a p a l a b r a . . ? E r a 
p u e s d e a b s o l u t a n o c c s h l a d q u e la c á m a ­
r a , tatito a q u e l l a c o m o c-sta-, p a r a d a r u n a 
resolución acertada sobre los términos en 
qu«í s«̂  i n t r o d u g e i o n e s o s r e c u r s o s , s o b r e 
si A n c h o i e n a l o s i n t r o d u j o á l e s s e i s d í a s 
é d e n t r r ) «h* l o s « jcho , á^vir tud d e la l e y 
«leí a ñ o 3 8 . seguir la n a t u r a l e z a d e l á s 
aáaseocUMt; «"ra nectwaHo-, d e c i á ; t r a t a r 
i o s a u t o s , y n o s o l o l o s a u t o s , s i n o o í r ü 
la o t r a p a r t e . 

E r a p o r c o n s i g u i e n t e n e c e s a r i o e r i g i r s e 
en T r i b u n a l el P . L . A b s u r d o S r . P r e s i -

Btel per i v a h s u r d o «pie a t a c a p o r su base. 
InConstltuciotl d -d E s t a d o , la i n d « * p e n d e n -
« ia de l o s poderes c o n s a g r a d a e n e l a r t i -
< ul«> 1 8 «Ictla C o n s t i t u c i ó n , y la d e l p o d e r 
j u d i c i a l e n «d 1 18 

¿ C í j n i o p u e s e r i g i r n o s en T r i b u n a l ? H e 
ah i l o q u e r e s u l t a d e atribuirle a l C u e r p o 
l . e j i s l a t i v o f m m i o n e s e s c l u s i v a m e n t é d e s ­
t i n a d a s p o r I; C o n s t i t u c i ó n a l P o d e r J u d i ­
c i a l . Ha a h i l a iaaportawciajuiiditay eouoji 
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l i t u c i o n a l d o l p r o y e c t o d e la c o m i s i ó n . 
" C o r r e s p o n d e s o l o a l P o d e r j u d i c i a l , s i n 
" l i m i t a c i ó n a l g u n a , e n c u a n t o á la v a l i d e z 
" d e s u s d e c i s i o n e s , i n t e r p r e t a r la c o n s t i -
" t u c i o n y l a s l e y e s , a p l i c á n d o l a s u n a s c o n 
" o t r o s y c o n la C o n s t i t u c i ó n , e n l o s «•;•-
" s o s p a r t i c u l a r e s q u e es t< ; n s o m e t i d o s :il 
' . e x a m e n y d e c i s i ó n j i n l i c i a r i a - " 

D i j e a l p r i n c i p i o q u e m e c o n s i d e r a b a 
i m p e d i d o e n e s t e a s u n t o , c o m o j u e z , p o i ­
q u e m i o p i n i ó n l a d i y a c í a ñ o 3 í > . P r e s e n ­
t a d o á e x a m e n e n e l T r i b u n a l d e J u s t i ­
c i a , p a r a r e l a t o r , s e m e d i o l a c a u s a d e 
R i ó l o s y A n c h a r e n * . q u e e s t a b a \ a s u b s 
l a n c i a d a p a r a s e n t e n c i a , y e n r e v i s i ó n . 
T u v e l a desgracia, p o r l o q u e d e s p u é s 
n i e s u c e d i ó , d e hntxir o p i n a d o en f a v o r 
d e K i g l o s , (y p o r e s t o p u e i l e la c á m a r a 
Inferir s i yo, como Jaez, h a b i e n d o lugar 
á a b r i r s e , á r o m p e r s e , d i r é m e j o r e l s e ­
l l o s a g r a d o d e U n o s a j u z g a d a , n o o p i n a r í a 
e n f a v o r d e P i r a n , c o m o o p i n é e - n f a s o r d e 
K i g l o s . , JLa o p i n i ó n m í a . c o m o s i m p l e a b o ­
g a d o , d e s e m p e ñ a n d o e l e x a m e n d e Relator, 
f u e a c e p t a d a p o r la m a y o r í a d e l T r i b u n a l : 
s o l o e l D r . M a z a , y García D . B a l d o m c ­
r o c o n j u e z n o m b r a d o e n l a cansa, o p i n a ­
r o n p o r A n c h o r e n a , l o s o t r o s c a m a r i s t a s 
p o r K i g l o s . E s t o m e t r a j o t a l p e r s e c u c i ó n 
p o r A n c h o r e n a , q u e a u n q u e « l e d o r e l a ­
t o r n o l o f u i p o r l l o s a s q u e m e h i z o e m i . 
g r n r y m e a c a r r e ó l o s perjuicios q u e l o ­
d o s s a b e n . . . . E s t a c r i c u n s l a i i c i a . s i h o v 
s e t r a t a r a d e l f o n d o d e Ta c u e s t i ó n , 
p o d r i a h a c e r m e c o n s i d e r a r c o m o m u y 
e m p e ñ a d o e n l a c a u s a d e K i g l o s e n t o n ­
c e s , q a e h o y s e q u i e r e l l a m a r d e P i ­
r a n . P e r o n o s e t r a t a d e e s t o S e ñ o r 
P r e s i d e n t e . N o e s e s t a l a c á m a r a n i e l 
p o d e r a q u i e n c o m p e t e c o n o c e r e l f o n d o 
de . e s t á n c u e s t i o n e s . E s u n principio qu<-
res judicatn prn vm itate ¡i.ahclur, l a c o s a 
j u z g a d a s e t i e n e p o r v e r d a d , p o r q u e s i n o 
n u n c a l o s p l e i t o s t e n d r í a n t é r m i n o ; ¡ é i n ­

f e l i z s o c i e d a d d o n d e l a d o c t r i n a o p u e s t a 
l l e g a r a a i n t r o d u c i r s e ! V t a l e s . s i n e m ­
b a r g o , l a t e n d e n c i a d e l p r o y e c t o d e l a 
o t r a c á m a r a . 

N o e s s o ! o e l r e c u r s o d e A n c h o r e n a e l 
q u e e s e t r i b u n a l e s t r a o r d i n a r i o f a l l ó : j u n ­
t a m e n t e c o n é l h u b i e r o n o t r o s . , V h a b r e ­
m o s d e a r r o j a r a la s o e i d d a d e n u n a c o n ­
f u s i ó n , e n u n a a n a r q u í a c o m p l e t a d e t o ­
d a c l a s e d e i n t e r e s e s ? I n ú t i l e s f u e r o n e n ­
t o n c e s l o s t r i b u n a l e s , h a b l o S r . P r e s i ­
d e n t e de., t r i b u n a l e s e s t a b l e c i d o s p o r l a l e v 
y b a | o u n r é j i m e n c o n s t i t u c i o n a l , p o r q u e 

- l o s t r i b u n a l e s e n t i e m p o d e Reúna, n i K 
S a l a e r a n t a l e s p o d e r e s , p u e s q u e K o s a s 
r e a s u m í a t o d o s e l l o s . I . s t r i b u n a l e s c o n s ­
t i t u c i o n a l e s , ¿ p a r a q u e h a b r í a n d e dictar 
s e n t e n c i a s ? P a r a q u e h a b r í a u n c i u d a d a ­
n o d e a g o t a r s u c a u d a l y s u s e s f u e r z o s 
p a c a o b t e n e r e l t r i u n f o d e u n a s e n t e n c i a 
q u e , a u n q u e e j e c u t o r i a d a p o r l a l e v , p o r 
e l t r a n s c u r s o d e l o s a ñ o s , v p o r h a b e r s e 
u s a d o da t o d o s l o s r e c u r s o s ordinario» > 
e s t r a o r d i n a r i o » , s i e m p r e t e m e i la s e a n u ­
l a s e , p o r q u e s e •presentase u n proyecto 
i g u a l a l q u e pregMSSO I:' c o m i s i ó n d e l i 
o t r a C u n a r a ? ¿ C o n q u e seguridad, e l q u e 
h u b i e s e . g a n a d o u n a l i n c a , u n t e r r e n o o 
e s t a n c i a p o r s e n t e n c i a s d e l a s q u e HcabO 
d e r e p l i c a r , l a p o m l r i a e n v e n t a ? Ser" ¡a 

« p r e c i s o q . i e e l c o m p r a d o r f u e s e a a v e r i ­
g u a r s i e s a s e n t e n c i a t e n i a o n o a u n re­
camas, y s i l a s C á m a r a s h a b r í a n d e d e 
c l a r a r m a s t a r d e , q u e l a s e n t e n c i a p r ó -
•láwciawa p o r e t t r i b u n a l e r a i n i c u a . 

N o s o t r o s q u e r e m o s p o n e r t e r m i n o ,, 
l o s p l e i t o s ; y e n • •sf. l a c o m i s i ó n a c o n s e j a 
• •1 p r e c e p t o counignado e n t o d o s l o s c ó ­
d i g o s d e l m u n d o . . N o s o t r o s q u e r e m o s 
p r e s e n t a r n o s a l E s t a d o d é K t t e n o a A i r e s 
c o m o l e j i s l a d o r e s , f i ó COaUo j u e e e s . E s a 
s o l i c i t u d d e l S r . P i r í i n , q u e i n v o c a n d o 
u n a p e r s o n e r í a d e l a q u e l o s t r i b u n a l e s 
s a b r á n j u z g a r , personería q u e . a ! m e n o s 
p o r l o s c o n o c i m i e n t o s q u e t e n g o d e e s o s 
a u t o s , d e s d e e l a ñ o 5 6 e s c o m p l e t a m e n t e 
f a l s a ; e s a s o l i c i t u d l a e x o r d i a d i c i e n d o , 
q u e e n N o v i e m b r e d e l a ñ o 8 3 s e p r e s e n ­
t ó D . J o s é M . K i g l o s a s o c i a d o d e s u e s ­
p o s a D a . k a n K i g l o s . S i n e m b a r g o , s o l o 
R i g l o s Iiltg<> s o b r e r e f r a c t o c o n e l s e ñ o r 
A n r h n r e n a . P e r o n o s o t r o s n o s o m o s j a i e e s 
l o s j u e c e s v e r á n s i e s a p e r s o n e r í a e s t á 
l e j i t i m a d a . E o s j u e c e s s e r á n s i l a a c c i ó n 
d e r e t r a c t o e s o n o c e ñ i d a a l o s t é r m i n o s 
f a t a l e s q u e l a s l e v e s e s t a b l e c e n , p o r s e i 
u n d e r e c h o ( i d i o s o , p o r q u e e s c o n t r n lá 
p r o p i e d a d , c o n t r a l a l i b e r t a d q u e t i e n e 
u n p r o p i e t a r i o d e d i s p o n e n e r d e s u s b i e ­
n e s c o m o q u i e r : i y c u a n d o q u i e r a . 

P o r e s t o s f u n d a m e n t o s , v p o r q u e , c o ­
m o a n t e s h e d i c h o , l a i n t e r p r e t a c i ó n u s u a l , 
d o c t r i n a l e s l a q u e f a c i l i t a la m e j o r a p l i ­
c a c i ó n d e l a s leyes, ú n i c o o b j e t o d e l o s 
t r i b u n a l e s d e j u s t i c i a , l a c o m i s i ó n h a p r e 
• s a f a d o e l p r o y e c t o c u y a a d o p c i ó n a c o n ­
s e j a a l S e n a d o . M e r e s e r v o a g r e g a r o t r o . s 
c o n s i d e r a c i o n e s q u e a c a s o s u r g i r á n d e l 
d e b a t e s i l a s c r e y e s e n e c e s a r i a s — H e d i ­
c h o . 
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Sf. f*tt»ilieute—Yo DOS u n s a n t o t e ­
m o r c o m o a c a b a d e d e c i r u n s e ñ o r S e n a 
d o r ; v o y a p r e s e n t a r m i s d u d a s q u e e s ­
t á n e n o p o s i c i ó n a l a s i d e a s q u e h a n 
v e r t i d o l o s « l o s S e n a d o r e s q u e m e h a n 
p r e c e d i d o e n l a p a l a b r a . P a r e c e q u e s e 
n i e g a e l d e r c < ao a e s t a C á m a r a d e i n ­
t e r p r e t a r l a s l e y e s y p o r e s o p i d o a n ­
t e s d e t o d o q u e s e Hea e l u r t 1 . 1 8 d e l a 
{ ^ i n s t i t u c i ó n . 

A r t . .*»S. n a c e r t o d a s las d«.tnas l ayes 
Vi o r d e n a n z a s q u e r e c i a m e e l b i e u d e l 
[.atado t v q u e d i g a n l a l a c i ó n á sotó é l , 
saoSBUCar i i i t e r j > c e t a r y abrogar l a s e x i s ­
t e n t e s . 

Sr. Sarmiento E a s l e y e s v i g e n t e s , d i ­
c e e l a r t i c u l o n o s e i n t e r p r e t a n l e v e s q u e 
n o e x i s t e n . 

S r . Montes de Oca-—No m e i n t e r r u m 
p a e l s e ñ o r Senador, c o r n o y o n o l o f u -
l a l l 11 IsnmilMli T e n g a l a b o n d a d de . v o l ­
v e r á l e e r e l S r v S e c r e t a r i o ' s e l e e ' , l e a 
.1 144. 

A r t . 1 4 4 d e la ( . ( i n s t i t u c i ó n . 
S o l o l a A s a m b l e a G e n e r a l p o d r a r e ­

s o l v e r l a s d u d a s q u e o c u r r a n s o b r e l a i n -
t e l i j e n c i a d e a l g u n o d e l o s a r t í c u l o s d e 
e s t a c o n s t i t u c i ó n . 

V é a s e a q u i s e ñ o r , c o m o p o r e s t o s 
« l o s a r t . q u e a c a b a n d e l e e r s e , l a C á m a r a 
e s t á e n e l d e b e r d e i n u - r p r e t a r l a s l e y e s 
r s i s t e m e s , c o m o l a C o n s t i t u c i ó n t a m b i é n . 
A h o r a n o s e n e g a r á a l o s tañe h a g a n o p o -
s i t - i o n a e s t e p r o y e c t o e l d e r e c h o q ' t i e ­
n e n d e h a b l a r d e i i i t e r p r e l t n - i o n . 

E h b i e n , y a v'oi á v e r s i p u e d o s e g u i r 
e n s u d i s c u r s o a l p r i m e r s e ñ o r S e n a d o r , 
m i e m b r o ÍIIÜ.11 — I I l i l i d e l a C o m i s i ó n d o 
L e g i s l a c i ó n . E l h a d i c h o « p i e h a > t r e s 
< l a s c s d e i n t e r p r e t a c i ó n : l a a u t é n t i c a l a 
u s u a l y l a d o c t r i n a l , s i m a l n o r e c u e r d o . 
P u e s b i e n s e ñ o r , a u t o r e s m u y r e s p e t a ­
b l e s q ' e s t á n a l a l c a n c e d e t o d o s y q u e 
c a d q u i e r a l e e , d i c e n q u e l a i n t e r p r e t a c i ó n 
a u t é n t i c a e s p r i v a t i v a <lel C u e r p o L e g i s l a ­
t i v o . 

¿C?u<; «{'. itere d e c i r e l p r o y e c t o q u e h a 
p r e s e n t a d o l a C o m i s i ó n ? ' Q u e l a i n t e r p r e ­
t a c i ó n d e l a C o n s t i t u c i ó n , q u e l a i n t e r p r e ­
t a c i ó n d e l a s l e y e s U n í a s l e s c o m p e t e p o r 
e s t a l e y a l P o d e r J u d i c i a l . P o r m a n e r a 
q u e n o s o t r o s n o s d e s p o j a m o s d e l a a u t o ­
r i d a d q u e n o s d á l a l e y , q u e n o s d á e l 
d e r e c h o , y s e l a c o m ^ e d e m u s á l o s T r i ­
b u n a l e s d e J u s t i c i a . Y o s é l o q ' m e v a n 
i . - nn t e s t a r l o s a b o g a d o s ; q u e e n la a p l i ­
cación de l a s l e y e s l o d o s los d i a s l a s t i e ­
n e n q u e i n t e r p r e t a r . E s t o e s c i e r t o , p e ­
r o t a m b i é n e s c i e r t o q u e s i e n d o i;t C o n s ­
t i t u c i ó n s u p e r i o r á t o d a s l a s le -y« -s o r d i ­
n a r i a s , s o l o a l C u i í r p o E e j i s l a t i v o c o m ­
p e t e s u i n t e r p r e t a c i ó n , y u s a n d o d e l a s 
m i s m a s p a l a b r a s d e u n S e ñ o r S e n a d o r , 
y o d i r é q u e l a i n t e r p r e t a c i ó n a u t é n t i c a 
s o l o i : o r r < : s p o n d e a l P o d e r L e j i s l a t i v o . 
Esto lo d i c e K s c r i c h c y t o l l a s l o s a u t o r e s 
q u e h a b l a n d e l a m a t e r i a . A h o r a v o i á 
contraerían c o m o p u e d a a l p r o y e c t o 

E l p r o y e c t o f r a n c a m e n t e n i l o e n t i e n d o 
n i l o h e e n t e n d i d o , p o r q u e m e p a r e c e 
<{ue l a s f r a s e s e s t á n m a l c o l o c a d a s , c o m -
p r e n d i é m i o s e s o l o s i s e u n e l a I . " p a r t e 
con l a ú l t i m a . C o n este proyecto l o q u e 
s e q u i e r « j e s e v a d i r l a c u e s t i ó n , a m i m o ­
d o d a vera S i l a i n t e r p r e t a c i ó n u s u a l j 
d o c t r i n a l d e l a s l e y e s e s l o q u e q u i e r e 
d á r s e l e s a l o s t r i b u n a l e s , e n t o n c e s e l p r o ­
y e c t o e s i n ú t i l p u e s l e s c o n f i e r e l o q u e 
y a t i e n e n ; p e r o p o r <;1 o c ú r r a s e d o n d e 
c o r r e s p o n d a — d e l p r o y e c t o , p a r e c e q u e s e 
d a a l P o d e r J u d i c i a l l a i n U » r p r e t a c i o n a u ­
t é n t i c a d e l a s l e y e s , l o q u u «?s a n t i - c o n s -
t i t u c i o n a l y p o r c o n s i g u i e n t e i l e g a l . 

P s r O j p a s e m o s á la lt?y d e l a ñ o S S . y 
e n t o n c e s y o p r e g u n t o ¿ c u a l e s e r a n l o s r e ­
c u r s o s p o r l a s l e y e s q u e t e n í a n e n e s e 
a i i o l o s p l e i t o s e n g e n e r a l ? ¿ L e a n p r i m e r a 
i n s t a n c i a ) a p e l a c i ó n y r e v i s i ó n p u r a m e n t e . 
¿ N o e s v e r d a d e s t o , S r . ? ^ e n t o n c e s ¿ c o n 
q u e d e r e c l i o 6 e d i ó e f e c t o r e t r o a c t i v o 
á u n a l e y p a r a q u e l a s c a u k a s « p i e h a b í a n 
l l e g a d o h a s t a l a r e v i s i ó n , « p i e e r a l a iii-



t i m a U l U n f i s «pie t e n í a n , f u e s e n j u z g a -
das p o r un ti'it>uu:il que ella creaba. Por 
riña par l e y o no lo "veo. consistiendo a m j 
e n t e n d e r en e s t o , la n u l i d a d , la i n i q u i d a d 
«le la lev de l a í io SX. c o m o l o lian d i c h o 
l o e a h o g a d o s d e la opos i c i ón . A q u í esta 
la nulidad, la i n iqu idad ¿porque? p o r q u e 
es un principio anter ior á la ley del año 
5 8 q u e n i n g u n a l e v p u e d e d a r s e r o n f u e r 
/ a re troact iva ; p r inc ip io « p i e está c o n s a ­
g r a d o b o y e n nuestra Cons t i tuc ión , v q u e 
s<- encuentra sos ten ido por l o d o s los ju­
r i sconsu l tos q u e h a b l a n sobre l a mater ia . 

L a n u l i d a d d e l a lev en cuest ión e s re 
. ( . n o c i d a hasta p o r l o s m i s m o s sos te ­
nedores del p royec to que se d i scu te % 
s i n lanhuig l i d e e s t o e r e e n <|Ue n o deben 
d e c l a r a r l a s i n e fectos a lgunos por el v i ­
c i o i n t r í n s e c o q u r l l < - \ a en s i , porque: 
e s a d e c l a r a c i ó n i m p o r t a r í a t i n a l e v r e ­
t r o a c t i v a t a m b i é n , > p o r q u e l a s c a u s a s 
q u e y a están j u a g a d a s " e x p o s t fectum" 
c o m o h a d i c h o u n s e ñ o r S e n a d o r t a n l e ­
g o c o m o y o e n l a m a t e r i a n o s o p u e d e n 
v o l v e r a l o c a r , n i s e p u e d e tocar e l s e l l o 
« l e l a c o s s ' j u z g a d a . P e r o y o p regunto : ¿ s í u n 
p r i n c i p i o c o m o e l que e x i s t í a antea d e l 
a ñ o 3 H , s obre l a n o r e l r o a c t i v i d a d d e l a s 
l e y e s , p r o h i b i e n d o e l c onoc im ien to de 
l a s c a u s a s p a s a d a s e n au tor idad d e c o s a 
j u a g a d a , s i e s e p r inc ip io , r e p i l o , l i a s i d o 
c o n c u l c a d o , no p o d e m o s noso t ras vo lver 
á res tab lecer lo legal y h a s t a fañosamen­
t e ? A d o n d e i r í a m o s a p a r a r s i n o p u ­
d i é r a m o s o b r a r a s í . ' ¿No e s e s t o l o q u e 
s o s t i e n e n t o d o s l o s j u r i s c o n s u l t o s s i n e s -
cepc iea a lguna? ¿ P o r qud a la comis ión 
s e l e a n t o j a dec i r que n inguna ley p u e d e 
t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o , t e n d r í a m o s « p i e 
c o n f o r m a r n o s - c o n l a m a l d a d , c o n l a i n i ­
q u i d a d d e u n a l e v ? N o p o d r e m o s d e c l a ­
r a r l a n u l a . ' 

So ha d i cho por un Sr. S e n a d o r que 
l a l e v d e l a ñ o ;iH n o e x i s t e , p o r haber 
s i d o s u p r i m i d o p o r o t r a d e l 5 9 el T r i b u ­
nal q u e a q u e l l a c reo P e r o e n t r e t a n t o 
RUA a les tos e x i s t e n , \ mientras q u e haya* 
u n s o l o h o m b r e q u e p r e s e n t e u n a pet i ­
c i ó n a l a s C á m a r a s , d i c iendo q u e s e h a n 
f a l s e a d o t a l e s Ó c u a l e s p r i n c i p i o s , ¿será 
p o s i b l e q u e aque l las sena c o m p l e t a m e n t e 
s o r d a s , y n o t o m e n u n a m e d i d a p a r a 
r e s t a b l e c e r l o s ? 

M a s s e d i c e S e ñ o r , h a y u n a ConstitU— 
r i o n , v e s t a n d o e l l a d e p o r m e d i o , n a d a 
a b s o l u t a m e n t e s e p u e d e h a c e r e n e l s e n ­
t i d o del p a s a d o , t odo para l o f u turo . 
E n t r e t a n t o , n o s o t r o s h e m o s e s t a d o d i c ­
t a n d o u n a p o r c i ó n de leyes re t roac t i vas , 
y a l e q u e p o r n i í p a r l o l o h a c í a c r e y e n ­
d o p o d e r h a c e r l o . I a l e v d e t i e r r a s , p o r 

e j e m p l o , ¿ e s u n a l o \ c o n f u e r / a r e t r o a c ­
t i v a O n o s o b r e l a s r e s o l u c i o n e s q u e s e 
d i e r o n e n t i e m p o de Rosas? I".l j u z g a ­
m i e n t o m i s m o d e R o s a s ¿no es vo lver a 
l o p a s a d o ? ¿ ' - o n q u e de recho l o h e m o s 
n o s o t r o s j u a g a d o y c o n d e n a d o c o m o r e o 
d e lesa pa t r ia? P o r que! h e m o s d i c h o 
e n e s t e m i s m o l u g a r q u e « - s e h o m ­
b r e h a b í a c o n c u l c a d o t o d o s l o s pr inci ­
pios de la soc iedad? Con que d e r e c h o 
h e m o s d e r o g a d o l a l e í ( p i e d a b a t i e r r a s , 
s o l í a s m u c h a s q u e h a n t e n i d o p r i n c i p i o 
«le e j e c u c i ó n > aun lo t ienen? me pesni t 
q u e t a n r e t r o a c t i v a e .s u n a r o s a c o m o 
o t r a : 

V o l t l e u d o , Señor, a la in terpretac ión 
d e l a s l e v e s , v e n contes tac ión a l p r i m o r 
S r . S e n a d o r q u e h a t e n i d o l a p a l a b r a , 
v o !«• r e c o r d a r e l o « p i e d i r á un a b o g a d o 
i l e 1. *» n o t a , que e s t a e n l a s Ulanos « l e 
to«los. H a b l a n d o <!«•! m o d o de interpre­
t a r s e l a s ' l e v e s d i c e e l tieieclnj r o m a n o : 
• ' e j u s e s t légem in terpre tare c u j a s c s t 
c o n d e i e " ! esta es la ley lií. tíi. \\. 1.. 
l . - « l« ' l c ód igo , l l a v o t r a l e v canón ica 
s o b r e l a i n terpre tac ión autentica «!«• « j u e 
n o n o s h a h a b l a d o e l S r , S « - n a < l o r a 
aunen con tes to , y d i c e : — v n n d é jus pro-
ttiii interpretaKo ¡/no que proeednt. C u a n 
«•o s e j u z g a un p h - í t o . l o s a b o g a d o s l o m a n 
l o s « p i e l e c o n v i e n e a s u p a r l e v o c u l t a n 
l o « l e m a s , d e j a n d o a l a b o g a d o c o n t r a r i o 
l a t a r e a d e eacudriAai l o « p i e l a o t r a p a r ­
t e h a c o n s i g n a d o c u a u t o s . A s í l o s S í e s , 
que t i l lan por el p r o y e c t ó presentado en 
e s t a ( ' a m a r a , h a n t e n i d o m u í b u e n c u i ­
d a d o d « - n o l e e r l o s d o s a r t í c u l o s c ons t i ­
tuc iona les , e ! .">*•< x o l 144; y a l hab lar d e 
la in terpretac ión autentica también han 
t e n i d o b u e n cu idado « l e o c u l t a r l a s l e ­
y e s r o m a n a y c a n ó n i c a q u e h e c i t a d o . 
KStO n o «-s est r a ñ o , S e ñ o r , d e s d e « p i e 
l i a n q u e r i d o traer a q n i u n p r o v e c t o q u e , 
s í m e e s permi t ido d e c i r l o , no tiene p í e s 
n i c a b e z a , n i s a l v a l a d i f i c u l t a d . 

K n v i s t a de todo esto , c r e o q u e d e b e 
r e c h a z a r s e c omp le tamen te el proyecto p o r 
i n ú t i l , y p o r «pie n o s a l v a l a d i f i cu l tad . 
Y o v e n i a d i spues to a v o t a r según l a c o n ­
c i e n c i a u n e f o r m a s e e n v i r t u d <1<" l a s r a ­
z o n e s q u e o v e r a a l o s S r e s . « l e l a C o m i ­
s i ó n , v l e j o s « l e t e n e r l a f o r m a d a . I tO p o ­
s e o a u n , c o m o u n - p e r s u a d o h a s u c e d i d o 
á o t r o s v a r i o s S e n a d o r e s , i d e a a l g u n a 
e x a c t a a « ' s l e respecto : s e n p r e c i s o o i r 
a o t r o s a b o g a d o s (Jue n o s i luminen e n l a 
cuest ión 

P o r a h o r a he p resentado m i s d u d a s , 
y r e s p e c t o al u i n v o r t o en general d e la 
coujnmon he «le v o t a r e n contra , II 
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S e ñ o r P r e s i d e n t e : l s a r < - « l e l a p a l a ­
b r a p a r a v e r s i p u c í l o s a t i s f a c e r « -n l o p r i n ­
c i p a l a l a s o b s e r v a c i o n e s q u e h a e s p t n s -
l o «-I S r S e n a d o r « j u e d e j a l a p a ' a h r a 
P n r e c e conven iente agregar a las citas 
m a s a« a b a «!«• h a c e r d e K s c r i « - h c l«i q u ¥ 
e s e m i s m o F . s c i i c l i e d i c e . u n p á r r a f o o 
dos mas aba jo . Después de hacerse c a r ­
g o « l e l o q u e e s i n t e r p r e t a , i o n autent ica , 
c u a n d o e n t r a a espticar l a u s u a l ó d o > 
t r inaI . osc lns ivs <1«' los T r i b u n a l e s ; agí cga 
« p i e c u a n d o l o s J u e c e s t e n g a n d u d a s , 
p e r p l e j i d a d c u l a a p l i c a c i ó n d e l a h - \ a 
u n c a s o d a d o , a l encontrar la o s c u r a , «le-
h V i e n u - o dudosa , d e b e n ocur r i r a l P . I . . . 
a c o n s u l t a r e s . i s d u d a s ; y a s i h a e s t a d o 
proscr ip to en n u e s t r o s cód igos , se ha 
o b s e r v a d o en l a p r á c t i c a , v h a s i d o c o n ­
s i g n a d o e n t « n l a s l a s const i tuc iones qne 
l i « - m o s t e n i d o . P o r l a s leyes e s p a ñ o l a s , l a s 
A u « l i < - n « - i a s , con audiencia da s u r i s c a l , 
d a b a n s u d i c tamen a l R e v c u n a d o e n c o n ­
t raban d u d a , o s i l e n c i o e n l a ley « p i e d e ­
b í a n a p l i c a r , v q u e s e g u a r d a b a n b i e n 
l ie d e c i i a q u e CUSO) e s o lesera p r o h i b i d o 
C o n s u l t a b a n s o l o « -n j e n e r a l — h a o c u r r i d o 
e n l a A u d i e n c i a u n a i l u d a «MI l a i n l e l i j c n -
cja j enu ina « l e t a l l e y - — n o decñm e n el 
p l e i t o « p i e s i g u e f u l a n o « o n antaño. Este 
m i s m o au tor , d e s p u é s d e i m p o u « - r eM 
o b l i g a c i ó n a l o s j u e c e s d e « - « - i n s u l t a r a l P . 
C , a l r e y e n t o n c e s ; a g r e g a p e r o e s t a s 
p r e s c r i p c i o n e s « p i e e s t á n c o n s i g n a d a s e n 
v a r i a s l e v e s d e p u l i d a q u e c i t a , ) e n u n a 
d e l a nov í s ima K c e o p i l a e i o n . n o f a c u l t a n 
a l j u e z p a r a « p i e p u e d a s u s p e n d e r ó d i l i -
rir <»l p ronunc iamien to de la sentencia 
h a s t a rec ib i r l a r e s p u e s t a a l a o o n s u h s , 
q u e ¡ h a a l p r i n c i p e o a l q u e e j « » r c i a j a s o -
becaniai p a r a q u e l e s i r v a d e g u i a . A s i 
h a b l a K s c r i e b c 

Sr. Moi< tr*<1c<'i a. Wm c i e r t o , 

. S r Msiita. S i n e m b a r g o , continua 
t a l e s prescripciones n o . ' s c l u \ < - i i l a Inter­
pretación u s u a l o d o c t r i n a l ; p o r «•! c o n ­
t r a r i o l a s varias l e v 'es « l e p a r t i d a y r e c o ­
p i l a d a s , q w e c i t a ordenan l a indicada in -
t e r p r e t a i í o n u s u a l , « - o r n o l a « p i e h a c e e l 
j u e z p o r l a e q u i v a l e n c i a d«* V a r ó n , p e r l - i 
a n a l o g í a , y p o r l a s d o c t r i n a s « l e l o s j u ­
r i s p e r i t o s q u e s e h u a c o n t r a í d o c o n m a s 
e m p e ñ o a aspNear l a s l e y e s . O e s p i u s « l e 
s e n t a r e s t o s p r i n c i p i o s , p r o s i g u e a s i . 
" K s c i e r t o q u e c u a n d o á p e s a r d e t o ­
d o s e s t o s m e d i o s , n o p u e d e «•! j u e z s a l i r 
del estado d e p e r p l e g i d a d e n < p u - s e e n ­
c u e n t r a , s e l e p r e s c r i b e cnSOnCCS p o r l a s 
c i t a d a s |<>ves l a c o n s u l t a a l s o b e r a n o ; p e ­
r o l a o b s e r v a c i ó n d e e s t a d i s p o s i c i ó n q u e 
«•ii a l g ú n c a s o S a n ) I í I I H p o d r í a h a b e r t e -
n i d o l u g ;i r e n l o s t i . n i p o s a n t i g u o s . y q ' s i e m ­
p r e u a e r l a ¡ncouveaMonteSi « -s a h o r a ¡ n -
e o t n p u t i b l e c o n é l e s t a i l o d e n u e s t r a l e -
j lalación s o b r e p r t i c e d i m i e n t o s v e « j n l a 
a c t u a l d i v i s i ó n <• i n d e p e n d e n » 1:1 d e l o s p o -
« l e r e s l e g i s l a t v o , ejecutivo y judi«-ial . 

H « ; a h i l a b a s e d e l p r o y e c t o p r e s e n t a ­
d o . [ C o n t i n u a ; ' - Q u e s e r í a « ;n afecto, s í 
á protesto d e l s i l e n c i o , o s c u r i d a d o í n s u -
ti c i e n • - i u d e l a l e v . p u d i e r a n d e t e n e r s e > 
e s c u s a r s e d e j u z g a r l o s j u e c e s . v u í b u n a -
les? L a a d m i n i s t r a c i ó n «i*- j u s t i c i a q u e d a ­
r í a eanbarazada á onda p a s o . > los i n t e ­
r e s a d o s h a b í . n i d e e s t a r l a r g o s a ñ o s s i n 
o b t e n e r l a d e c l a r a c i ó n «1«" s u s d e r e c h o s : 
e l g o b i e r n o s e v e r i a a b r u m a d o c o n e l p e ­
s o d e m t i i m u l t i t u d i n m e n s a « l e c u e s t i o ­
n e s p a r t i c u l a r e s : y e l p o d e i l e g i s l a t i v o , 
« j u e n o puede « l a r s i n o d i s p o s i c i o n e s g e -
nemles v u n i f o r m e s p a r a l o s u c e s i v o , ó 
b i e n t e n d r í a « p i e e s p e d i r u n í - v a s l e y e s p a ­
r a q u e c o n arreglo á e l l a s s«- d e c i d i e s e n 
l o s c a s o s V J basados. 6 b i e n h a b r í a d e 
descender á lomar conocimiento d e c a d w 
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' n e g o c i o a i s l ado , i n v a d i e n d o d e este m o - i 
d o las a t r ibuc iones j u d i c i a l e s . O b l i g a d o s 
están p u e s los j u e c e s y t r ibuna les , c u a ­
l e s q u i e r a q u e sean las d u d a s , y d i f icu l ta ­
d e s q u e s e les p r e s e n t e n , á seguir y fa­
l lar los plei tos y las c a u s a s , r e c u r r i e n d o 
á las reglas d e la b u e n a interpretac ión ; 
y so lo en abs t rac to y én g e n e r a l , sin c o n ­
t raer se á negoc ios p e n d i e n t e s entre p a r ­
tes , p o d r á n hacer consu l t a s , e spon iendo 
& a . . . " 

| H é ahí la i n d e p e n d e n c i a v io lada poi 
el p r o y e c t o d e la otra C á m a r a obh 
g a d o s es tán , p u e s , los j u e c e s [y t r ibu ­
nales cualesquiera q u e s e a n , á consultar 
las d u d a s y di f icultades q u e se le p re ­
sentaren, sin de jar d e da r sus fal los. 

E s t o d i ce E s c r i c h e , y tal es el r e sumen 
del p r o y e c t o d e la c o m i s i ó n . N o p u e d o 
dar mas esp l i rar ione* . 

DISCURSO 
PRONUNCIADO POR EL SEÑOR D. F. SARMIENTO, 

EK LA GÁiiA&A ¡28 SfiwADOAiSS Eü LA SfiSíOK DÜL i i Dü AGOSTO. 

S r . P r e s i d e n t e ; y o he tenido ulgutin 
p a r t e en la r eso luc ión q u e ha t o m a d o la 
Comis ión en este a sun to , y c reo q u e d e b o 
añad i r a lgunas esp l ieac ioncs á las q u e ha 
h e c h o el m i e m b r o in formante . 

A u n q u e n o p ro feso el d e r e c h o , h e t e ­
n i d o ocas ión antes d e ahora d e o c u p a r ­
m e d e mater i a const i tuc iona l , y a f o r t u ­
n a d a m e n t e en esta cuest ión p r e c i s a m e n t e 
he d e j a d o escr i tas a lgunas pág inas en 
o t r o t i e m p o , s o b r e la par te q u e la C o n s ­
titución r e s e r v a á los t r ibunales d e j u s t i ­
c ia para la reso luc ión d e estas c u e s t i o n e s . 
A l hab la r , S r . P r e s i d e n t e , en la cues t ión 
actual l levo una gran venta ja á las p e r s o ­
nas q u e t o m a n par te en e l la , y e s la d e 
no c o n o c e r da ia l le ti lguno d e la cues t ión 
persona l q u e esta ley envue lve . D e c l a r o 
s o l e m n e m e n t e q u e no he leido un r e n g l ó n 
d e lo q u e s e ha escr i to en p r o ni en 
c o n t r a , y c o m o conf i rmac ión d e e s t e a s e r t o 
c i taré a lgo q u e es v is ib le . C u a n d o se ha 
susc i tado es te d e b a t e en la op in ión p ú ­
b l i ca , tenia y o par te en la r edacc ión de 
un d iar io . E s e d iar io n o ha emi t ido opi ­
nión a l g u n a ; y no ha emi t ido in tenc ionu l -
m e n t e , p o r q u e d e s d e q u e se h u b o l i j ado 
la cues t ión , c o m p r e n d í q u e no era en las 
C á m a r a s q u e deb ía r e so l ve r se , p o r q u e 
nada t ienen q u e ver en este asunto . 

N o es e s t r a ñ o q u e todos los a b o g a d o s 
d e nues t ro pa i s no estén muy v e r s a d o s 
en esta c l a se d e cues t iones , p o r q u e p r e ­
c i samente han pe r tenec ido á un p a i s , en 
q u e c o m o a b o g a d o s y J u e c e s no han te­
n ido c o m o mater ia d e es tud io , s ino las 
l eyes o r d i n a r i a s , pues so lo hace 4 a ñ o s 
q u e se p r e s e n t ó una ley nueva q u e e s la 
Cons t i tuc ión ; y va á l legar la o c a s i ó n , y 
e s esta , en «pie el Juey, tendrá q u e ap l i ­
car d o s l e y e s , en sus ju i c i o s , la C o n s t i t u ­
ción y las l eyes o rd inar i a s ; y en q u e las 

C á m a r a s d e B u e n o s A i r e s a c o s t u m b r a d a s 
d e s d e el a ñ o Í O á e g e r c e r las facul tades 
o r d i n a r i a s y es t raord inar ias q u e e n t o n c e s 
• i ivest ían,t ienen q u e s o m e t e r s e á la Cons* 
tituc ion q u e han d a d o , y s a b e r antes d e 
t o m a r una r e s o l u c i ó n , si t ienen ó n o p o ­
d e r para h a c e r l o . H á g a m e el gus to el S r . 
S e c r e t a r i o d e leer el ar t iculo 1 3 0 d e la 
C o n s t i t u c i ó n , (sé l e yó . ) 

E s d e la apl icación d e ese ar t . C o n s ­
titucional q u e d e b e m o s o c u p a r n o s h o y 
m i s m o . C u a n d o se d ió la Cons t i tuc ión 
q u e r i je hasta h o y se d i jo en ella " c o n t i ­
n u a r á n r i g i e n d o todas las l eyes , r e g l a ­
m e n t o s y Es ta tu tos q n e no hubiesen s i d o 
r e f o r m a d o s p o r leyes patr ias y n o d i ­
gan cont rad icc ión con la p resen te C o n s ­
t i tuc ión . " 

S e ñ o r : la cuest ión q u e nos o c u p a e s 
una cuest ión s imp lemente d e J u r i s p r u d e n ­
c ia ; nace d e la div is ión d e los p o d e r e s , 
nace d e la l imitac ión d e c a d a uno d e e l los . 
1.a s o b e r a n í a p o p u l a r está d i v id ida en t re 
n o s o t r o s en tres p o d e r e s d is t intos , el P o d e r 
E g e c u t i v o , el Leg is la t i vo y el J u d i c i a l , 
t o d o s p e r f e c t a m e n t e def in idos y l imitados . 

C a d u u n o d e el los e j e r c e una par te d e 
las func iones pub l i cas . L a pa labra j u s ­
ticia n o se p u e d e n o m b r a r a q u i , p o r q u e 
no es la p a r t e q u e c o r r e s p o n d e á la L e ­
gis latura de f in i r . Invocará la just ic ia p a ­
ra hacer l e y e s jus tas , p e r o nunca hará 
jus t i c ia , p o r q u e aqui no se hace jus t ic ia : 
la just ic ia la admin is t ran los T r i b u n a l e s 
o rd inar i o s . 

T o d a ley h a d e ser pos i t i va , ha d e m a n ­
d a r un ac to , y la Leg is la tura hace una d e es tas 
d o s cosas , ó d e r o g a r una ley ex i s t en te , 
ó m a n d a r una cosa para lo futuro . P e r o 
la L e j i s l a t u r a n o j u z g a leyes , p o r q u e lo 
m i s m o es j u z g a r l eyes , q u e Leg i s l a turas . 

N o hay m a s p o d e r e s jud ic ia l es en t re 
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" n o s o t r o s , y c u a n d o d i g o e n t r e n o s o t r o s 
d i g o e n e l S e n a d o , q u e l os q u e la C o n s t i ­
t u c i ó n l e a c u e r d a , j u z g a r la e l e c c i ó n d e 
s u s m i e m b r o s , y á los f u n c i o n a r i o s q u e le 
a c u s a la C á m a r a d e D i p u t a d o s : f u e r a d e 
e s o n o h a y j u i c i o d e n i n g ú n j é n e r o . 

L a m a y o r í a d e la C á m a r a d e D i p u t a -
d o s lia d a d o u n a l e y c o n c e b i d a en e s t o s 
l e í - m i n o s — " l a l e y d e tal a ñ o n o p u d o 
t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o " — L u ¡Kilabra 7io 
pudo e s un j u i c i o , e s n n a ley q u e es tá 
j u z g a n d o a o t r a , y l o q u e e s m:>s, j u z g a n d o 
a una ley q u e n o es lá \ i j en l e , en una p a ­
l a b r a á una ley «pie no e s l e y . No «Malo 
s u b e n t i e n d e m u c h a s p a l a b r a s «pie fa l tan 
al i i . ¿ P o r que. n o p u d o ? ¿¡No p u d o «Me­
l a r l e y e s la L c j í s l a l u r a ? S i p u d o ; l u e g o mi 
«•ra e s o . IVo p i u l o p o r «pie en la C o n s ­
t i tuc ión d a d a «>l a ñ o 'ií hay un p r i n c i p i o 
q u e «lice q u e l a s l e y e s n o p u e d e n t e n e r 
ef«M?to r e t roa« - l i vo ; y la ley «leí a ñ o M 
fa l l aba al p r i n c i p i o cons t i tuc iona l r e c o ­
n o c i d o d e s p u é s , «pie las l e y e s n«> p u e d e n 
t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o . 

Y n o e s q u e y o q u i e r a a t r i n c h e r a r m e e n 
e s t o q ' p a r e c e u n s o l i s m a , p e r o q ' e s u n a r c a -
l i d a d . S i n e m b a r g o el p e n s a m i e n t o d e la 
C á m a r a e s j u s t o e n c i e r t o s r e s p e c t o s : e n 
t o d o l i e m p o s e h a r e c o n o c u l o «pie h a y 
«los c l a s e s d e ley«*s, u n a s q u e s o n a n t e ­
r i o r e s y s u p e r i o r e s a las ley«-s p o s i t i v a s , 
a la v o l u n t a d y a l d e r e c h o d e los Leg i s l ado ­
r e s , y una «le e s a s l e y e s es la qu«> p r o ­
h i b e d a r e f e c l o r e t r o a c t i v o a las l e y e s p o ­
s i t i vas . E s o e s t á e n la c o n c i e n c i a d e l o ­
d o s los p u e b l o s , l o ha o s l a d o en la d e lo— 
q o s los j u r i s c o n s u l t o s d e t o d o s los t i e m ­
p o s , y e s la b a s e «le la le j i s lac ion «le l o d o 
e l m u n d o . D e m a n e r a q u e l o q u e q u i e r e 
d e c i r e s ta ley e s q u e la d<; 1 8 3 8 n o p u d o 
e n r a z ó n d e los p r i n c i p i o s f u n d a m e n t a l e s 
«leí « l e recho d i s p o n e r lo q u e d i s p u s o . 

P e r o s e ñ o r , t o d a ley «pie se d e r o g a , 
s e « leroga p o r u n a c a u s a , sin j u z g a r l a 
e n la l e y : s e «lice s i m p l e m e n t e s e d e r o g a 
«•sa ley y s e le s o s t i t u y e es ta o t r a ; p e ­
r o e s c l a r o q u e al d e r o g a r l a , s e d e r o ­
g a p o r q u e e r a i n j u s t a , c r u e l , a u t i - c c o -
n ó m i c a , ó p o r q u e hab ía «raido en d e s u s o , 
ñ o t r a s c o n s i d e r a c i o n e s , l i s t o s j u i c i o s t i enen 
l u g a r en la d i s c u s i ó n , p e r o n o M c o n s i g ­
n a n en una l e y : n o se h a c e n l e y e s p a r a 
j n z g a r l e y e s . E l p r o y e c t o d e la o t r a C á m a -
r a p u e d e t r a d u c i r s e as i : el P o d e r L e g i s ­
l a t i vo n o p u d o , la L e j i s l a l i i r a n o p u ­
l l o , y e n t o n c e s v i e n e a s u c e d e r «pie 
una L e j i s l a t u r a j u z g a a o t r a , sin l a s f o r ­
m a s d e a c u s a c i ó n q u e la C o n s t i t u c i ó n p r e ­
v i e n e , c u a n d o h a y q u e a c u s a r . E s t a s a c u ­
s a c i o n e s HO s e h a c e n a s i . P o r lo t a n t o esa 
l e y , sin ap l i ca r l a a los h e c h o s a q u e se 

•refiere , e s v i c i o s a : n o e s ' ley p r o p i a m e n ­
te d i c h o , e s un j u i c i o c o m o el q u e p r o n u n 
c i a r í a un t r i b u n a l ; y u n o d e los e r r o r e s -
q u e c o m e t e m o s d e o r d i n a r i o e s o l v i d a r ­
n o s de l a s i e n t o e n q u e e s t a m o s . Q u i ­
z á p a r t i c u l a r m e n t e y o o p i n o c o m o la 
m a y o r í a d e la C . D D . p e r o a q u í no p u e d o 
o p i n a r a s i : e ra n e c e s a r i o q u e e s t u v i e r a 
e n un T r i b u n a l y e n t o n c e s d i r í a : n o h a ­
b i e n d o p o d i d o tal p a r t e h a c e r tal c o s a q ' 
p r o h i b e n las l e y e s , la c o n d e n a m o s p e r 
ta les y c u a l e s r a z o n e s . 

V o y a h o r a Si- I ' r e s i d e n t e , á e s p o u e r 
las d o c t r i n a s «pie ha s e g u i d o la C o m i s i ó n 
p a r a e s t a b l e c e r la j u r i s p r u d e n c i a «pie e n -
v u e l v e <>1 proye« - to d e r e s o l u c i ó n qmt 
p r e s e n t a . F u é s i e m p r e , a t r i b u c i ó n «le 
los T r i b u n a l e s «I«í jus t i c ia j u z g a r las L e ­
y e s . L o s P a r l a m e n t o s en F r a n c i a d u r a n t e 
t oda la e«la«l i n e d i a , y p a r l a m e n t o s se 
l l amaban los T r i b u n a l e s d e jus t i c ia «le 
las d i v e r s a s p r o v i n c i a s , «>ran el ún i co 
f r e n o o p u e s t o a l a a r b i t r a r i e d a d «le los 
l e g i s l a d o r e s y «le la l eg i s l ac ión . G o b i e r ­
n o s a b s o l u t o s «pío n o t e n í a n c o n t r a p e s o 
«pie los c o n t u v i e s e , a <-a«la m o m e n t o «he ­
l a b a n l e y e s a b s u r d a s , «le « londe ha v e -
ni«lo e l r e f r á n , " a l i a van l e y e s «lo q u i e ­
r en r e y e s . " M a s l o s T r i b u n a l e s d e F r a n ­
cia en el m o m e n t o d e r e c i b i r las L e y e s 
ponían v e t o a «"lias s ino e s t a b a n a jus ta ­
das a d e r e c h o . S o l l a m a b a <-sto r e g i s ­
t rar la l e y , <;s d e e i r a d m i t i r l a ó n o en el 
c t id igo «le las l e y e s o r d i n a r i a s ; v e s m u y 
«•élebre e l h e c h o «le c o m o d e s a p a r e c i ó 
esa f acu l tad . L u i s X I V s e p resent í ) en 
u n o d e e s o s T r i b u n a l e s «le jus t i c i a <-on el 
c h i c o t e en la m a n o a a m e n a z a r «l«- d a r l e s 
c h i c o t a z o s a los J u e c e s «pie nt> q u e r í a n 
d a r c u m p l i m i e n t o a sus m a n d a t o s . 

A s i c o n c l u y o el p o d e r q u e s e h a b í a n 
res«*4vatlo los T r i b u n a l e s «le r e c o n o c e r ó 
n o la v a l i d e z d e la l e y , |x>rque «-I «pie ha 
«le a p l i c a r la L e y , e s e l q u e d e b e v e r si 
«•stá ajustaría a los p r i n c i p i o s «leí d e r e c h o . 
por«pie e s d e su « l o b e r h a c e r q u e esl« ; 
en c o n c o r d a n c i a c o n t o d o el s i s tema «le la 
j u r i s p r u d e n c i a d e b i s T r i b u n a l e s . 

E n la r e v o l u c i ó n «le 1 8 3 0 , en F r a n c i a 
el G o b i e r n o d e los I b u b o n e s d i o las f a m o ­
sas o r d e n a n z a s d e J u l i o , y la C o u r d ' A s s i s c s 
m a n d ó q u e las o r d e n a n z a s , n o fueran e j e -
eu ta i l a s p o r los t r i b u n a l e s . M a s t o d a v í a , 
e n la l eg i s lac ión f r a n c e s a h a y u n a p o r c i ó n 
d e d i s p o s i c i o n e s d e l 1er N a p o l e ó n q ' e s tán 
r e c o n o c i d a s c o m o l e y e s d e l p a i s , m e n o s 
en l os T r i b u n a l e s q u e n o las r e c o n o c e n . 
A l m e n o s la C o u r d ' A s s i s c s n o l o s r e c o n o ­
c e , m i e n t r a s q u e e s t á n r e c o n o c i d o s en los 
r e g i s t r o s o f i c ía les . V n o las r e c o n o c e n los* 
T r i b u n a l e s p o r q u e s i e m p r e se ha c r e í d o 

la jus t i s í a c o n e l d e r e c h o d e j u z g a r s i 
e r a n c o n s t i t u c i o n a l e s «'» n«> ó c o n f o r m e s a 
p r i n c i p i o s f u n d a m e n t a l e s , s e m e j a n t e s á 
l o s q u e p r o c l a m a la C á m a r a d e D i p u t a d o s . 

P r r o e s t e u s o a n t i g u o d e l o s T r i b u n a ­
les e r a t u r b u l e n t o ; e s p o n i a al E s t a d o á 
g r a n d e s c o n f l i c t o s , p o r q u e u n o s h o m b r e s 
s e r e s e r v a b a n el dere« 'ho «le c o n d e n a r 
p o r si las l e y e s sin q u e h u b i e s e n v e n i d o 
a sil j u r i s d i e i o n . 

C u a n d o l o s E s t a d o s Uni« los h u b i e r o n 
«Je c o n s t i t u i r s e n o d i e r o n l ey n i n g u n a 
e s p e c i a l q u e n o e s t é e n n u e s t r a C o n s t i ­
t u c i ó n , y sin e m b a r g o c o n la C o n s t i t u c i ó n 
m i s m a n a c i ó esa j u r i s p r u d e n c i a f u i n l a -
d a p o r l o s h o m b r e s m a s «:ompetent«-s 
«•n el p a i s , y p o r los T r i b u n a l e s m a s 
a c r e d i t a d o s ; j u r i s p e n d e n i ' i a s e n c i l l í s i m a q ' 
e s t a b l e c e q u e el juey, t i ene p o r p r i m e r a y 
f u n d a m e n t a l ley la Cons t i tu í - i on , y e n s e ­
g u i d a las l e y e s q u e a V t l la L e g i s l a t u ­
r a or« l inar ia , l«*yes OUM p u e d e n s e r i n -
c o n t i t u c i o n a l e s p o r q u e en e l l a s in f luye 
la p a s i ó n , ó el e r r o r «leí m o m e n t o , ó e l 
e sp í r i tu d e parlidt>; y d e e s t e m o d o s e 
ha en«;ontrach> un f r e n o a u n p a r a los C o n -
gr«\sos m i s m o s , en c u a n t o s u s r e s o l u c i o ­
n e s t e n g a n a p l h w i o i i á l o s i n d i v i d u o s , 
p o r q u e las l e y e s n o s e p u a d e n a p l i c a r á 
los i n d i v i d u o s p o r m a n d a t o d e l P . E . ni 
«1«; la L e g i s l a t u r a , s ino p o r e l d e l o s T r i ­
b u n a l e s d e j u s t i c i a , } en es ta ley m i s m a «li­
la C á m a r a d e D i p u t a d o s va á e n c o n t r a s e 
e l o b s t á c u l o q u e ellu q u i e r e e v i t a r . 

D i c e e l p r o y e c t o d e l e y d e la C á m a r a 
q u e la l e y d e l a ñ o 3 8 n o h a p o d i d o 
t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o ; e s t a e s u n a d e ­
c l a r a c i ó n m o r a l , y el i n t e r e s a d o v a á 
p e d i r á l o s T r i b u n a l e s q u e s e a p l i q u e u s u 
c a s o , y el juez, p r o v e e r á t r a s l a d o á l a p a r l e 
« -ontrár ia ; é s t e n e g a r á t o d o lo q u e la o t r a 
d i c e , y f u n d a r á su d e r e c h o , y e l j u e z f a ­
l lará en s e g u i d a . 

P a r a e l e s c l a r e c i m i e n t o d e la c u e s ­
t i ón , s u p o n g o q u e v a a f a l l a r una c o s a 
m u y «iistinta d e lo «jue lu l e y s e mtm 
p e n e ¿ q u é s e ha«-e? ¿ se a p e l a de l T r i ­
b u n a l al S e n a d o p a r a q u e e s t e r e f o r ­
m e la s e n t e n c i a . ? E s a s u n t o c o n c l u i ­
d o , si el T r i b u n a l d i c e , q u e d e n las c o s a s 
c o m o e s t a b a n a n t e s ; y e n e s o h a d e «pje -
d a r p o r q u e n o e s s o l u c i ó n la q u e p r o p o ­
n e lu C á m a r a d e D i p u t a d o s . 

I .a C o m i s i ó n de l S e n a d o si q u e h a q u e -
rít lo d a r u n a s o l u c i ó n sin p r e j u z g a r , y s in 
d a r b a s e n i n g u n a . ni h a c e r u n a c a u s a po l í t i ca 
«le u n a c a u s a p u r a m e n t e d e p e r s o n a s . D«-
n a d a han s e r v i d o t o d o l os c i r c u n l o q u i o s 
p a r a d i s i m u l a r q u e «>ra la c u e s t i ó n A n -
c h o r e n a y P i r a n lo «jue la l ey ac tua l 
fa l la . T o d o s los e s f u e r z o s q u e s e h a ­

g a n p a r a d i s i m u l a r q u e e s u n p l e i t o e n t r e 
p a r t e s lo q u e t e n e m o s e n m a n o s , n o 
p o d r á n h a c e r q u e n o s e a la c u e s t i ó n P i r a n 
y A n c h o r e n a la q u e ha l l a m a d o la a t e n ­
c i ó n de l p ú b l i c o , y esa i n m e n s a c o n c u r r e n ­
c ia de l p u e b l o q u e es tá a q u í p r e s e n t e e s 
p u r a o i r e l j u i c i o d e A n c h o r e n a y P i r á n , 
n o p a r a o i r c u e s t i o n e s g e n e r a l e s c o m o las 
«pie d e b e n r e s o l v e r las C á m a r a s . E s q u e 
la l e y h a q u e r i d o t e n e r p u d o r , y n o d e c i r , 
d e s p u é s <le o í d a s las d o s p a r t e s ; p u e s 
P i r a n h a c e un e s c r i t o , A n c h o r e n a r e s p o n -
« le ;y la C á m a r a r e s u e l v e e n e s e a s u n t o , p o r 
m a s q u e no q u i e r a d e c i r q u e r e s u e l v e . P e r o 
n o s o t r o s n o h e m o s d e d i c t a r l e y e s e n e s t a 
C á m a r a p a r a p e r s o n a s d e t e r m i n a d a s . L A S 
l e y e s s e d i c tan p a r a c a s o s g e n e r a l e s y 
l a n e s q u e la l ey de l a ñ o 8 8 t u v i e s e 
«•fe«-to r e t r o a c t i v o c o m o se r í a q u e lo t u v i e ­
s e la q u e h o y s e d á , a u n q u e sea p a r a 
r e p a r a r in jus t i c ias c o m o se d i c e . 

L a p r o h i b i c i ó n d e d i c t a r l e y e s ex-post-
facto, d e s p u é s de l h e c h o q u e e s l o q u e 
l i e m o s t r a d u c i d o e n e s p a ñ o l con efecto 
retroactivo, n o e s una i n v e n c i ó n d e 
n o s o t r o s , e s un l e g a d o q u e v i e n e d e 
t o d a s las c o n s t i t u c i o n e s d e l m u n d o » 
e s u n a d e las' c o n q u i s t a s q u e h a h e ­
c h o la e s p e c i e h u m a n a , y u n a d e l a s b a ­
s e s fundamentabas «leí « l e r e c h o . E s t a 
m i s m a «l isposis ion d e n o d i c t a r l e y e s " e x -
| » o s l - f a e l o " t i ene s u j u r i s p r u d e n c i a : y n o e s 
as í a b s o l u t a m e n t e q u e j a m á s , n i e n n i n ­
g ú n «-aso s e p u e d a n dí«;tar e s a s l e y e s e x -
p o s t - f a c t o . Y o p u e d o c i ta r la o p i n i ó n d e l 
J u e z S t o r y q u e d i c e " q u e la o p i n i ó n a c ­
tua l d e l o s E s t a d o s U n i d o s , e s d e c i r , d e 
l a s l eg i s l a turas m a s c o m p e t e n t e s d e la 
t i e r ra y d e los t r i b u n a l e s m a s a v e z a d o s 
a t ra ta r e s t a s c u e s t i o n e s , e s q u e las 
l e y e s q u e n o p u e d e n t e n e r e f e c t o r e t r o a c ­
t i v o s o n a q u e l l a s e s c l u s i v a m e a t e d e c a ­
r á c t e r c r i m i n a l , y p a r a la a g r a v a c i ó n d e 
l a s p e n a s , q u e e s o e s lo q u e q u i e r e d e 
c i r e s a p r o h i b i c i ó n y n a d a m a s . P e r o y o 
n o q u i e r o s o s t e n e r e s a - d o c t r i n a , p o r q u e 
n o e s e s t e el l u g a r ; q u i e r o d e m o s t r a r s o ­
l a m e n t e q u e s o n d o c t r i n a s d e j u r i s p r u ­
d e n c i a , y q u e s o n l o s j u e c e s , j u z g a n d o , 
l o s q u e las a p l i c a n . C o n la p a l a b r a l e y 
" e x p o s t f a c t o " y c o n la p a l a b r a q u e " n o 
t i e n e n e f e c t o r e t r o a c t i v o " v i e n e u n a j u ­
r i s p r u d e n c i a d e l o s a u t o r e s q u e h a n t r a ­
t a d o e s a m a t e r i a , y n o s i e m p r e e s c i e r t o 
q u e h a y a esa r e t r o a c c i ó n , y n o e s e n 
l a C á m a r a d o n d e d e b e n d e c i d i r s e e s a s 
c u e s t i o n e s . 

Y o c r e o , S r , P r e s i d e n t e , q u e u n a v e z 
q u e s e h a p r e s e n t a d o es ta c u e s t i ó n a n t e 
la C á m a r a , n u e s t r o c u i d a d o d e b e s e r s e ­
ñ a l a r la m a n e r a d e d e r i m i r l a s d e su 
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g é n e r o , y q u e uo vengan a pe r turbar fct 
paz p ú b l i c a , tra vendólas al c a m p o a que 
uo están l lamadas por la L e y ; y no c o m o 
se p r e t e n d e resolver las d i recta ni ind i ­
rec tamente por q u e hay quinientos cami ­
nos para l legar a un ob je to . E l públ ico 
ba visto c o m o se puede l legar p o r una 
ley evasiva d e - n o m b r e s , a una ley que 
tiene p o r ob je to deshacer una sentencia . 

E s •muy distinta la acción d e los T r i ­
bunales , y se Ies ba confer ido p r e c i s a ­
mente esa jur isdicc ión para evitar d o s males, 
la ex i tac ion públ ica que trae a la C á ­
mara el r e s o l v e r estas cuest iones , y p o ­
ner un co to al P . Legis lat ivo si s eñor , un 
freno al d e s b o r d e del P . Leg is la t i vo . .¿Quien 
contiene al P . L . cuando dieta una ley in­
constitucional y el Egecut i vo la sanciona? 
P a r a e so n o necesita sino tener una-ma­
yoría en las Cámaras . S i es inconstitucio­
nal esa ley ¿se le iria a preguntar al cuer ­
po m i s m o que la dictó? ¿Se le p re ­
guntaría a un h o m b r e si son buenos ó 
malos sus actos , y se pasará p o r lo q u e 
el d ice? N o S r . es otro el q u e -del>e r e ­
so lver s o b r e la bondad de e sos actos; y 
los T r ibuna les cuando se presenta un 
c a s o , resue lven esa cuest ión. E s t e es el 
m o d o - m a s tranqui lo d e juzgar d é l a cons -
t i tucional idad d e la ley . 

L>a ley subsiste , con sn aparente fuer­
za , hasta q u e un litis entre par tes llama 
al j u e z a dec id i r , entre la Const i tución y 
l e y ; -y c o m o la Constitución es la ley su­
p rema sus disposic iones son la p iedra 
d e toque c o n q u e j u z g a los quilates 
d e la ley d ictada. Y si el Tribunal 
halla q u e la L e y no está con fo rme a 
la Const i tuc ión , sostiene las doctr inas 
d e la Const i tución; y d e este m o d o 
se resue lven todas estas cuest iones . D e 
este m o d o n o vendrán P i ranes y A n e h o -
renas en lo suces ivo á ex í tar la opinión 
públ ica con sus cuest iones y p le i tos en 
los t r ibunales . S i se necesita un vo to poi­
que la Legis la tura de l año 3 8 h izo ma l , 
p u e d e n contar con el m i ó ; pe ro no para 
d e ah i , e s dec i r la conciencia de l indiv i ­
duo q u e halla malos los actos q u e reputa 
malos ; p e r o no hemos de hacer una cosa 

mala j u z g a n d o l e y e s á lin d e no autorizar 
que una futura legislatuta j u z g u e nuestros 
actos . 

N o insistiré mas sobre este punto , pe. 
ro c r e o q u e d e b e .pensarse bien la reso ' 
l u c i o n q u e se tome. V a m o s paso p o r paso 
sa l i éndonos del limite que la Const i tución 
nos t r a z a , y puesto q u e es una Const i tu ­
ción n u e v a q u e nos -hemos c roado , cada 
uno con santo temor d e b e ve r hasta don ­
d e se es t ienden nuestros poderes . Y o pre ­
vengo q u e entre nosotros mismos h a y una 

-propens ión á estender ese p o d e r ; todos 
los p o d e r e s del Es tado tienen esa -ten-
denoia , y p o r eso están equ i l ib rados 
para e v i t a r que se arroguen facultades: y 
c u m p l e , S r . Pres idente , que r ecuerde que 
no es esta la vez primera que levanto mi 
voz cont ra la tendencia de las C á m a r a s 
a e s t e n d e r sus poderes á cuest iones qui­
n o le a t a ñ e n . . 

C u a n d o un part ido gobierna no se a c u e r ­
da de q u e un dia puede estar a b a j o , y él 
m i smo labra las cadenas con q u e han d e 
amarra r l o mas tarde. V a m o s á cerrar la 
puerta á los q u e en adelante quis ieran 
er igirse e n jueces de las leyes que d i c ta ­
m o s . 

N o en t ro en déla lies de la cuestión P i r a n , 
p o r q u e n o conozco una pa labra ahora , ni 
conocí n u n c a , porque he tenido un cu ida ­
do sol ícito d e no saber cosa a lguna; p e r o 
desearía q u e aprovecháramos esta ocas ión 
para e n t r a r en una vía ancha, legal y franca 
q u e no e x i t e conflictos para lo suces ivo . 

N o es l o m i s m o la cuestión del e n j u i ­
c iamiento d e Kosas : es distinta, ahí e s ta l a 
Const i tuc ión que le da el derecho d e j u z g a r 
á la C á m a r a en casos d e esta natura leza . 
E n t o n c e s e s pues v e r d a d e r o j u e z romo-ot ro 
cua lqu iera , es un J u e z s u p r e m o , y el 
único c a s o en q u e juzgu cuando -vienen 
las p e r s o n o s acusadas ; pero no tiene el d e ­
recho -de j u z g a r l eyes , p o r q u e e s te - e s un , 
ju ic io c o m o todos los d e m á s , ni p u e d e 
dar efecto retroact ivo , por q u e la C o n s ­
titución n o permi te dar efecto retroact ivo , 
en un j u i c i o c o m o el que p u e d e p r o n u n ­
ciar un tr ibunal d e justicia. 

DISCURSO 
PRONUNCIADO POR EL DOCTOR VELEZ SARSFIELD, 

Eli L A CÁMARA DE SENADORES Eü LA SESION DEL, lU DE AGOSTO. 

S e ñ o r e s : una omic ion en las i m p r e n ­
tas ha hecho q u e se hayan e q u i v o c a d o 
l o s redactores d e los diarios y acaso 
a lgunos m i e m b r o s d e la lejislatura s o ­
b r e los proyec tos q u e ha presentado 
la comis ión de le j is lacion. S e han im— 
p r e s o so lo el p r o y e c t o de l ey , y el p r o ­
y e c t o d e dec re to , omit iéndose la nota d e 
la comis ión que encieri-a otro p r o y e c t o 
q u e no se ve p o r q u e es negat ivo , tal es 

311 e no se acepte la sanción d e la C á m a r a 
e Representantes . Son tres pues los 

p r o y e c t o s - — \ . 9 la no aceptación d e la 
ley votada por la otra C á m a r a — 2 . • e l 
p r o y e c t o d e ley , y 3 . • el p royec to d e d e ­
c re to q u e se ha le ido. S e votará p r i m e r o 
si se acepta ó no el p royec to d e la C á m a ­
ra d e D iputados . A c e p t a d o ó desechado 
se votará el p r o y e c t o d e ley que p u e d e ó 
n o aceptarse sin q u e d e ello dependa el 
rechazo ó aceptación d e la ley sancionada 
p o r la C á m a r a d e D iputados . P e r o ese 
p r o y e c t o d e ley es el fundamento , es la 
teoría pr incipal d e la Comis ión de le j i s la ­
c ion para p r o p o n e r el rechazo d e la san ­
ción d e la C á m a r a d e Representantes ; y 
pueden discut irse a m b o s á un t i empo . 
D e s p u é s d e esto p a s ó a la orden del d ia . 

L a Comis ión d e Lej is lac ion m e hizo el 
h o n o r d e l l amarme ó su seno desde q u e 
se o c u p ó d e la ley sancionada por la otra 
C á m a r a , y he tenido una parte en los p r o ­
yec tos q u e ella presenta . L o s señores d e 
la Comis ión que han tomada la pa labra se 
han contra ído pr inc ipa lmente a las teorías 
d e d e r e c h o constitucional , y se ha d icho 
p o r el S r . S e n a d o r q u e acaba d e hablar 
q u e parece que la comis ión huye d e e n ­
trar en los hechos q u e mot ivaron la ley 
votada p o r la C á m a r a de Representantes . 
Y o voy p u e s á r e vo l ve r todos los hechos 
y todo el derecho q u e nacia de ellos-, voy 

á despe jar a lgunas s o m b r a s q ' se han a r r o ­
j a d o estudiosamente s o b r e la m o r a l i d a d 
d e los actos ó h e c h o s pr incipales , para q ' 
asi la Cámara p u e d a votar sobre los p r o ­
yectos presentados c o n el v e rdadero c o n o ­
cimiento de todos los precedentes d e 
la materia . 

E n 183o , en la d iv is ión judic ia l de los 
bienes paternos d e la familia de R i g l o s , se 
d ió una casa á D a . Concepc ión R i g l o s 
valorada en veinte y dos mil y m a s pesos . 
A esa fecha el c a m b i o era mas ó m e n o s á 
O por uno . P a s a n t r e s años , y la d u e ñ a y 
su mar ido D . T o m a s O ' g o r m a n la venden 
á D . Nicolás A n c h o r e n a en 1 8 3 3 en 3 3 
mil pesos al c a m b i o de 7 por 4 , g a n a n ­
d o en la venta o t ro tanto del p rec io p o r 
él que la habían rec ib ido . L o s prop ie ta ­
rios de esa linca j a m á s se que jaron ni d i ­
j e ron que D . N ico lás A n c h o r e n a los hub ie ­
ra engañado , los hub iera forzado al c o n ­
trato: j a m á s se q u e j a r o n de él ni nunca 
entablaron acción a lguna sobre esa venta 
en que tanto hablan g a n a d o ¿que e s p e c u ­
lación, que esplotac ion habia p o r p a r ­
te del S r . A n c h o r e n a en c o m p r a r una c a ­
sa por un valor que los dueños d e ella n o 
hallaban en el m e r c a d o ? ¿dónde está la 
inmoral idad de sus actos? ¿Alguna v e z , 
alguna ocasión los v e n d e d o r e s d i jeron a l ­
g o de él , ó se mos t raron que josos d e l 
contrato tan lucrat ivo q u e habían hecho? 
Nunca , nnnea s e ñ o r e s . P e r o pasan 3 3 a ñ o s , 
y D . Anton io P i ran v a l i d o de un ant iguo 
pleito q u e un par ien te d e la vendedora y 
pariente d e su e s p o s a promov ió entonces 
sol icitando el re t rac to de la finca, se p r e ­
senta á las C á m a r a s , n o sé con q u e r e p r e ­
sentación, para a d q u i r i r aquella cava p o r 
los 3 3 mil pesos q u e d i ó el S r , A n c h o r e n a 
cuando ve que ella ahora vale 7 0 0 ú 8 0 0 
mil . Esta es la especulac ión: esta es 
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l a e sp í o tac i on . E l e s p e c u l a d o r , e l e s ­
p ió la d o r d e p le i tos y d e c i rcuns tanc ias 
q u e c r e e adver sas a la famil ia d e A n c l i o -
r ena , e s el S r . P i r a n . K s p l o l a c i o n d o l o s a , 
p o r q u e é l nada lia p e r d i d o , ni e l m a y o r 
va lor q u e la lint-a lia l o m a d o ; |«ar«|Mc 
él nada cont ra to , nada «lió, nada vend ió , 
y p a r e c e «pie q u i e r e , s u c e d i e n d o «;M el r e ­
t rac to , n o sé c o m o , d a r ISO ¡tara r e c i b i r 
d i e z tantos m a s . E l es p u e s el ún i co e s -
pe«mlu<l<wyt feift'tpIatufífMi .es la q u e u a i -
caMMte trae «'st«»s debates. Kl no ofrece 
«lar a la ant i cua d u e ñ a , «pn> es hoy una 
p o h r e v iuda un peso m u s , s ino bacer para 
si la especu lac ión m a s lucrat iva . Kl no 
trata d e ev i tarse a lgún per fa toto , s ino o b -
ten«>r una escandalosa gananc ia á «osla del 
d u e ñ o actual y pac i l ico p o s e e d o r d e la 
l i nca . 

I V r o si hub iese , si se p r o b a r e q u e c u 
el <y»iilrato, ó eu el j u i c i o d e re t rac to t e -
nid«> ün ica iue i i te con un c u ñ a d o del S r . 
P i r a n , J>, Nico lás A u c l i o r e n a hub ie ra «le 
a lguna m a n e r a c o m e t i d o a lgún d o l o ó 
f r a u d e para mantenerse en el d o m i n i o y 
poses ión de la l incas . Si fuera é l , a u t o r 
<> par t i c ipe d e lo «pie se l l ama mi «'rimen 
«le l i o s a s , la c reac ión del T r i b u n a l q ' re-
v o c ó las sentenc ias «|ue l«> condenabu i i ; 
si e s to se d e m o s t r a r e ; y si p o r o tra p a r -
ie está patente y man i l i e s ia á io«K>s la e s -
p lo tac ion do losa del S r . P i r a n , c o n v i r t á ­
m o n o s ya «|uc p o d e m o s liacc.ilo t o d o , c o u -
\ ¡ r i á m o s n o s en cote de e«jui«la«I y d iga ­
m o s á u n o y o t r o : n inguno d e v o s o t r o s 
será el «lliciio d e lu l inca: «pie ella vue l ­
va á su an t i cuo s e ñ o r , al lin ea una v iu ­
da p o b r e : o asi lo d i rán l o s T r i b u n a l e s si 
«•n «•! S r . Anc l io rena ven s o l o un p o s e e d o r 
f raudu len to «le un d o m i n i o c o n s e r v a d o 
por c r í m e n e s p o r su c o n j u r a c i ó n con 
l l o s a s p a r a des t ru i r las l eyes que le p r i ­
vaban «le esa p r o p i e d a d ; y si p o r otra 
p a r t e , c o m o y a se puet le a s e g u r a r , n o s<> 
les p resen ta s ino un c s p l o t a d o r d e los o d i o s 
po l í t i cos , para el cua l u o hay c o m o ni 
m e d i o a l g u n o «le c rear le u n t i tulo le j ¡ t imo. 

L a i n m o r a l i d a d d e la c o n d u c t a de l S r . 
A n c l i o r e n a se d i ce q u e está en la c reac ión 
d e la l ey d e 1 8 5 8 para d a r l e r e c u r s o s 
«pie n o tenia y sa lvar lo p o r un T r i b u n a l 
c r e a d o p o r R o s a s con e sc so lo fin: q u e 
el fué el p r o m o t o r d e esa l ey va l ido «le 
sus i n t i m a s re lac iones c o n el t i rano de l 
pa is . P e r o , S e ñ o r e s , la ley «leí a ñ o 3 8 
es uua ley m e r a m e n t e civ i l p o r la q u e 
a j u z g a r s e irán m a s d e c ien p rocesos s e n ­
tenc iados p o r la C á m a r a d e Ju s t i c i a : e s 
una ley qu«> creá un t r ibuna l al cua l han 
o c u r r i d o los a m i g o s y e n e m i g o s d e l l o ­
sas ; «pie ha segu ido f u n c i o n a n d o m u c h o s 

a ñ o s . respec to d e haber sen tenc iado 
la «-ansa del S r . A n c l i o r e n a . N o fué 
e l S r . Anc l io rena el p r i m e r o [que o c u r -
riá a l p o d e r d e l l o s a s para «pie s u s p e n ­
d i e s e j a e jecuc ión «|«> las s e m e n c i a s p r o -
4i«uc¿a*las por la C á m a r a «!«• Jus t i c i a . E n 
e n e r o d e 1 8 3 G l>a. Ku fcmia Saráb ia fut­
ía p r i m e r a «pie o c u r r i ó á l l o s a s , y fué 
c u a n d o «'-I u s a n d o d e una au tor idad 
l eg i t ima c o m o s imple G o b e r n a d o r t r a j o 
a m e s i el q u e ple i teó y sas|»em]¡<> c o ­
n o p o d í a hacer lo el decre to de 2 0 de 
0 « - l u b r e «!«• 1 8 2 9 d e o t ro g o b e r n a d o r « p i e 
d e s t r u y ó de propia autor idad las m a s 
a n t i g u a s leyes ipie conced ían los r e c u r ­
s o s d e in just ic ia notor ia . K n l o n c e s aun u o 
•estaba Bañado el pleito de 1>. INíeolas A n ­
c l i o r e n a . A Da. Ku fcmia Sarab ia s i gu ie ­
ron o t r o s en «rse m i s m o c a m i n o , c u a n d o 
l>. N i c o l á s A n c h o r o i a que hab ía gaua<l«> 
e l p le i to d e retracto en d o s instancias u o 
pod ia ni p r e s u m i r «pie el tendría <|uc segu i r 
la m i s m a v ia . K l so lo o c u r r i ó a l l o s a s 
c o m o los o t ros , G meses d e s p u é s en J u l i o 
«lu aque l a ñ o . N o ha s ido p o r q u e él ni 
pa ra él «pie l l o s a s s u s p e n d i ó los e fec tos 
del decreta «leí a ñ o 2 9 . Es ta es una g r a ­
tui ta in jus t i c ia , un m e d i o r e p r o b a d o p a r a 
p r e s e n t a r l o b a j o d e un aspec to od i o so . 

¿ Y «pie c r i m e n h u b o en revocar «I»? 
hecho* ó p o r actos e s p r e s o s e l d e c r e t o «leí 
a ñ o 2 9 d a d o por un g o b e r n a d o r p r o v i s o ­
r io? O t r o g o b e r n a d o r pod ia d e j a r l o s in 
e fec to s in h a b e r v io lación a lguna de l a s 
l eyes . Kl g o b i e r n o p rov i so r i o de l a ñ o 2 9 
c o n v i r t i é n d o s e en p o d e r leg is la t ivo d e s ­
t r u y e p o r un go lpe de a u t o r i d a d e s las 
l«'V«'s nac iona les «le 1 8 1 3 , «le 1814, d e 
1817 y qu i ta los r e c u r s o s e s l r a o r d i u a r í o s 
«pie e l los d a b a n cont ra las sen tenc ias «le 
la C á m a r a d e Jus t i c i a d e los cua les n o 
h u b i e r a r e c u r s o a lguno o r d i n a r i o . Kl g o ­
b i e r n o «pie It; s u c e d e lo r e v o c a , lo d e j a 
s in efecK», y quedan «lesde en tóneos l o s 
p l e i t o s c o n los ant iguos r e c u r s o s «pie i«>-
n i an d e n u l i d a d é in just ic ia n o t o r i a . E s t o s 
los r e g l a m e n t ó l uego la ley «leí a ñ o 3 8 . 
K s t a l e y , no fue una ley s ingu lar « | u c n o h u ­
b i e s e r e g i d o antes : era una ant iqu ís ima ley 
d e u s o d i a r i o hasta 1829 , é p o c a en <|uc a 
un g o b e r n a d o r se le o c u r r i ó que no d e b í a 
h a b e r r e c u r s o s d e in just ic ia no to r i a , 
l l o s a s o su sala no h izo s i n o re s tab l ece r 
lt>s r e c u r s o s c s t r a o r d i n a r o s q u e hab ía 
crea«lo la lev del año 14 y vi r eg lamento d e a d -
m in i s t rac i on d e jus t ic ia d e 1817. E l d e s ­
p o t i s m o es taba en el d e c r e t o de l a ñ o 2 9 
y en la ley del a ñ o 8 8 . S í l l o s a s h u ­
b i e r a d a d o ese dee l c to se hub iera d i c h o 
q u e era un c r i m e n , que eran nu los todos 
los j u i c i o s p a s a d o s ba jo su au lo r i i l ad pues 

q u e q u e b r a n t a b a las atas ant iguas *eyes 
d e la nac ión . M a s ahora p a r a d e f e n d e r 
el p l e i t o d e P i r a n se canon í sa e l d e c r e t o 
de l a ñ o 2 9 , s e o l v i da s u i l e g a l i d a d , 
la i n c a p a c i d a d ju r íd i ca o c o n s t i t u c i o ­
nal de l g o b i e r n o q a e lo d ic tó pa ra a c u ­
sar d e d e s p o t i s m o a o t ro goberna t lo r «juc 
lo s u s p e n d i ó , o d e r o g ó c o m o estaba e n 
sus facu l tades o r d i n a r i a s e l hacer lo . 

E s a ley n o es p o r lo tanto una ley re* 
tr«»activa" p o r q u e la c ienc ia d e la j u r i s p r u -
d e n c i a , no e s ley re t roact iva aque l la q u e 
res tab lece d e r e c h o s pres i s ten tes , q ' n o p o -
«lian se rdeseono t iü i o s . S i s u a r t i c u l o p r i m e r o 
d o n d e p iensa ha l l á r se la re t roact iv idad c o a ­
ctóle e l tacanea q u e cr ia cont ra sentenc ias 
«le las cua le s n o hay r e c u r s o a l g u n o , e s 
q u e n o se d a n r e c u r s o s e s t rao rd i -
nrarios c u a n d o hay r e c u r s o s o r d i n a r i o s , 
n o se dan r e c u r s o s es t raord ínar ios , s i ­
n o con t ra sen tenc ias q u e es tán pasadas 
en a u t o r i d a d «le cosa j u z g a d a . A s i han 
s i d o c o n c e d i d o s tot los los r e c u r s o s d e 
in jus ta no to r i edad q u e d i e ron las leyes 
d e 1 8 1 3 , 1 8 1 4 y 1 8 1 7 . 

l J o r o l í a p a r t e , la ley de l año 3 8 bu­
ya revocada p o r el c u e r p o b- j is lat ivo «le 
1 8 5 2 d e s p u é s d e la «-aula d e l l o s a s . E l 
g o b i e r n o p r o p u s o su d e r o g a c k m , y o 
m i e m b r o d e la comi s i ón d e negoc io s 
cons t i tuc iona les , la :ita«pié v i vamente , no 
en el f ondo «le sus «l isposic íones, s ino en 
o m i s i o n e s q u e h a b í a n traitlo las m a s fu ­
nestas c o n s e c u e n c i a s en los j u i c i o s . C o n 
este m o t i v o el m i e m b r o i n f o rmante d e la 
comis ión «le le j i s lac ion «pie sostenía el 
d e b a t e , al S r . Es teves S a g u i «lijo lo s i ­
gu ien te en la ses ión tl«; 1 3 «!«• ¡Sbrc. «le 
a q u e l a ñ o «|ue t o m o «le sus d i s cur sos p u b l i ­
c a d o s por el " N a c i o n a l " p o r lo «-ue r e s -
••pecla a l o « | ' d i « ; e e l S r . m in i s t ro d e q u e los 
"r«!«rursos «le nu l idad é injust ic ia notor ia 
••fué o b r a i n i cua , y de l t i e m p o ea q u e 
" s e ha «l id io la ley «le 5 d e D i c i e m b r e 
" d e 1888 , m e p e r m i t i r é «Icenle «pie sin 
" d u d a por una anañvocucion invo lun ta -
" r í a el señor Min i s t ro lo c rée así ¡oh se-
" ñ o r e s ! si «'sa hub ie ra s ido una n i c r a n o -
"ve«la«l de l t i e m p o «le l l o s a s , si s o -
a u m e n t e |K»r un c a p r i c h o suyo se 
"hub ies« ; estable«:id«> s e m e j a n t e t rámi te , 
" s i en l in, si st»lo fues«i un legatlo a r b i -
" t r a r i o de l d e s p o t i s m o , en tonces , lo «ligo 
" m u y d e v e r a s n o sé c o m o hub ie se o p i -
" n a d o «lesde el p r inc ip io en tal n e g o c i o , 
" p e r o m u y l e j o s d e eso , la ley d e 5 de 
" D i c i e m b r e fué una sa lvaguard ia , fué un 
" a m p a r o q u e se d i o tal vez sin saber l o , 
" e n m e d i o «le la o p r e s i ó n . T a n es as i , 
" q u e por esa ley se m a n d ó p u b l i c a r y f u n -
"« la r las sentenc ias q u é d iera el t r ibunal 

" d e recursos estraordínarios. Esto pues 
' 'era aaa garantía, era un freno tanto 
'''para la arbitrariedad conque él pudiese 
"p roceder , ó q a e intentasen les otros 
" t r i b u n a l e s no s u j e t o s a aqwella forma-
" l i d a d . 

" V e a m o s , c o n t i n u a el S r . S e g u í , como 
" n o fué u n a a r b i t r a r i e d a d el es tab lee i m i e n -
" t o del T r i b u n a l d e recursos e s t r s o r d i n a -
" r i o s " , p a r a d e m o s t r a r l o cita la l e y d e 

• " 1 8 1 5 , la d e 1 8 1 4 , y el r eg lamento d e 
" 1 8 1 7 , l eyes t odas d e autor idades n a ­
c i o n a l e s q u e c r e a r o n y reg lamentaron 
" l o s r e c u r s o s es t raord inor ios , d e i n j u s t i -
" c i a n o t o r i a . 

" E l e g a é l d e c r e t o de l a ñ o 2 9 q u e q u i t a 
" e s o s r e c u r s o s s in tener facultades p a r a 
" e l l o y lo trata d e un avanee , y d e u n 
" a c t o d e d e s p o t i s m o de l P o d e r E j e c u t i v o . 
" A s í e n c o n t r ó , d i c e , las cosas la ley d e 
" 1 8 5 8 y r e g l a m e n t ó d e otra manera e l 
" p r o c e d i m i e n t o . D ígase pues si ha h a -
" b í d o n o v e d a d : d i g a s e si po r una s u c e -
•sion c o n t i n u a d e p roced im ien tos n o se 
" h a l l a el d e una instancia es t raord ínar ía . 
Con t inua s o b r e el dec re to d e l a ñ o 2 9 y 
dure, " q u e el o r i g e n d e ese dec re to e r a 
" i l e g i t i m o p u e s .había s ido d a d o p o r e l 
" P o d e r E j e c u t i v o c u a n d o pertenec ía a l l e -
" g i s l i s i m o . E n el a ñ o 2 9 , e l 2 0 d e o c t u b r e 
" e s hecha p o r e l P o d e r E jecut i vo u n a 
" n u e v a f o r m a d e T r i b u n a l . E s t o f u é 
" u n a v a n c e : e s c i e r t o ; p e r o n o e s t r a ñ o . 
" S i e m p r e e s a e s la tendencia de l p o d e r 
" s o b r e la t i e r r a . A s i , el m i s m o P o d e r 
" E j e c u t i v o s e hab ia avanzado hasta i m -
" p o n e r p e n a s d e o O azotes sin ape l ac i ón 
" p o r el a b i g e a t o . " 

E l S r . P i r a n es taba presente a esta 
d i scus ión : t o m ó la pa l abra muchas v e c e s : 
habia aun p r e s e n t a d o un p r o y e c t o d e l e y 
q u e aun b a j o s u t i rma se encuentra en las 
carpetas d e las C o m i s i o n e s , para q u e s e 
res tab lec iera el d e c r e t o del año 2 9 , y s in 
e m b a r g o , n u d a d i j o con t ra la ley de l a ñ o 5 8 , 
ni s e a n i m ó a s o s t e n e r q u e el decre to de l año 
2 9 , fuese u n a l e y , n i m a n d a t o d e a n a a u ­
t o r i dad c o m p e t e n t e . L a ley pues del a ñ o 
5 8 c o m o el d e c r e t o de l año 2 9 fueron 
ya p u r g a d o s o e s t imados p o r h» L e g i s l a ­
tura d e B u e n o s A i r e s d e m u y d i v e r s o 
m o d o «pie la l eg i s la tura actual los e s t i m a 
en su va lor l ega l . H e m o s de l legar p r e ­
c i samente a c o n d e n a r también al c u e r p o 
legis lat iva d e 1 8 5 9 . 

A m a s , la sa la d e R R d e B u e n o s A i r e s , 
l ibre ya d e R o s a s a p r o b ó o legal izó t o d a s 
las sentenc ias d a d a s p o r el tr ibunal q u e c r i ó 
la l ey de l a ñ o 8 8 , y q u e j u z g ó la c a u s a 
de l S e ñ o r A n c l i o r e n a . E l G o b i e r n o p r e ­
sentó en el a ñ o 5 2 un p r o y e c t o d e l e y 



r a d e j a r s i n e f e c t o o r e v o c a r l a l e y «f iel 
. P o r u n o d e - l o s a r t í c u l o s d e l p r o y e c t o 

q u e p r e s e n t a b a , s e d i s p o n í a q u e l a s c a u ­
s a s p e n d i e n t e s s e v o l v i e r a n a l a C á m a r a 
d e J u s t i c i a p a r a q u e a l l í - e n l o s t é r m i n o s 
l e g a l e s s e p r o p u s i e r a n l o s r e c u r s o s d e a p e ­
l a c i ó n y s u p l i c a q u e - e r a n l o s - ú n i c o s q u e 
s e d e j a b a n P o r t u l . p r o y e c t o s e c o m p r e n ­
d í a c l a r a m e n t e , q u e c a u s a s s e m e j a n t e s u 
l a d e l S r . A n c h o r e n a l l e v a d a s a l T j i b u n a l 
d e I n j u s t i c i a n o t o r i a p o r q u e < u o - t e n i a - r e - . 
c u r s o o r d i n a r i o , d e v u e l t a s q u e f u e s e n l a - s 
s e n t e n c i a s s e r i a n i n m e d i a t a m e n t e e j e c u t a ­
d a s . Y a v e i s s e ñ o r e s q u e s e i b a a t r a t a r 
l a m i s m a c u e s t i ó n q n e e s t a m o s t r a t a n d o . 
K l . p r o y e < u » ' d e l G o b i e r n o o e s c a r t í c u l o 
t r a j o c o m o a h o r a u n a a c a l o r a d a d i s c u s i ó n 
S e e s p u s i e r o n e n e s t a m i s m a S a l a t o d a s 
l a s c o n s e c u e n c i a s q n e h a b í a t r a í d o l a l e v 
d e l a ñ o - 3 8 : s e - t u v o p r e s e n t e - l o s . p l e i t o s 
q u e e l T r i b u n a l d e I n j u s t i c i a N o t o r i a I m -
b i a - d e c i d i d o , -y s e d i j o m i l v e c e s q u e e l 
T r i b u n a l c r e a d o p o r k t l e y d e l a ñ o 3 8 
l i a b i a c o n o c i d o y f a l l a d o p l e i t o s « l e l o s 
c u a l e s y a n o l i a b i a r e c u r s o a l g u n o , p o r l a s 
l e y e s . Y o m i e m b r o d é l a C o m i s i ó n d e 
N e g o c i o s C o n s t i t u c i o n a l e s « o s l u v e d e c i d i ­
d a m e n t e y e n l a r g o s d i s c u r s o s e l p r o y e c t o 
d e l G o b i e r n o , d e m o s t r a n d o q ' e n é l n o h a ­
b í a r e t r o a e t í v i d a d a l g u n a p o r q u e q u e d a s e n 
s i n e l r e c u r s o - d e i n j u s t i c i a n o t o r i a y s e 
l l e v a s e n a e f e c t o l a s • s e n t e n c i a s p r o n u n c i a ­
d a s , t o d o s a q u e l l o s p l e i t o s q u e e s t a b a n 
p e n d i e n t e s y q u e s e h a b í a n l l e v a d o a a q u e l 
T r i b u n a l p o r n o t e n e r r e c u r s o a l g u n o p o r 
l a s l e y e s . - — P a r a q n e l a C á m a r a c o m p r e n ­
d a c u e l f u é - e l e s p í r i t u y c s t e n s i o n d e k i 
L e y d e N o v i e m b r e 1 8 d e 1 8 5 2 , l e e r é u n u 
p e q u e ñ a . p a r t e d e m i d i s c u r s o e n l a - s e s i ó n 
d e 1 6 d e N o v i e m b r e d e a q u e l a ñ o , t o m a ­
d o t a m b i é n d e l o s d i a r i o s d e e n t o n c e s . — — 
D i j e : " L a l e y d e l a ñ o 3 8 a b r i ó - e l 
* ' c a m p o p a r a i n t r o d u c i r - r e c u r s o s « s t r a o r -
" d i l u i r l o s . p o r m e n o r c u a n t a e n c a u s a s 
" q u e n i l i a b i a e l r e c u r s o d e a p e l a c i ó n . — 
• • A s i s e v e n r e c u r s o s e s t r a o r d i n a r i o s e n 
* ' c u e s t i o n e s p o s e s o r i a s , e n c a u s a s s u m a r i a s . , 
• ' e n c a u s a s d e d e s p o j o s , j u i c i o s e j e c u t i v o s 
" e n l o d o g e n e r o d e c a u s a s : — E s - d e c i r 
" q u e l e y q u e b r a n t o - t o d a s l a s l e y e s e x í s -
" l e n t e s q u i z a t a m b i é n l o s d e r e c h o s q u e 
| ' d a b a n l a s l e y e s p r e c e d e n t e s e n - i » i a -
" t e r i a s t a l e s . — H a b r e m o s p u e s d e r e s -
' ' p e t a r l o s r e c u r s o s q u e e l l a c r e ó , v i o -
" l a n d o t o d a l a l e g i s l a c i ó n a n t e r i o r , y 
* ' t a m b i é n l o d i r é , v i o l a n d o d e r e c h o s 
" a d q u i r i d o s p o r l a s i n s t a n c i a s o o n c l u í -
" d a s . ú n i c a s q u e e s a s c a u s a s t e n í a n ? 
" P r e c i s a m e n t e s e h a b l a d e u n a l e y d e s -
" p ó t i c a q u e c r e í » i n s t a n c i a s y r e c u r s o s 
" p a r a p l e i t o s , q u e n u n c a l o s h u b i e r a n 

" t e n i d o : q u e c r e ó r e c u r s o s e s t r a e t n l i i i a -
" r í o s p a r a p l e i t o s d e m e n o r c u a n t í a , p a -
' ' r a p l e i t o s s u m a r i o s , p a r a p l e i t o s e j e c u t i -
" v o s , p a r a p l e i t o s . p o s e s o r i o s . I l u y m u l -
" t í t u d d e p l e i t o s p e n d i e n t e s a n t e e l l i i l . i t -
" n a l d e I n j u s t i c i a N o t o r i a , e n l o s c u a l e s 
- ' ó p o r s e r d e m e n o s c u a n t í a ó p o r s e r 
' - s o m a l í s i m o s n o s e a d m i t a n r e c u r s o s 
" d e n i n g ú n g é n e r o , n i a u n l a s i m p l e a p e ­
l a c i ó n . 

K l S r . E s l e v e s S a g u i m i e m b r o - i n f o r ­
m a n t e « l e l a C o m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n , 
s o s t e n í a q u e l a l e y q u e s e p r o y e c t a b a 
t e n d r í a e f e c t o r e t r o a c t i v o s i n o c o m p r e n ­
d í a a t o d o s l o s p l e i t o s q u e s e h a b í a n e l e ­
v a d o a l T r i b u n a l d e I n j u s t i c i a N o t o r i a , y 
e s t a o p i n i ó n f u é l a q u e t r i u n f ó . F u i m o s 
v e n c i d o s , e l g o b i e r n o y l a C o m k s í o u d e 
N e g o c i o s C o n s t i t u c i o n a l e s . 

- E l D r . G a m b o a , u n o d e l o s m i e m b r o s 
m a s n o t a b l e s d e l a S a l a l i j o l a s d i s p o s i ­
c i o n e s - q u e c o m p r e n d í a l a l e y q u e - e s t a b a 
e n d i s c u s i ó n , e o n r e s p e c t o a l a r t i c u l o 2 . ° 
d e l . p r o y e c t o d i j o . " S e v e q * d i s p o n e q u e 
l o s a s u n t o s p e n d i e n t e s s e a n r e s u e l t o s - p o r 
u n a c o m i s i ó n e s p e c i a l q u e n o m b r a r á e l 
G o b i e r n o , y p o r e l 3 . ° o r d e n a q u e l o s 
a s u n t o s r e s u e l t o s p o r e l T r i b u n a l d e I n ­
j u s t i c i a N o t o r i a q u e d e n f i r m e s y s u b s i s ­
t e n t e s . " N a d i e c o n t r a d i j o l a i n t e l i g e n c i a 
q u e d a b a á l a l e y e l D r . G a m b o a . E l 
S r . P i r a n e s t a b a t a m b i é n p r e s e n t e c o m o 
m i e m b r o d e l c u e r p o L e j i s l a t i v o , y s i n e m -
b a r g o d e v e r q u e s e i b a n á - s u b s a n a r c u a ­
l e s q u i e r a v i c i o s q u e t u v i e r a l a s e n t e n c i a 
d a d a p o r a q u e l T r i b u n a l á f a v o r d e l S r . 
A n c h o r e n a , g u a r d ó c o m p l e t o s i l e n c i o . 
E n t o n c e s e r u 4 a o c a s i ó n d e h a l i e i - e s p u e s ­
t o e l v i c i o d e r e t r o a c t i v i d a d q u e e n c e r r a b a 
l a l e y d e l a ñ o 3 8 ; y s i n e m b a r g o . r e p i t o , 
n o s e o p u s o n i á l a r e s o l u c i ó n q u e . -se i b a 
á t o m a r n i á l a i n t e l i g e n c i a q u e a l p r o v e c ­
t o d a b a e l D r . G a m b o a . S e s a n c i o n ó p u e s 
e l a r t i c u l o 5 . • - d e l a L e y « l e í a ñ o J * 2 q u e 
d i c e a s i : . , , S e r á n respetadas y -cumpli­
das las resoluciones definitivas míe el 
mencionado Tribunal Estraordtnarío 
/taya pronuneiatio en causas que a u n no 
hayan sido devueltas." E s d e c i r q u e e l 
C u e r p o L e g i s l a t i v o d e c l a r ó q u e s e r i a n 
r e s p e t a d a s y c u m p l i d a s l a s S e n t e n c i a s d e l 
T r i b u n a l c s t r a o r d u i a r i o q u e a u n n o h u b i e ­
s e n s i d o d e v u e l t a s ' , y c o n m a y o r r a z ó n , 
l a s q u e l o h u b i e s e n s i d o , c o m o l a p r o ­
n u n c i a d a e n e l p l e i t o d e l S r . A n c h o r e n a . 
E s p r e c i s o p u e s p a r a h a c e r e l p r o c e s o á 
l a L e y d e l a ñ o 3 8 y c o n d e n a r l a c o m o a l 
t r i b u n a l q u e e l l a c r e ó y á l a s s e n t e n c i a s 
q u e p r o n u n c i ó , e s p r e c i s o d i g o h a c e r 
i g u a l c o n d e n a c i ó n a l C u e r p o L e g i s l a t i v o 
d e 1 8 5 2 , á l a L e v d e 1 8 d e N o v i e m b r e 

q u e é l s a n c i o n ó , y a l T r i b u n a l q u e c r e ó i 
p a r a j u z g a r l a s c a u s a s p e n d i e n t e s , c a u s a s 
c o m o l a « l e í S r . A n c h o r e n a q u e h a b í a n 
i d o a l T r i b u n a l d e I n j u s t i c i a . N o t o r i a « l e 
s e n t e n c i a s e j e c u t o r i a d a s c o m o d e b í a s e r , 
l«i d i r é m i l v e s e s , p o r q u e l o s r«*«Mirsos 
e s t r a o r d i n a c i o s s o l ó s e d a n c u a n t í o n o h a y 
r e r n r s o s « M - d i n a r i o s , « l e t r e s H M M M Í M 
r o n f o i m c s « p i e c a u s a s « ' j « - e n t o r i a . 

P íM-»» a u n pu« ,«l«> « l a r o s . s « * ñ o r c s , u n a 
• m i c h a m a s c l a r a « l e h a b e r l a l e y « l e 
1 - 8 5 2 a p r o b a d o l a s s e n U - i u i a s p r o n u n c i a ­
d a s p o r <-l T r i b u n a l d e I n j u s t i c i a N o t o r i a 
y « - o i i e « - « l ¡ d o «•! r e c u r s o e s l r a o r d i n a -
rio á l o i l a s l a s c a u s a s q u e e s t a b a n p « u i -
« l i e n t e s , a n n « p i e n o t u v i e r a n r e c u r s o 
a l g u n o p o r l a s l e y e s l a s c u a l e s s e h a l l a ­
b a n e n e l m i s m o c a s o « ¡ u e l a c a u s a « l e í 
S r . A n c h o r e n a , s u p o n i e m l o q u e e l d e c r e ­
t o « l e í a ñ o 2 ü f u e s e u n a l e y . V a i s a v e r ­
l e . K l a r t i c u l o 2 . ° d e l a l e y d e 1 8 « l e 
N o v i e m b r e d e 1 8 5 2 d i c e a s i : " L o s re­
cursos gue se hallen pendientes, serán 

juzgados y resueltos por cinco letrados 
que notnlrrc l a Cánuira de J u s t i c i a , cu­
yos honorarios serán satisfechos por el 
que hubiere introilucido el recurso. Y o 
f u i u n o « l e l o s J u e c e s « | u e l a C á m a r a 
n o m b r ó , v j u z g a m o s c o n l o s D o c t o r e s 
A l s i n a , E s c a l a d a , B a r r o s P a z o s y o t r o s 
t o d a s l a s c a u s a s « p i e e s t a b a n i l u d i e n t e s 
e l e v a d a s a l T r i b u n a l « l e I n j u s l ü i a N o t o r i a 
<l<* c u y a s s e n t e n c i a s n o l i a b i a r e c u r s o a l ­
g u n o . ' L a s j u z g a m o s s i n c o n s i d e r a c i ó n a l ­
g u n a á « - s t a r o n o e j e c u t o r i a d a s l a s s e n -
( < - n c i a s p r o n u n c i a d a s p o r s o l o e l m é r i t o 
t n l r i n s e c o « l e l o s p r « > c e s o s . L a s j u z g a m o s 
a s i M M M T r i b u n a l « l e I n j u s t i c i a , N o t o r i a 
l a s j u z g a m o s a s i , p o r q u e a s i m a n d a b a 
j u / . g a r l a s e l a r t i c u l o 2 . » d e l a L e y d e l 
a ñ o 5 2 . V e r é i s s e ñ o r e s | > o r e s t o q u e n o 
«•s p o s i b l e « • o i u l e n a r l a l e y d e l a S a l a d e 
R o s a s s i n c o m l e n a r t a m b i é n a l l a m o s o 
C u e r p o L e j i s l a t i v o d e 1 8 5 2 , n i d e c i r q u e 
l a l e v « l e í a ñ o 3 8 t u v o e f e c t o r e t r o a c t j v o 
s i n « í« -« - i r l o m i s m o « l e l a l e y d e l a ñ o 5 2 . 
L a C á m a r a « l e H e p r c s e n t a i i l e h a j u g a d o 
p u e s l a s l e g i s l a t u r a s p a s a d a s p a r a j u z g a r 
«•I p l e i t « > d e P i r a n . 

N i e r a p o s i b l e h a c e r o t r a c o s a « l ú e 
u p r o d a r l a s s e n t e n c i a s t | u e b u b i e r e d a d o 
e l T r i b u n a l <1<; J u s t i « - i a N o t o r i a — S e h a ­
b í a n s e i i t e m - i a d o m i l c a u s a s d e l a s c u a l e s 
n o h a b í a r e c u r s o s l e g a l e s R o s a s h a b í a 
d a d o m u c h o s d e c r e t o s q u e b r a n t a n d o l o s 
p r i m e r o s d e r e c h o s d e l o s h o m b r e s e n 
l o s j u i c i o s — Y o r e c o r d a r é á l a C á m a r a 
a « ( u e l l o s p l e i t o s e n < i u e p o r e s o s d e c r e t o s 
v i n e a t e n e r a l g u n a p a r t e p a r a q u e c o m ­
p r e n d a l a a b s o l u t a n e c e s u l a d d t ; n o h a -
• c r l o s r e n a c e r . — E l S r . L e t a m e n d i s e g u í a 

« l e s d c 4 8 a ñ o s a t r á s e o n e l D r . E c h e v a r ­
r í a u n r u i d o s o p i e i t c s o b r e l a p r o p i e d a d 
« l e u n a g r a n C h a c r a : e l J u e z d e I . ~' 
I n s t a n c i a a c a b a b a «le s e n t e n c i a r l o . — E n 
e s e e s t a d o K o s a s H» s a c a d e l J u e z n a t u r a l 
y n o m b r a p a r a q u « í l o j u z g u e d e f i n i t i v a ­
m e n t e s i n c o n c e d e r r e c u r s o a l g u n o u n a 
c o m i s i ó n c o m p u e s t a «le l o s D o c t o r e s L o ­
p e * , P e ñ a , L o z a n o , A r r o t e a y y ó . L o 
j u z g a m o s i m n e < l i a ta i n e n l o é h i c i m o s e j e -
c u l a r l a s e n t e n c i a h a c e n 2 2 a ñ o s s i n c o n -
« • e d e r a l d e m a n d a d o r e c u r s o a l g u n o d e 
a p « - l a c í o n . c o m o l l o s a s l o m a n d a b a . 

T o m a u n h o m b r e e n l a c a m p a ñ a , l o 
p o n e p r e s o , y m a n d a j u z g a r l o « - ¡ v i l y c r i -
i M Í i i a l m « - i i l e p o r u n j u e z e s p e c i a l , e l D r . 
M a z a A e s t e J u e z o c u r r i e r o n s u s a c u s a ­
d o r e s y s u s a c r e e d o r e s . Y o l o d e f e n d í a : 
«•I j u e z m a n d o v e n d e r s u s b i e n e s , c o m o 
s e v e n d i e r o n e n e f e c t o , <• h i z o t o d a s l a s 
c o n d e n a c i o n e s « p i e e n c o n t r ó . c o n v e n i e n ­
t e s . — T a m p o c o a l s e ñ o r l r a m a i n s e l e 
| M - r m i l i ó r e c u r s o d e n i n g ú n j é n e r o * D e s ­
d e e s e j u i c i o h a n p a s a d o m a s d e 3 0 
a ñ o s . 

« Q u i e b r a l a g r a n c a s a d e c o m e r c i o d e 
b i s S r c s L e z i c a : y o d e f e n d í a á l o s f a l l i ­
d o s : K o s a s á s o l i c i t u d d e l o s S í n d i c o s 
l a s a c a d e l C o n s u l a d o y l a p o n e b a j o l a 
j i i r i s d i c i o n d e u n t r i b u n a l e s p e c i a l , e l 
c u a l r e s u e l v e t o d o s l o s p l e i t o s « p i e o r d i ­
n a r i a m e n t e n a c e n e n u n c o n c u r s o . * 

O t r o s a b o g a d o s o s r e f e r i r á n t a l v e z c a ­
s o s s e m e j a n t e s . — ¿ I r e m o s p u e s a r e m o v e r 
« • s i a s « l e n i z a s , e s t o s f u e g o s d o r m i d o s , p a ­
r-a l e v a n t a r u n a h o g u e r a e n B u e n o s A i ­
r e s . ' — S i s a n c i o n á i s l a l e y q u e s e p r o p o n e 
l » o r l a C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s t e n ­
d r é i s q u e d a r l u e g o m i l l e y e s s e m e j a n t e s 
p a r a d e s t r u i r l a s i r r e g u l a r i d a d e s e n m u ­
c h o s d e l o s j u i c i o s s e g u i d o s e n t i e m p o d e 
R o s a s — - V e d , s e ñ o r e s , l a a g i t a c i ó n , l a 
o c u p a c i ó n d e l a s C á m a r a s y d e l p u e b l o 
a l a n u n c i a r s e e l r e n a c i m i e n t o d e u n o s o l o 
d e e s o s p l e i t o s . S i a b r i s l a p u e r t a s a n ­
c i o n á n d o l a l e y « ¡ u e s e s o p r o p o n e , e s p e ­
r a d i n m e n s a s y e t e r n a s a g i t a c i o n e s , c u y a s 
« T o n s e c u e u c í a s s o c i a l e s n o p o d r é i s v a l o r a r . 
¿ Y d e q u e i n t e r é s s e t r a t a ? ¿ C u a l e s l a 
n a t u r a l e z a d e l n e g o c i o q u e c o n m u e v e a l 
p u e b l o y a l a s C á m a r a s ? — ¿ E l D r . P i r a n 
s e q u e j a a c a s o d e « ¡ u e e l S r . A n c h o r e n a 
l e h i c i e r a p o n e r c i n c u e n t a p e r s o n e r o s ? 
¿ S e < | u e j a d e q u e e l s e ñ o r A n c h o r e n a h u ­
b i e s e s i d o l a c a u s a <le q u e s e l e c o n f i s ­
c a s e n t o d o s s u s b i e n e s ? ¿ S e q u e j a t a l v e z 
d e q u e e l S r . A n « ; h o r e n a t u b i e r a p a r t e o 
h u b i e s e a c o n s e j a d o e l a s e s i n a t o d e a l g u n o 
« l e s u s l u j o s ? N o s e ñ o r e s : s u q u e j a e s t á r e -
d u c i d o a u n d e s p r e c i a b l e o b j e t o : — - S u q u e j a 
e s t á r e d u c i d a a d e c i r q u e a h o r a v e i n t e a ñ o s 
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LiiaaiÉM un tr ibunal f-steaordinarío, R o ­
sas le p r i v ó y le quitó , no a él-, s ino a 
un par iente de él uu derecta» d e retracto 
d e «Ufa finca q u e entonces so lo valia 
5 O , U 0 0 pesos p a p e l , ¿ y e s pos ib l e q u e 
e s t » que ja vengar a levantarse en nn p u e ­
blo' inundado de sangre por R o s a s , ante 
d iez -mi l personas , h o m b r e s p o d e r o s o s , 
q u e f u e r o » de jados en- la miser ia p o r la 
confiscación d e sus b ienes , c u a n d o n o 
h e m o s tratado d e reparar a tantas v idas 
y huér fanos de los asesinatos d e sus pa ­
d res ó mar idos , cuando no l iemos trata­
d o de reparar a h o m b r e s r i cos q u e se 
ven en la miseria por las con l i scac io -
nea de sus b ienes . C u a n d o las m i s m a s v i c ­
timáis anteponen la tranqui l idad d e l p u e ­
b lo al d e s a g r a v i o «le sus g r a n d e s her idas 
c o n m o v e r e m o s la soc iedad , in t roduc i re ­
m o s las agitaciones domést icas : haremos 
hacer diez mil pleitos interminables p o -
inaterias c o m o la de l d e r e c h o d e retraer 
to q u e forma el huido de la q u e j a del 
S r . Ptrán? ¿liste es todo el p e r j u i c i o q u e 
e ha ven ido durante los veinte años del 
la tiranía d e Rosas? ¿No p u e d e que jarse 
«le algo m a s g r a v e é importante? ¿ Y 
cuál fué el daño q u e t'-l ó su c u ñ a d o re ­
c ib ieron? ¿ S e Ies quitó algo? ¿ N o han 
p o d i d o con los 5 0 , 0 0 0 pesos q u e o f re -
«•ian para el retracto d e la casa c o m p r a ­
da por el S r . A n c h o r e n a c o m p r a r «»tra 
finca que hoy dia valdría tanto c o m o 
vale la de aquél? 

Entretanto S res , la ley q u e se p r o p o ­
ne p o r la C á m a r a d e Representantes t ie­
n e prec isamente el ob jeto de hacer rena ­
ce r pleitos , p e r t u r b a r la paz d e las fa ­
mil ias , y lanzar al pueb lo en un camino 
c u y o termino no es fácil a lcanza r . E s a 
ley sancionada es una ley de ma la fé (sal­
v o la intención de los autores d e ella), 
p o r q u e t iende al fin contrario á q u e tien­
den las leyes todas , á acabar los p le i tos . 

E s una ley «le mala fé, por sus ante­
cedentes son injurias no p r o b a d a s ; v e r ­
d a d e r a s calumnias ú un h o m b r e q u e no 
eXisle. 

E s una ley de mala fe, p o r q u e se «piie-
re ocul tar el fondo d e la disposición «pu­
se toma; y á cada momento salen «le l o s 
labios del l e g i s l a d o r los n o m b r e s indiv i ­
duales de Piran y A n c h o r e n a : e l pleito 
de estos y el lio ile interés priva«l«> «pu-
tiene la sanción. 

E s una ley d e mala fé, porque s e p r o ­
v e e á una solicitud part icular p o r una ley , 
y solo porque era «leí to«lo incostitucional 
proveer por un d«-crcto lo «|ue hub iera im-
portado dec i r «|ue la Cámara iba á j u z ­
g a r un pleito entre partes ; pero q u e pa ­

ra la jnr isprmtam-ia de la C á m a r a d e R e ­
presentantes y el espír i tu del legislador, 
esa ley importa quitar una casa á 1). ¡Ni­
colás A n c h o r e n a \- dárse la á I), Anton io 
M , P i r a n . 

E s una ley «le mala lo , porque se fun«la 
•en suposic iones falsas y en hechos y ante ­
cedentes «pie n o le constaban a la C á m a r a 
«le Representantes ni le constan al S e n a -
lio. E l p royec to «ta l e y , «liec, «pie el a r ­
ticulo 1. ° «le la ley «le 1 8 5 8 no ha p o -
«lido tener <-fe«'lo rotroa«'tivo. E s t o es 
af irmar q u e los habia tenido , «uiairdo la 
C á m a r a no ha visto ningún ¡M'OCCSO, ni 
estár constituida para v«;r pro«-esos-. Si 
hay en esto solo un itatacto de r edacc ión , 
entendérnoslo y la ley quedará «leí to«lo 
buena ó m u y r idicula. O s pido sois a g r e ­
gar un entre paréntes is , y d i r e m o s : el 
art ículo 1 . • «le la ley «leí año 38 n o ha 
p o d i d o tener efectúa retroact ivos , (.si es 
qwe-los hubiere tenido). 

S e supone en d icho proyetrlo «ta. tay 
«fue se han d a d o sentencias en pleitos «pie 
no tenían recursos , ¿tio d o n d e lo sube «•! 
Senado? Oita pleitos están si lgólos a su 
exá incn , «pu- sentencias ha visto esta C á ­
mara? ¿I>e qiM! recursos hablar S i es «ta 
los re«:ursos os t rao .d inar ios <1<- Injusticia 
Notor ia , supone una absoluta ignorancia 
<le la legislación sobre los ju ic ios ; p o r q u e 
prec isamente los recursos de injusticia 
notoria se dan contra sentencias «pie no 
tienen recurso a lguno o rd inar io , contra 
sentencias pasudas en au tor idad de cosa 
j u z g a d a , contra sentencias cgc«:uloriadas 
«i q u e causen ejecutoria. 

F ina lmente , es una tay «le mala lo, p o r 
que supone que el s imple decre to «tal año 
2 0 d e un G o b i e r n o prov isor io es una l e y , 
cuando fué el q u e d e s t r u y ó las leyes e x i s ­
tentes; decreto ya condonado por la L e ­
gislatura de Rueños A i r e s que lo est imo 
«•orno un avunce del Pot ler E jecut i vo ; «le-
creto q u e no p u e d e esei tarse después «li­
la ley del año de 1 8 5 2 . 

Mejor es , s«»ñores, haue-r d«- buena fi­
tina Real Pragmát ica á lo Fe l ipe II; la 
tay propuesta no «>s sino una Real P r a g ­
mát ica «le los rey«-s ile E s p a ñ a <|u«- t e ­
nían una soberanía absoluta cual no tienen 
hoy las C á m a r a s «le Rúenos Air«-s. M«--
jor es decir f rancamente c o m o lo decían 
los Reyes.* Por cuanto ú nos ha venido 
y se ha presentado D. Antonio María 
Pirón quejándose de la sentencia tal 
que le quitó ó un cuñado suyo el dere­
cho de retracto ¿t.£t.£t. Por tanto oido 
nuestro consejo o nuestra Comisión de 
hejislacion, mandamos y declaro utos g' 
dicha sentencia es nula, y que D. Nico­

lás Anrhorená debe, entregar ó />. Anto­
nio M. Piran lu casa que cempró á D. 
Tomas CP Gorman, recibiendo de aquel 
los 55,000 pesos que pagó por ella '— 
Si est«> es al lin ta único «pu* se trata «ta 
h a c e r , hágase c laramente y n«> se envue l ­
va en m a y o r e s dificultades el mismo plei­
to «pie trata «le reso lverse . 

A mas , s eñores , la ley sancionada pol­
la C á m a r a «l«; Repr«-seiilanl«-s «-s una l«-y 
rt-troacliva, portpte una mu-va l«-v sin l«*-
n«-r tMouUtB retroactivos no puede apl í -
cars«- á h«-«-hos «i actos anter iores «pie 
const i tuyan un derecho adquir ido . Esta 
«•s la retroactivi ihul «1«- las l«-y«»s—Aqui 
s«-ñores, la discusión no pue«le de jar 
«le l o m a r por un momento un carácter 
jur íd ico ó a c a d é m i c o — D . Nicolás A n c l m -
rena tiene «lerechos adqui r idos «pie no 
puetle destru ir ningún C u e r p o LejislativO 

E l prim-ipio «le su titulo «lata «lesde 
1883 E s un titulo de domin io , adquir i ­
d o p o r un contrato oneroso «le c o m p r a ­
venta al d u e ñ o lejitimo «le aquella p r o -
p i e d a d . H a estado «lesde entonces y se 
halla en pacífica posesión «le la fin<-a, po-
si-sion «le buena IV- que no ha s ido int«-r-
r u m p i d a por el juicio «ta r«-tra«-lo Por 
el «-ontrario, esu* juicio, la a«-cion «tadu-
«•i«la suponía en el dominio y la posesión 
tajiliuiu. La posesión y ol dominio suyo 
fm'roii maii leuii los por una seiit«-iieia <ta-
linitiva «pie se pronunció en la «-ansa por 
el T r ibuna l «le Injusticia Notoria . Dirase 
qnt- fué una senleiu-ia injusta: tpn- l<» fue­
se señores , también las semencias injus­
tas dan acotan «le «-osa juzgada c o m o las 
sentencias jus tas : legalizan el dominio y 
la posesión q u e s<» ha «pieritlo rev indicar . 
v hacen «ta buena IV- <-l pos«-«'«lor actual. 
T t a n e pues , Y>. Nicolás Anchorena «lerechos 
adqu i r idos u la «-asa que c o m p r ó , «tare-
«•hos «|ue cuentan 2 5 añtis, y que hoy no 
p u e d e n ser destruidos por ley alguna.. 
La sentencia que se los «le«-laró fué una 
sentencia vá l ida , obrando el juez en la 
órb i ta de sus funciones. N o p u e d e d e ­
c i rse q u e ella fuese nula porque no era 
«•ontra el dere«-ho «le la ley , aunque se 
d iga que fué contra el «lerecho de uno «le los 
l it igantes. Contra Conslitutioncs judica 
tur cum de jure constitutionis non de ju­
re litigaris pronuntiatur. L o s aboga ­
d o s m e han de entender . 

L a ley sancionada por la Cámara «le 
R e p r e s e n t a n t e s es una ley interpretativa ó 
declarat iva d e otra ley . Sentaré respecto 
d e ella un gran principio . Las leyes in^ 
terpretativas, ó declarativas no pueden 
hacer, sin tener efecto retroactivo, que 
los juicios ó sentencias anteriores que­

den anuladas bajo preteato alguno. E s 
el tex to del S r . F a v a r d , y la doctrina «ta 
todos los jur isconsultos . S u p o n e d s e ñ o ­
r e s que un h o m b r e se que ja ante la L e -
j is latura q u e s iendo pariente d e otro q u e 
ha muerto en el ter«:er g r a d o canónico» y 
5 . ° civi l , el J u e z le ha negado la s u c e ­
s ión por«pte interpreta la ley recop i lada 
q u e limita el derecho de suceder a b i n -
lestato al 4 . ° g rado , contando los g r a d o s 
p«>r la computac ión «-¡vil y no la canónica , y 
o s pule «pie declaréis el espíritu d e la 
l e y . Si «-I c u e r p o lejislativo dec larase en 
«-fe«-l«>, «pie «lel»e seguirse la computac ión 
canónica al contar los grados «ta p a r e n ­
tesco, la ley q u e diese no podría «leslruir 
las sentencias pronunciadas , y serviría so ­
lo en adelante por i jue la ley interpretat i ­
v a , ó «leclarativa im tiene p o d e r para a n u ­
lar las sentem-ias ya pronum-iatlas. 

L a ley que se prrtpOne por la C á m a r a 
«le Diputados <>s también una sentencia 
d a d a sin conocimiento de causa. Han p i z -
gatlo la tay «tal año 5 8 para j u z g a r el 
pro«*esO. Habla necesidad q u e se hiciera 
á l o menos una relación d e la causa , y 
en efecto hubo para que nada faltase una 
r«-lacion hecha por el m i e m b r o informante 
<l«- la Comis ión . P e r o suponed s e ñ o r e s , 
<pi<* s<- levantara una voz y «ligera, es 
falsa completamente la relación «le la causa 
qu«- ha s<*rvitlo «le precedente á ' l a ley 
¿«pie diríais? E s preciso» pues , ve r el 
p roceso , las sentem-ias «le «piehabla , j u z ­
g a r los «lerechos «le«lucidos para j u z g a r 
esa causa j u zgando la tay. Naila s a b e m o s , 
nada puede saber «-I S e n a d o , y se le e x i j e 
sin embargo q u e diga , que el T r ibuna l de 
Injusticia Notoria ha sentenciado cansas 
«-o las «-nales no habia ni recursos e s -
t raorinariosi «pie sus sentem-ias han teni«fo 
elé«-to re t roac t i vo ; que torne en fin 
el cará«-tér y el lugar del j u e z . U s u r p a ­
r íais señores facultades «pie no son d e la 
C á m a r a , potleis legislar sobre el d e r e c h o 
públ ico» sobre el «lerecho polít ico, s o b r e 
el derecho administrat ivo ;pero nada p o d é i s 
s o b r e el de recho pr ivado de un p a r t i c u ­
lar respeto «le otro , sobre lo que i m p o r ­
ten los hechos á los contratos en sus r e ­
lac iones de d e r e c h o . — L a Constitución n o 
d ió al S e n a d o otras facultades jud ic ia les 
q u e la de j u z g a r a los funcionarios p ú ­
bl icos , acusados por la Cámara «ta ^ R e ­
presentantes , no para definir las acc iones 
c iv i les ó cr iminales , sino para el so lo fin 
d e pr ivar les del oficio p ú b l i c o — E l d e r e ­
c h o individual , diré asi, el v e r d a d e r o 
ju i c io d e la cansa lo libra aun á los t r i ­
buna les ordinar ios . 

E s también la tay que se p r o p o n e una 



— 8 -
ley "inútil, porque los Tribunales d e Justi­
cia no juzgarán por ella en un p le i to e n ­
tre partes. A l c o n t r a r i o , la j u z g a r á n ú 
ella c o m o una ley inconst i tuc iona l q u e 
j a m á s d e b e n apl icar q u e b r a n t a n d o la pr i ­
mera ley del E s t a d o , la Const i tuc ión p o ­
lítica q u e dec lara , «nie las leyes no p u e ­
den tener efecto re t roac t i vo . A q u i l l e ­
g o S res . al gran p r o y e c t o de ley q u e •pre-
senta nuestra comis ión de Lcjislacioii .—•-
L o que lie d icho c r e o ser m u y suf ic iente 
para q u e 6C rechace el p royec to de ley 
d e la C á m a r a -de R e p r e s e n t a n t e s . Y a -
inos ahora á ver los f undamentos del «pie 
se p r o p o n e á la C á m a r a . 

S e d i ce q u e eJ p r o y e c t o os in intel ig ible 
q u e es una charada indesc i f rab le . L o he ­
m o s f o r m a d o señores , c o n el m a y o r es tu ­
d i o , t o m a n d o rada pa labra de S tory y del 
S r . Tocquev i l l e . P rec i samente so ha «li­
d i o lo «pie p r e v e í a m o s y q u e r í a m o s que 
se d i j e s e : que es mi m i s t e r i o , una r e s o ­
lución incomprens ib le , po rque eso d e ­
muestra la necesidad d e su sanc ión , y 
«pie le que no se en t i ende po r a lgunos 
e s , el P o d e r Judic ia l q u e nuestra cons t i ­
tución ha c reado , por lu razón q u e d i ce 
el S r . Tocquev i l l e , q u e n ingún e u r o p e o , 
n ingún f rancés puede e n t e n d e r el p o d e r 
jud ic ia l d e u n a R e p ú b l i c a democrá t i ca 
regida po r una cons t i tuc ión . L o s que n o lo 
ent ienden es porque han v iv ido hasta hoy 
con otros pr inc ip ios d e legislación y no 
han atendido a la inmensa alteración qui­
en el los ha hecho la sanc ión d e la C o n s t i ­
tución de l Kstudo. E s t e pais fué reg ido 
por leyes que daba e l S o b e r a n o d e la 
A m é r i c a : n o liabia en el o r d e n po l í t ico 
una vo luntad ó una ley super io r a la s u ­
ya . N o era esto p o r ser el G o b i e r n o 
despót ico . La Ing la te r ra , pueb lo l ib re , 
p e r o que n o t iene una Const i tuc ión 
pol í t ica , es reg ido p o r las leyes q u e 
dá el P a r l a m e n t o — A s í , p u e s , nada m a s 
c ier to en esas nac iones , q u e los j u e ­
ces d e b a n apl icar p rec i samente las leyes 
q u e «lé el P o d e r Lc j i s l a t i vo . Noso t ro s 
m i smos , d e s p u é s de lu emanc ipac i ón h e ­
m o s v iv ido con Cuerpos Le j i s ln l i vos de s o -
berania abso lu ta ; y los J u e c e s sin duda 
debían con fo rmar sus sen tenc ias a las l e ­
yes todas q u e se d i c t a r a n . P e r o se «lu 
una Const i tuc ión política que l imita en 
prec isos té rminos las facul tades del P o ­
der Leg is la t ivo y de l P o d e r Jud ic ia l y e s ­
tablece de rechos ind iv idua les q u e n o p o ­
drán ser a l terados po r las L e y e s . — L a 
Const i tuc ión domina s o b r e todos los p o d e ­
res; ella es una ley super i o r á todas las 
leyes que puedan dar l os C u e r p o s L e g i s -
at ivos , y á ella deben l o s J u e c e s p r i n c i ­

pa lmente a jus tar sus dec is iones s in a p l i ­
car j a m á s una ley inconst i tucional q u e se 
d iera p o r el C u e r p o L c j i s l a t i v o — l i e este 
nuevo orden po l í t i co nacen nuevos p r i n ­
c ip ios y nuevos derechos Si la C o n s t i t u ­
c ión es la p r imera ley a que deban a j u s ­
tarse las dec i s i ones jud ic iar ias . el J u e z 
t iene facultad para c o m p a r a r una nueva ley 
«pie se dé y negar le o no su ap l icac ión ; 
es d e c i r , interpretar la Const i tuc ión y la 
ley mio \a en el caso del pleito q u e d e b o 
j u z g a r El P o d e r Jud ic ia l es «'1 ún i co en 
quien res iden las facultades de j u z g a r 
Ñ o p u e d e una ley venir á dec ir le , en un 
ple i to q u e ya ex i s t e , c o m o ha <(c e n t e n ­
d e r la Const i tuc ión y las nuevas leyes . 
El t iene por p r i m e r guia la Const i tuc ión 
po l í t i ca ; no interpreta las ley es y la C o n s ­
t i tuc ión , s ino en el «raso «le un p le i to qui­
te está somet ido y para solo es«-pleito, . \ o 
juzgada «lela ley l luevas, sino porq ' t iene q ' 
j u z g a r un p roceso . El n o habla al pueb lo , 
iH>leimpoiieobliga«-¡oiies, s ino q apl ica en 
s i lencio y en una causa pr ivada la C o n s ­
t itución y las leyes . El P o d e r Jud ic ia l ¡o 
es p o r su natura leza tranqui lo , sin a c c i ó n ; 
no se mueve «-orno dice el Sr . T o c q u e v i l l e , 
s ino cuant ío lo m u e v e n por una demanda 
ó acusac ión ; pero entonces él es e l J u e z 
ún i co , y nadie p u e d e venir á dar le leyes 
para «-nseíiarle c o m o ha de j u z g a r una 
«.-ansa sugeta á su e x a m e n y d e c i ­
s ión . E l no revoca ni la ley inconst i tu ­
c ional , s ino «pie se reduce en un p le i to 
«la«l<> a negar le su ap l icac ión . S u p o n e d 
señores «pie el G o b i e r n o hace un trúfenlo 
públ ico con una nación estrangera p e r ­
m i t i endo la ¡ulrodi ic io i i de esc lavos : «pie 
ese tratado es a p r o b a d o por el C u e r p o 
Legis lat ivo y pues to en ege«-u«-ion.—-Uno 
d ice a esto el P o d e r Jud ic ia l ' . '—Nada, n a ­
tía s e ñ o r e s ? — E s t á m u d o en la m a t e r i a — 
P e r o l lega un d ia en que uno de esos 
esc lavos in t roduc idos ocurre a un J u e z 
l l amándose h o m b r e l ibre. En el j u i c i o 
el J u e z , desde q u e la Const i tuc ión de l 
Es tado prohibe la introdi ic ion de esc la ­
vos , compara el t ratado con la Cons t i tu ­
c ión y dec lara h o m b r e l ibre al i n t rodu ­
c ido c o m o esc lavo . No anula la ley p ú ­
blica «pie forma un t ratado púb l i co : p u e ­
do seguirse in t roduc iendo esc lavos ; p e r o 
se sabrá , que todo esclavo «pie ocurra a 
los j u e c e s sera dec l a rado l ibre , y al fin el 
tratado pub l i co quedará de hecho sin 
efecto sin «pie el sea revocado por el po ­
der jud ic ia l . A h o r a se entenderá la cha ­
rada , el p royec to i n c o m p r e n s i b l e . — D i g o 
mas , c o m o la Const i tuc ión no ha pues to 
un tr ibunal de rev is ión d e las sentencias 
de los j ueces super io res , el p o d e r jud ic ia l 
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no t i e n e l imitación a lguna en c u a n t o a IR 
va l idez d e sus dec i s iones ; p e r o e s t a s p u e ­
den ser in justas , contrar ias a l a s l eyes , 
y entonces el J u e z puede ser a c u s a d o ante 
el Senado p o r la falta de sus d e b e r e s . 

A s i S r e s . , esos oscuros m a g i s t r a d o s , e n ' 
ca rgados so lo de la dec is ión d e p le i tos 
en t re par tes ; son los ve rdaderos g u a r d i a ­
nes de la Const i tuc ión y de los d e r e c h o s 
ind iv idua les , sin agitaciones, s in bu l l a , 
sin revocac ión de las m imas l eyes i n ­
const i tuc ionales . L a Cons t i tuc ión q u e d a 
á sa lvo d e los avances d e l o s c u e r ­
p o s de l iberantes ; y estos saben que 
-hay un p o d e r o scuro pero m u y e fec t i vo 

que dejara sin efecto s u sanciones é¡ 
el las atacan los derechos individuales que 
la Const i tuc ión ha garantido. Buenos 
A i r e s va á ser asi tan l ib re como la Re -
publ ica d e los Es tados U n i d o s , y su Cons­
t i tución tan efectiva c o m o la de aquel la 
R e p ú b l i c a . P o n g a m o s al P o d e r J u d i c i a r i o 
en el ro l que le dá la Cons t i tuc ión , y e l 
E s t a d o de B u e n o s A i r e s , será el s e g u n d o 
p u e b l o del m u n d o , la segunda R e p ú b l i c a 
d e m o c r á t i c a , regida po r una Cons t i tuc i ón 
el e j e m p l o para las otras R e p ú b l i c a s y 
d e m á s pueb los de la t ierra . O t r o d i a 
S r . Pres idente cont inuaré s o b r e la ma*-
ter ia . 



DISCURSO 
PKOM \CIABO POR EL SEÑOR l>Oi\ JOSÉ MÁRMOL, 

M LA CÁMAftA BB ¿r.wAuuA^o SU i-A ¿¡ESiON iiAL t« DE Aüüüiu . 

•Sr. Presidente—Si nl^miu vez p u e d e 
«ent i r esta C á m a r a el n o ver á uno d e s n s 
o r a d o r e s en el ter reno d e la v e r d a d , será 
es ta , en q u e acaba d e o i r uno d e los m a s 
br i l lantes d i scursos q u e s e ha pronuncia^ 
d o en sus b a n c o s . 

A la admiracc ion q u e m e ha c a u s a ­
d o ese d i s c u r s o , y o q u i s i e r a a g r e g a r la 
a u t o r i d a d d e mi vo to , tan déb i l c o m o es : 
p e r o d e s g r a c i a d a m e n t e n o p u e d o t r ibu ta r ­
le s ino la p r i m e r a ; d e s d e q u e en el fon­
d o d e ese torrente d e o r a t o r i a y o n o d o s -
c u b r o , p o r desgrac ia , ni la v e r d : i d , ni la 
just ic ia . 

E n ese d i s curso se h a n r e a s u m i d o los 
d e nues t ra Comis ión d e l eg i s lac ión ; y 
p u e d e dec i r se q u e se ha d i v i d i d o en d o s 
pa r t e s pr inc ipa les ; la r e l a t i va al p r o y e t o 
d e la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s , y la c o n ­
ce rn ien te al p r o y e c t o d e la C o m i s i ó n d e 
L e g i s l a c i ó n d e esta C á m a r a . 

P a r a contestar al S r , . S e n a d o r voy a 
nvert i r el m é t o d o q u e ha s e g u i d o , y c o ­
m e n z a r é p o r el p r o y e c t o d e nuestra C o ­
m i s i ó n , q u e és el p r i m e r o q u e d e b e e n -
i t rar a d iscus ión en la o r d e n del d ia . 

A m e d i d a , S r . P r e s i d e n t e , q u e el a s u n ­
to d e q u e nos o c u p a m o s ha c o r r i d o t r á ­
m i te s en las C á m a r a s , ha ido t o m a n d o d i ­
m e n s i o n e s a s o m b r o s a s . C o m e n z ó p o r ser 
un a s u n t o par t i cu lar , q u e e n u s o d e su 
d e r e c h o d e pet ic ión , e l e v ó u n c i u d a d a n o 
a la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s . Sa l ió 
d e esa C á m a r a c o m o la d e c l a r a c i ó n d e un 
pr inc ip io j u r í d i c o ; 'y n u e s t r a C o m i s i ó n d e 
I legis lación nos lo p resenta c o m o una c u e s -
ion const i tuc ional . A s i . al p a s o q u e l l e ­
ta este negoc io , no ser ia e s t r a ñ o q ' sa l ie -
VM d e esta C á m a r a c o m o una cuest ión so ­
c ia l , p u e s p a r e c e tener las cond ic iones 
« s p a n s i v a s d e los gaces . 

E l p r o y e c t o d e nuestra C o m i s i ó n se nos 

presenta ba jo d o s a s p e c t o s : ó c o m o una 
de legac ión d e un d e r e c h o q u e la C o n s t i ­
tución ha d e p o s i t a d o en el P o d e r Leg i s l a t i ­
vo s o l a m e n t e , si se ret iere a la i n t e r ­
pretac ión autentica d e las l e yes ; y e n t o n ­
ces d e b e m o s rechazar l o p o r i n c o m p e t e n ­
cia en nosot ros para d e l e g a r a t r i b u c i o ­
nes q u e la Const i tuc ión nos ha fijado; ó 
el p r o y e c t o se ret iere a la inte l igencia 
usual d e la l ey , y en tonces d e b e m o s r e ­
c h a z a r l o p o r inútil , p o r q u e el d e r e c h o d e 
la intel igencia ó in terpre tac ipn usua l d é l a 
ley ex i s te en nuestros t r ibunales c o m o en 
todos los tr ibunales de l m u n d o . 

P o r m a s es fuerzo q u e haga el ta lento 
d e los sos tenedores d e ese p r o y e c t o , n o 
p o d r á n escapar a ese d i l e m a . ¿ E s una in ­
ves t idura const i tucional lo q u e se n o s p i d e 
para el P o d e r Jud ic ia l ? N o p o d e m o s d a r ­
la, p o r q u e no t e n e m o s p o d e r e s c o n s t i t u ­
yentes . ; K s la dec la rac ión d e un d e r e c h o 
q u e t iene el P o d e r Jud ic ia l ? S e n o s p i d e 
una cosa inútil y r e d u n d a n t e . 

S e g ú n lo q u e h e m o s o i d o , p a r e c e q u e 
el p e n s a m i e n t o d e la comis ión n o se e s ­
t iende s ino á la s imple- in terpre tac ión 
usual d e las l e yes ; p e r o al m i s m o t i e m p o 
se r emonta a doc t r inas m a s e l e vadas y 
qu ie re a l zar a nues t ro P o d e r Jud i c i a l a 
la a l tura d e la S u p r e m a C o r t e d e Jus t i c i a 
d e los E s t a d o s U n i d o s . N o en t ra ré en l a 
cuest ión d e si nos c o n v e n d r í a a c e p t a r ó 
nó la organ izac ión de l P o d e r S u p r e m o J u ­
dicial tic la U n i o n de l N o r t e . P e r o si d i r é 
q u e cua lesqu iera q u e sean las ven ta j a s d e 
esa o rgan i zac ión , n o s o t r o s no p o d e m o s 
dar la a nuestro P o d e r Jud i c i a l , p o r c u a n ­
to sus a t r ibuc iones han s ido fijadas y a p o r 
la Const i tuc ión del E s t a d o . 

E s e m i s m o J u e z S to ry q u e se a c a b a d e 
citar tantas veces , c o m e n t a d o r d e la C o n s ­
t itución Nor te A m e r i c a n a , d i ce q u e el o b -



j e t o ile la const i tución, era establecer tros 
grandes divisiones e n el gob ierno : el de ­
par tamento legis lat ivo, el judic ia l y el 
e j ecu t i vo ; el p r i m e r o para hacer la ley , el 
s egundo para interpretar la y apl icar la , y 
e l te rcero para sostenerla y hacerla c u m ­
pl i r . S e vé, pues , qu e esa facultad de 
interpretar las leyes que reside en la S u p r e ­
m a Cor te de Jus t i c ia , fué delegada y es -
presada por la m i s m a const i tución del 
Es tado . El m i s m o Su>ry d ice : el poder 
«le i n t e rp re ta r ías l eyes qne residí1 en el 
p o d e r j u d i c i a l , c o m p r e n d e necesar iamente 
el d e saber si el las son con fo rmes ó no 
á la Cons t i tuc ión ,y e n este ú l t imo caso , el 
d e declarar las nulas y sin ningún efecto 

P e r o esa facultad dada al poder jud ic ia l 
de la Un ion , n o so lamente es de te rmina ­
da p o r la Const i tuc ión , s ino que const i tu ' 
y e una especia l idad en el m u n d o , y que 
no p u e d e por tanto servir d e teoría gene ­
ral n ' lo* demás p o d e r e s judic ia les . 

M r . ' T o e q u e v l l l e hab lando del p o d e r 
jtnttefarie de los Rutados Unidos d ice : 
• 'han ex i s t ido confederac iones en d i feren -
" t e s par tes de A m e r i c a ; se han visto R e -
' ' p ú b l i c a s en o t ros puntos que no eran 
" l a s r i veras de l Nuevo Mundo : est:. a d o p -
" t a d o e l sistema representat ivo en varios 
" E s t a d o s de E u r o p a ; p e r o no creo que 
" h a s t a ahora en n inguna nación esté 
" c o n s t i t u i d o el p o d e r jud ic ia l del m i s m o 
" m o d o q u e én t re l o s Amer i canos . L o que 
" u n es t ran jero c o m p r e n d e con mayor 
• 'd i f icul tad en los Es tados Unidos es la 
" o r g a n i z a c i ó n j ud i c i a l , porque n o hay 
_ , p o r dec i r lo asi evento pol í t ico en qne no 
••oigíi l lamar la au tor idad del j u e z : de lo 
" q u e inf iere natura lmente q u e a Mi este 
" e s una de las p r imeras potestades p o -
* 'Hi jeas , y luego a l examinar la Const i tu -
•'eiwih d e los t r ibunales no descubre en 
" e l l o s a pr imera vista mas qu e atr ibuc io -
* 'nes y hábitos j ud i c i a l e s , no paree iendo -
•*le. i s » ve* que el mag is t rado se in t ro -
* • dtizou j a m a s en los negocios públ icos 
" s i n o al acaso: p e r o este acaso vuelve 
, , todos los d ios" 

Y S Í k d e Técquev f l t e recapitula t odas 
sus observac iones , d e este modo-: " C u a n -
" d d , examinada c ircunstanciadamente ' 
" l a organizac ión d e la Cámara suprema , 
' * se l lega a con sidera r en- su c o m p l e x o 
' * la» atr ibuc iones q u e le han s ido dadas , 
" s e d e s c u b r e c o n faci l idad q u e nunca se 
" h a cons t i tu id» en n ingún p u e b l o nn p o -
" d e r jud ic ia l mas i nmenso . ' 

Y para qu e se p u e d a c o m p r e n d e r m e ­
j o r , S r . Pres idente , h» inmensa dMeren-
éta que exfcrté entre el a l to p o d e r j u d í ­
ela.!' d e l os Estados Un idos , y el nuestro 

- a quien s e pretende investir con la n í a s 
alta «le las facultades de aquel, voy a 
leer lo «pie d i spone la Const i tución federa l . 
" E l poder jud ic ia l se estenderá á todos 
" l o s caaos de derecho \ equidad. que di-
" m a n e n d e esta Const i tuc ión , d é l a s leyes 
" d e los Es tados Unidos y de los t ra ta ­
d l o s hechos y p o r hacer autor izados p o r 
" e l l o s ; á todos los casos relativos á e m -
" ba jadores y o t ros Ministros púb l i cos y 
" a los cónsules : á iodos los casos relat ivos 
" a l a lmirantazgo y jur isd ie ion marí t ima; a 
" l a s Controversias en que los Es tados 
" U n i d o s sean una de las partes ; á las q ' 
" s e susciten entre d o s ó mas estados , 
" e n t r e un estado y c iudadanos do otro 
" e s t a d o , entre c iudadanos de di ferentes 
•Estados , sobre t ierras concedidas p o r 
" d i v e r s o s estados : y ent re , un estado, «> 
" s u s c iudadanos , y estados , c iudadanos 
" ó subditos e s t rangeros . " 

"I^a corte suprema tendrá jurisdieion 
"p r im i t i va en todos los casos relativos a 
" e m b a j a d o r e s y o tros min is tros públ icos 
" y a los cónsu les , y en aquel los en q u e 
" u n estado sea una de las partes. E n 
" t o d o s los d e m á s casos arr iba menciona -
' dos la corte suprema tendrá jur i sd ic -
" c i o n d e ape lac ión , tanto con respecto á 
" l a ley c o m o al hecho, con las eseepecn-
' ' nes y arreglos q u e h ic iere eJ cong» <• 
' ' s o . " 

Véase ahora si hay punto d e c o m p a r a ­
c ión entre las a t r ibuc iones del poder j u ­
dic ia l d e los Es tados Un idos ; con el nues ­
tro cuyo mas alto tr ibunal es una s imple 
Cámara d e ape lac iones q u e n o e jerce 
superintendencia s ino sobre los tr ibunales 
interiores d e un so lo E s t a d o , y s i p o d e ­
mos aceptar , n i c o m o teoria general , u n » 
especia l idad d e una nación donde toda e s 
especial y sin antecedentes . 

L u e g o , pues , si nues t ro p o d e r jud ic ia l 
n o t iene, ni p o r la const i tución n i p o r 
su organizac ión , la facultad de hacer la 
interpretación autent ica d e la ley-, que 
entre nosotros so lo esta reservadla á los 
legis ladores; y si t iene, c o m o ha t en ido 
s iempre , y c o m o t ienen t odos los poderes 
jud ic ia les del m u n d o , la facul tad de l a in* 
terpretacion usual é intel igente d e las le* 
y e s ¿que es lo que qu iere la comis ión d e 
l igislacíou de esta C á m a r a , cuando nos 
d ice en su preyecto que : corresponde ai 
podar judicial la interpretación de Urs 
lepes? ¿quiere hab lar d é l a inteligencia d * 
la ley? P e r o eso es l o que se l lama inter ­
pretación usua l , y e se de recho lo t iene, 
¿Se reatare 6 la interpretación legislativa? 
P e r o ese derecho n o p o d e m o s delegarlo 
en nadie porque la const i tuc ión la ba de ­

positado en noso t ros . ¿Que es p u e s lo que 
quiere nues t ra comis ión? 

Sr. Velez Sarsfield—¿Quiere que le 
conteste? L a interpretación autént ica es 
para el p u e b l o , la de los t r ibunales es 
para el p le i to . 

Sr. Mármol—Eso es lo que se l lama 
intel igencia de la ley ó interpretac ión 
usual , y e so hacen los tr ibunales todos 
los d ías , ap l i cando la ley según la intel i ­
gencia y el uso . 

Sr. Velez Sarsfield—La otra autenti ­
ca es la q u e corresponde al leg is lador . 

Sr. Marmol—Ya lo he d icho antes. 
P e r o si le d a m o s esta facultad ¿ cons t i ­
tu imos ó tu» al poder judicial? ¿y si no 
es una facul tad constitucional la que d a ­
mos al p o d e r jud ic ia l , si solo vamos a 
declarar lo q u e hace a todas ho ras , qué 
es el p royec to de la comisión s ino una 
cosa inútil y redundante? Si e s conve ­
niente la organ izac ión que se le ha d a d o 
en los E s t a d o s Un idos , la opor tun idad de 
tratar ese a s u n t o pasó con el a ñ o 54, en 
que const i tu íamos nuestros p o d e r e s p ú b l i ­
cos , o seria opor tuno hoy si prev iamente 
nos h u b i é r a m o s const i tu ido en Cámara 
const i tuyente . P e r o con nuestro m a n d a ­
to actual , a b r o g a r n o s la facultad de en ­
sanchar la esfera de acción d e uno de 
los poderes p ú b l i c o s de l Es tado , seria un 
acto ev identemente inconstitucional . A 
no ser , lo r e p i t o , que la Comis ión se r e ­
lie ra a la interpretac ión de uso , lo que 
hace , c o m o h e d i cho , comple tamente i n ú ­
til este p r o y e c t o . 

Sr. Velez Sarsfield—Es para q u e lo 
ent iendan. 

Sr. Mármol—¿Para que lo ent iendan? 
P e r o es q u e no p o d e m o s hacer l eyes , S r . 
Senador , tan ofensivas á nuestros j u e ­
ces: Hace t i empo que saben q u e la in ­
terpretación usual d e las leyes e s de su 
resorte esc lus ivo . 

Cuanto m u s o i g o , mas me c o n v e n z o d e 
lo insostenib le de l proyecto de la C o m i ­
sión, y al conc lu i r la parte que d i c e re la ­
ción con él , yo recordaré á la C á m a r a los 
estreñios en que lo coloqué al pr inc ip io 
d e mi d i scurso : ó trata el p royec to de 
dar a t r ibuc iones constitucionales a l poder 
Jud i c i a l , y en tonces somos incompetentes , 
ó trata de d a r al P o d e r Jud ic ia l lo que 
ha ten ido y t i ene , y entonces el p r o y e c t o 
es inút i l . 

T a l e s son mis conclus iones , á respec to 
del p r o y e c t o de la Comis ión , y paso á 
o c u p a r m e d e l proyec to de lu C á m a r a d e 
Representantes , q u e , en la orden del d ia , 
es sin d i sputa la parte seria de q u e d e b e ­
mos ocuparnos . 

Y o no seguiré al Orador que de jó til 
pa labra en el fácil sendere q u e recor r ió 
con grandís ima elocuencia. 

C o n los go lpes de su pa labra ha con ­
mov ido el sent imiento mas fácil d e e s p í o -
larse : ha fascinado la intel i jencia d é 
cuantos le o y e n , espío tundo el s e n t i m i e n ­
to de la paz públ ica. " N o , no c o n m o ­
v a m o s , ha esc lamado; no c o n m o v a m o s 

" l a s cenizas ; no despertemos el f uego 
" q u e yace a d o r m e c i d o . " 

S i , no conmovamos , repet iré a mi vez , 
porque ¡ay! si cuando el S r . S e n a d o r ha 
esp lotado el sent imiento del presente , y o 
hie amparase d e los sent imientos pasados , 
y , en los recuerdos que evocase, hic iera 
despertar los dolores y lágr imas que h u ­
biera no ha mucho en el corazón de. 
nuestro pueb lo [aplausos . ] 

No lo seguiré d igo en ese camino : q u i e ­
ro la d iscusión templada á que n o s han 
invitado con su e jemplo los m i e m b r o s de 
la Comis ión que precedieron al o rador á 
quien contesto . 

Y o d iré , S r . Pres idente , c o m o u n o d e 
los Sí es, de la Comis ión , que no c o n o z c o 
un solo escr i to , una sola l ínea del p le i to 
de los Sres . Anchorena y R ig los , agre ­
gando que tampoco necesito conocer se ­
mejante asunto particular para o c u p a r m e 
del proyecto de la Cámara d e R e p r e s e n ­
tantes. Hay hechos. No neces i tamos 
personas . N o pueden tampoco figurar en 
este debate las opiniones pol í t icas . Me 
considerar ía desempeñando un p o b r i s i m o 
rol , si creyese que me estaba vengando 
en una tumba. 

V e a m o s los hechos . 
E n 1833 h u b o un l it igio civi l entre dos 

c iudadanos . E l pleito cor r i ó todas las 
instancias que había en el pais después 
del decreto d e 2 0 de O c t u b r e de 1 8 2 9 . 
E n las dos pr imeras instancias h u b o sen ­
tencias favorables á u n o de los l i t igantes 
pero las sentencias en vista y revista d e 
la Cámara d e apelaciones le fueron a d ­
versas . 

No había mas instancia que la de l r e ­
curso d e revis ión: el había ven ido a s o s -
t ituír, por el decreto de 1 8 2 9 , los r e c u r ­
sos de segunda suplicación y de nu l idad 
é injusticia notor ia , establec idos p o r e l 
Reg lamento ' Prov isor io de 1 8 1 7 . Ah í 
pues , en el recurso d e revis ión, c o n c l u y ó 
el ple i to d e los Sres . R ig los y A n c h o r e n a , 
en favor del p r imero , y n o hab ía e n e l 
pais n ingún o tro recurso q u e pud iese 
r o m p e r el sel lo d e la cosa j u zgada» q u e 
había puesto sobre aquel p le i to la s e n ­
tencia def init iva. 

Se ha d icho que el deereto d e l S r . 



Wiimoni , d e a ü de Octubre «le 182»,que 
estableeió él recurso de revisión en sos-
títucion de los de segunda suplicación y 
d« nu l idad é injust ic ía notoria, no era 
ana l e y , y por consiguiente no podía des­
truir los recursos creados por las leyes . 

P6r ahora , y reservándome otras e s -
pl icacioneS eft el curso del debate , y o 
contestaré, S r . Pres idente , que la práct i ­
ca de los tr ibunales p o r nueve años ; la 
aprobación genera l que hizo el cuerpo 
lej is lat ivo, d e todos los actos del Sr . V i a -
mont , su s i lencio en lodo ese per iodo con 
respecto, á e se decreto en part icular , su 
• referencia é él en varias leyes dé la épo ­
ca ; y el haberse amparado del recurso 
que ese decre to creaba, el m ismo Sr . 
Anchorena , d a n á aquel decreto del S r . 
V iamont la capac idad legal que echan do 

-menos los o r a d o r e s ti qu ienes contesto. 
Bien pues ; -no había en el país , Sr . 

P res idente , o t r o recurso superior al re ­
c u r s o de rev is ión : era el úl t imo escalón 
de las instancias judic ia les . Q u e d ó allí 
e jecutor iada la sentencia en el pleito de 
•lói S r e s . RíglOs y Anchorena . Y e n t o n -
•Ces este ú l t imo litigante interpuso apela­
ción ante la Urania, d ic iendo á Rosas : 
'•tne amparo del brazo diestro de V. E.' 

y toqui entro n la parte donde espero oí 
S r . Senador a quien contesto: lo espero 
con e l respeto del d iscípulo al maestro , 
pero engre ído con la conciencia de tener 
«i mi lado la verdad y la justicia para a p o ­
yarme en e l las . A q u i m e separo de los 

(pleiteantes Rtg los y Anchorena , y pregun ­
to al S r . Senador : con qué investidura 
jud ic ia l p u d o R o s a s recibir la apelación 
que se le interponía de sentencias dudas 
vn ult imo recurso p o r los tr ibunales del 
Ipttis? 

Sr. Vclez Sarsfield—La ley del a n o 
" J5 , por ella se ocurría al Gob ierno . 

S r . Marmol-—No soy abogado , no pue ­
d o tener todas las leyes en la memor ia 
p o r a Contestar d e improv iso , pero t omo 
nota de la cita y la estudiaré. 

E l Dictador R o s a s en toda su potestad, 
en el apogeo d e su poder , e n t r e la cons ­
telación de jur isconsul tos que le rodeaba , 
i gnoró que estaba invest ido del derecho 
que le daba la ley que cita el S r . S e n a ­
dor, y se p resen tó en 1 8 3 8 á la 15. ~ 
legislatura d ic iendo . " E n t r e los g r a n -
"des deberes que el gob ierno ha cu idado 
" d e cumpl i r Con rel igiosidad y ac ierto , 
**%fii 'ocupado un lugar muy preferente la 
**mas constante VigHanCiu sobre el pun-
'**Ub\ campaniliewto de la» leyes. Muchas 
" so l i c i tudes se le han elevadado, que 
•^JortdBse los recurrentes de nul idad é in -

justicia notoria contra los Tribunales de 
"última instancia. Y aunque no puede el 
"gobierno garantir la justicia de los recur­
vaos no trepida en creer que la m a y o r par-
" t e de ellos se habrán elevado con la 
" m e j o r buena f é . — " A s i es que nada ha-
"br*a sido mas grato al Gobierno, que 
"hallarse provisto por la ley, ó haberse 
"podido proveer de medios para eacpe-
"dirse dignamente en la resolución de 
"tales negocios" 

El Dic tador pues , n o se consideraba 
investido de ninguna facultad para cono­
c e r en las causas que se le habían e leva­
d o en apelac ión, puesto que lo declaraba 
asi , ni cons ideraba que hubiese en e lpais 
tr ibunal a lguno que las r e s o l v i e s e , puesto 
q u e pedia un tribunal y una institución 
para ese caso y sí ni facultad tenía, ni 
tr ibunal había ¿por qué recibía las causas 
fa l ladas en última instancia, y suspendía 
de hecho por tres años la e jecución de 
sentencias pasadas en autor idad de cosa 
juzgada? ¿Donde está el or igen d e ese po ­
der que él m i smo manifiesta ignorarlo? 
E n las facultades ex t raord inar ias se ha 
d icho . ¿En las facultades extraordinar ias? 
¿Pero cual es el papel q u e se n o s qu iere 
hacer representar en este caso? Nosotros 
no estamos aqui para consagrar las facul­
tades extraord inar ias , ni para legalizar 
con nuestra aquiescencia las u surpac io ­
n e s de p o d e r en Rosas , y no teniendo 
por mandato la consagración de semejan­
t e c r imen , tenemos que confesar que de 
ese acto arbi trar io d e suspender las sen­
tencias e jecutor iadas , por el so l o b e c h o 
de recibir las causas en ape lac ión , se d e ­
r iva la parte inicua de la ley d e 1^38, 
q u e creó un tr ibunal para que conociera 
en aquel las causas fal ladas tres años an ­
tes, y que habían estado en p o d e r del 
D ic tador todo ese t i empo . 

Ni la misma suma del Poder •público-
podria salvar a Rosas del cargo de arb i t ra ­
r i o en aquel acto , n i á la ley de 3 8 d e la 
in iquidad q u e envolvía ref i r iendo y fun­
dándose en ese acto d e arb i t rar iedad p e r ­
sonal . P o r q u e esa suma del P o d e r pú­
bl ico no podía ser m a s estensaque lo os­
tensión que los poderes públ icos tenían; 
y no ten iendo el P o d e r Judic ia l mas e s -
tensión q u e aquel la en que había obrado 
ya, n o podia el D ic tador usar d e otra 
que aquella m i s m a , aun en el m á x i m u m 
de la omnipotencia que rec ib ió con la 
S u m a de l P o d e r Pub l i co . 

En e sa Sumía no podiocafaer mas q u e 
aquelk> que tenían los pedenes publico 
existentes en el i Es tado , Mas c U á asta 
arbi trar iedad, la usurpac ión , e l «vintén. 

Y ese es «si grande argumento que em­
picamos para la condenación de Rosas, 
«tundo dec laramos en esta misma Cáma­
r a , que fat ley que le dió la Suma del Po­
der P ú b l i c o , no le dió la facultad de 
asesinar ni de robar , po i que tales f acu l ­
tades no ex isten en n ingún poder púb l ico 
d e la t ierra , (aplausos) Y si lo contra ­
r io se sostuviese, si se d i j e se que el po­
der de R o s a s no tenia l ímites por la ley 
que l o c r e ó , yo digo q u e los cr iminales 
h e m o s s ido nosotros en j u z g a r a Rosas y 
sentenc iar lo como reo de Losa-Patr ia . 

D e ese m o d o , Señor , * sc creó el t r i bu ­
n a l de recursos extraordinar ios por la ley-
d e S de D ic iembre d e 1838 . 

El artí i d o 1 . ° de la ley declara t e r ­
m inan temente q u e á la ley ' se le daba 
fuerza retroact iva, pues q u e se creaba el 
T r i b u n a l para conocer en las causas que, 
sentenc iadas en últ imo recurso , habían 
in terpuesto apelación ante ese Rosas que 
dec la raba n o tener la mínima autorización 
p a r a recibir las . Ese art iculo 1 . ° d ice 
a s i : " L o s recursos e levados al P o d e r 
" E j e c u t i v o encargado de la suma del po -
" d e r públ ica , que estuviesen aun p e n -
" d i c a c e s , y se versen sobre sentencias 
" n o e jecutadas , s iempre que se hubiesen 

prosnov ido d e pronunc iamientos que no 
" t i e n e n r e c u r s o s p o r las leyes comunes; y 
" l o s de nul idad é injust ic ia notoria sobro 
" l a s sentencias definit ivas, que se pro ino -
• •'viesen en adelante dentro del término 
" d e ocho (lias, serán examinados y r e -
" sueltos por un tribunal que se de i iomí -
" n a r á Tribunal de recursos eslraordina-
"rios por nulidad é injusticia notoria, 
" e l cual tendrá el tratamiento d e E x c e ­
d e n c i a . " 

Con loda malicia se ev i tó en ese art i ­
c u l o la voz ejecutoriadas y se empleó la 
pa labra ejecutadas, cuando era sabido 
q u e no podia haber e jecuc ión desde que 
la fuerza mayor de la d ictadura lo i m ­
p e d i a . 

Sr. Velez Sarsfield—Póngala. 
Sr. Mármol—De las sentencias eje-* 

cu tor iadas , ¿cómo podia ocuparse el tr i ­
buna l creado por la ley de 1 8 3 8 ? ¿En 
q u é doctr ina , en qué cód igo puede e n ­
cont rarse , en qué pr inc ip io de mora l , en 
q u é teoría d e jur isprudencia , que un d e ­
r e c h o adquir ido por sentencia pasada 
en autor idad de cosa j u z g a d a , pueda 
s e r arrebatado a su poseedor por un 
t r ibuna l de nueva creac ión , organizado 
por una ley posterior? S i alguna vez es 
c o n c e d i d o dar leyes con fuerza re t roac ­
t i v a , nunca e s con el fin d e dañar dere ­
c h o s individuales adqu i r idos por senten-

tencias legales, rompiendo el sello de la 
cosa juzgada. ¿Que importa que la ejecu­
ción de la sentencia no se lia vara á efec­
to, desde que es evidente que hubo una 
fuerza mayor que lo estorbara? ¿O no era 
fuerza mayor del brazo diestro de D. J u a n 
Manuel Rosas? Y entonces se sos­
tendrá todavía que no tuvo fuerza retroao, 
ti va de la ley de 1 8 8 8 que creaba un tr i ­
bunal para que conociera de aquel las 
sentencias e jecutor iadas tres años antes 
y que se habían puesto al amparo de un 
p o d e r incompetente para amparar las , p e ­
ro bastante fuerte para suspender los 
e íectos de las sentencias?. 

A h o r a bien, Sr . Pres idente: la Cámara 
fie Representantes remite a la de S e n a ­
dores esta s imple y sencilla declaración: 
" L a ley de o de Dic iembre de 1 8 3 8 no pudo 
" t e n e r efecto retroact ivo ." ¿ Y qué d e b e ­
mos contestar nosotros? ¿Que si? ¿Que 
p u d o tenerlo? 

Se evade la contestación categórica y 
se d i c e , que no podemos j u z g a r las l e ­
yes . ¡Rara doctrina! ¿Y quién s inó los 
legisladores pueden juzgar las leyes? 
¿Quién las juzga todos los dias, mod i f i can ­
do unas , derogando otras, rect i f icando 
aquel las ; quién sino el legislador? ¿Quién 
lia j u z g a d o las principales leyes de la 
Cámara de Rosas? ¿No hemos s ido noso ­
tros? T o d a la legislación de nuestra é p o ­
ca , q u é es s ino el j u i c i o de las leyes de 
Rosas ; como la revolución que se ha ope ­
rado en el país, con todo su progreso y 
mov imiento , qué es s ino el ju i c io de la 
época pasada? ¿Qué es nuestra constitu­
c ión , sido el ju ic io severo de la Sala de 
Rosas , creando en la persona de éste el 
monstruoso poder d e la Dictadura? ¿El 
ju i c io d e Rosas , la ley de t ierras, todo 
lo q u e hemos hecho con re lación al p a ­
sado , que es sino ju ic ios de actos le ­
gislativos? ¿O se cree que una época de 
veinte años , terr iblemente histórica, q u e 
ha conmov ido los c imientos de una so ­
c iedad , puede quedar ahí , inmóvi l c o m o 
un cadáver , sin que sea necesario vo lver 
sobre ella a cada instante por q u e a cada 
instante se sienten sus efectos desgrac ia ' 
dos? N o , señores: esa época ha s ido c o m o 
los temblores de t ierra, cuyos sacudimien* 
tos se hacen sentir a largas distancias y 
por mucho t iempo. (Aplausos en la barra . ) 

¿ C o m o dec i r , pues , que no p o d e m o s 
hacer , una declaración sobre la ley de l año 
38? ¿Fué ó no fué una iniquidad esa l e y ? ¿ Y 
si lo fué ¿que es lo q u e nos i m p i d e el 
declarar lo? 

S e ñ o r Pres idente , fijaríamos el mas 
triste de los antecedentes de este pais. 



v l e g a r í a m o s al p o r v e n i r una fatal h e r e n ­
c i a , ' si e s t a b l e c i é s e m o s q u e los c u e r ­
p o s leg is lat ivos n o p u e d e n j u z g a r los 
a c t o s leg is lat ivos . P u e s d e c l a r a m o s con 
é s o , q u e es tos c u e r p o s pol í t icos t ienen el 
p o d e r d e la a rb i t ra r i edad y el d e s p o t i s m o , 
d e s d e q u e sus actos no p u e d e n ser j a m a s 
l l a m a d o s a j u i c i o d e las leg is laturas s u ­
ces i va s . N o , n o e s t a b l e z c a m o s ese p r e ­
c é d e m e funesto en el pa is m a s c o n m o ­
v i d o d e la A m é r i c a . S o e s t a b l e z c a m o s 
q u e las C á m a r a s son Uranias i r r e s p o n s a ­
b l e s , y sus ac tos , ac tos i r r e p a r a b l e s . 

R e c u é r d e s e q u e en es te c a s o , ni s i ­
q u i e r a se nos p i d e la interpretac ión d e 
una l e y ; q u e es s i m p l e m e n t e la d e c l a r a ­
c ión d e un pr inc ip io lo q u e v a m o s a h a ­
c e r ; y n o se qu iera contes tarnos el d e r e c h o 
d e d e c l a r a r l o . 

P e r o se nos d i c e q u e n o e x i s t e la ley-
d e 8 8 , y q u e las C á m a r a s n o d e b e n o c u ­
p a r s e d e leyes q u e no ex i s t en . S i ; n o e x i s t e 
la l e y ; p e r o los efectos d e la l ey e x i s t e n ; 
e x i s t e n los d a ñ o s q u e ella c a u s ó ; ex i s ten 
los d a m n i f i c a d o s p o r esa ley , q u e v ienen á 
las p u e r t a s d e la legislatura á p e d i r , n o 
la r eso luc ión d e un p le i to , s ino el j u i c i o 
d e la legislatura s o b r e una ley in i cua , 
q u e n a d i e se a t reve a d e f e n d e r ; y se p r e ­
t e n d e q u e la legislatura les conteste q u e 
es i n c o m p e t e n t e para d e c l a r a r q u e a q u e ­
l la l e y n o p u d o tener e fec to re t roac t i vo . 

E s t o es m u y ser io S r . P r e s i d e n t e : n o 
h a r e m o s el j u i c i o d e aquel la l e y , p e r o 
h a r e m o s el j u i c i o d e n o s o t r o s m i s m o s . 

E l p o d e r jud ic ia l fué a ses inado en i 838.. 

¡ Q u e q u e d ó d e él e n t o n c e s ! N a d a ! £1 s e ­
llo d e sus ant iguas sentenc ias fué roto 
p o r la v o l u n t a d d e u n a C á m a r a c o m p u e s ­
ta d e in s t rumentos d e un t i rano ; y n o s o ­
t ros hoy nos r e s i s t i m o s á dec l a ra r tal c o ­
sa! á d e c l a r a r aque l c r i m e n c o m e t i d o c o n ­
tra el p o d e r jud ic ia l ! aque l del i to contra 
el m a s santo d e los p r inc ip i o s . E n t r e los 
G a l o s , s e ñ o r , c u a n d o s e l levaba una v i c ­
t ima al sacri l ic io iba c o r o n a d a d e l lores! 
y los H e b r e o s e m b r i a g a b a n á sus v i c t i ­
m a s para q u e no s int ieran el go lpe d e la 
m u e r t e ; y p a r e c e q u e ent re noso t ros se 
qu is iera c o r o n a r con las flores d e la e lo ­
c u e n c i a , y e m b r i a g a r c o n la d icc ión y la 
p a l a b r a , e sas v i c t imas q u e no q u e r e m o s 
a m p a r a r (ap lausos en la barra) . 

V o y á qpnclu ir S r . P r e s i d e n t e . Y o r e ­
c h a z o el p r o y e c t o d e nues t ra comis ión d e 
leg i s lac ión , p o r inconst i tuc iona l , ó p o r 
inútil , f u n d a d o en las r a z o n e s q u e e s p u ­
se al p r i n c i p i o d e mi d i s c u r s o ; y h e d e 
v o t a r p o r el p r o y e c t o d e la C . d e R . R . 
c o m o e s p e r o q u e ha d e vo ta r la C á m a r a . 

P e r o al c o n c l u i r , d e s e o h a c e r p r e ­
sente a la C á m a r a , q u e q u i e r o t o m a r la 
p a l a b r a -varias v e c e s en el cu r so del d e ­
b a t e , v o l v i e n d o s o b r e a lgunos puntos q* 
a p e n a s he i n d i c a d o esta noche ; y p i d o se 
d e c l a r e l ibre la d i s c u s i ó n , y se suspenda 
la sesión p o r ha l l a rme u n p o c o fat igado, 
(ap lausos en la ba r ra ) 

(Se d e c l a r ó l ib re el d e b a t e y se l e v a n ­
tó la ses ión s i endo las o n c e y med ia d e 
la n o c h e . ) 

DISCURSO 
'PRONUNCIADO POR EL DOCTOR D. MARCELO GAMBOA, 

SH L A ÜÁMARA ú í *£«ADORES KM LA SESiO* DEL i7 DE AGOSTO. 

"Sr. P r e s i d e n t e , d i l ic i l , tni|>oiiciite t a m ­
b ién es la s i tuación del h o m b r e pir-
h l í c o , c u a n d o t i ene q u e e j e r c e r ante 
un p u e b l o tan i lus t rado y ce loso d e 
sus l i b e r t a d e s , el augusto min is ter io 
d e s u s a l tas f u n c i o n e s ; c u a n d o t iene q u e 
d a r ante e s e m i s m o p u e b l o , la m e d i d a 
d e s u suficiencia e n el d e s e m p e ñ o d e tan 
a r d u a misiort; c u a n d o t iene en fin q u e 
r e n d i r l e c u e n t a , q u e c o n v e n c e r l e q u e n -
h a t ra i c ionado la m a s d igna d e su c o d o 
fianza. E l t iene igua lmente q u e a r r o s ­
t ra r las t o r v a s m i r a d a s , y o i r á s d e m a s í a s 
q u i z á d e las p a s i o n e s ; d e las p a s i o n e s , 
S r . P r e s i d e n t e , q u e n o rac ioc inan j a m a s . 

P e r o luego v i e n e en su aux i l i o el p o ­
d e r o s o i m p u l s o d e la conc ienc ia , la j u s ­
t ic ia t r iunfa y s o b r e p o n i é n d o s e á los c á l ­
c u l o s i n t e r e s a d o s de l e g o í s m o , fija el 
p r inc ip i o d e la m o r a l púb l i ca y fuera d e 
es ta n o h a y v e n t u r a ni d icha social . 

¡ D e s g r a c i a d o d e l L e j i s l a d o r q u e se i n ­
c l i nase d e l a n t e d e a fecc iones per sona les ! 
¡ Q u e inscr ib iese en el c ó d i g o , en el l i ­
b r o d e la v i d a d e l p u e b l o , una sanc ión 
d i c t a d a p o r el in te rés , p o r c o n s i d e r a c i o ­
n e s d e p a r t i d o , ó p o r un e r ror q u e a c u ­
s a s e la c o n c i e n c i a , .y rechazase el b ien d e 
la c o m u n i d a d . S e esplotar ia entonces los 
a c t o s le j í s lat ivos e n sat isfacción d e p a s i o n e s 
m e z q u i n a s , q u e n u n c a están á la a l tura 
d e los p r i n c i p i o s . E l L e j i s l a d o r d e b e 
ser tan i m p a s i b l e c o m o la m i s m a l e y . 

V o y a e n t r a r , S r . P r e s i d e n t e , al aná l i ­
s is de l p r o y e c t o d e la comis ión c o n t o d a 
la conf ianza q u e m e inspira la p resenc ia 
d e l S e n a d o y d e l p u e b l o q u e m e e s c u c h a , 
y c o n toda a q u e l l a abstracc ión d e p e r s o ­
n a s q u e tanto c o r r e s p o n d e a la magos tad 
é i m p a r c i a l i d a d d e la ley . 

¡Nada m a s d i g n o c ier tamente d e a q u e l 
m o m e n t o en q u e el le j i s lador so lo se fija 

en el esp ír i tu para santif icar la j u s t i c i a , 
y s o l o o y e latir las fibras de l c o r a z ó n 
para c o m p l a c e r s e en el b ien q u e va á 
p r o d u c i r en j enera l á sus s e m e j a n t e s . 

Y o m e p r o m e t o S r . P r e s i d e n t e , a l c a n ­
z a r á la luz d e la s imple razón y d e una 
sana j u r i s p r u d e n c i a , el c o n v e n c i m i e n t o q ' 
t odos d e b e m o s d e s e a r s o b r e esta c é l e b r e 
cues t ión , cuest ión q u e se ajita c o n tanto 
ca lor é interés ante l a * C á m a r a s E e j i s l a -
i ivas con tanto ca lor é ín teres , p o r q u e 
e n v u e l v e un pr inc ip io : cuest ión q u e t iene 
a l a r m a d o s á todos los esp ír i tus p o r q u e 
e n v u e l v e un pr inc ip io : 

M e v e o neces i tado á se r m u y c o r t o y 
senci l lo d e s p u é s d e las a l ocuc iones tan 
l lenas d e erudic ión y florida o ra tor ia q u e 
q u e se ha p r o n u n c i a d o p o r los S r e s . S e -

" n a d o r e s q u e m e han p r e c e d i d o en la p a ­
l abra . S u p l i c o al S e n a d o r m e d i s p e n s e , si 
n o g u a r d o unión en m i s ideas p o r q u e 
es toy bastante ind i spues to y so lo h e v e ­
n ido á la ses ión p o r c r e e r el a s u n t o d e l 
m a y o r interés p ú b l i c o . 

E s t o y en opos ic ión al p r o y e c t o d e la 
C o m i s i ó n p o r q u e lo c r e o en te ramente i n ­
const i tuc ional , ó cont rar ió á n u e s t r a c a r ­
ta const i tuc ional . 

H a y c ier tas cosas , d i c e el m u y r e s p e ­
tab le B e n j a m í n Constant q u e n a d i e p u e d e 
h a c e r : e l p u e b l o m i s m o n o t iene d e r e c h o 
para e jecutar las ; el p u e b l o m i s m o n o 
p u e d e t ras tornar la i n d e p e n d e n c i a d e l o s 
p o d e r e s , n o p u e d e a l terar las b ien d e s ­
l indadas a t r ibuc iones d e los p o d e r e s p o ­
líticos ó socia les . S i tal s u c e d i e s e , s i se 
r o m p i e s e el equ i l ibr io d e esas p o d e r o s a s 
pa lancas , q u e dan t o d o e l m o v i m i e n t o 
d e la m á q u i n a del E s t a d o , d e s d e e s e i n s ­
tante n o aparecer ía ni la s o m b r a d e l p o ­
d e r civi l y pol í t ico garant ido p o r la C o n s ­
titución ¡ Q u é ideas y p r inc ip io s t an a j u s -



y l e g a r í a m o s ui p o r v e n i r una fu tul h e r e n ­
c i a , - s i e s t a b l e c i é s e m o s q u e los c u e r ­
p o s leg is la t i vos n o p u e d e n j u z g a r l o s 
ac tos leg is la t i vos . P u e s d e c l a r a m o s c o n 
é s o , q u e es tos c u e r p o s pol í t icos t ienen el 
p o d e r d e la a rb i t ra r i edad y el d e s p o t i s m o , 
d e s d e q u e sus ac tos no p u e d e n ser j a m a s 
l l amados a j u i c i o d e las legis laturas s u ­
ces i vas . K o , no e s t a b l e z c a m o s ese p r e ­
ceden te funesto en el pa ís mas c o n m o ­
v i d o d e la A m é r i c a . Ñ o e s t a b l e z c a m o s 
q u e las C á m a r a s son t iranías i r r e s p o n s a ­
b les , y sus ac tos , ac tos i r r e p a r a b l e s . 

R e c u é r d e s e q u e en es te caso , ni s i ­
qu iera se nos p ide la interpretac ión d o 
una l e y ; q u e es s i m p l e m e n t e la d e c l a r a ­
c ión d e un pr inc ip io l o q u e v a m o s a h a ­
c e r ; y no se qu iera contes tarnos el d e r e c h o 
d e dec l a ra r l o . 

P e r o se nos d i ce q u e no ex i s t e la ley-
d e 3 8 , y q u e las C á m a r a s no d e b e n o c u ­
p a r s e d e leyes q u e no e x i s t e n . S i ; no e x i s t e 
la l e y ; p e r o los efectos d e la ley e x i s t e n ; 
e x i s t e n los d a ñ o s q u e el la causó ; e x i s t e n 
los damni f i cados p o r esa l e y , q u e v ienen á 
las puer tas d e la legis latura á p e d i r , n o 
la reso luc ión d e un p le i to , s ino el j u i c i o 
d e la legis latura s o b r e una ley in i cua , 
q u e n a d i e se a t reve a d e f e n d e r ; y se p r e ­
t e n d e q u e la legis latura les conteste q u e 
es i n c o m p e t e n t e para d e c l a r a r q u e a q u e ­
lla ley no p u d o tener e fec to r e t roac t i vo . 

E s t o es m u y ser io S r . P r e s i d e n t e : n o 
h a r e m o s el ju i c io de aquel la l e y , p e r o 
h a r e m o s el j u i c i o d e n o s o t r o s m i s m o s . 

E l p o d e r jud ic ia l fué ases inado en 1 8 3 8 . 

¡ Q u e q u e d ó d e él en tonces ! -Nada! E l s e ­
l lo d e sus ant iguas s e n t e n c i a s fué r o t o 
p o r la vo luntad d e una C á m a r a c o m p u e s ­
ta d e ins t rumentos d e un t i r a n o ; y n o s o ­
t ros hoy nos res i s t imos á d e c l a r a r tal c o ­
sa! á d í c larar aque l c r i m e n c o m e t i d o c o n ­
tra el p o d e r jud ic ia l ! a q u e l de l i to cont ra 
el m a s santo d e los p r i n c i p i o s . E n t r e los 
G a l o s , s e ñ o r , c u a n d o se l l e vaba una v i c ­
t ima al sacrif icio iba c o r o n a d a d e flores! 
y los H e b r e o s e m b r i a g a b a n á sus v i c t i ­
m a s para q u e n o s int ieran el g o l p e d e la 
m u e r t e ; y p a r e c e q u e ent re n o s o t r o s s e 
quis iera c o r o n a r con las flores d e la e l o ­
cuenc ia , y e m b r i a g a r c o n la d icc ión y la 
p a l a b r a , esas v ic t imas q u e n o q u e r e m o s 
a m p a r a r (ap lausos en la bar ra ) . 

V o y á r o m l u i r S r . P r e s i d e n t e . Y o r e ­
c h a z o el p r o y e c t o d e nues t ra comis ión d e 
leg is lac ión , p o r incons t i tuc iona l , ó p o r 
inúti l , f u n d a d o en las r a z o n e s q u e e s p u ­
se al pr inc ip io d e mi d i s c u r s o ; y he d e 
v o t a r p o r el p r o y e c t o d e la C . d e R . R . 
c o m o e s p e r o q u e ha d e v o t a r la C á m a r a . 

P e r o al conc lu i r , d e s e o h a c e r p r e ­
sente á la C á m a r a , q u e q u i e r o t o m a r l a 
p a l a b r a var ias v e c e s e n el c u r s o d e l d e ­
b a t e , vo l v i endo s o b r e a l g u n o s puntos q* 
a p e n a s he ind icado es ta n o c h e ; y p i d o s e 
d e c l a r e l ibre la d i s c u s i ó n , y se s u s p e n d a 
la sesión por ha l l a rme un p o c o fa t igado , 
(aplausos en la bar ra ) 

(Se dec l a ró l ibre el d e b a t e y se l e v a n ­
t ó la ses ión s i endo las o n c e y med ia d e 
la noche . ) 
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"Sr. P r e s i d e n t e , d i ü c i l , imponente t a m ­
bién es la s i tuación del h o m b r e pú­
bl ico , c u a n d o t iene q u e e j e r c e r ante 
un p u e b l o tan i lus t rado y ce loso d e 
sus l i b e r t a d e s , el augus to min is ter io 
d e sus altas f u n c i o n e s ; c u a n d o t iene q u e 
d a r a n t e e s e m i s m o p u e b l o , la m e d i d a 
d e su suf ic iencia en el d e s e m p e ñ o d e tan 
a r d u a mis ión ; c u a n d o t iene en fin q u e 
r e n d i r l e c u e n t a , q u e c o n v e n c e r l e q u e n -
ha t ra i c ionado la m a s d igna d e su cono 
f ianza. E l t iene igua lmente q u e a r r o s ­
t rar l a s t o r v a s m i r a d a s , y o t ras d e m a s í a s 
q u i z á d e las p a s i o n e s ; d e las p a s i o n e s . 
S r . P r e s i d e n t e , q u e n o rac ioc inan j a m a s . 

P e r o l u e g o v iene e n su aux i l i o e l p o ­
d e r o s o i m p u l s o d e la conc ienc ia , la j u s ­
ticia t r iunfa y s o b r e p o n i é n d o s e á l o s c á l ­
cu lo s in teresados de l e g o í s m o , fija el 
p r inc ip io d e la m o r a l púb l i ca y fuera d e 
esta n o h a y ventura ni d icha socia l . 

¡ D e s g r a c i a d o de l L e j i s l a d o r q u e se in­
c l inase de lante d e a fecc iones persona les ! 
¡ Q u e inscr ib iese e n el c ó d i g o , en el l i ­
b r o d e la v i d a de l p u e b l o , una sanción 
d i c t ada p o r el in terés , p o r c o n s i d e r a c i o ­
nes d e pa r t i do , ó p o r un e r r o r q u e a c u ­
sase la conc ienc ia , y rechazase e l b ien d e 
la c o m u n i d a d . S e esplotar ia en tonces los 
ac tos le j i s lat ivos en sat is facción d e pas iones 
m e z q u i n a s , q u e n u n c a están á la altura 
d e los pr inc ip ios . E l l , c j i s lador d e b e 
ser tan impas ib le c o m o la m i s m a l e y . 

V o y a en t rar , S r . P r e s i d e n t e , al anál i ­
sis de l p r o y e c t o d e la comis ión con toda 
la conf ianza q u e m e inspira la presenc ia 
del S e n a d o y de l p u e b l o q u e m e escucha , 
y c o n toda aquel la abstracc ión d e p e r s o ­
n a s q u e tanto c o r r e s p o n d e a la m a g e s t a d 
é imparc i a l i dad d e la l e y . 

¡Nada m a s d i g n o c ier tamente d e aquel 
m o m e n t o en q u e el le j is lador s o l o se fija 

en el espír i tu para santif icar la j u s t i c i a , 
y s o l o o y e lat ir las fibras d e l c o r a z ó n 
para c o m p l a c e r s e en el b ien q u e v a ú 
p r o d u c i r en j enera l á sus s e m e j a n t e s . 

Y o m e p r o m e t o S r . P r e s i d e n t e , a l c a n ­
zar á la luz d e la s imple razón y d e u n a 
sana j u r i s p r u d e n c i a , el c o n v e n c i m i e n t o q ' 
todos d e b e m o s desea r s o b r o es ta c é l e b r e 
cues t ión , cuest ión q u e se a j i la c o n tanto 
ca lor é interés ante la* C á m a r a s E c j i s l a -
t i v a s c o u tanto ca lor é in terés , p o r q u e 
envue l ve un pr inc ip io : cuest ión q u e t iene 
a l a r m a d o s á t o d o s los esp í r i tus p o r q u e 
envue l ve un pr inc ip io : 

M e v e o neces i tado á ser m u y c o r t o y 
s e n c i l l o d e s p u é s d e las a l ocuc iones tan 
l lenas d e erud ic ión y f lorida o r a t o r i a q u e 
q u e se ha p r o n u n c i a d o p o r los S r e s . S e -

' n a d o r e s q u e m e han p r e c e d i d o en la p a ­
l abra . Sup l i co al S e n a d o r m e d i s p e n s e , si 
no g u a r d o unión en m i s i deas p o r q u e 
estoy bastante ind ispuesto y s o l o h e v e ­
n ido á la ses ión p o r c ree r el a s u n t o det 
m a y o r interés púb l i co . 

E s t o y en oposic ión al p r o y e c t o d e la 
C o m i s i ó n p o r q u e lo c r e o e n t e r a m e n t e i n ­
const i tucional , ó contrar io á n u e s t r a c a r ­
ta const i tuc ional . 

H a y c iertas cosas , d i ce el m u y r e s p e ­
tab le R e n j a m i n Cons tan t q u e n a d i e p u e d e 
hacer : el p u e b l o m i s m o n o t iene d e r e c h o 
para e jecutar las : e l p u e b l o m i s m o n o 
p u e d e t ras tornar la i n d e p e n d e n c i a d e l o s 
p o d e r e s , n o p u e d e a l terar l a s b ien d e s ­
l indadas a t r ibuc iones d e los p o d e r e s p o ­
l í t icos ó soc ia les . S i tal s u c e d i e s e , s i s e 
r o m p i e s e el equ i l ibr io d e e s a s p o d e r o s a s 
pa lancas , q u e dan todo el m o v i m i e n t o 
d e la máqu ina del E s t a d o , d e s d e e s e i n s ­
tante no aparecer ía ni la s o m b r a d e l p o ­
d e r civil y pol í t ico garant ido p o r la C o n s ­
titución ¡Qué ideas y p r i n c i p i o s tan a j n s -



Xa'dos á —liH'Ml p r n a ú t casó! P o r todas 
nuestras Consi ' in -s , |>or la un iversa l idad tic 
las Const i tuc iones «leí m u n d o , la in torpre la -
<*¡on «le las l eyes c o r r e s p o n d e al P o d e r 
Lc j i s l . t tbo . E s una atr ibución ¡nmai ienteen 
•él, r s una a t r ibuc ión que I c e s natura l , c s u n a 
atr ibución d e q ' n o p u e d e d e s p o j a r s e al>so-
h i tamente , P o r t o d o pr inc ip io , el «pie da 

. la ley es el q u e d e b e interpretar la , p o r 
q u e nadie c o n o c e m e j o r su intel igencia y 
su v e r d a d e r o v a l o r . So lo la A s a m b l e a < l e -
neral <l¡ee, el a r t í cu lo 1 4 4 d e nuestra 
Constituí ' iou. ,pi icde reso lver l a s d u d a s q u e 
ocurran acerca d e la inteligencia d e a lgu ­
no d e los ar t ícu los d e la Const i tuc ión . Kl 
P o d e r l .ej is lativo n o p u e d o d e s p r e n d e r s e 
ile sus al i ' ¡bur lones y eonl iar las al P o d e r 
Jud ic ia l para q u e p o r esto no l i cnc f a c u l ­
tad , no tiene p o d e r para t rastornar la in-
de|>enden<-ia «le los p o d e r e s , por «pie n o 
p u e d e d e s p o j a r s e d e una atr ibuc ión sin la 
q u e e fect ivamente dejar ía d e ex i s t i r , poi­
q u e solo v ive en la independenc ia , en la 
a rmon ia «le los p o d e r e s . Si no es esta la 
atr ibución que la Const i tuc ión a c u e r d a al 
P o d e r Jud ic ia l no es fácil encontrar cual 

• e s esa otra c a p a z d o dar osa facultad d e 
interpretar sin l imitación a lguna , n o so lo 
las l eves , s ino la Const i tución t amb ién . 
L a interpretac ión usua l , o p rác t i ca , no 
t i ene tanta ostens ión ni tanto p o d e r ; d e 

-cons iguiente d e b e m o s d e c i r q n e lo q u e se 
le o torga es la m i s m a atr ibución q u e t i e ­
ne el P o d e r l .e j is lat ivo ó es p rec i so q u e 
d i g a m o s que otra e s la a tr ibución q u e le 
d a . Pero¿ cual s e r á esa otra q u e tenga 
esa ostensión d e in terpretar la C o n s t i t u ­
c ión y las leyes? l a única interpretac ión * 
q u e «•orrespondo al P o d e r Jud ic ia l es la 
interpretac ión usual ó práct ica y esta no 
cons is te en o i rá c o s a sitio c i l la apl icac ión 
d é c ier tos actos q u e p o r su repet ic ión ante 
los t r ibunales , han reci l i ido un carácter 
d e d isposic ión lega l . P e r o véase si esta 
interpretar ion . p u e d e tener esa estencion 
d e in terpretar la Const i tuc ión y todas las 
«lemas leyes: d e n inguna m a n e r a . E l P o ­
d e r Jud ic ia l n o es m a s q ' el ó r g a n o d e las 
reso luc iones de l P o d e r Lo j i s la t ivo . E l t iene 
«pte o b e d e c e r l a s y cumpl i r í a s , t iene q u e 
apl icar ías b a j o so lo la intel igencia d e las 
d ispos ic iones g<>nerales; nunca i n t e r p r e ­
tarlas, por q u e d e s d e el m o m e n t o q u e el 
P o d e r Judic ia l a s u m i e s e esta a t r ibuc ión , 
«'•I se constituir ía en 1 .ejislaciou y j u e z , el 
podr ía á su an to j o ó su pas ión p n U a r á 
interpretar y d a r en tend imiento á la ley 
segiui los casos q u e ocur r i e sen . E l P o d e r 
Jud ic ia l no j u r a la jus t ic ia d e la l e y , j u r a 
so lamente su o b s e r v a n c i a , y a u n q u e la ley 
sea c r u d a , c rue l y m u c h a s veces r e p ú g ­

n a m e , tiene que apl icar la y o b e d e c e r , 
p o r que s ino echar ía p o r tierra el a x i o ­
ma bien c o n o c i d o d e q u e no es la ley la 
q u e d e b e s u b o r d i n a r s e al m a g i s t r a d o sino 
el mag i s t rado á la l ey . 

S i la in terpretac ión q u e la C á m a r a o t o r ­
ga a l P o d e r J u d i c i a l es igual á la q u e c o r ­
respondí ' al P o d e r Leg i s l a t i vo véase la q u e 
resultaría d e aqu í . A los o j o s m e n o s p r e ­
v i sores se v iene el c h o q u e q u e habr ía e n ­
tre esos d o s p o d e r e s , y v e n d r í a p o r t i e r ­
ra toda la i n d e p e n d e n c i a d e e s tos . E o s e j e m ­
plos q u e se nos han c i tado c o n re spec to 
a la interpretac ión jud ic ia l «Mitre otras 
nac iones , no t iene q u e v e r en t re nosot ros 
d e s d e q ' no p o d e m o s m e n o s q ' r e c u r r i r sino 
á nosot ros m i s m o s ; d e s d e q u e t e n e m o s 
«pie s u j e t a r n o s a l o q u e n u e s t r o cód igo , 
nuestra Cons t i tuc ión ha s a n c i o n a d o . G l o ­
r íense en hora b u e n a los E s t a d o s U n i ­
d o s p o r h a b e r c u l m i n a d o en el p r o g r e ­
so d e sus inst i tuc iones , e n t r e tanto q u e 
nosot ros no h a c e m o s m a s q u e s o m e ­
ternos a nuestro h u m i l d e e s t a d o , á lo 
que han s a n c i o n a d o nues t ras l e y e s . L l e ­
gará día también en q u e nues t ra es t re ­
lla en el l leno d e su e s p l e n d o r br i l lará 
para todos , y nues t ra patr ia se v e r á a d ­
m i r a d a , respetada también en el a p o g e o 
d e su dicha • 

L a interpertacioi i p u e s q u e se o torga 
al P o d e r Jud ic ia l e s an t i - cons t i tuc iona l , 
p o r q u e le da una facu l tad q u e abso lu ta ­
m e n t e se c o r r e s p o n d e p o r su n a t u r a l e z a . 
E s e p o d e r e n t o n c e s r e v e s t i d o d e esa atr i ­
buc ión vendr ía a cons t i tu i r se en j u e z y 
Leg i s l ador en a r b i t r o , y toda la ap l icac ión 
d e las l e yes v e n d r í a á d e p e n d e r de l s i m -
arb i t r io del j u e z , C u a n d o h a y d u d a s so ­
b r e uua ley d e b e o c u r r i r s e al L e g i s l a d o r 
p o r q u e él e s qu ien in te rpre ta , e s el ün i co 
q u e d e b e hacer lo ; p o r q u e e s e l ún ico q u e 
d a la l e y . Resu l ta p u e s q u e e l p r o y e c t o 
d e la C á m a r a es a n t i - c o n s t i t u c i o n a l . E l 
a t r i b u y e al P o d e r J u d i c i a l uua facul tad 
q u e está en con t rad i cc i ón en su misma 
na tura l e za . E l P o d e r Jud i c i a l n o tuvo m a s 
a t r ibuc iones q u e e n t e n d e r y c o n o c e r l a s 
l e y e s , y ap l icar las s egún los c a s o s o c u r ­
ren tes , pero nunca in te rpre ta r l a s , ui r e so l ­
v e r c u a n d o haya o b s c u r i d a d , p o r q u e esto 
c o r r e s p o n d e al P o d e r Leg i s l a t i vo . 

E l P o d e r Leg i s l a t i vo n o p u e d e sin trai ­
c i onar sus d e r e c h o s o t o r g a r a l Jud ic ia l 
esa facu l tad , p o r q u e n o p u e d e tra ic ionar 
la i n d e p e n d e n c i a d e los p o d e r e s . E l P o ­
d e r Jud ic ia l si tuv iese esa facu l tad , se 
conver t i r ia en L e g i s l a d o r , en j u e z ; en j u e z , 
a p l i c a n d o la l ey , en l eg i s l ador i n t e r p r e t á n ­
d o l a . E l P o d e r Jud i c i a l n o es m a s q u e el 
min i s t ro d e la l e y ; está o b l i g a d o á ap l i -
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c a r i a s i empre q u e sea c lara y senci l la , y 
en caso d e o s c u r i d a d o c u r r e al L e g i s l a d o r 
para q u e levante esa o s c u r i d a d . S i a m b o s 
p o d e r e s tuvieran iguales facul tades resu l ta -
ri» el c h o q u e contra la a r m o n i a d é l o s p o d e ­
res pol ít icos ó sociales y p o r ú l t imo , s egún 
todas las Const i tuc iones , s egún la n u e s t r a , 
so lo incumbe e s p r e s a m e n t e al C u e r p o L e g i s ­
lativo la a tr ibución d e in terpretar las l e ­
y e s , d e dar l e s en su caso el sent ido q u e 
d e b e n t e n e r , p o r q u e solo el q u e ha d i c t a ­
d o la ley es el q u e d e b e tener esa f a c u l ­

t a d , p u e s q u e c o m o es e l q u e la ha s a n ­
c i o n a d o está m a s e n t e r a d o y al c a b o d e l 
e sp í r i tu é intel igencia q u e d e b e d a r s e . 

Me h e l im i tado , S r . P r e s i d e n t e , á d e ­
m o s t r a r q u e el p r o y e c t o d e la C á m a r a e s 
inconst i tuc ional b a j o t o d o s r e s p e c t o s y 
e s to m e basta p a r a p e d i r q u e n o s e a a d ­
mi t ido r e s e r v á n d o m e d e s p u é s o c u p a r m e 
de l p r o y e c t o d e la C á m a r a de. R e p r e s e n ­
tantes caso q u e el p r o y e c t o de la c o m i s i ó n 
fuera r e c h a z a d o . 
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Sr. Marmol. He oido que la Comisión 
piensa retirar su proyec to. Si esta idea 
es efectivamente exacta, facilitará muchí­
simo el debate el que así se hiciere. 

Sr. Sarmiento. En efecto, Sr. Presi ­
dente, la Cámara ha convenido en la po­
sibilidad de retirar este proyecto, por 
que le lia parecido ya haber obtenido los 
resultados que se proponía. No puede ser 
un provecto de ley, sino una resolución 
simple, motiva Ja por la solicitud Piran 
contradicha por Anchorcna. I.a Cáma­
ra de Representantes dice en la solici­
tud Piran, que la Legislatura de tal año, 
no pudo hacer tal cosa por tales razo­
nes; y teniendo la Comisión que coml>at.ii 
•esta doctrina, establece la jurisprudencia 
que debe guiar en estos casos, y d.ce 
entonces en la solicitud Piran y sus seme­
jantes: pertenece á los tribunales, deci­
dir los casos en que no están la Consti­
tución y las leyes en armonía. Tengo ne­
cesidad de repetir el artículo constitucio­
nal á que sirve de jurisprudencia esta re­
solución. Se leyó. 

Art . 130, Continuarán en observancia 
las leyes &a. 

En este artículo se habla de las leyes de 
Partida, del Fuero juzgo, de las Pragmá­
ticas sanciones, de las leyes de Indias, y 
á todas estas leyes se dice; que continúan 
en todo observándose que no digan con­
tradicción con la presente constitucíon-
¿Quién es el que decide en las cues­
tiones entre individuos si están en con­
tradicción ó no con la Constitución? Los 
jueces, al aplicar las leyes, y la Legis­
latura, si un tribunal la consulta; porque 
nadie mas puede manifestar dudas. La 
Legislatura no puede saber cuando hay 
dudas en la aplicación de las leyes 
porque sontos tribunales quienes aplican 

las leyes. Ningún particular tiene el dere­
cho de venir á someter sus dudas intere­
sadas que soto el juez puede sentir. Quién 
tenia duda en la cuestión presente? ¿Na­
die, porque solo los jueces pueden tener­
las. Mañana vendría el secretario de la 
Cámara á decirnos también: tengo sobre 
tal ley dudas ¿y que nos importa que las 
tenga? No tenemos que oír á nadie mas 
en estos casos que á los tribunales. Por 
esta razón es que la Comisión Legislativa 
estudiando muy despacio este asunto, di­
jo: jurisprudencia de este articulo 130 de 
la Constitución es que los tribunales de ­
cidan cuando están las leyes, no solo las 
de la Legislatura sino las de Partida y 
las demás, en contradicion con la consti­
tución; porque no se la ha nombrado 
juez especial, ni la Legislatura puede 
avocarse esa clase de cuestiones, sin ser 
solicitada por ios tribunales. 

Se ha dicho por los que se han -opues­
to á la idea de la Comisión, ó mas bien 
han querido en apoyarse en la facultad 
de interpretar las leyes que da la Cons­
titución á la Legislatura, que solo ella 
puede interpretar las leyes. Corres­
ponde esta facultad á cada uno de 1os 
poderes públicos en la órbita de sus 
funciones. Todo funcionario público es 
intérprete, de la Constitución en cuan­
to debe antes de obrar, saber sí tiene la 
facultad para egercer un acto, y en segui­
da sostener la doctrina de la legitimidad 
de sus actos. Asi el Poder Ejecutivo es ­
tá encargado de saber antes que nadie 
si los actos que se le proponen son cons­
titucionales ó no. L o misino sucede en la 
Legislatura y por eso esta tiene una Co­
misión de negocios constitucionales & la 
que todo asunto por poco que diya re­
lación uou la constitución se le somate. 



que antes de entrar, á la • Cámara dec lare 
si es constitucional 6 no la medida q u e 
se le propone. El P o d e r Jud i c i a l tiene 
abso lu tamente la misma prc rogat iva en su 
esfera d e acc ión ; y la t iene m a s todavía 
en los actos d e ios otros poderes < uando 
v ienen á obrar en un litis parti i -ular entre 
ind iv iduos . 

C u a n d o se d i ce q u e las ( ' a m a r a s tienen 
el derecho de interpretar las leyes , es 
para ind icar una de las tres f o r m a s que 
asume la ley . 

I. 0 L a s C á m a r a s derogan leyes e e -
s istentes; 2 . 9 las Cámaras crean leyes 
nuevas ; y 8 . ° c u a n d o en las leyes e c -
s is tentes hub iere alguna d u d a , agregan 
un art iculo ó dictan una ley c o m p l e m e n ­
taria qu e ac lare el punto en cuest ión. 
P e r o dec ir qu e la Cámara t iene facultad 
de interpretar todas las leyt s , sin que 
nad ie le someta duda sobre su sent ido, 
es teoría qu e no puede admi t i r se . P o r 
todo eso es que la Comis ión p ropuso s im ­
p lemente un s istema de j u r i sprudenc ia , 
y con e l lo no p ropuso nada nuevo , ni 
d i o á los T r i b u n a l e s autor idad n inguna. 
E n la Const i tuc ión d e los E s t a d o s Unidos 
ni en su legislatura ordinar ia no hay este 
p r o y e c t o qu e h e m o s p r o p u e s t o ; no hay 
s ino una ju r i sprudenc ia seguida por t o ­
d o s los t r ibuna les , p roc lamada p o r el le­
gislador m i s m o , y sostenida p o r todos 
los comentadores . 

E o s Norte A m e r i c a n o s no han encon ­
t r a d o en su Const i tuc ión m a s base para 
establecer esta definitiva competenc ia d e 
los t r ibunales qu e esta. " E a Const i tu ­
c ión de los Es tados Un idos , sus leyes y 
t ratados son la ley suprema d e la t i e r r a . " 
Y estos son también los pr inc ip ios de la 
Const i tuc ión de Buenos A i r e s , y el pr in ­
c i p i o sentado en la nuestra e s c laro c o ­
m o la luz del d ia , y mas c l a ro aun que 
en la Const i tución d e los E s t a d o s Untdos : 

Nuestra Const i tuc ión ha d i cho : " C e -
son todas las leyes que estén en contra ­

d icc ión con la C o n s t i t u c i ó n . " A-si pues , 
una vez indicada esta j u r i s p r u d e n c i a , no 
t e n d r e m o s e m b a r a z o en retirar el p ro ­
yecto , p o r q u e no hay neces idad d e que 
tenga forma de ley, para q u e los t r ibuna ­
les y el púb l i co c o m p r e n d a n ya que esto 
está en la esencia y naturaleza de las 
funciones jud íc iar ías . 

Quedará pues , r e d u c i d o el proyecto d r 
la C o m i s i ó n á ped i r s imp lemente que se 
rechaze el proyecto ven ido de la Cámara 
d e Representantes . 

T e r m i n a r é haciendo una observación q' 
ha escapado á todos en la presente d i s ­
cus ión , l i a s ido abo l ido el tr ibunal de n o ­
toria in just ic ia , por los abusos á q ' daba 
lugar . La injusticia notor ia estaba en el 
tr ibunal m i s m o , y no en las causas que 
se proponía sustanciar , y mientras tanto 
se p ide á la C á m a r a d e R R . y á la de 
S S . q ' e l l a s se er i jan en tr ibunal de in just i ­
cia notor ia . ¿Quócs lo q u e d ice sino ese 
proyec to de ley d e la o tra Cámara? 

D ice q ' l a ley de 4 d e D i c i embre de 1 8 5 8 . 
comet ió una injusticia notor ia , porque ha­
bía injusticia notoria en dar le efecto r e ­
troactivo. Luego s o m o s un tr ibunal de 
injust ic ia notoria noso t ros m i smos ; ante 
quien apela P iran en su litis con A u c h o -
rena. .Nunca han hecho las Cámaras se­
me jante dec larac ión. N o juzgamos los 
defectos que hayan p o d i d o tener las le ­
yes posit ivas. L a s anu lamos . Sobre to­
d o cuando un J u e z pida aclaración d e las 
leyes , se la daremos . C u a n d o una de las 
partes l it igantes venga á pedir aquí una 
espl icacion d e lo que necesita para sus 
intereses, las Cámaras deben rechazar esa 
so l ic i tud, sin poner ni devuélvase s í -
qu iera . 

Sr. Agüero. P i d o la pa labra . 
Sr. Marmol. P i d o q u e se formule 

c laramente si la Comis ión retira su 
proyecto . 

Sr. fíala Sarsfield. N o está ret i rado 
todavía. 

DISCURSO 
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S r . P res iden te ; Reduc ida ahora fe l i z ­
m e n t e la d i scus ión en genera l , al 
p royec to d e la Comis ión q u e aconseja al 
Senado rechace al d e la otra C á m a ­
ra , y o me l imi taré á a lgunas o b s e r v a ­
c iones que c r e o m u y impor tantes y 
dec is ivas en la mater ia . R e c u e r d o al 
S e n a d o las cons iderac iones q u e tuve _ e l 
honor d e e sponer en la sesión anter ior 
sobre e l mér i to legal del art . 5 d e la ley 
de 1 8 d e N o v i e m b r e del 5 2 , q u e d e c l a r é 
vál idas y subs is tentes las sentencias p r o ­
nunc iadas p o r el T r i b u n a l q u e entonces se 
s u p r i m i ó ; q u e el art . 1 5 6 d e nuestra 
Const i tuc ión d ice e s p r e s a m e n t e — " n i n ­
guna ley tendrá fuerza re troact iva" y q u e 
>I p royec to d e la Comis ión d e la C á m a r a 
de R R . dec la rando la no retroact iv idad 
de la ley d e 5 d e d i c i embre del a ñ o 5 8 . 
declara tác i tamente , ó m e j o r d i ré , por una 
inducc ión j u r í d i c a , que el ar t . 5 • d e la 
ley del 5 2 queda también d e r o g a d o . H é 
ah í , pues , la fuerza retroact iva q u e i m ­
porta aquel p royec to . A g r e g a r é p o r ú l t i ­
m o que hasta ahora , c o m o se d i j o p o r 
o t ro S r . S e n a d o r , se ha p o d i d o citar la 
ley por la cua l fueron a p r o b a d o s t o d o s 
los ac tos de l g o b i e r n o de l benemér i t o j e ­
coral V i a m o n t , n i la he encon t rado t a m ­
poco yo , por m a s que la be b a s c a d o . P e ­
rro he encornado , q u e en la larga d i s c u ­
sión de esa fatal ley d e 5 d e D i c i e m b r e 
de l año 5 8 , p o r varías veces ya los q u e 
estaban en p r ó del p royec to , ya en con t ra 
y entre estos el D r . Medrano , r econoc ie ron 
vijente el dec re to c i tado , no ley , del j e -
neral V i a m o n t , y c o m o tál , trataban d e 
establecer un tr ibunal d e in just ic ia n o t o ­
r ia , que de rogaba táci tamente aquel d e ­
creto . No h u b o sin e m b a r g o , c o m o se 
vé en esa ley de 5 8 n ingún art icu lo q u e 
••presase este concepto : se es tab lec ió 

p o r tanto aquel t r ibuna l , y q u e d ó por 
cons iguiente derogado el decre to d e SO 
d e O c t u b r e del año 2 9 . No bab ia pues , 
antes d e aquel la ley mot i vo a l g u n o para 
cons iderar lo de rogado , y p o r cons igu iente 
n o tenían recurso a lguno todos l os a sun ­
tos que la C á m a r a fa l laba en rev i s ión , 
con fo rme á ese d e c r e t o basta e l año . 
treinta y ocho . L o s S e ñ o r e s d e la otra 
Cámara se han re fer ido prec i samente 
á ese decre to , apesar d e haber s i d o d a ­
d o por un G o b i e r n o en uso d e sus fa ­
cul tades const i tuc ionales , p o r un poder 
so lamente e jecut ivo , y q u e en el ar t icu lo 
ú l t imo d e ese decre to dec laraba q u e so lo 
regiría esa disposic ión hasta e l a r reg lo 
d e la adminis trac ión de just ic ia p o r la 
Le j is latura del país . C u a n d o se d i ó la 
resolución de l que ha m o t i v a d o esta 
g rande y larga d i scus ión es taba R o ­
sas invest ido d e la s u m a d e l p o d e r 
púb l i co . Y a se ha d i c h o con m u c h a 
genera l idad en esta C á m a r a , p o r lo 
que he sent ido jus ta comp lacenc i a , c o m o 
todo buen patr iota , que la suma de l p o ­
d e r púb l i co n o era c o m o la entend ía R o ­
sas , no era para p r e n d e r sin audienc ia 
ni ju ic io a lguno , dego l lar y fus i lar á los 
habi tantes , y hasta m a n d a r ases inar al 
Pres idente d e esta Sala e n 1 8 5 9 , N o ; 
e sos fueron los abusos d e l p o d e r p ú b l i c o , 
y es p o r eso q u e , m u y j u s tamente y 
con aplauso general de l m u n d o c iv i l i zado , 
condenamos esa conducta d e R o s a s , lo 
dec laramos reo de lesa patr ia , y lo s u -
ge tamos á los tr ibunales. Esa s u m a de l 
P o d e r P ú b l i c o importaba solo d e c i r , t o ­
d o lo q u e el P . Le j i s l a t i vo , el J u d i c i a l y 
el E jecut ivo pueden hacer por las leyes 
del pa is , cada p o d e r d e n t r o d e su órb i ta , 
hágalo Rosas ; p e r o no salga d e esa l i ­
nea . P r e g u n t o ahora , invest ido R o s a s 



« o n el p o d e r legislativo á \ i i t u d d e la s u ­
m a del p o d e r púb l i co , ¿no p u d o a d m i ­
tir los r e c u r s o s d e injusticia notoria y d e ­
rogar tác i tamente el d e c r e t o del año 2 9 ? 
L a C á m a r a ó Sala d e esa época a p r o b ó , 
p o r cons iguiente esta conduc ta d e K o s a s , 
d e s d e q u e por su ley d e 3 8 , estableció 
el T r ibuna l p rek id i cado , para q u e j u z g a ­
ra esos m i s m o s recursos pendientes y l le­
vados ante é l , en v irtud de la suma del 
p o d e r p ú b l i c o que ¡nveslia solo por el 
terror d e su Sala d e I U ( . E n una pa la ­
bra , á mi ju i c io , sin ninguna conformi ­
d a d , q u e nunca di con la ley d e 7 de 
Marzo d e 3 5 , (el S e n a d o d e b e c r e é r m e l o , 
y el p u e b l o q u e me o y e , pues n o se pue ­
de ni p o r un m o m e n t o , suponer que y o 
pre tenda just i l icar los actos sangrientos 
d e ese b á r b a r o ) él p u d o bacer aunque 
p o r desgrac ia , c o m o P o d e r Le j í s la i i vo , lo 
q u e el genera l V i amont c o m o solo E j e ­
cu t i vo -—revocar el dec re to de este , a d ­
mit iendo los d ichos r e c u r s o s — y , ocurr i r 
á su Sala para la c reac ión d e un T r i b u ­
nal q u e l o s j u z g a s e p o r la l ey q u e al 
efecto diere-; lo que estaba dent ro de l li­
mite d e l P o d e r Lej is latrvo; pues él era 
e n - v e r d a d , e l í i n i co P o d e r laejislativo- Si 
c o n s e r v ó su Sa la , es no tor io que por la 
ley d e 3 5 d e A b r i l de 3 5 , fué solo para 

que esta se ocupara d e los asuntos qu«* 
él quis iera someter á su cons iderac ión: 
era una Sa la , c o m o las d e m á s institucio­
n e s d e ese t i empo , d e p u r a farsa; no ha­
bía tal poder Le j is iat ivo ni Jud ic ia l ; todo 
estaba dependiente de é l , él reunía todos 
los p o d e r e s . 

Es tas observac iones , m e parece que 
harán ver al S e n a d o toda la sensatez , la 
prudenc ia también , con q u e nuestros r e ­
presentantes del año 5 2 , establecieron 
p o r el articulo 5 • la subsistencia legal 
del T r i b u n a l c reado en 1 8 3 8 , o rdenando 
espresamente se respetasen todas las 
sentencias dadas p o r aquel T r ibuna l , e r i -
j i d o á v irtud d e la ley de l año citado. 
Cuanto pudiera agregar y a se ha d icho 
con profusión y lucidez en esta larga 
d iscus ión: C r e o qne nada mas podr ía 
ade lantarse , reduc ida , c o m o dige al pr in ­
c ip io , la discusión del p royec to en gral . 
á esta sola proposic ión " q u e se recha-
" c e p o r el S e n a d o el p r o y e c t o de la C á -
- ' m a r a de D D . " 

A " n o m b r e p u e s , d e la Comis ión , p idó 

3ue la C á m a r a , si le p a r e c e conveniente , 
ec.Iare p o r suf ic ientemente discut ido el 

p r o y e c t o en gra l . , y que al e fecto se vote 
y a , si también es a p o y a d a esta indica­
c ión . 

DISCURSO 
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Q u i e r o saber p r i m e r o sí subs is te el 
p r o v e c t o de la Comis ión . 

Sr. Vclez. S i S e ñ o r . 
Sr. Pórtela. P o r que y o c reo p o d e r s e 

ad ic ionar el de la C á m a r a de R e p r e s e n ­
tantes antes de suscr ib ir á é l . 

L a vaci lación y la duda m e han traído 
al difícil lance de hablar sobre esta m a ­
teria, d e s p u é s q u e han hab lado tantos 
h o m b r e s capaces d e d i luc idar la ; pe ro la 
vaci lación y lu d u d a m e han hecho tan 
interesante la d iscus ión que ahora m i s m o 
sí se tratase d e vo tar si el asunto estaba 
suficientemente d iscut ido , estaría por la 
negat iva . ¿Porqué? P o r q u e he q u e r i d o 
formar conciencia , y juic io dec id ido sobre 
la mater ia , porque en med io de la d iscu­
sión a d o p t o c iertos pr incipios q u e se han 
emit ido por los opos i tores al p r o y e c t o d e 
la C á m a r a de D iputados y los a d o p t o al 
m i smo t iempo que v e o en pie todavía las 
razones que apoyan aquel p r o y e c t o , en 
el punto en q u e se ha a tr incherado con 
a rgumentos que todavía no se han p o d i d o 
rebat ir . Y o no q u i e r o e s t enderme c o m o 
otros S r e s . se han estendído en la m a ­
teria, q u e á la v e r d a d no es tan nueva . 
Hace m u c h o t i empo que se sienten las 
dif icultades en el m u n d o respecto á este 
genero d e sucesos que ocurren en la 
marcha de la Just ic ia . Hace a lgunos si ­
g los q u e F i l ipo , Key de Macedon ia d e s ­
pués d e haber fa l lado que fuese pagada 
una deuda de un ind iv iduo á o t ro , encon ­
tró q u e su fallo habia sido mal d a d o , q u e 
no era jus to , y para que no quedase b u r ­
lada su sentencia , sos tuvo su fal lo, pe ro 
p a g ó con su d inero al ac reedor á quien 
habia hecho injusticia. D e este m o d o se 
han mi rado s i empre los fallos de los T r i ­
bunales p o r q u e s iempre se ha c re ído d e 
neces idad que haya al fin un té rmino , una 

sentencia definitiva que no tenga ape la ­
ción de n inguna clase. 

E l asunto q u e nos ocupa d e b e r e d u ­
cirse al fin á un c irculo es t recho d e d o n ­
d e no se p u e d a salir sin el c o n v e n c i m i e n ­
to . H u b o una sentencia d e los T r i b u n a ­
les d e Justicia en ultima instancia , des ­
pués que el asunto corr ió todos los t rá ­
mites de hecho y derecho as ignados por 
muchos años á este género de n e g o c i o s . 
D igo de hecho y de d e r e c h o , p o r q u e en 
esta materia el hecho va unido al d e r e ­
cho, por que las C á m a r a s Leg i s l a t i vas , 
que han visto á esos T r ibuna les a c t u a r , 
nunca han c re ído que se podría p o n e r en 
duda la legal idad y l igit imidad d e sus 
proced imientos ; y mucho m e n o s la fue r za 
de sus sentencias definitivas: P e r o s e ha 
d icho que es jus tamente d e e sos fal los y 
sentencias que arrancan los r e c u r s o s e s -
traordinarios d e nul idad é injusticia n o ­
toria. Y o d igo que no: q u e los r e c u r s o s 
estraordinar ios no podían in terponerse 
sino cuando e l los existían ó p o r la natura ­
leza d e las instituciones del pais , ó p o r 
la ley espresa y terminante. A s i es q u e 
toda vez que el poder se in t roduce e n lo 
que no debe introducirse , y lleva á c a b o 
las cosas que n o son de su ju r i sd i cc ión 
con violación f lagrante de las l e yes , es nu­
lo su proceder . Napo león , en m e d i o de 
su ciencia, y d e haber d a d o C ó d i g o s á la 
Franc ia , casó el veredicto d e un J u r a d o 
por q u e tenia p o d e r , pero ese p a s o fué 
escanda losamente abus ivo . 

Bien: es en obsequ io a la p r o p i e d a d , a la 
misma p r o p i e d a d cuyos derechos s a g r a ­
dos se interponen para hacernos sent ir 
la neces idad d e respetar los , que y o c o n ­
testo a la pregunta que se nos hacce ¿E l 
decre to que l lamó a sí el fallo c o n c l u i d o 
del últ imo Tr ibuna l de Just ic ia , p u d o te^ 
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f« ier efe«:lo re t roac t i vo? Y o d i z o q u e n o . N o 
e s e l T r i b u n a l , n o e s la n a t u r a l e z a del 
p o d e r , n o S e ñ o r , e s el p r i n c i p i o j u r í d i c o 
el q u e t iene q u e sa l varse aun d e e s e m i s ­
m o p o d e r , p o r q u e se ha q u e r i d o q u e la 
p r o p i e d a d sea tan s a g r a d a q u e n o haya 
p o d e r s o b r e la t ierra q u e la p u e d a a r r e ­
b a t a r c u a n d o ella está b a s a d a en es tos 
p r i n c i p i o s tute lares de l o r d e n soc ia l : es 
p o r e s o q u e se ha d i c h o q u e n u n c a , en 
n i n g ú n c a s o p u e d e tener e l e c t o r e t r o a r -
f ivo una L e y . Y sin e m b a r g o es b ien sa­
b i d o q u e l e yes re t roac t i vas han m o d i f i c a d o 
las c o s t u m b r e s , han c o n t e n i d o las a b u s o s , 
v s e han d a d o 1 y se d a r á n , p o r q u e n o p u e ­
d e s e r d e otra m a n e r a para el p r o g r e s o y 
m e j o r a d e la s o c i e d a d . E s o lo h e m o s d e 
v e r t a m b i é n en los K s t a d o s U n i d o s d o u d e 
h a y esc lav i tud y h a b r á L e y e s q u e l iaran 
n a c e r a l g u n o s d e r e c h o s , pot* q u e la h u m a ­
n i d a d al lin ha d e tr iunfar de l l o d o en 
e s o s E s t a d o s q u e en m e d i o d e su c i v i l i ­
z a c i ó n cont inúan aun con a l g u n o s r e s a g o s 
d é l a b a r b a r i a ant igua. H a b r á l e yes r e t r o a c ­
t ivas p o r q u e es impos ib l e q u e d e j e d e 
h a b e r l a s p a r a q u e p u e d a n m a r c h a r las s o ­
c i e d a d e s . P e r o p o r m a s e s c e p c i o n e s q u e 
el p r i n c i p i o d e la no r e t r o a c l i v i d a d t enga , 
j a m a s p o d r a tener las c u a n d o se trata d e 
d e r e c h o s c o n f e r i d o s p o r los t r ibuna les d e 
J u s t i c i a , y s o b r e t o d o c u a n d o e l los d e c l a ­
ran la p r o p i e d a d , p o r q u e en este c a s o no 
p u e d e h a b e r e s c e p c i o n , n ingún T r i b u n a l 
E x t r a o r d i n a r i o p u e d e anu la r d e r e c h o s es ­
t ab l ec idos antes d e su c r e a c i ó n . 

T o d o esto n o qu ie re d e c i e r q u e y o m e 
e n t r o m e t a en las a t r ibuc iones del P o d e r 
J u d i c i a l a qu ien p o r ú l t imo p u d i e r a ir el 
a s u n t o part icu lar q u e ha p r o m o v i d o esta 
d i s c u s i ó n , p u e s y o n o h e v i s to los ant is . 
L o q u e v e o en .este m o n e n t o es una L e y 
q u e p r o c l a m a el p r inc ip io d e la n o r e t r o -
a c t i v i d a d , y q u e ante él es p r e c i s o r e c o ­
n o c e r la n e c e s i d a d d e sanc ionar la . S i n o * 
h a l l á s e m o s en el caso de l P a r l a m e n t o In ­
g l e s q u e p u e d e votar o p i n i o n e s para da r 
p e s o a las dec i s iones j u d i c i a l e s , es te ser ia 
ta l vez el m e j o r m e d i o d e l lenar aque l l a 
n e c e s i d a d , p e r o no e x i s t i e n d o en n u e s t r a s 
p rac t i ca s par l amentar i a s , t iene q u e se r su ­
p l ido p o r a lgún otro . E s t o e s lo q u e se 
c o n s i g u e p o r la adhes ión a a q u e l p r inc ip i o 
tal c o m o ha s ido f o r m u l a d o p o r la C á m a ­
ra d e R e p r e s e n t a n t e s . S u sanc ión n o i m ­
por ta d e n i n g ú n m o d o invad i r a t r i buc iones 
jud ic ia les . L o s T r i b u n a l e s d e Jus t i c i a r o n -
servan su j u r i d i c c i o n q u e e j e r c e r á n en v i s ­
ta d e los a u t o s , y d é l a s c i r c u n s t a n c i a s del 
p r o c e s o q u e n o s o t r o s n o p o d e m o s ni d e b e ­
l e m o s tener a la v ista . N u e s t r a mis ión se 

' l imita a la p roc lamac ión del p r i n c i p i o , -y 
t e r m i n a con e l la . 

S e Ve p u e s cuan le jos es toy d e negar 
' a la C á m a r a d e Just ic ia el d e r e c h o d e 

p r o n u n c i a r la iiltima pa labra s n h r e este 
n e g o c i o . S e ve también q u e n o es el 
C u e r p o Lesg i s l a l i vo el q u e va a p r o n u n ­
c iar la p r i m e r a : p e r o lo q u e n o p u e d o 
r e c o n o c e r es q u e p o d e r a l g u n o s o b r e la 
•1 ierra p u e d a ven i r a ar rebatar m i p r o p i e ­
d a d , c u a n d o la tenga por una sentencia 
e j e c u t o r i a d a . 

.Sr , Velez. P e r o hay otros r e c u r s o s . 
Sr Alsina. M e permi te el S r . S e n a d o r . 

C r e o q u e no m e e s p r e s é - a n t e s > c u a n d o 
contes té a los pr inc ip ios g e n e r a l e s q u e 
p u e d e n l l amarse leyes en la é p o c a funes ­
ta d e R o s a s , d i j e q u e él c o m o q u e in ­
ves t ía el P . L . era el q u e había re ten ido 
t o d o s los r e c u r s o s q o e a él s e hic ieron 
en ese ca rác te r , y d e s p u é s los p a s ó a la 
S a l a d a R e p r e s e n t a n t e s para q u e hiciera 
una ley q u e los resolv iera en e s e sent ido . 
Y o y la C o m i s i ó n c o n c e b i m o s q u e esa 
L e y del a ñ o 8 8 p u d o tener e f e c t o r e -
t roac t i vo . pues a u n q u e es un pr inc ip io 
g e n e r a l en d e r e c h o anter ior a nuestra 
Cons t i tuc ión y a las Cons t i tuc iones d e 
l o d o el m u n d o q u e ninguna L e y p u e d a 
t ener efecto re t roac t i vo , p e r o p o r genera l 
q u e sea t iene sus e s c e p c i o n e s . . . . . . 

Sr. Pórtela—No he c r e í d o o p o r t u n o 
•estenderme s o b r e esa mater ia . 

Sr. A Isina C o m o c u a n d o s e re f iere 
-a au tos p a s a d o s ó causas p e n d i e n t e s . 

Sr.Pórtela—¿Esos eran r e c u r s o s p e n ­
d i en tes? 

Sr. Velez—Los q u e estaban a n t e R o s a s 
Sr. Pórtela—¿Este d e q u e se trata 

h o y d í a , d e A n c h o r e n a y P i r a n ? 
Sr. Sarmiento—No h e m o s v i s to , los 

a u t o s . 
Sr. Pórtela—Y'o t a m p o c o l o s he v i s to , 

p e r o lo q u e sé es q u e hay un hecho 
h is tór ico s u p e r i o r a los autos , q u e fué 
d a d a una sentenc ia , q u e no había au to r idad 
p a r a r e v o c a r l a . 

Sr. Velez—Permítame el S r . S e n a d o r 
d e c i r una pa labra q u e p u e d e co loca r l o 
en el m i s m o c a m i n o q u e l leva. L e a el S r . 
S e c r e t a r i o la pagina III d e la R e c o p i l a ­
c ión d e L . L . y d e c r e t o s , para e l caso q ' 
n o haya T r i b u n a l d e In just ic ia notor ia 
s a b e r q u e se hace , 

Sr. Pórtela. Pa ra q u é esa c i ta? 
Sr. Velez—Ahi es tá , haya r e c u r s o s d e 

nu l i dad é injusticia notor ia , q u e fué lo 
q u e q u i t ó el d e c r e t o del G e n e r a l Via m o n i , 
c u a n d o n o haya T r i b u n a l e s se ocur ra al 
P o d e r Leg is la t i vo p a r a que p o n g a T r i -
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l áma les . N o había T r i b u n a l e s p e r o e s is­
tia la L e y de l C o n g r e s o . 

Sr. Pórtela—Se n o s q u i e r e d e c i r q u e 
no habr ía t r b u n a l e s ni a u t o r i d a d a lguna 
c o m p e t e n t e . E s t o es fa lso , c o m o e s q u e 
R o s a s haya o b t e n i d o p o d e r e s l eg í t imos 
d e e s te p u e b l o . Y o h a b l o c o n mí c o n ­
c ienc ia S r . H e p e l e a d o p o r la causa d e la 
l ibertad y t e n g o d e r e c h o a h a b l a r , c u a n ­
d o c rea e x i s t e un pr inc ip io c o n c u l c a d o , ó 
una v e r d a d d e s f i g u r a d a . Y o á n o m b r e de l 
í i enera l L a v a l l e , n o m b r é la p r i m e r a c o ­
mis ión A r g e n t i n a en M o n t e v i d e o , y es to 
p r u e b a la con f ianza q u e él y t o d o s d e p o ­
s i taban en m í . E l S r . S e n a d o r q u e a c a ­
ba d e i n t e r r u m p i r m e s a b e m u y b ien q u e 
fui el p r i m e r o q u e le a c o n s e j é sa l iese d e 
este pa í s d o n d e no había s e g u r i d a d a lguna 
y sa l imos j u n t o s : 

.Sr Alsina. D i j e q u e i tosas legis laba 
d e n t r o de la órbi ta d e los tres p o d e ­
res . 

.Sr. Marmol. De le p o r contes tac ión 
q u e esa ley q u e lia c i tado , fué- d e r o g a d a 
p o r el d e c r e t o del ( . r a l . V i a m o n t . q u e y o 
m e e n c a r g o d e p r o b a r l e q u e ese d e c r e t o 
fué l ey . [ ap lausos ¡ 

Sr. Pórtela. No p u e d o d e j a r p a s a r lo 
q u e acaba «le dec i r se rec i en temente p o r 
el S r . S e n a d o r q u e ha hecho leer la L e y 
del G o b i e r n o d e R o s a s , q u e n o hay l e ­
ga l idad n inguna en el d e c r e t o de l S r . 
V i amont . N o s ha d icho m u c h a s v e c e s , 
no reconozco legalidad" en las faculta­
rles extraordinarias y ahora se nos d i c e 
que era el soberano. S i , el S o b e r a n o 
d e los l adrones y los p icaros [ap lausos ] . 

S r . , v o he e s tado en esta S a l a , en ese 
dia ter r ib le , en q u e se a r r a n c ó p o r v i o ­
lencia esa I x ; y d e P o d e r e s o m n í m o d o s , 
u s a n d o de la fuerza y la c o a c c i ó n . H e 
sa l ido p o r esa puer ta , c u a n d o m e vi c e r ­
c a d o d e h o m b r e s d e puñal y c h a l e c o c o ­
l o rado en las antesa las ; he p r e g u n t a d o 
al P r e s i d e n t e M a z a si no había g u a r d i a 
para la S a l a , tan luego en aque l l a S e ­
s ión , y m e contes to que la haltia pedid*) 
a. Rosas, y este haltia contestado que no 
tenia soldados, y la guard ia era aqu í la 
m a s h o r c a c o n sus p u ñ a l e s , los m i s m o s 
q u e gr i taban al r e d e d o r d e es te rec in to : 
m u e r a n los R e p r e s e n t a n t e s pas te l e ros , 
d e s d e m u c h o s días antes , s e ñ a l a n d o c o n 
vista torea á los q u e no pa r t i c i paban d e 
su m o d o d e v e r . ¿ Q u é signif ica e s to en 
d e r e c h o civi l? L a v io lencia anula t o d o s 
los ac tos , y ahora en d e r e c h o C o n s t i t u ­
cional eré is q u e un p o d e r tan b á r b a r o 
nac ido ent re los puña les y q u e s e m b r ó la 
humil lac ión y el m i e d o en t o d a s las c l a ses 
d e la s o c i e d a d , p u e d a se r v i r d e p r i n c i p i o 

legal p a r a j u z g a r lo q u e d e un n o d o a b ­
soluto es i legal y a b s u r d o ? N o es el p r i ­
m e r t irano q u e ha h a b i d o en el m u n d o , 
y p o r m a s q u e N e r ó n p u d o h a b e r h e c h o 
d e su caba l l o un S e n a d o r , no c r e o q u e 
un caba l lo p u e d a ser l ega lmente S e n a d o r . 

N o S e ñ o r . T e n g o d e r e c h o á h a b l a r 
ante el p u e b l o d e B u e n o s A i r e s . E l m e 
ha c o n o c i d o en todas las é p o c a s c o m o 
h o m b r e l ibre , y si hay a lgo d e q u e m e 
g lor io es d e haber e s tado en m e d i o d e 
la tentac ión , d e suscr ib i r á las c o n d i c i o ­
nes d e un m a l v a d o d e j á n d o m e ir con l a 
corr iente , p u e s n o h a y o t ro r e m e d i o e n 
c iertos c a s o s , ó d e d e s a p a r e c e r para h a ­
cer le la g u e r r a d e s d e d o n d e se pod ía , y 
c u a n d o se p u d o . — N o obstante c o n o z c o 
q u e no t o d o s los h o m b r e s d e b ien h a n 
p o d i d o h a c e r lo m i s m o . H a y épocas c a ­
lamitosas en q u e el c i u d a d a n o no p u e d e 
hacer otra c o s a , q u e resist ir p a s i v a m e n t e 
¡tnte la p e n d i e n t e del ma l en q u e t o d o s e 
prec ip i ta , d e p l o r a r los t i empos p r e s e n t e s , 
y e s p e r a r m e j o r e s , p o r q u e n o t o d o s p u e ­
den hu i r , ni todos t ienen va lor para s e r 
revo luc ionar ios , y p o r q u e hay á m a s d e l o s 
d e b e r e s d e patr io ta , los d e b e r e s d e h i j o , 
los d e b e r e s d e padre , los d e b e r e s q u e 
impone la fami l ia . P e r o asi m i s m o t o d o 
el m u n d o t iene el d e b e r d e n o s e r v i r s e 
d e un p o d e r b á r b a r o c o m o e s e , no c o ­
o p e r a r á a t rope l la r vo luntar iamente l o s 
p r e c e p t o s c o n s a g r a d o s p o r todo el m u n d o 
y p o r la j u r i s p r u d e n c i a d e todas las n a ­
c iones . N o qu ie ro a p a s i o n a r m e . F e l i z ­
mente he ten ido la fortuna q u e si t e n g o 
mis pas iones c o m o los d e m á s h o m b r e s , 
tengo mi c o r a z ó n independ ien te d e e l l a s , 
y si bien mí r a z ó n n o las d o m i n a , t a m p o ­
co las pas iones d o m i n a n á m i r a z ó n — 
S o y fr ió p a r a j u z g a r es tas cosas . 

C r e o p u e s , q u e si las sentencias q u e . 
conf i r ieron d e r e c h o s al S r . R í g l o s , h u ­
biesen s ido al r e vés , hub ie ran s ido c o n ­
tra R i g l o s . el n e g o c i o habr ía q u e d a d o 
conc lu ido , y no aparecer ía la so l i c i tud 
P i ran . N i y o sé l o q u e har ia en este m i s ­
m o caso c o m o J u e z . R i g l o s fué el q u e i n ­
terpuso el p e r s o n a l d e r e c h o d e r e t r a c t o . 
N o sé si se c o n f o r m ó c o n la r e s o l u c i ó n . 
L o q u e sé ú n i c a m e n t e e s q u e h a b i e n d o 
ba jado los au tos para la e jecuc ión d e l a 
sentencia , s i esta hub iera s ido en c o n t r a 
d e R í g l o s , n o habr ía t en ido r e c u r s o , e r a 
impos ib le q u e n o se cump l i e se . ¿ C o m o 
p u e d o d e j a r d e d e c l a r a r q u e fué nu lo e l 
tr ibunal q u e se f o r m ó p a r a ape lar d e u n a 
sentencia p a s a d a en autor idad d e c o s a 
j u z g a d a ? E s t e es el p r inc ip io q u e n o tie­
ne e s c e p c i o n . 

Sr. Velez. R r . N o hay pr inc ip io . 



'Sr. Pmrtéla. ><> es es*e na principio? 
S r . Velex. Como no es principio que 

•«» nulo; todo lo que han hecho loo tribu­
nales en tiempo de Rosas, porque la sen­
tencia á favor de Rigios fué de un t r i b u ­
nal de l tiempo de Rosas. 

Sr. Pórtela. S iento que m e vaya l le­
vando el S r . S e n a d o r á detal les en que 
no qu iero ent rar , 

Sr. Velez. No necesitaba R o s a s estar 
c reando tr ibunales , ni p ro te jer los . hubie­
ra m a n d a d o una car l i ta . 

Sr. Pórtela. E r a muy astuto Rosas . 
No hace nada que terminó un p le i to que 
exist ía entre dos famil ias respetab les , la 
de Casares y G a r a y . R o s a s n o lo senten ­
c ió , por q u e no quer ía ponerse m a l con 
n inguna de las partes . El pleito estuvo 
2 0 años en su p o d e r , y recien ahora vino 
á terminarse . P e r o eso 110 a rguye nada. 
EA S r . Senador m e distrae á cada m o m e n ­
to, y yo s iento qu e ya que m e he dec id i ­
d o á tomar la pa labra , no pueda r e c o r ­
dar e n este instante todos los a r g u m e n ­
tos q u e he cons iderado flojos, aduc idos 
por el S r . Senador : pero par t imos del 
pr inc ip io en que hemos conven ido , que 
d e la legal idad del p o d e r de R o s a s no se 
puede deduc i r nada legal. ¿Pero t o d o se ­
rá nulo? N o señor ; y o no reconozco acep ­
table , t o d o lo j us to , t odo a q u e l l o que 
p u e d e conci l larse con los intereses d e la 
soc iedad , y todo aque l lo que p u e d e afec -
tuarse sin introducir mayores trastornos , 
ya se sostenga lo hecho , ya se de rogue . 
Por que así es el m u n d o . El Pa r l amento 
de Ing laterra , aceptó al R e y Car l o s 2 . 0 
á condic ión de qu e las p rop iedades con ­
fiscadas, quedaran conf iscadas , y as i que ­
daron, d ic iendo el R e y que se admit i r ían 
a lgunas escepc iones p o r equ idad , y de 
acuerdo con el Pa r l amento , respec to á 
a lgunos que se quer ía benef ic iar . 

E n efecto a lgunas veces hay urgenc ias 
estremas en la pol í t ica de las Nac io ­
nes , hay neces idad d e leyes retroact ivas 
en a lgunos casos. 

Sr. y o me q u e d o escandal izado cuando 
oigo dec i r qu e el decre to del año 2 9 no 
era una ley . Es t o es ir contra las dec la ­
raciones espresas d e todos los c u e r p o s 
legislativos que se han suced ido , d e s d e la 
aprobación de los actos de l S r . V i a m o n t 
hasta el decrete de la Sala, de l a ñ o 5 2 . . 

Sr. Alsina. Ley . 
Sr. Portel»—Si. L a Ley de la Sala 

«tei año 52, reconoció la validez de ese 
decreto, consagrando lo que en virtud de 
et, había llegado a ser cosa juagada. Ni 
•adíe tampoco se ha presentado a recla­
mar de Iba M í o s de los Tribunales, d a ­

dos con arreglo á él, los cuales teugo e n ­
tendido que fueron confirmados, en casi 
su totalidad por el mismo T r i b u n a l que 
creó Rosas, no hac iendo lugar a los re­
cursos que se habian interpuesto . Ni en ­
tonces ni d e s p u é s , n inguno se ha p r e s e n ­
tados a rec l amar d e la nu l idad del d e c r e ­
to del Sr . V i a m o n t . Y que d i r í amos 
nosotros si se presentase a lguno recla­
m a n d o esa nu l i dad ! Nos hab íamos d e 
re ír . Señor . ¿ Con que derecho vendr ía 
á in terponerse ese recurso , c u a n d o los 
Tr ibuna les hab ían fal lado por el decre to , 
a la vista de la Cámara d e Represen tan ­
tes y de todos los P o d e r e s del E s t a d o , 
con la aprobac ión de las mismas partes , 
pues sabe m u y bien el S r . Senador que 
este es uno d e los e fec los d e la espec ie 
de convenio q u e hay en la litis contesta ­
c ión. ¿Que se diría de l que viniera aho ­
ra, después d e tantos años a dec ir " a q u e l 
decreto , por la opin ión d e Y o , es nu lo , 
luego los fa l los del T r i b u n a l , que dec i ­
d ió con a r r e g l o á él , son nulos . 

Sr Velez—No es el decreto n u l o , s i ­
no en cuanto q u i t ó los recursos e x t r a o r ­
dinarios . 

Sr. Pórtela No p u d o quitar los d ir ía . 
luego es nu lo . 

Sr. Alsina A menos que la Sala de 
Representantes lo hubiese a p r o b a d o . 

Sr. Velez P e r o fué negat ivn;nad¡e ha 
de venir aquí á rec lamar . 

Sr. Pórtela S e ñ o r , una causa que 
tiene que sos tenerse con tales subter fu ­
g ios , l leva mal camino . ¿ C o m o S e ñ o r ese 
Tr ibuna l que está fa l lando tantos a ñ o s sin 
que nadie r e c l a m e , y á cuyas sentencias 
todo el m u n d o presta con formidad , sa l i ­
m o s ahora con q u e es nulo?. . . . 

Sr. Velez—Las sentencias son vál idas . 
Sr. Pórtela O igame el S r . S e n a d o r , 

si yo gano un p le i to , y mañana \ i e n e una 
ley que d ice: " L a s sentencias dadas por 
la actual C á m a r a d e Just ic ia serán r e v o ­
cadas" ¿echaria por t ierra mi sentencia 
e jecutor iada ? 

Sr. Velez—Ese es el a rgumento de 
A n chore na, q u e no puede hacer lo . 

Sr. Pórtela P e r o se hizo en el caso 
d e A n c h o r e n a , y por esa razón es q u e es 
prec iso r e p r o b a r l o . 

P e r o , se d i r á , nosot ros t enemos un 
art ículo Coust í tueional que d ice : - ' n i n g u ­
na Ley tendrá e fecto re troact ivo" S e ñ o r 
yo voy á dar la prueba d e la ingenuidad 
d e mis p r inc ip ios y d e mis sent imientos . 
Y o creo que e s t e a rgumento n o ha esta­
do suf ic ientemente contestado. E ! ar t icu ­
lo 1 . 0 d ice : ' * n inguna Ley tendrá efec­
to retroact ivo" Como el cuerpo C o n s t i ­

tuyente en aquel la época ha p o d i d o tener 
presente que la sanción d e este ar t ícu lo , 
era precisa para establecer el G o b i e r n o 
Const i tuc ional , sin resusci tar la anarqu ía 
q ue pud iera venir de la intervención d e los 
poderes en las causas ya pasadas , es pos ib le 
q ue haya tenido esa idea . N o d igo q u e no ; 
p e r o si a f i rmo q u e ese c u e r p o n o ha p o ­
d ido refer irse a este caso sin dar a su 
reso luc ión el efecto retroact ivo que c o n ­
dena , pon iéndose en contradicc ión cons i ­
go m i s m o . Sin e m b a r g o la apl icac ión de 
esta teoría al caso part icu lar que se s u s ­
ci te, tal vez corresponda a la C á m a r a de 
Jus t ic ia ; sobre esto no me atrevo a a d e ­
lantar mis opin iones . 
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Señor : n o r e c u e r d o las otras o b j e c i o ­
nes que se han h e c h o al p royec to d e la 
Cámara de D i p u t a d o s , p u e d e ser q u e en 
otra ocasión las tenga presentes . L o q u e 
puedo asegurar es que no las he e n c o n ­
trado fuertes. Se elude la cues t ión ; se 
van a buscar c a s o s que no t ienen ap l ica ­
ción alguna al presente . En t re tanto , el 
punto a resolver e s este: ¿ P u e d e tener 
efecto retroactivo una l e y ? ¿ P u d o te­
ner lo la del año 3 8 ? 

Mi opinión es q u e no , y que está en 
las facultades del C u e r p o Legis lat ivo *»l 
declararlo asi 
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DISCURSO 
PRONUNCIADO POR EL SEÑOR DON JOSÉ MÁRMOL, 

EN LA CÁMARA fifi SENADORES EN LA SESION fi£L ir fifi AGOSTO. 

Sr. Presidente: Haré todo esfuerzo por 
servirme del estilo mas llano y sencillo 
posible, para complacer al Sr. Senador 
A g ü e r o , que ha manifestado su disgusto 
por las figuras del lenguage como por las 
imágenes oratorias; y siento no ver en 
este momento al Sr . Senador para que 
oyese la concesión que le ha^o, y cesase 
su enojo contra las figuris. (Kisas prolon' 
gadas lo que baja á su asiento el Sr. 
Agüero) Decia, Sr. Senador, que ya no 
voy á hacer figuras. 

Sr. Agüero—Lo agradesco mucho. 
Sr. Mármol—Diré al Sr. Senador que 

empecé por amar el estilo figurado 
en un sacerdote; en Bossuet, el mas poé­
tico predicador del mundo. En un ser­
món de Viernes Santo decia de repente 
••¿no veis a Cristo?" y todos creían ver­
lo .—Después me apasioné de ese estilo 
en la lectura del Evangelio, porque la 
palabra de Cristo es la poesía mas hermo­
sa de la humanidad; y todo sacerdote 
debe saberlo. (Aplausos) 

Voy á la cuestión. 
Voy á hacerme cargo de los . principa­

les argumentos en contra del proyecto 
de la Cámara de Diputados. El que se 
ha h e c h o con mas empeño y que parece 
el mas fuerte, es que, el decreto del Go­
bierno del SrJ* Viamont fué nulo desde su 
origen, porque tomó el carácter de ley no 
siendo sino un simple decreto del Ejecu­
tivo; y ademas, que fué derogado por 
Rosas. 

Si el Sr . Senador que ha asegurado 
esto último tantas veces, tuviera á bien 
decirme en que parte de nuestra colec­
ción de leyes y decretos está la pieza 
oficial que confirme su aserción, me evi­
taría la molestia de ocuparme detenida­
mente de este punto. 

Sr. Velei Sa.rsfi.cld—En el decreto que 
mandó suspender la ejecución de las sen­
tencias y traer las causas a si; en el pr i ­
mer decreto de Da. Eufemia Saravia. Por 
consiguiente, fué derogado de hecho aun­
que no espresamente. 

Sr. Mármol—El Sr . Senador ha ha­
blado de un decreto ¿donde está? 

Sr. Velez Sarsfield—Ya he dicho que 
ha sido derogado de hecho, desde que 
Rosas ponía en cada causa el decreto 
suspendiendo la ejecución de aquel. 

.*?>-. Mármol—Resulta que no hubo tal 
decreto de derogación. 

Sr. Velez Sarsfield-—Lo hubo en cada 
causa. 

Sr. Mármol—Se vé, pues, que no hu ­
bo tal decreto público que derogase el 
del Sr Viamont. Lo que ahora se cita, es 
el acto de haber recibido Rosas una cau­
sa de Da. Eufemia Saravia que apelaba 
ante él de una sentencia dada en el re­
recurso de revisión, y a eso se le llama 
una derogación indirecta del decreto del 
año 29. No quiero saber mas. Ya la C á ­
mara está impuesta que no existe el d e ­
creto a que se ha estado haciendo refe­
rencia. 

Sr. Velez Sarsfield—Creo que el de ­
creto está en el asunto de Anchorena. 

Sr. Marmol—Se ha dicho que el d e ­
creto del general Viamont es nulo. 

Veamos: 
Tengo que comenzar por los antece­

dentes de ese gobierno. Todos sabemos 
que el gobierno del general Viamont na­
ció de una Convención entre el general 
Lavalle, Gobernador provisorio, y el ge ­
neral Rosas, Comandante general de C a m ­
paña. Por esa Convención de 3 4 de Agos­
to de J899 , el general Viamont fué crea ­
do Gobernador, no M>IO con las faculta-
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'des ord inar ias , s i n o e s p r e s a m e i u c con • 
c ier tas facultades e s t raord inar ias . E s t e 
ac to mons t ruoso en n u e s t r o d e r e c h o p ú ­
b l i co y en todo d e r e c h o const i tucional , d e 
q u e d o s p e r s o n a j e s mil i tares nombrasen 
un G o b e r n a d o r d e l a Prov inc ia con esa 
p leni tud d e facu l tades , no puede ser es -
p l i cado p o r ningún p r i n c i p i o d e d e r e c h o 
ni p o r n inguna teor ía rac iona l ; se espl ica 
so lamente p o r el d e r e c h o d e las revo lu ­
c iones ; p o r la s i taac ion públ ica d e 181S9. 
A s í , p o r esa C o n v e n c i ó n de 2 4 de A g o s t o , 
y p o r la ausencia d e l c u e r p o legislativo, el 
gob i e rno de l S r . V i a m o n t vino a ser la 
única autor idad del p a í s ; y durante algún 
t i empo tuvo q u e d e s e m p e ñ a r c ier tas f u n ­
c iones legislativas á la v e z q u e las e j e c u ­
t i vas . P e r o res tab lec ida la Sala de R e p r e ­
sentantes , p o r d e c r e t o legislativo d e 7 d e 
D i c i e m b r e d e 18:29 a p r o b ó la conducta del 
C o m a n d a n t e genera l d e C a m p a ñ a ; y esta 
aprobac ión genera l c o m p r e n d í a na tura l ­
mente la C o n v e n c i ó n de 2 4 d e A g o s t o q u e 
serv ia d e or igen al g o b i e r n o del general 
V i a m o n t . 

Sr. Veloz Sarsfield—Hay un ar t i cu lo . . . 
Sr. Mármol—Observaré al S r , S e n a ­

d o r , q u e no es c o s t u m b r e in terrumpir a 
los o r a d o r e s ; y le s u p l i c o q u e lo r e c u e r d e 
si Jo ha o l v i d a d o ; y q u e si esas i n t e r rup ­
c iones son un s i s t e m a , sabré emplear lo 
con e l S r . S e n a d o r . 

L a Sa la , p u e s , a p r o b a n d o la conducta 
del . C o m a n d a n t e g e n e r a l d e C a m p a ñ a , 
api -obó la C o n v e n c i ó n . L e g i t i m a d o así el 
o r igen de ese G o b i e r n o se podr ía argüir 
sin e m b a r g o , contra la l eg i t imidad d e sus 
p roced imien tos ; p e r o o t ro acto legislativo 
v iene en mi aux i l io . T r e s m e s e s d e s p u é s , 
al re t i rarse el S r . V i a m o n t d e su G o ­
b i e r n o , la Sa la d e R e p r e s e n t a n t e s a p r o b ó 
todos los actos d e su adminis trac ión p r o ­
v i sor ia , sin escepc ion d e uno so lo , y el d e ­
c r e t o d e ¿20 d e O c t u b r e q u e d ó p o r c o n ­
s iguiente c o m p r e n d i d o e n esa aprobac ión 
g e n e r a l , y d e s d e e n t o n c e s ese decre to fué 
l ey pa ra todos los t r i b u n a l e s , para todos 
l os l i t igantes; y j a m á s s e l e ocur ió a nadie 
e n el país, q u e m a s al lá de l r ecurso d e 
rev is ión con que ese d e c r e t o h a b i a sost itui -
d o al d e segunda sup l i cac ión y nu l idad ó 
injusticia notor ias , h u b i e s e a lgún o t ro re ­
curso en los t r ibuna les . 
Y . a q u í S r . Pres idente- , d a r é a mis pa la ­
bras la garant ía q u e l e s falta en mater ia 
de d e r e c h o , a p o y á n d o l a s en este val iente 
reto de l a b o g a d o , D n . F r a n c i s c o E l i za lde . 
m i e m b r o in formante d e la C á m a r a d e 
D iputados : " Y o i n t e r p e l o , d ice , a los 
" a b o g a d o s todos d e B u e n o s A i r e s , a q u e 
' '•rae contradigan r u a n d o a f i r m o : — q u e 

" d e s d e e l año d e 1 8 2 9 , hasta el «le 183K 
" e n q u e ce c r ió el T r i b u n a l d e R e c u r s o s 
" E x t r a o r d i n a r i o s , no habia por las d isposi ' 
" i - i o n c s v igentes , o t ro r ecurso d e s p u é s 
" d e l d e rev i s ión , en las causas civi les d e 

•mayor cuan t í a " 
P e r o no qu ie ro v a l e r m e m a s d e a s e v e ­

rac iones q u e se c rean interesadas en esta 
cuest ión ; qu iero v a l e r m e d e documentos 
i r r e p r o c h a b l e s ; q u i e r o va l e rme d e la es— 
pres ión d e los m i s m a s interesados en q u e 
el d e c r e t o del 2 9 no tuviera fuerza fegal . 

S in d u d a q u e se c o m p r e n d e bien q u e 
la par te m a s interesada en ello es a q u e ­
lla q u e p e r d i ó su ple i to , en el r e c u r s o 
-que ese d e c r e t o es tab lec ía . M u y b ien : el 
c i u d a d a n o A n e h o r e n a , al ape lar al p o d e r 
abso lu to d e R o s a s , d i ce en su sol ic i tud: 
" C e r r a d a s así las puertas del foro para 
" p o d e r q u e j a r m e d e una sentencia n o t o -
" r i a m e n t e in justa , y o no tendría o t ro 
" a r b i t r i o q u e r e n d i r m e á su pronunc ia -
" m i e n t o , q u e r e v o c a n d o d o s sentencias 
" c o n f o r m e s e s p e d i d a s d e g r a d o en g r a -
" d o , ha v io lado también las leyes 
" p r o t e c t o r a s d e los d e r e c h o s del h o m b r e , 
" s i p r e c i s a m e n t e para r epr imi r e s tos 
" a b u s o s , para con tener el desorden d e 
" l a s o c i e d a d , y pa ra establecer d e un 
" m o d o l irme los fundamentos d e la v e r -
" d a d e r a l ibertad civi l y pol í t ica, p r ó x i m a 
" á nau f ragar en el m a r proce loso d e las 
" p a s i o n e s , no hub ie ra a r m a d o la p rov in -
" c i a el b r a z o d ies t ro d e V . E . con todo 
" e l p o d e r q u e inviste y con toda la auto -
" r i d a d q n e le conf iere el or igen de ese 
" m i s m o p o d e r . " 

¿ S e qu ie re una dec larac ión mas esp l i -
cita y terminante d e q u e no habia en el 
pais o t ro r e c u r s o q u e el de rev is ión, c r e a ­
d o p o r el dec re to d e 1 8 2 9 ; ni otra d e ­
c larac ión m a s ingenua de la e x i s t e n c i a . d e 
ese decre to? 

E n la defensa d e sus d e r e c h o s , el S r , 
A n e h o r e n a , a qu ien no hago el m í n i m o 
r e p r o c h e , ' r e c o r d a n d o la m á x i m a d e H o b -
b e s , q u e c u a n d o la razón se pone en 
p u g n a con los in tereses de los h o m b r e s , 
los h o m b r e s se p o n e n en pugna con la 
r a z ó n , ocur r i ó ¿ a d o n d e Si-^s? ¿a los r e ­
c u r s o s es tab lec idos p o r el reg lamento 
p rov i so r io de 1 8 1 7 . q u e exist ían aun , se7 
gun e l S r * S e n a d o r a quien contesto? N o , 
S e ñ o r e s ; o c u r r i ó a R o s a s ; ocurr ió al b r a ­
zo diestro del D i c t a d o r ; no ocurr ió a 
n ingún tr ibunal p o r q u e sabia q u e en el 
pais n o ex is t ia n i n g u n o q u e pud iese c o ­
nocer d e las sentenc ias d a d a s p o r la 
c á m a r a en el r e c u r s o d e revista , 

P e r o ó i g a s e m a s . 
R o s a s , c o m o el m i s m o A n e h o r e n a , en 

su m e n s a g e a la 13 " l e g i s l a t u r a a s e g u ­
ra q u e n o existia en el pa is n ingún r e c u r ­
s o super ior al d e rev i s ión , y q u e él no 
tenia p o d e r para c o m p o n e r el t r ibunal d e 
injusticia notor ia , a t r ibuc ión q u e había 
ten ido el E j ecu t i vo p o r el r e g l a m e n t o d e 
1817 , y q u e de jó d e tener la p o r el d e ­
c re to de 1829; y hoy s e q u i e r e sos tener 
sin e m b a r g o que el m i s m o habia d e r o ­
g a d o ese decre to , y q u e es taban en v i ­
genc ia los recursos d e 1 8 1 7 . ¿ C o m o e n ­
t e n d e r e m o s este p r o d i g i o d e ignorancia 
en R o s a s y sus a b o g a d o s ? 

V e á s e c o m o sus a b o g a d o s lo entendían*. 
V o y a hacer hab la r , no a n ingún h o m ­

b r e de mi fé polít ica, s ino a un h o m b r e 
d e Rosas-. L e a el S r , S e c r e t a r i o las pula-
I v a s del a b o g a d o y R e p r e s e n t a n t e D . 
R a l d o m e r o Garc ía e n la sesión d e 
1 . • de O c t n b r e de IS.">8, «pie he puesto 
en la mesa . 

(El Secretario lee;) 
" T o d a s estas leyes y el r e c u r s o m i s m o 

" q u e d a r o n sin ex i s tenc ia p o r el c i tado 
" d e c r e t o d e 2Ü de O c t u b r e d e 1 8 2 9 e x -
" p e d i d o con facultad suf ie iente p o r el 
" g o b i e r n o provis ional d e aque l la época 
" p u e s era la única alta au tor idad q u e 
" h a b í a en el pa is , y d e h e c h o estaba i n -
" v e s t i d a con facul tades es t raord inar ias y 
" p o r consiguiente d ic taba l eyes y hácia 
" c u a n t o habia q u e h a c e r en el pais se -
" g u n sus neces idades : su conducta toda 
" f u é pos ter iormente a p r o b a d a p o r la 
" S a l a ; d e m o d o q u e p o r este hecho to-
" d a s las d ispos ic iones legis lat ivas q u e d a -
" r o n con la fuerza d o l e y , d e s d e q u e 
" r e c i b i e r o n la a p r o b a c i ó n d e la H o n o r a -
" b l e Sa la . P e r o aun c u a n d o no fuese asi , 
" e s sab ido q u e uno d e los pr inc ip ios mas 
" f i r m e s d e l i j it imidad d e una d ispos ic ión 
" c u a l q u i e r a , es la aceptac ión de l p u e b l o , 
" e s la vo luntad s o b e r a n a : y d e s d e q u e 
" e l p u e b l o acepta una l e y , aun c u a n d o 
" l a autor idad d e q u e ha e m a n a d o p u e -
" d e ponerse en d u d a , ella a d q u i e r e toda 
" l a fnerza d e tal: es una v e r d a d e r a l ey , 
" d e s d e q u e está a c e p t a d a p o r el p u e b l o 
" y puesta sin coacc ión en e jerc ic io : no 
" h a y la m e n o r d u d a q u e en e s e c a s o e s -
' ' tá el decre to d e 2 0 d e O c t u b r e d e 1 8 2 9 
" q u e d e r o g ó el r e c u r s o d e nu l idad é in ­
j u s t i c i a noror ia , y q u e m a n d a q u e d e 
" l a s sentencias d e rev i s ión en los a s u n -
" t o s de fuero c o m ú n , n o haya r e c u r s o 
" a l g u n o sobre la t i e r ra . Es tá en o b s e r ­
v a n c i a , e s pues una l e y , y en c o n s e c a e n -
" c i a no hay tal ley n i tal t é rmino d e n -
" t r o de l cual pueda i n t e r p o n e r s e este 
" r e c u r s o al g o b i e r n o . " 

A s i p u e s , del m i s m o m o d o q u e el R e -
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g lameuto d e la admin i s t rac ión d e just ic ia 
d e 1 8 1 3 , á q u e se ref i r ió el S r . S e n a ­
d o r en la ses ión anter ior , conced ía a p e ­
lación para ante el g o b e r n a d o r d e la 
Prov inc ia en l os p le i tos d e s d e 5 0 hasta 
5 O 0 pesos , en los nuevos r e c u r s o s es ta ­
b lec idos p o r e l R e g l a m e n t o prov i sor io d e 
1 8 1 7 el P o d e r E jecut i vo tenia la facultad 
d e n o m b r a r la comis ión eventual q u e ha ­
bia d e c o n o c e r en esos r ecur sos . P e r o 
p o r el decre to d e 1 8 2 9 se h i zo cesar esa 
única atr ibuc ión de l g o b i e r n o en los n e ­
goc ios jud ic ia les : y en la Sa la de R o s a s 
en 1 8 3 8 se a f i rmaba eso m i s m o . 

A h o r a b ien ; si R o s a s hub iera d e r o g a d o 
el decreto del año 2 9 , y res tab lec ido los 
recursos ant iguos , D . R a l d o m e r o G a r c í a 
habr ía a s e g u r a d o en esta Sala q u e ese 
dec re to exist ía y q u e aque l los recursos 
habían s ido d e r o g a d o s ? A q u i conteste la 
conciencia púb l i ca y no las arguc ias d e 
los jur i sconsu l tos , (ap lausos . ) 

¿Quién en R u e ñ o s A i r e s se hubiera 
a t rev ido á d a r por ex i s tente lo q u e R o ­
sas hubiera d u d o p o r nu lo? Y p o r qué 
hácia esa dec la rac iou D . R a l d o m e r o G a r ­
cía? J\O solo p o r q u e era la v e r d a d , sino 
p o r q u e el m i s m o R o s a s lo a f i rmaba tam­
b ién en su m e n s a g e : 

P e r o vov m a s ade lante . 
E l art ículo 1 8 d e la ley d e 5 d e D i ­

c i e m b r e d e 1 8 3 8 . s u s p e n d i ó el art iculo 
2 . ° del d e c r e t o de l S r . V i a m o n t : E s t e 
decre to consta de ca torce ár t i cu los , t odos 
el los relativos al P o d e r Jud i c i a l ; y la ley-
d e 3 8 suspend ió un ar t icu lo so lamente . 

¿ Y los otros trece? 
L o s aceptó. L o s q u e h a c e n l e yes saben 
q u e cuando en una se s u s p e n d e la v i g e n ­
cia d e un ar t ícu lo d e o t ra , no se necesita 
dec i r que los d e m á s q u e d a n subsistentes . 
Y esa A s a m b l e a q u e asi d e j a b a e x i s t e n ­
te en su m a y o r parte el d e c r e t o de l S r . 
V i a m o n t . lo hacia p o r q ' lo reputaba con 
fuerza de l ey , d e lo cont rar ío no lo h u ­
b iera de jado in terv in iendo en la acc ión 
d e los T r i b u n a l e s . 

A s i , s eñor , cuanto m a s se rej istra 
nuestra historia lejislativa y pol í t ica, m a s 
se encuentra d a t o s of iciales con q u e s o s ­
tener la va l idez d e a q u e l decre to q u e 
p u e d e dec i r se e s el a lma d e la cuest ión 
q u e nos o c u p a . Y d e d u c i e n d o d e e s e 
a x á m e n q u e n o había en el pais o t ro r e ­
curso q u e el d e rev is ión d e s d e el a ñ o 2 9 
al 3 8 , se saca en consecuenc ia q u e al 
p r o c u r a r s e e l a m p a r o d e R o s a s con t ra la 
sentencia e j ecu to r i ada , no se h i zo otra 
cosa q u e b u s c a r el a m p a r o d e un batal lón 
d e l inea, y n o la sa l vaguard ia en n i n g u ­
na institución le«al . 

I 
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" E n p o s e s i ó n R o s a s d e e r a s c a u s a s q u e 

se l e l l e vaban en a p e l a c i ó n , y n o e n c o n ­
t r a n d o el m e d i o d e e s p e d i r s e en e l las , 
p i d e a la Sa la la inst i tución d e un t r i b u ­
na l ; y ' á e se r e s p e c t o se ha d i c h o , q u e 
n o se v é c r imen en h a b e r p e d i d o el D i c ­
t a d o r tal c o s a . Y o t a m p o c o lo v e o , ni lo 
v e o en la Sa la d e R e p r e s e n t a n t e s al s a n ­
c i o n a r la inst i tuc ión . ¿ P e r o n o hay m a s 
q u e la pet ic ión y la inst i tución aquí? S i . 
s e ñ o r ; hay otra c o s a . L a inst i tución p u d o 
ser benéf ica p a r a lo fu turo ; p e r o la par te 
inicua é -ilegal q u e t iene, e s aquel la en 
q u e la inst itución se e s t i ende re t roac t i ­
v a m e n t e á las sentenc ias p r o n u n c i a d a s 
t r e s a ñ o s antes en los r e c u r s o s e s tab lec i ­
d o s en el pa i s . A h i está la par te od iosa 
é i n m o r a l d e esa l ey . 

N i la C á m a r a d e D i p u t a d o s , ni los q u e 
aqu i s o s t e n e m o s su p r o y e c t o , a t a c a m o s 
las func iones legales del t r ibunal d e in­
jus t i c i a notor ia d u r a n t e su ex i s tenc ia r e ­
g u l a r y l iei la; p e r o lo q u e n e g a m o s á 
R o s a s , á la Sa la y al m u n d o entero es 
q u e el t r ibunal p u d i e r a c o n o c e r en las 
c a u s a s fa l ladas antes d e su inst i tución, 
r o m p i e n d o el sel lo d e la c o s a j u z g a d a , en 
p e r j u i c i o d e in tereses c r e a d o s p o r las 
sentenc ias d e nues t ros t r i buna le s [ A p l a u ­
s o s ] 

A q u i entran y a , s e ñ o r á figurar los m a s 
a l tos p r inc ip ios d e la j u r i s p r u d e n c i a y d e 
la m o r a l . ¿ Q u é c ó d i g o , ni q u é doctr ina 
ha sos ten ido q u e p u e d a d a r s e retroacc ión 
á las l e yes en p e r j u i c i o d e los d e r e c h o s 
d e los par t i cu lares? ¿ Q u e con t ra to , ni 
v i n c u l o civil p o d r í a es tar s e g u r o en una 
s o c i e d a d d o n d e las l eyes p u d i e r o n se r 
p a r a lo p a s a d o c o m o para lo futuro? S i 
a l g u n a v e z es p e r m i t i d o á los l e j i s l adorcs 
d a r l e y e s c o n fuerza re t roac t i va , e l las 
son s i e m p r e p a r a o b r a r el b i e n , y nunca 
p a r a c a u s a r el d a ñ o . 

E s o es ú n i c a m e n t e lo q u e a t a c a m o s : la 
r e t roacc ión d e la l e y , y n o la acc ión de l 
T r i b u n a l en su t i e m p o l ic i to . N o nos 
e n t r o m e t e m o s en las causas j u z g a d a s p o r 
ese T r i b u n a l en su c u r s o l ega l , s ino d e 
aque l las en q u e la ley o b r ó c o n fuerza r e ­
t roact i va ; y q u e fueron p o q u í s i m a s según 
la e sp res i on de l S r . M e d i a n o , u n o d e los 
d i p u t a d o s d e 1 8 3 8 . E s en v a n o q u e se 
nos p r e t e n d a asus tar con el n ú m e r o d e 
p le i tos q u e p u e d a n o r i j i na r se . S é q* n o 
pasan d e se is las sen tenc ias e j e c u ­
to r i adas en q u e c o n o c i ó el t r ibuna l , s e ­
g ú n los i n f o r m e s q u e se m e h a n d a d o ; 
p e r o si en v e z d e se is fuesen sesenta , y o 
d i g o q u e d e e s o n o se d e d u c i r í a o tra c o ­
sa s ino q u e ser ian sesenta i n i q u i d a d e s 
l a s q u e se habr ían s e p a r a d o . 

Pi-osigainos el uu»lisis d e los a r g u m e n ­
tos q u e se han h e c h o . 

S e ha d i c h o q u e la l ey d e 3 8 fué j u z ­
g a d a en nuestra é p o c a p o r la l e y d e 4 8 6 2 
Es ta e ra la ley q u e m e p e d i a el s e ñ o r S e ­
n a d o r q u e n o o l v idase , y y a v e q u e lo 
c o m p l a z c o pues la tengo p r e s e n t e . 

C u i d o R o s a s , S r . P r e s i d e n t e , e l t r i b u ­
nal d e injusticia notor ia q u e d ó d i sue l to 
d e h e c h o p o r la d i spers ión d e sus m i e m ­
b r o s , no obs tante q u e la inst i tución e x i s ­
tia. E n t r e tanto, unte ese tr ibunal e x i s ­
tían causas pend ien tes ; unas q u e aun n o 
h a b í a n s ido sen tenc iadas , y o t r a s q u e no 
hab ían s ido devue l t a s , aun c u a n d o en el las 
había r e c a í d o sentenc ia . E n t o n c e s la S a ­
la d e R e p r e s e n t a n t e s , en 18 d e N o v i e m ­
b r e d e Ii2, al abo l i r los r e c u r s o s e s -
t raord inar io s d e nu l idad é injusticia n o ­
tor ias , d i s p u s o q u e los r e c u r s o s q u e se 
ha l lasen p e n d i e n t e s fuesen j u z g a d o s y r e ­
sue l tos p o r c i n c o l e t rados q u e n o m b r a s e 
la C á m a r a d e Jus t i c ia , y la ley en el a r ­
t iculo 5 . = d i ce a s í : — " S e r á n r e s p e t a d a s 
" y c u m p l i d a s las reso luc iones def in i t i vas 
" q u e el m e n c i o n a d o T r i b u n a l E s t r a o r d i -
" n a r i o haya p r o n u n c i a d o en c a u s a s q u e 
" a u n n o hayan s ido d e v u e l t a s " 

D e este m o d o la ley e n v u e l v e d o s p e n ­
samien tos d o m i n a n t e s : E l uno , la d e r o ­
gac ión d e la ley d e 1 8 3 8 ; el o t r o , la 
o r d e n d e respe ta r se y c u m p l i r s e las r e ­
so luc iones del t r ibunal en las c a u s a s n o 
d e v u e l t a s . N a d a m a s c o m p r e n d e la ley 
q u e s e q u i e r e hacer va le r c o m o una a p r o 
b a c i o n d e todos los ac tos del t r ibuna l . 
P e r o q u i e r o p o n e r m e en el caso m a s f a ­
v o r a b l e d e los q u e así o p i n a n . Q u i e r o 
c o n c e d e r q u e la ley a p r o b a s e t o d o s los 
ac tos del tr ibunal en el e j e rc i c io legal d e 
sus func iones ; p o r q u e a la v e r d a d t a m ­
p o c o la C á m a r a d e 5 2 p u d o d e s c o n o c e r 
q u e ese t r ibuna l func ionó en una órb i ta 
leg i t ima d e « d e su c reac ión a d e l a n t e , pues 
b u e n a o mala la inst itución al j u i c i o c r i ­
t ico d e la j u r i s p r u d e n c i a , la inst i tución 
e r a la o b r a d e una Sa la c o n p o d e r e s p a ­
ra e l lo . P e r o aun c u a n d o la C á m a r a d e 
5 2 a p r o b a s e imp l í c i t amente en su ley los 
ac tos l ícitos de l t r ibunal , n o se tocó ' p a ­
ra n a d a a b s o l u t a m e n t e en la d i s cus ión 
a q u e l l e parte d e la ley d e 3 8 , q u e n o ara 
l e y s ino iniquidad-, y p i d o a los s e ñ o r e s 
q u e en esa é p o c a se hal laban en estos 
b a n c o s rect i f iquen mis p a l a b r a s sí n o son 
c i e r tas , c u a n d o a s e g u r o q u e en la d iscu­
s ión d e la ley n o se h izo una sola r e f e ­
renc ia a la r e t roacc ión d e la d e 1 8 3 8 , n i 
a las causa en q u e el t r ibuna l bal.¡a 
c o n o c i d o en v i r tud d e esa fuerza r e t r o ­
act iva . 
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N o h u b o p u e s , s e ñ o r , tal a p r o b a c i ó n 

d e aque l l o s ac tos p o r par te d e la l eg i s ­
latura d e J 8 5 2 . 

E n t r e tanto , c o n mot i vo d e una so l ic i ­
tud in t roduc ida a la C á m a r a d e D i p u t a ­
d o s , o fuera cou cua lqu ie r o t r o m o t i v o , 
la A s a m b l e a llega a o c u p a r s e h o y , n o d e 
los ac tos lícitos de l t r ibuna l , s ino del a c ­
to le j ís lat ivo d e 1 8 3 8 q u e d íó fuerza r e ­
t roact i va a la ley q u e o r g a n i z ó e s e t r i bu ­
n a l , y la cuest ión v i ene a q u e d a r en ton ­
ces r e d u c i d a a es tos senci l los t é rminos : 
p u d o t ener fuerza re t roact i va la l ey d e 
1 8 3 8 / S i no p u d o tenerla p o d e m o s n e ­
g a r n o s a dec la ra r l o asi / P e r o se d i ce 
c o n c ierta hab i l idad para p o n e r en t rep i ­
dac ión los esp ír i tus : S i d e c l a r a m o s n u ­
la la l e y , d e c l a r a m o s nu los t o d o s los a c ­
tos del t r ibunal , y en tonces se nos a m e ­
naza c o n una fa lange d e p le i tos . 

N o , n o es e so ; n o q u e r e m o s anu la r la 
l e y en el t i empo q u e p u d o reg i r : lo q u e 
d e s c o n o c e m o s en n o m b r e d e los pr inc i ­
p i o s y d e la just ic ia es la par te r e t r o a c t i ­
v a d e la l ey ; lo q u e s o s t e n e m o s es q u e 
n o p u d o c rear se un tr ibunal p a r a c o n o ­
c e r en causas fenec idas . T o d a la sab i ­
d u r í a de l m u n d o no hará c o m p r e n d e r j a ­
m a s al sent imiento d é l a jus t ic ia , q u e una 
l e v p u e d a es tender su imper io á lo p a s a ­
d o en per ju i c i o d e t ítulos a d q u i r i d o s l e ­
g a l m e n t e , sogui l las l e yes y t r ibuna les q u e 
re j í an . Y este es p r e c i s a m e n t e el caso 
d e q u e nos o c u p a m o s ; esa e s la única 
conc lus ión á q u e t e n e m o s q u e a r r i b a r : 
al si ó al no s o b r e la r e t roac t i v idad d e la ley-
d e 1 8 3 8 . ¿ Q u é nos i m p o r t a . Si -es . , las p e r ­
s o n a s d e los l i t igantes, los a u t o s , ni la 
jus t ic ia con q u e fueron d a d a s las sen ten ­
c ias? E s t a es una cuest ión d e pr inc ip ios 
v d a d a m a s . S e n o s trae una ley q u e 
é s p r e s a m e n t e dec la ra su re t roac t i v idad , 
p a r a c a s o s en q u e n o es p e r m i t i d o á los 
l e g i s l a d o r e s d a r l e yes c o n fuerza re t ro 
a c t i v a : S e toma en cons ide rac ión el 
a s u n t o , ¿ y q u e d e b e m o s y p o d e m o s h a ­
c e r ? c o n s a g r a m o s la in iqu idad c o n el s i ­
l enc io? N o ; t e n e m o s q u e d e c i r lo q u e ha 
d i c h o la C á m a r a d e D i p u t a d o s , 

N o sé cua l d e los l i t igantes t iene razón . 
L o s t r ibunales s a b r á n dec id i r l o . P e r o 
lo q u e sé pos i t i vamente es q u e la legisla­
tura d e 3 8 n o p u d o sanc ionar la ley q u e 
s a n c i o n ó ; y q u e c u a n d o se nos p r e g u n t a 
si p u d o h a c e r l o , n u e s t r o d e b e r e s c o n ­
tes tar q u e nó . 

Y y a q u e b e h a b l a d o d e l o s l i t igantes , 
p e r m í t a s e m e d e c i r q u e en m i o p i n i ó n p a r ­
t icular la casa d e los S r e s . R í g l o s fué 
c o m p r a d a en su jus to p r e c i o p o r el S r . 

A u c b o r e n a , sin nada il ícito p o r p a r t a d a 
e s te ú l t imo. 

Sr. Pórtela. Pe rmí tan le el S r . S a n a ­
d o r adher i r á la op in ión q u e e s p r e s a , 
q u e la casa fué c o m p r a d a p o r su j u s t o 
p r e c i o . 

Sr. Mármol. H e o i d o á p e r s o n a s q u e 
r e s p e t o m u c h o y m u y ant iguas en el p a i s , 
q u e la casa se había o f rec ido p o r un p r e ­
c io m e n o r , un m e s antes d e c o m p r a r l a el 
S r . A n c h o r e n a . 

P e r o esto n o per tenece á la C á m a r a . 
C r e o h a b e r d e m o s t r a d o . S e ñ o r , p a r a 

d e s v a n e c e r la a m e n a z a d e los in f in i tos 
p le i tos , q u e n o se trata de l t r ibuna l e n s u 
t i e m p o legal , s ino d e aque l l o s a c t o s e n 
q u e conoc ió según la fuerza re t roac t i va d e 
la l ey . N o hay tal mul t i tud d e p l e i t o s , 
s e ñ o r , en tanto q u e si d e c l a r á s e m o s c o ­
m o el S r . S e n a d o r , d e c u y o d i s c u r s o m e 
o c u p o , q u e el d e c r e t o del S r . V i a m o n t 
fué nulo d e s d e su o r igen , n o c a b r í a n e n 
esta sala los plei tos q u e d e esa d e c l a r a ­
c ión sur j í r ían . 

P o r ú l t imo, S r . P r e s i d e n t e , o t ro d e 
los a r g u m e n t a s al p a r e c e r m a s p o d e r o s o s 
q u e se han h e c h o , e s el q u e n o p o d e m o s 
in terpretar leyes no e x i s t e n t e s . 

E n la ses ión anter ior re futé lo r e l a t i v o 
á la no ex is tenc ia d e la l e y , y a h o r a d i r é 
a lgunas pa labras sobre esa v o z i n t e r p r e ­
tac ión . 

S e a p o r los impu lsos i r re f l ex i vos d e la 
o ra tor ia , p o r la n o v e d a d de l a s u n t o , ó 
p o r cua lesqu ieras otras c i rcunstanc ia d e l 
m o m e n t o , se ha p o d i d o o b s e r v a r en a m ­
bas C á m a r a s el uso d e a lgunas v o c e s i m ­
p r o p i a s en el d e b a t e , y q u e e n el s i l e n ­
c io y el r eposo del gab ine te n o habr ían 
s ido e m p l e a d a s p o r los o r a d o r e s ; y tal e s 
p o r e j e m p l o la voz in terpretac ión q u e se 
ha e m p l e a d o en a m b a s C á m a r a s , c o n p e r ­
ju i c i o d e la c l a r idad del a sunto . A q u i n o 
se t ra ta , s e ñ o r , d e in terpre tar n a d a . 
¿ Q u i é n se ocupa d e in terpretar la c l a r i ­
d a d de l Sol? S e interpreta lo q u e e s o s ­
c u r o , lo que es d u d o s o , lo q u e es a m b i ­
guo-, se interpreta el esp ír i tu d e una l e y 
c u a n d o su letra lo o s c u r e c e ; p e r o la l ey . 
d e q u e nos o c u p a m o s es c lara y t e r m i ­
nante , y nad ie ha pues to en d u d a ni s u 
t e x to , ni su o b j e t o ; se trata ú n i c a m e n t e d e 
s a b e r si p u d o ó n o d a r s e esa l e y , n a d a 
m a s ; y e so no es in terpre tar . E s t e a r ­
g u m e n t o , s e ñ o r , e s el ú l t imo d e los q u e 
se han hecho p o r los opos i to res al p r o ­
y e c t o d e la C á m a r a d e D i p u t a d o s , e n la 
p r i m e r a ses ión , p u e s en la p r e s e n t e u o 
se ha h e c h o s ino repet i r los . Y d e s p u é s 
d e h a b e r m e o c u p a d o d e todos e l l o s , y d e 
h a b e r p u e s t o la cuest ión e n el torreno e n 
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qu% la Cámara ha de decidir de parte de 
quien está la razón, yo debo concluir, 
señor Presidente, ocupándome de aque­
llo que, en los discursos a que contes­
to, parece haber obrado mas sobre el 
á n i m o púb l i co . 

Una d e las cosas de que mas debemos 
fe l ic i tarnos en nuestra época es de esa 
gran revolución q u e se ha operado en 
los sent imientos y on las ideas del p u e ­
b lo , en el sent ido d e la paz y el órden 
púb l i co . Este pais •acostumbrado á las 
montoneras y al caudi l la je , á la revuelta 
y á la agitación d e todo género , hoy,pue­
d e dec i rse , es m u y difícil que se t ras ­
torne en él la qu ie tud públ ica sostenida 
por el sent imiento y la neces idad de la 
paz. Y esta favorable revolución del es ­
p ir i ta d e b e m o s t o d o s empeñarnos en c o n ­
servar la . E n este sent ido , y por es t ímu­
los m u y honorab les , a lgunos señores S e ­
n a d o r e s , han hecho sentir la conven ien ­
cia de n o c o n m o v e r el pais . Y o part ic ipo 
d e esos honrados sent imientos , y mas 
de una vez se m e ha visto csc lamar : n o 
c o n m o v a m o s ! P e r o señor , si en el m u n d o 
hubiese un pueb lo d o n d e pued ieran p r e ­
sagiarse las convu ls iones publ icas , p o r 
las reparaciones qu e se hacen á los pr in ­
c ip ios , ese seria el pueb lo mas degrada ­
do de la t ierra. C r e e r que nues t ro p u e ­
b l o se conmov iese porque restab lezca ­
m o s un pr inc ip io d e derecho , a t rozmente 
o fend ido , es creer q u e en vez d e a d e ­
lantar hemos re t roced ido tr istemente. 

J i o es d e este acto , S e ñ o r , que temo 
fas consecuencias en mi pais; es d e otros 
actos q u e las t emo ; son d e o t ro genero 
los que m e inquietan p o r la t ranqui l idad 
publ ica . P e r o si todos reconocemos las 
convenienc ias d e la paz , r econozcamos 
también q u e hay una neces idad sens ib le y 
palpi tante en la R e p ú b l i c a Argent ina , d e 
no desperd ic iar j a m a s la ocasión de ha­
cer c onocer y r ecordar al pueb lo los ac­
tos a ib i t rar ios q u e comet ieron sus t i ra ­
nos. 

E l mejor m o d o de af ianzar una situa­
c i ó n , que se trata d e vaciar en el m o l d e 
de I» libertad y de la justicia, es repeler 
«OP energía todo aquenó del pasado que 

'baya sido lo contrario de esos principios, 
siendo siempre severos con los escánda­
los pasados para in t imidar a los escán­
dalos futuros. Si queremos precaver-
nos de las eventual idades del porven ir , 

•en las evo luc iones de la pol í t ica , no c e r -
- remos jamás la puerta a las reparaciones 
-de la jus t ic ia ; no consagremos con el 
s i leneio los actos arbi tarr ios d e los t i r a ­
nos. R e c o r d e m o s que la revolución d e 
estos pa ises , no ha d icho aun su últ ima 
pa labra , y si q u e r e m o s velar la l ibertad 
q u e hemos conqu is tado a tanto prec io , 
sospechemos s i empre que no está le jos 
Catil ína d e las puertas de nuestra R o m a , 
(Ap lausos . ) E locuenc ia que puede servir 
para e n m u d e c e r a ella m i sma , es una 
pe l igrosa e locuencia . >¡ ella ni el talen' 
t o , ni la v i r tud misma quedan garant i ­
das del od io d e los t iranos cuando no se 
han proven ido las t iranías; y el m o d o de 
prevenir las es tener s iempre alzada la 
m a n o de la just ic ia sobre los actos de la 
t iranías que preced ieron . S i ; ese es el 
m e j o r m o d o d e precaverse de la planta 
d e los A t i l as . L a cabeza de Cicerón fué 
arro jada sobre el pavimento del f o rum, y 
alli en el teatro de sus bri l lantes g lor ias 
no se o y ó m a s que el sarcasmo de los 
t r iumbiros y la risa de los patr ic ios. 

S i ; lo rep i to , toda vez que se nos trai ­
ga a j u i c i o un acto de nuestros t i ranos, 
en honor del p u e b l o argent ino; en honor 
d e sus t rad ic iones , en honor de su p o r ­
ven i r , n o vac i l emos , n o temamos que 
ese pueb lo se conmueva porque repare ­
m o s la just ic ia y repongamos los p r i n c i ­
p i o s . 

¡ P o b r e p u e b l o de Buenos A i r e s si este 
asunto pud iera conmover lo ! ¡A que e s -
t r e m o de degradac ión habria l legado? 

_ Tranquilo, f r ió , sin encono pol í t ico d e 
ningún género, sin temor de ninguna es­
pecie, y o a f i rmo que la ley d e 5 d e D i ­
ciembre de 1838, n o p u d e tener efecto 
retroactivo, y que se cometió una in iqui ­
dad cuado se hizo es tensiva basta las sen­
tencias ejecutoriadas de nuestros Tribu­
nales. 

Be concluido, Sr. Pres idente . 
(Ap lausos) 
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V o y S e ñ o r e s á dec i r a lgo r e s p e c ­
to á a lgunos puntos q u e tocó el S e ­
n a d o r que hab ló ú l t imo en la ses ión 
•anterior y r e sponder también á las c o n ­
s iderac iones q u e acaban d e e s p o n e r s e . 
E l S r . S e n a d o r d i j o , que el p royec to d e 
ley d e la C o m i s i ó n , ó t rataba d e invest ir 
al P o d e r Jud ic ia l de facu l tades que n o 
t e n i a , y que entonces esto so lo p e r t e n e ­
cía á las Cámaras Const i tuyentes ; ó era 
inút i l , p o r q u e dec laraba un hecho y u n 
d e r e c h o que exist ia en l os T r i b u n a l e s d e 
J u s t i c i a — - S u p o n i e n d o el S r . Senador q u e 
t ra tábamos d e dar nuevas facultades al 
P o d e r Jud i c i a l , d i j o , que q u e r í a m o s igua ­
la r nuestro P o d e r J u d i c i a r i o al de l os 
E s t a d o s - U n i d o s , á su alta Cor te d e J u s ­
ticia única en e l m u n d o , y dar le las f a ­
cul tades que esta tiene c u a n d o nues t ro 
P o d e r Jud ic ia l está const i tu ido d e o t ra 
m a n e r a . L a Comis i ón , S r e s . , n o ha p e n ­
sado en verdad dar o t ros poderes q u e 
los que t iene e l P o d e r J u d i c i a l , s ino so lo 
dec larar la j u r i sprudenc ia que nacia d e 
la Const i tuc ión de l E s t a d o . — E n los E s ­
t a d o s - U n i d o s n o hay una ley semejante á 
l o que p r o p o n e la comi s i ón ; p e r o e so 
m i s m o se ent iende y se observa p o r la 
j u r i sprudenc ia Const i tuc ional que nace d e 
los art ículos espresos d e la Const i tuc ión . 
E l proyec to l o hemos f o r m a d o con m u c h o 
es tud io , t o m a n d o cada pa labra de l m a j i s -
t rado Story y del S r . T o c q u e v i l l e . — S i e n ­
d o tan rec iente nuestra Const i tuc ión a d ­
ver t íamos que la j u r i sp rudenc ia que d e 
el la resulta respecto al P o d e r Jud i c i a l 
n o era b ien c o m p r e n d i d a ni del p u e b l o 
n i d e m u c h o s de los m i e m b r o s d e las 
C á m a r a s ; p r o p o n í a m o s so lo hacer u n a 
dec larac ión , fijar la j u r i s p r u d e n c i a c o n s ­
t i tucional s o b r e el P o d e r J u d i c i a l . — C a u ­
sar una d i scus ión , i lustrar entonces la 

mater ia , s e m b r a n d o una semil la que n o 
será p e r d i d a — E s t o se ha consegu ido 
ya . L o s le j i s ladores d u d a r á n d e su o m ­
nipotencia adv i r t iendo que hay una ley 
super ior á e l los , la Const i tuc ión de l E s ­
tado, y un J u e z que en los casos p a r t i ­
culares p u e d e de ja r s in el efecto una 
ley i n c o n s t i t u c i o n a l . — E l pueb lo s e n ­
tirá asegurados sus derechos ind iv idua ­
les sab iendo que no p u e d e n ser v io lados 
por n inguna de l iberac ión del C u e r p o L e ­
gislat ivo: que los t r ibuna les d e jus t ic ia 
han de d ic id i r al fin entre los derechos 
indiv iduales garant idos por la Cons t i tu ­
ción y las leyes nuevas que quieran d e s ­
t r u i r l o s — E s t a semi l la , d igo , t irada al 
campo de la grande intel igencia de l p u e ­
b lo de B u e n o s A i r e s ha de p r o d u c i r los 
efectos d e una ley e s p r e s a — L a C o m i ­
sión c o m o y a lo h a b í a m o s prev is to en 
ella, p u e d e ahora re t i rar sin c u i d a d o el 
proyecto d e L e y que y a está consegu ido 
su ob je to . 

Si q u e r e m o s tener la m i sma j u r i s p r u ­
dencia Const i tucional d e los E s t a d o s - U n i ­
dos repecto al P o d e r J u d i c i a l , es p o r q u e 
en esta parte la Const i tuc ión d e Buenos 
Aires es igual a la d e aquel la R e p ú b l i c a . 
Si su P o d e r J u d i c i a r i o es ún i co en al 
mundo- , es p o r q u e es la única Repúb l i ca 
democrát ica que en el m u n d o hay regida 
por una Const i tuc ión y no p o r pecul ia ­
r idades d e su terr i tor io ó d e sus c o s t u m ­
b r e s , — B u e n o s A i r e s será la s e g u n d a . 
L a ju r i sprudenc ia respec to al P o d e r Ju ­
dicial en la alta C o r t e d e Just ic ia en los 
Es tados -Un idos descend ió c o m o e r a na­
tural a ser la j u r i sprudenc ia de cada e s ­
tado part icular que n o tiene alta C o r t e 
de Just ic ia como n o la t iene B u e n o s A i ­
res . P e r o cada E s t a d o tiene su Cons ­
titución rano Buenos A i r e s tiene la saya. 



-en las cuales se manda como manda 
la de Buenos A i res , que los Tr ibuna les 
se r i jan p o r las leyes existentes y qne 
en adelante se dieren en lo que n o sean 
contrarias á la Constitución. ¿ Y qu ien 
juzga en un caso pr ivado, somet ido al 
examen d e los jueces de la conformidad 
o d isconformidad de la ley nueva á la 
ley Constitucional? El j uez , señores, ú n i ­
camente, porque solo al Poder Judic ia l 
está dada la facultad de juzgar : de otra 
manera la Constitución del Estado , los 
derechos individuales podían cada día ser 
destruidos por sucesivas leyes, y el P o ­
der Judic ia l se vería obl igado a apl icar 
leyes inconstitucionales, cuando la pr i ­
mera ley, la Constitución política le pres ­
cr ibe que n o apl ique leyes contrarias a 
hi Const i tución. Si no lo hacemos ási , 
si r i jen todavía las facultades es t raord i -
narias de los cuerpos deliberantes, no h e ­
mos de l legar Señores a ser una estrella 
en el m u n d o como lo anuncia otro Sr . 
S e n a d o r , — P e r o se dice que nuestro po ­
der judic ia l eslá constituido de otra ma ­
nera que el de los Estados Unidos. P e ­
r o de que manera , Señores? Esto me 
hace acordar a algunos Jueces que en !a 
dif icultad d e dar una providencia, dicen 
hágase conforme á derecho; y el m i smo 
n o sabe cual es el derecho. ¿Los Jueces 
acaso como lo ha dicho el últ imo Senador 
son s imples ejecutores, brazos aux i l ia ­
res del Cuerpo Legislativo? ¿So hay una 
ley , no hay una Constitución superior al 
Cuerpo Legis lat ivo que limita sus f u n ­
ciones, que le señala derechos ind iv i ­
duales que el no puede alterar? ¿O nues ­
tra Constitución no gobierna, no es supe ­
r ior a los indiv iduos y a los mismos p o d e ­
res públ icos? No , Señor , no hay di feren­
cia alguna esencial en la Constitución del 
Poder Judic ia l en los Estados Unidos y la 
que se le dá por la Constitución de Bue ­
nos A i res , por esto queremos que rija la 
misma jur i sprudenc ia que r i je allí al P o ­
der Jud ic ia l . Indiquese un sistema d i s ­
tinto y en el momento saltará su contra-
dicion con la letra de la Constitución que 
nos hemos dado . 

Hesperio al proyecto de Ley de la Cá ­
mara de Representantes, di jo el S r . S e n a ­
dor , que cuando el Sr . Anchorena ó los 
otros que ocurr ieron a Bosas , habia c o n -
culido en sus causas el ú l t imo escalón para 
los recursos de los litigantes, y en este 
sentido reputó c o m o retroactiva la ape la ­
c ión que B o s a s recibía, el Tr ibuna l m i s ­
m o , la ley de l año 3 8 y las sentencias que 

diera contra sentencias dihnitivas. Pero 
el S r . Senador ignora acaso que hay en 
los ju ic ios unos r ecur sos para cuando es ­
té conclu ido el u l t imo escalón de los r e ­
cursos ordinarios; q u e hay recursos con ­
tra las sentencias definit ivas, e jecutoria­
das y pasadas en autor idad de cosa j u z g a ­
da, cuales son los recursos es t ra ordina­
rios de nulidad é injusticia notoria que 
reglamentó la ley de l año 3 8 , recursos 
legales y diarios q u e existieron hasta el 
Gob ierno del año 2 9 . El S r . Anchorena 
por lo demás, no u s ó de un recurso nue ­
vo de revisión que le hubiese creado el 
decreto del año 2 9 ; y precisamente las 
leyes españolas, las leyes patrias cuando 
conceden el recurso estraordinnrio de i n ­
justicia notoria, le señalan un termino que 
debe contarse d e s d e la notificación de 
la sentencia de revista. Precisamente 
debe haber sucedido el recurso de re ­
visión para que haya lugar al recur ­
so de injusticia notor ia . Nunca el p r i ­
mero impide el entablar al segundo. La 
ley del año 5 8 no c r e ó el recurso de r e ­
visión que siempre ex is t ió de uso c o n ­
tinuo, y solo ordenó que para el se agre ­
garan dos Jueces m a s , que sin que ella 
lo di jera los A b o g a d o s sabíamos como 
hacerlos agregar p id iendo la integración 
del Tr ibuna l . La ley pues del año 3 8 
no asesinó como se lia d icho al P o d e r 
Judic ia l , pues no h i zo sino restablecer 
los recursos existentes hasta el año 2 9 . 
Por el contrarío el decreto del año 2 9 
fué el que le quitó una parte de su v ida , 
quitando recursos q u e s iempre exist ieron 
y derogando un G o b e r n a d o r provisor io 
las leyes mas antiguas del orden judic ia l . 
Ese decreto lo diré mi l veces no es una 
ley, ni muda su carácter el hecho con 
que se arguye que el Cuerpo Legislat ivo 
en la contestación a un mensage a p r o ­
base los actos de ese Gobierno prov i so ­
r io . D ice por ú l t imo que si podemos 
derogar las leyes de Bosas como hemos 
derogado tantas, no podemos derogar las 
sententias que los tr ibunales entonces 
existentes hubiesen pronunc iado . O d e -
rogémoslas también. U n Tr ibunal de 
Bosas , l lamaremos así á la Cámara de 
Justicia condenó al S r . Anchorena y o t ro 
Tr ibunal de Bosas , e l que creó la ley 
del año 3 8 lo absolv ió . En este camino 
vendremos solo a crear una confusión 
eterna, las leyes personales y la desna ­
turalización de todos los poderes p ú ­
blicos: 

DISCURSO 
'PRONUNCIADO POR EL DOCOR D. PASTOR OBLIGADO, 

th LA C Á M A R A DE S t n A D O m . o áti LA ¿LSíQi* BSi, i d uL éá¡OS!SQ. 

Me felicito que el incidente casual del 
empate de la sesión anterior , me permita 
la ocasión de manifestar los motivos en que 
he fundado mi voto, que he de repetir; por 
que enuna disensión tan grave como la p re ­
sente, me habría s ido sensible guardar s i ­
lencio sobre la materia, y que no fuesen 
conocido* los fundamentos de mi o p i ­
nión. La rapida del debate, y la bre ­
vedad con que se sucedieron los Sres. 
oradores en la discusión anterior, no me 
d ió t iempo á hacerlo; hoy cumplo pues , 
con este deber . 

Desde que oi hablar por la primera 
vez en el púb l ico , de la solicitud que se 
habia dir i j ido á la Cámara de OI) . , en­
tablando una queja ó deduciendo duda 
sobre algunos de los procedimientos del 
Tr ibuna l de injusticia notoria, creí que 
su resolución habría sido rechazar la p e ­
tición , poniendo el decreto de cos tum­
bre no ha lugar y devuélvase por se­
c re ta r i a—Ni podía pensar de otro modo 
desde que la Cámara Constituyente al 
sancionar la ley que abolia el recurso de 
nul idad é injusticia notoria, sancionó tam­
bién la validez y firmeza de sus senten­
cias, estatuyendo que ellas serian respeta­
das y cumpl idas . P e r o hoy se objeta que 
aquella disposición no pudo comprender 
las resoluciones del Tr ibuna l de in jus t i ­
cia notoria, en aquel los pleitos que se ha 
bían terminado y conclu ido ante los T r i ­
bunales ordinarios , antes de establecerse 
el Tr ibuna l de injusticia notoria, por 
cuanto se daba un efecto retroactivo á 
la autor idad ó jur isdicc ión con que fué 
invest ido aquel T r ibuna l , y sus resolucio­
nes emanaron de una especie de usurpa­
ción de jur isdicción que les daba un vicio 
insanable de nu l idad . Para sostener esta 
doctr ina se ha establecido la cuestión que 

debe ocuparnos, mas o menos en estos 
t é r m i n o s . — / P u d o el Gob ierno de Bosas 
en la órbita de sus facultades, admitir 
los recursos que le fueron dir i j idos de 
aquellos asuntos que habían sido termi­
nados ante los tribunales ordinar ios? Y o 
me permitiré analizar esta cuestión, se­
gún me lo permita la debi l idad de mis 
luces, y para ello haré una breve reseña 
del recurso de nulidad é injusticia no ­
toria. 

Este recurso, como saben todos los 
jurisconsultos, es por su naturaleza es-
i ra ordinario: nada tiene q u e ver absolu­
tamente con las atr ibuciones de que están 
investidos los tribunales ordinarios de 
justicia. Su juic io o conocimiento de es ­
tos recursos siempre ha sido indepen­
diente de nuestras cortes d e just ic ia . As i 
es que desde el t iempo del Gob ierno e s ­
pañol conocía de estos recursos el C o n ­
sejo de Gobierno de Indias . Desde el 
año Í O hasta el año catorce fué una atri­
bución del P . E . Desde el año 1-4 se dió 
esta jur isdicción á la Comis ión permanen­
te que nombró de su seno la 1 n A . 
Gra l . Constituyente; hasta que por el r e ­
glamento del año 17, c o m o sabemos, o r ­
ganizando el poder jud ic iar io , se estable­
ció que una Comisión eventual que nom­
brase el Ejecut ivo, era la que debia co ­
nocer de estos recursos . V e m o s pues , 
por esta Iijera reseña que el conoc imien­
to de estos recursos estraordinarios de 
injusticia notoria s iempre ha sido una 
atribución del P . E . , que nunca la ha 
ejercido el P . Judic ia l . 

T a l era el estado del ejercicio del r e ­
curso de injusticia notoria entre nosotros , 
cuando vino el célebre decreto del año 
2 9 , no á suprimir como se ha d icho , el 
recurso de nul idad é injusticia notoria: 
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ahora p e d i r é la l ec tura , y o i rá la C á m a ­
r a y e l p ú b l i c o cua l e s el espír i tu y letra 
d e ese d e c r e t o . V i n o so lo á r e a s u m i r 
aque l r e c u r s o en las a t r ibuc iones d e la 
C á m a r a d e jus t i c i a , p e r o es to en c u a n t o á 
las causas d e m e n o r cuant ía . N a d a h a ­
bla ese d e c r e t o d e las causas d e m a y o r 
cuantía con re lac ión al r e c u r s o e s t r a o r -
d inar io , p o r q u e si b ien en él se es tab le ­
c e el d e supl ica ó rev i s ión , y e s t e s e a s i g ­
na en los. p l e i t o s d e m a y o r cuantía c o m o 
único r e c u r s o , es m u y fácil d e d u c i r s e 
d e su s i m p l e lectura q u e se habla d e los 
r e c u r s o s o rd inar i o s . Ni era natural p e n ­
sar otra cosa . ¿ C ó m o p u e s , se de j aban 
pers is tentes los r e c u r s o s d e nu l idad 
é injusticia notor ia en las causas d e m e ­
n o r cuant ía , y se las destituía d e él a las 
d e m a y o r cuant ía? E s t o no es lóg ico , ni 
e s pos ib l e s u p o n e r l o en el esp í r i tu del 
g o b i e r n o . T e n g a la b o n d a d d e leer lo el 
S r . S e c r e t a r i o (se l e yó j . 

B ien p u e s , e s v is to q u e este m i s m o 
d e c r e t o cons igna la n e c e s i d a d d e q u e ha ­
y a d o s sen tenc ias c o n f o r m e s en los p l e i ­
tos d e m e n o r cuant ía para h a c e r cosa 
j u z g a d a ; y en los d e m a y o r cuantia en 
q u e p o r su m o n t o y cons iderac ión s i e m ­
p r e se ha sent ido la n e c e s i d a d d e q u e 
haya tres sen tenc ias c o n f o r m e s , c u a n d o 
n o se h u b i e s e c o n c e d i d o e s o s r e c u r s o s 
e s t raord inar io s , los de jar ía asi dest i tu idos 
d e t o d o o t r o r e m e d i o . ¿ P o r q u é en las 
causas d e m e n o r cuant ia se conceder í a 
el r e c u r s o e s t raord inar io d e injusticia n o ­
tor ia , y á las d e m a y o r cuantia se les 
de jar ía des t i tu idas d e este recurso? 
E s t o no es l óg ico , ni p u e d e s u p o n e r s e 
en el espír i tu de l G o b i e r n o , p o r q u e , 
el q u e el ar t icu lo 1 2 d iga q u e lo q u e 
resue lvan los T r i b u n a l e s en la p l en i ­
tud ó in tegrac ión q u e se d e t e r m i n a h a c e 
cosa j u z g a d a y n o hay o t ro r e c u r s o , se 
ent iende d e los r e c u r s o s o rd inar ios y no 
d e los e s t r a o r d i n a r i o s . M e p a r e c e q u e 
esto salta á la s i m p l e lectura de l d e c r e t o 
del a ñ o 2 9 , q u e n o ha p o d i d o se r la 
m e n t e del g o b i e r n o des t ru i r aque l la 
garant ía á las c a u s a s d e m a y o r cuant ia 
c u a n d o se le d e j a b a á las d e m e n o r c u a n ­
tia, q u e según la op in ión d e a lgunos j u ­
r i sconsul tos , aun n o d e b í a n t ener los r e ­
cursos e s t r a o r d i n a r i o s ta les causas . 

B ien p u e s , n o p u e d e a l egarse c o m o 
sanción á esta d i spos i c i ón el s i lencio s u b ­
siguiente ó la falta d e práct ica ó e g e r c i -
c ío d e e s tos r e c u r s o s , p o r q u e en los seis 
ó siete a ñ o s q u e t r anscur r i e ron d e s d e el 
a ñ o 2 9 basta el 3 8 , en q u e fueron e l e va ­
d o s ante el g o b i e r n o los p r i m e r o s r e c u r ­
sos d e injusticia no to r i a , p u e d e s u p o n e r ­

se , ó q u e las pa r t e s n o qu is ieron i n t e r p o ­
ner lo , ó q u e n o h u b o causa para i n t e r p o ­
ner los , ó q u e se había en tend ido mal el 
dec re to del a ñ o 2 9 ; p e r o n o había m o t i ­
v o para c ree r q u e fuese el espír i tu d e e s e 
dec re to abo l i r aque l r e c u r s o e s t r a o r d i n a ­
r io , c u a n d o las p a l a b r a s d e d e c r e t o n o lo 

• d i cen . 
T a m p o c o a r g u y e el q u e aquel las p a r -

>es q u e se cons ide ra ren agrav iados in t ro ­
d u j e r a n el r e c u r s o d e injusticia notoria 
c u a n d o habían a d o p t a d o los r e c u r s o s 
o rd inar ios , p o r q u e s o s u p o n e q u e se h a ­
bían s o m e t i d o a la sanción del d e c r e t o 
de l a ñ o 2 9 , a p a r t á n d o s e d e los r e c u r ­
sos e s t raord inar ios , c u a n d o habían hecho 
uso del d e sup l i cac ión , p o r q u e no e s 
o tro q u e el q u e se es tab lece en el 
dec re to del a ñ o 2 9 con la d i ferencia 
d e a g r e g a r d o s min is t ros m a s para 
sus reso luc iones . D i g o pues q u e nada a r ­
g u y e q u e las p a r t e s ag rav i adas se h u b i e ­
sen s o m e t i d o á los r e c u r s o s o r d i n a r i o s , 
p o r q u e así lo ¡ d e b i e r a n h a b e r h e c h o , 
p o r q u e para entab lar los r e c u r s o s e s t r a ­
o rd inar ios , d e b i e r o n agotar p r i m e r o los 
o rd inar ios , p u e s q u e p r e c i s a m e n t e el 
or igen d e esos r e c u r s o s , c o m o nos lo 
enseñan los j u r i s consu l tos , es si p u e d e 
dec i r se n o lega l , p o r q u e ha s ido i n t r o ­
d u c i d o p o r la p r á c t i c a , y m a s b ien , f u n ­
d a d o en el d e r e c h o natural q u e t iene to ­
d o h o m b r e q u e se c r e e a g r a v i a d o p o r la 
just ic ia á l evantarse contra la jus t ic ia 
m i s m a , é invocar un p o d e r super io r ante 
quien e l evar sus q u e j a s . D e cons igu iente 
en presenc ia d e es tas c o n s i d e r a c i o n e s 
c r e o q u e p u e d e d e s a p a r e c e r ese c r i m e n , 
esa in iqu idad q u e tanto se decanta en el 
g o b i e r n o d e R o s a s p a r a admi t i r los r e ­
c u r s o s q u e se in te rpus ie ron ante é l . v 
p o r cons igu iente p e d i r á la Le j i s la tura la 
organ izac ión de l T r i b u n a l q u e deb ia r e ­
so l ve r es tos r e c u r s o s . D e ahí v i ene la d i s ­
pos ic ión ó ley d e D i c i e m b r e del a ñ o 3 8 
q u e hoy se c o m b a t e . 

S e d i ce q u e el la v i ene á r o m p e r el s e ­
l lo d e la cosa j u z g a d a , á a b r i r n u e v a ­
m e n t e las causas q u e t ienen la s o l e m n i d a d 
d e sentencias e j een to r i adas . P e r o es p r e ­
c i s a m e n t e ese el o b j e t o del r e c u r s o d e 
nu l idad é injusticia no tor i a , asi nos lo 
e n s e ñ a n los m a e s t r o s del d e r e c h o . E s t e 
r e c u r s o v iene á r o m p e r el se l lo d e la c o ­
sa j u z g a d a , p u e s antes d e haber la , no 
p u e d e in te rponerse e l r e c u r s o e s t r a o r d i ­
n a r i o , p o r q u e hay el o r d i n a r i o «le a p e l a ­
c i ó n . 

H e d i c h o p u e s , q u e se creía el G o b i e r ­
n o d e R o s a s en el c a s o d e o c u r r i r á su 
sala para la o rgan i zac ión d e este t r i b u -
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na l , y c r e o e s t e e l » i — n t o - u p o P t n n o d e 
r ep l i ca r las oáwernarMaies q u e ' s e h i c i e ­
ron en la últ ima ses ión , c i tando a lgunas 
doc t r inas d e los m i s m o s legis ladores d e 
ese t i e m p o que c r e í a » q u e no exist ía el 
r e c u r s o : también hábi les jur i sconsu l tos 
en aquel la sesión sostuv ieron la doct r ina 
cont rar ia , la ex is tenc ia del T r i b u n a l d e 
injusticia notor ia , y q u e el m i s m o ob je to 
q u e se p ropon ía aquel la ley era la f o r m a ­
ción del T r i b u n a l q u e deb ia c o n o c e r del 
r e c u r s o d e injusticia notor ia , p e r o q u e el 
r e c u r s o exist ia y n inguna reso luc ión lo 
había abo l ido . Ni pod ia a b o l i d o el d e ­
c r e t o del año 2 0 , d e s d e q u e había una 
sanción soberana del C o n g r e s o const i tu • 
y e n t e q u e al o rgan i za r el Poder Judic ia l 
p rescr ib ía q u e aquel la organizac ión e x i s ­
tia y tendría fuerza d e tal hasta q u e 
l legase el m o m e n t o d e d a r s e la C o n s ­
titución del E s t a d o . 

P e r o se ha a r g u m e n t a d o también y 
v o y a eontraer inc a ese caso l igeramente 
con la r c t r o a c t i \ i d a d «lela ley del a ñ o 3 8 ' 
p o r la q u e se d a b a una espres ion d e j u ­
r i sd icc ión usurpada al tr ibunal q u e c r e a ­
b a , pues que las causas estaban e n t e r a ­
m e n t e conc lu idas . C r e o haber d e m o s t r a ­
d o q u e hay f u n d a m e n t o para sostener lo 
c o n t r a r i o , q u e el r e c u r s o d e nul idad é in­
just ic ia notor ia ex ist ía antes d e esta ley ; 
p e r o aun c u a n d o se supus iese hub iese 
t en ido a lguno efecto re t roact i vo , es d o c ­
trina enseñada p o r m u c h o s m a e s t r o s 
en j u r i s p r u d e n c i a q u e a u n q u e la regla g e ­
neral es q u e no p u e d e tener la ley efecto 
re t roact i vo , hay a lgunos casos en q u e p u e d e 
tener lo , c u a n d o la ley mi sma lo de te rmina . 
S in e m b a r g o se ob je ta q u e este efecto r e ­
t roact ivo no p u e d e d a r s e c u a n d o se h ie ­
ren intereses c reados p o r sentencias p a ­
s a d a s en autor idad d e cosa j u z g a d a : p e ­
ro y o c r e o señor P r e s i d e n t e , q u e casi no 
se citará una ley d e las q u e se han s a n ­
c i o n a d o tanto ant iguas c o m o m o d e r n a s , 
con e fecto re t roact i vo q u e n o hiera in ­
tereses c r e a d o s ; no s i e m p r e serán p o r 
sentencias d e t r ibuna les , p e r o tan in te ­
reses c r e a d o s y r e spe tab les son los CMC 
l as leyes p reex i s t en tes c r ian , c o m o ¡oS 
q u e e m a n a n d e las sentenc ias de los t r i ­
buna les mas respe tab les y e l e v a d o s . 
Y o haré referencia a la q u e tengo m a s 
p r e s e n t e , p o r q u e tuve el honor d e o p o ­
n e r m e a la sanc ión . N o hace un m e s q ' 
aqu i m i s m o en el S e n a d o se ha s a n c i o n a ­
d o la ley q u e m a n d a r e d i m i r los cap i ta ­
l es d e las cape l lan ías f u n d a d a s q u e d e ­
b ían pagarse en m o n e d a plata efectiva y 
tuve la ocas ión d e d e m o s t r a r q u e se d e ­
f raudaban en la mi tad d e sus capi ta les 

«ata» futid»»—«ii, que « m í W H » «tm.M 
m a s r i c e en k> mi tad dwl e sp tMl d e <<Mmr 
e r a d e u d o r , y qwfe a a lguno se dMfi anchi1 
h a , ó al ftmdiadoT de la pía m e m o r i a , <> 
al p a t r o n o , o ai capeWan. E « W «MM I n ­
t e r e s e s c r e a d o s , y una usurpac ión la q u e 
se hac ia , y sin e m b a r g o no se ha trepi ­
d a d o en sancionarla . Podr i a c i tar a lgu ­
nos o t ros casos , pero es el e j e m p l o m a s 
r ec i en te q u e tenemos . 

A n t e estas cons iderac iones sin e m b a r ­
g o , p o d r i a aceptarse el p r o y e c t o d e la 
C á m a r a d e D iputados si hub iese a lgún 
g r a n ob je to d e uti l idad públ ica q u e m o ­
v i e se a las C á m a r a s a hacer una dec la ra ­
c ión tal. Y o no lo encuent ro f r ancamen ­
t e , c r e o por el contrar io q u e v a m o s a en 
trar en una senda pel igrosa d e conmoc ión 
g e n e r a l , q u e suscite la a larma d e la m a ­
y o r p a r t e d e los habitantes del E s t a d o 
q u e n o se c reerán seguros en sus prop ie ­
d a d e s adqu i r idas , pues s i e m p r e temerán 
q u e les salgan con a lguna rec lamac ión 
m a s ó m e n o s del g é n e r o d e la presente . 
C r e o pues q u e con la dec la rac ión d e pr in ­
c i p i o s q u e hizo la ley de l a ñ o 5 2 , tene­
m o s lo m u y suficiente para s a b e r a q u e 
a t e n e r n o s en las reso luc iones del t r ibu ­
nal d e injusticia notor ia , q u e p o r sus 
p r o p i o s términos dec lara e sp resamente 
q u e se rán respetadas y va l idas sus s e n ­
t e n c i a s , p o r q u e este es el espír i tu d e esa 
ley p o r mas que se a rguya en cont ra ­
r io . P o r consiguiente , he d e votar r e ­
c h a z a n d o el p royec to d e la C á m a r a d e 
D i p u t a d o s , y estaré p o r lo q u e s i e m p r e 
o p i n é , q u e en la sol icitud in t roduc ida en 
aque l l a C á m a r a se decre tase no ha lugar 
d e v o l v i é n d o s e por secretar ia . 

N o se p u e d e dec i r q u e n o s o t r o s no 
p o d a m o s contraernos a reso lver en la 
so l i c i tud del S r . P i r á n , una vez q u e se 
ha p r o n u n c i a d o la C á m a r a d e D i p u t a ­
d o s en una declaración d e pr inc ip ios . N a ­
da obs ta a esto , p o r q u e la so l ic i tud del 
S r . P i r a n ha d a d o m a r g e n y b a s e a q u e 
las C á m a r a s se ocupen d e esta cuest ión 
y lo m a s ord inar io y r egu la r es q u e si 
una C á m a r a no se c o n f o r m a con el p r o ­
y e c t o d e ley t ransmit ido por la otra , p r o ­
p o n g a o t ro m e d i o : asi n o c r e y e n d o esta 
n e c e s a r i o hacer una dec la rac ión d e p r i n ­
c i p i o s , se contrae en tonces a despachar 
el p r o y e c t o a q u e la sol icitud há d a d o 
m a r g e n . 

Y o te rmino señor Pres idente mani fes ­
t a n d o q u e al p r o n u n c i a r m e en esta c u e s ­
t i ón , n o hay ninguna c lase d e c o n s i d e r a ­
c ión q u e pueda m o v e r m e en tal ó cual 
s e n t i d o , ni afección para a lgunas d e las 
p a r t e s a quienes interesa este a sunto , ni 



Tn* V U mlnhas consideración de temor en 
vista de las estrafias traducciones que se 
hacen en este asunto. Mis antecedentes, 
mi vida publica, son la mejor garantia.de 
mis palabras, de que jamas he temido ante 

los conflictos públicos; ni he de temer' 
los cuando ellos se presentasen para po­
nerme al lado de mis compatriotas y re­
sistir toda clase de peligros en sosten y 
defensa de nuestras instituciones. DISCURSO 

PRONUNCIADO POR EL DOCOR D. MARCELO GAMBOA, 

EH LA CÁMARA DE SENADORES EN LA SESiOM DEL i 9 DE AGOSTO. 

Por mas que se haya d iscut ido esta 
ce lebre cuest ión, por mas q u e se haya 
examinado el hecho, y pro fund izado el 
punto de derechos, resta q u e i luminar 
much ís imo. Fel izmente tenemos un m o ­
mento mas en que podamos estudiarla 
en la calma del espíritu y e n el sentido de 
las conveniencias publ icas. Nos hemos 
lanzado á batir su monstruo, es prec iso 
perseguir lo de frente hasta conclu ir con 
él, no sea que si por fortuna nos l i b r a ­
m o s de sus garras rodeados d e nuestras 
instituciones salvadoras, venga á devorar 
á los que se presenten en pos de n o s o ­
tros . No debemos dejarles un legado de 
agravios y de iniquidad, el los jus tamente 
maldecer ian nuestra memoria . E s prec iso 
q u e nos acordemos, que las leyes son la 
espresion de las costumbres , y que por 
ellas se resuelve el gran prob lema de la 
c iv i l ización, de las virtudes y d e los v i ­
c ios de los pueblos. Sobre t odo la l i be r ­
tad j amas puede marchar s ino al lado de 
la v irtud. 

Si en la sesión anterior no entré á o c u ­
parme del proyecto de la Cámara de D i ­
putados , fué por que creí que debia c e ­
ñ i rme al proyecto de la comis ión , c o m o 
ha sido s iempre de práctica; mas hoy el 
proyecto de la Cámara de D iputados y la 
ley de 5 de Dic iembre han de ser de 
b lanco de mis observaciones, y voy á 
empezar por esta. 

¿ a ley de 5 de Dic iembre de 1 8 3 8 es 
injustif icable ante todos los pr incipios de 
la jur isprudencia universal: ella envuelve 
un principio manifiesto de retroact iv idad: 
el la viene á deshacer sentencias egecuto -
r iadas y concluidas ante los tr ibunales 
competentes ; tribunales q u e se habían 
e r y i d o por una disposición legal . L l a m o 
disposic ión legal el decreto de 90 de 

Oc tubre de 1829, po r que aunque había 
arrancado del poder e jecut ivo prov isor io , 
esta disposición, se había hecho una ley 
positiva á presencia del legislador por 
tantos años , él provenia d e todo el pue ­
b lo , á presencia de todos los ¡numera­
bles asuntos q ' se habían resuelto desde 
el año 29 hasta el 3 8 . — ¿ Q u e mas f u e r ­
za de legalidad que estos procedimientos , 
estos hechos constantemente repetidos y 
respetados por todas las autoridades, y 
obedec idos por todos? ¿Se quiere todavía 
un pr incipio de legalización mas t e r m i ­
nante que este? 

La ley de S de D ic iembre del año 38 
conmovió . Señor , toda la sociedad, atacó 
por su base todos los pr inc ip ios , puso en 
incert idumbre el derecho sagrado de p r o ­
p iedad, pues que los hombres en v ir tud 
de esa ley , cuando veían que se fijaba 
sobre su propiedad en un momento d a d o , 
dudaban s i el día de mañana la tendr ían, 
porque esperaban que una ley semejante 
á esa pudiera ser hecha y venir á a r r e ­
batarles la propiedad que estaba garantida 
por la ley . 

P e r o se d ice , Señor q u e la ley de H de 
Dic iembre del año 38, n o tenia una fuer ­
za retroactiva, porque precisamente los 
recursos estraordinaríos eran establec i ­
dos sobre las causas resueltas , contra las 
sentencias pasadas en autor idad de cosa 
juzgada . P e r o yo pregunto . Señor , si un 
recurso estraordinario creado puede venir 
contra la cosa juzgada en virtud de una 
disposición legal que lo había proh ib ido 
terminantemente. Y o pregunto si p u e d e 
entonces regir esa regla, recursos contra 
sentencias dadas , porque ese es el ob je to 
de ese recurso. N o S e ñ o r , n o puede 
venir contra una sentencia pronunc iada 
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p o r una ley ó d isposic ión legal que había 
d i c h o " n o qu iero qu e haya mas recursos" 

S u p o n g a m o s hoy en e l actual orden de 
admin i s t rac ión d e just ic ia con forme á la 
l ey q u e hemos sanc ionado nosotros c u a n ­
d o está supr im ido e l recurso es t raord ina -
r i o . q u e se presentase un proyec to c r e a n ­
d o el recurso d e injust ic ia notor ia , y o 
p r e g u n t o , si este recurso , n o obstante 'ser 
contra cosa j u z g a d a , podr ía venir contra 
l a s reso luc iones e jecutor iadas que hub ie ­
sen d a d o los actuales T r ibuna les de j u s ­
t ic ia . N o S e ñ o r ; p o r q u e la ley habiu s u ­
p r i m i d o ese recurso de injusticia notor ia . 

P e r o se dice también , que el recurso 
d e injusticia notor ia es conced ido cuando 
se han a p u r a d o todos los recursos o rd ina ­
r i o s , y q u e por lo tanto la ley de 5 de 
D i c i e m b r e de 3 8 , se liallalta en el caso 
p o d e r o b r a r sobre los asuntos conc lu idos . 
V a l e tanto c o m o dec i r , que el recurso c s -
t raord inar io no se puede crear cuando 
h a y o t ro recurso estraord inar io ; y ahora 
v o y a contestar a l o que d i jo otro Sr . S e ­
n a d o r q u e ¿como era que se había c rea ­
d o el r e c u r s o estraordinar io d e injusticia 
no tor ia en los asuntos d e m e n o r cuantía, 
y vio en i os d e m a y o r cuantía? 

S e ñ o r , el recurso de revisión era e s t ra ­
o r d i n a r i o , y n o o r d i n a r i o , y voy a dar una 
p r u e b a . L a Cámara d e Just ic ia en repet idas 
a c o r d a d a s dec laró que era estraordinar io 
y q u e so lo se había m u d a d o de persona l ; 
p e r o qu e estaba el recurso estraordinar io 
d e rev is ión me jor garant ido . P o r esa r a ­
z ó n d i j o e l S r . Senador que estaba v ic ia ­
d o el recurso , porque no se veían e n t o n ­
c e s pas iones interesadas, y asi no liabia 
h a b i d o , c o m o dice el Sr . Castro una sola 
sentencia qu e no hubiese s ido revocada 
p o r el T r i b u n a l d e injusticia notor ia . P e ­
r o el r e c u r s o de rev is ión era es t raord i ­
nar io , y sup l ico a l S r . Pres idente haga 

l e e r la acordada d e la Cámara que traigo 
a q u í api -opósito, d e 1 8 d e A b r i l -1834. 

Sr. Velez Sarsfield. Y o le haré ver también 
l a s leyes recop i l adas . 

Señor Obligado. P e r o no son leyes las 
a c o r d a d a s de la C á m a r a . 

Señor Gamboa. F o r m a n leyes en las 
dec lara tor ias que hacen . T e n g a la b o n ­
d a d de leer el S r . Secretar io . 

Sr. Vclez Sarsfield. Desde antes lo d i j o la 
l e y , no a d m i t o el recurso . 

Señor Gamboa. L a Cámara en acuer ­
d o dec la ró qu e el recurso de revis ión era 
un recurso estraord inar io . 

Sr. Vclez Sarsfield. L o d i j o para que no 
hub iera r e c u r s o d e injust ic ia notor ia . 

Señor Gamboa. L u e g o no es recurso 
o rd inar io , luego n o se habian apurado 

los recursos ord inar ios ; porque á ser lo 
contrar io resultaría la monstruos idad de 
haber d o s recursos estraordinar ios , y que 
el que se creyese o fend ido tendría el d e ­
recho d e rec lamar que se crease o t ro 
Tr ibuna l p roced iendo hasta el ¡ul ini lo. 

Sr. Velez Sarsfield. E l recurso dé revista 
no es el d e revis ión. 

Señor Obligado. E r a el m i smo recur ­
so de supl icac ión; no se hacia sino a g r e ­
gar d o s personas . 

Señor Gamboa. ¿E l recurso de supl i ­
cación era ordinar io? 

Señor Obligado. Nunca lo lia s ido. 
Señor Gamboa. ¿ Y el de revisión era 

es traord inar io? 
Señor Obligado. T a m p o c o . 
Señor Gamboa. ¿ T e n d r e m o s que creer 

mas a las palabras del S r . Senador? 
Señor Obligado. No S r . s ino á la ley. 
Señor Gamboa. Q u e se lea la a c o r d a ­

da . 
Señor Vclei. Sarsfield. Déla por cierta 

el S r . S e n a d o r . 
Señor Obligado. P e r o no le damos el 

valor que el S r . S e n a d o r . 
Señor Gamboa. Es tá dec larado pues , 

por la C á m a r a de just ic ia que el recurso 
de revis ión era es traord inar io . Era un 
mons t ruo crear nuevo recurso es traord i ­
nario hab iendo otro establecido; y muy 
bien se d i j o , que solo era admis ib le un 
recurso es traord inar io , después de a g o ­
tados los ord inar ios , y no contra otro es ­
t raord inar io . 

Se ha d i cho S r . , que por la ley de 4 8 
d e N o v i e m b r e de 4 8 5 2 , en que yo tuve 
parte , se habia a p r o b a d o la legalidad de 
la ley d e •> de D i c i e m b r e de 1858 . 

Señor Velez Sarsfield. L a s sentencias. 
Señor Gamboa. L a s sentencias de c o n ­

siguiente la legal idad d e la ley ; y que y o 
opiné en e l sent ido d e que se aprobasen 
todas las causas , y p o r consiguiente que 
se observase y respetase la ley de 5 d e 
D ic i embre d e 4 8 5 8 . 

Señor Velez Sarsfield. Me permi to 
rect i f icar. N o he d icho q u e el S r . S e n a ­
dor ap robase , s ino que el Sr . Senador 
p r o p u s o la cuestión en estos términos , el 
art . 8 . ° que ha s ido el quinto qu iere 
dec i r ; q u e quedan aprobadas y con f i rma ­
das las sentencias que hubieren dado esos 
T r ibuna le s : son pa labras tomadas por un 
taquígrafo y publ icadas en el Nacional . 

Señor Gamboa. Y o qu iero suponer 
por un m o m e n t o que las hubiese p r o n u n ­
c i a d o . . . . 

Señor Mármol. N o convenga el S r . 
Senador , s ino ha d i cho semejante cosa. 

Señor Gamboa. D e j e m e hab lar : tengo 
la pa labra S r . P res iden te , (risas) 

Con mucha razón el ar t icu lo cons t i t u ­
cional ha es tab lec ido , que no se d é la 
razón d e las leyes por evi tar p rec i samen ­
t e la ob jec ión q u e me hace el S r . Sena ­
d o r , p o r que aun cuando los senadores 
op inen -de esta ó d e la otra manera , n u n ­
ca n o se p u e d e dec i r q u e la reso luc ión 
q ue se ha d a d o ha s ido en v i r tud d e tales 
o « nales op in iones que se han emi t ido . 
Está p roh ib ido que se dé la razón d e las 
leyes , p rec i samente para evitar es to . Y o 
fui uno de los q u e sostuve , c u a n d o se 
discutía la Const i tuc ión , que debia darse 
la razón para que quedase establec ida en 
la ley , y se d igese por estos pr inc ip ios 
se ha d a d o esta reso luc ión ; pero se fa l ló 
en contrar io sent ido , y n o d e b e darse la 
razón d e la L e y , porque nadie p u e d e de ­
cir que la razón sea efecto d e tal op in ión , 
m u c h o mas en aque l la sala en que habia 
una mayor ía s i lenciosa, (risas) y que p o r 
lo tanto no se p u e d e decir que habia s i ­
d o por tal razón sanc ionado esta ley . 

N o puede pues argü ir el S r . S e n a d o r 
d e q u e en la op in ión d e los Senadores fué 
este el f undamento de la sanc ión . Y o n o 
sé cual seria el fundamento , ni si mi o p i ­
nión arastraria la genera l idad d e la 
vo tac ión , no p u e d o dec ir lo . P e r o si estoy 
cierto d e que c u a n d o se sanc ionó esa ley , 
se h izo referencia á los asuntos que e s ­
taban resuel tos , que se hal laban en escr i ­
banía , y que se mandaron que se tuv ie ­
sen por firmes en sus reso luc iones , y q u e 
los pendientes los pasasen á la Cámara 
d e Just ic ia para q u e esta n o m b r a s e una 
Comis ión que los dec id iere . P e r o y o q u i ­
siera q u e el Sr . Senador m e d igese si 
esos asuntos que estaban -resueltos y c u ­
y a s sentencias se mandaron c u m p l i r , fue ­
ron o t ros que los que estaban subs tan ­
c i ándose , t rami tándose en las respect ivas 
instancias ord inar ias cuando se d ic tó la 
ley del a ñ o 3 8 . E s o si optaban al recurso 
es t raord inar io , p o r q u e aquí no se ha 
d icho q u e todos los art ículos d e la ley 
q ue creaba el recurso es t raord inar io , sean 
nu los s ino t ín icamente el ar t icu lo 4 . ° 
L a s instancias que estaban todavía en c a ­
m ino optaban á ese recurso , no tenían 
d e q u e que jarse los l it igantes p o r q ue unos 
y o tros pod ían usar de ese recurso , ¿en 
q ue les ofendía? 

N o asi en cuanto á los asuntos que e s ­
taban conc lu idos antes d e la ley d e 5 d e 
D i c i e m b r e . 

Es to n o se ha d e m o s t r a d o , ni se ha d e 
d e m o s t r a r . Y c u a n d o se sanc ionó la ley 
d e N o v i e m b r e d e 1852 fué p o r q u e esas 

causas eran las q u e merec ían la a p r o b a ­
c ión , por que n o se habia negado q u e 
ese T r ibuna l pud iera espedirse sobre e l lás ; 
es d e c i r , sobre los asuntos que c o r ­
rían las instancias ord inar ias ; p e r o no s o ­
bre los q* habian s ido ya resuel tos y ter ­
m inados antes d é l a ley d e 5 d e D i c i e m ­
bre d e 1 8 5 8 . As í la ley en ese sent ido 
tiene una justa apl icac ión. E s e fué el sen ­
t ido en que voté , y vuelvo á repet i r , q u e 
es una mala ob jec ión el dec i r , q u e el 
f undamento d é l a l e y e s tal ó cual op in ión ; 
y recordaré al S r . Senador , que c u a n ­
do le he recordado a lgunas op in iones suyas 
vert idas en otras ocas iones m e ha contes ­
tado c o m o Vo l ta i re , que son aguas pasa ­
das . Y o también p o d r é dec i r le ahora , 
son aguas pasadas si . 

Sr. Velez Sarsfield. C u a n d o lo d i g e n o 
fué m i intención quere r hacer un a r g u ­
mento persona l ,n i habia hab lado el S r . 
Senador . D ige s implemente en este sen ­
t ido se votó. 

Sr. Gamboa. H a d icho que esa reso ­
lución tuvo por base mí op in ión . 

Y o no puedo dec i r l o , ni el S r . Sena ­
dor t ampoco . La interpretación la dá el 
legis lador , aun cuando no sepa la o p i ­
nión part icular de los que d ieron la l ey ; 
por el espír i tu m i s m o de el la , p o r l o s 
pr inc ip ios de jus t ic ia , por las reglas d e 
la mora l pub l ica , deduce interpreta , no 
por las opiniones d e los que d ieron la 
sanción. 

Sr. Velez Sarsfield. Si el S r . Senador 
no daba opinión, dec ía : el ar t icu lo 5 . • 
quiere dec ir tal cosa . 

Sr. Gamboa. T a n t o m a s en mi a p o ­
yo s ino daba op in ión : n o se p u e d e hacer 
a rgumento entonces de qué p o r que se 
reso lv ió as i , fué en e l sen t idode las o b s e r -
c iones que hice. 

Sr. Velez Sarsfield. Desde q u e no h u ­
b o opos ic ión . 

Sr. Gamboa. Y y o desearia que m e 
probase que hay un so lo a sun to , d e esos 
que estaban despachados en la escr ibanía 
del Tr ibuna l de recursos es t raord inar ios 
que fuese de los conc lu idos , y e jecutor ia ­
dos antes de la ley d e 5 d e D i c i e m b r e . 
Después d e la caída d e R o s a s cuando el 
gob ierno se presentó á la Sala d i c i endo 
¿que habia de hacer con esos asuntos q u e 
estaban despachados en escribanía? y q n e 
era p rec i so tomar a lguna med ida , se a d o p ­
tó, q u e los asuntos q u e estaban resue l tos 
aunque no devue l tos , se devolv iesen y 
se mandasen c u m p l i r , pero eran asuntos 
que habian ob ten ido esa resc luc ion , y 
que seguían sus instancias o rd inar i a s , 
cuando se c reó la l e y d e 5 d e D i c i e m b r e . 



4 — 

Sr. VeUz SartfUld. Y o l e p u e d o dec i r 
a l S r . S e n a d o r estas p a l a b r a s : q u e la C á ­
mara a l v o t a r este art iculo n o sab ia q u e 
o r igen tenían e sas sentenc ias , s i y a h a b í a n 
a sun tos ó sí ven ían en c a m i n o , c o m o d i c e 
el S r . S e n a d o r ' ' Q u e d a n a p r o b a d a s las s e n ­
t e n c i a s " , no sé cua les ; las q u e se h a y a n 
p r o n u n c i a d o en t o d o s los a s u n t o s , y d i r é 
m a s : si y o n o sé , t a m p o c o s a b e el S r . S e ­
n a d o r q u e los a suntos q u e e s t a b a n con r e ­
so luc ión sin d e v o l v e r s e á los t r i buna les , 
de q u e or igen e ran . 

Sr. Gamboa. S e d i j o en- la d i scus ión , 
p e r o d e t o d o s m o d o s , y o e s t a b l e z c o la 
d u d a , tanto d e par te de l Si*. S e n a d o r c o ­
m o d e la m í a . P r e g u n t o si p u e d e haber 
a lguna regla d e in te rpre tac ión , la m a s 
m i s e r a b l e , en q u e h a b i e n d o u n a d u d a , 
n o se o b s e r v e t o d o , m e n o s un pr inc ip io 
d e i n m o r a l i d a d . Cua lqu ie ra o t ra i n t e r p r e ­
tación se p u e d e d a r , m e n o s la q u e p u e d a 
e n v o l v e r una in iqu idad , la q u e p u e d a se r 
un a t a q u e á un pr inc ip io g e n e r a l m e n t e 
r e c o n o c i d o y e s tab lec ido p o r todas las 
l eyes . P r e g u n t o y o , ¿quién es tab lecer ía 
m e j o r el p r inc ip io en la d u d a , el q u e se 
l levase p o r de lante lo q u e e s c o n f o r m e 
á la m o r a l , á las reg las d e jus t i c i a u n i ­
ve r sa l , d a n d o á la ley un e f e c t o r e t r o a c ­
t ivo , q u e v in iese á deshacer la c o s a j u z g a ­
d a , á in t roduc i r la d i s co rd ia é incer t i -
d u m b r e en los d e r e c h o s p a r t i c u l a r e s ; á 
c o n m o v e r toda la s o c i e d a d ; ó a q u e l q u e 
in terpre tase s a l v a n d o estos s a g r a d o s p r i n ­
c ip ios , sin los q u e no p u e d e m a r c h a r a b ­
so lu tamente el o r d e n social? 

•Sr. Mármol. V o y á d i r i g i r m e al m i s ­
m o S r . S e n a d o r . M e a t r e v e r í a , ya q u e 
habla d e in terpre tac ión , á ind i ca r l e la 
n e c e s i d a d d e o i r en su e l o c u e n t e p a l a b r a 
una esp l icac ion al S r . S e n a d o r A l e o n a , 
q u e d i c e q u e n o c o n o c e n a d a en este 
a s u n t o , p e r o q u e d i c e q u e v a á vo tar en 
contra d e la reso luc ión d e la C á m a r a d e 
K . R . . . . 

Sr. A teoría. N o h e d i cho e s o . no ha 
p o d i d o o í r lo el S r . M á r m o l p o r q u e e s t a ­
ba e n las antesa las . 

Sr. Velez Sarsfield. D e b e l l amarse 
al o r d e n . 

Sr. Alcorta. N o d e b e d e j á r s e l e c o n ­
t inuar al S r . S e n a d o r . 

Sr. Mármol. C r e o q u e el S r . A l c o r ­
ta ha h a b l a d o en un ple i to e n t r e A n c h o -
rena y P i r an . 

Sr. Alcorta. E l S r . S e n a d o r ha es ta ­
d o en las antesa las c u a n d o h e h a b l a d o y 
no p u e d e a f i rmar nada en este sen t ido . 

Sr. Mármol. D e s e a r í a q u e e l S r . S e ­
n a d o r G a m b o a esp l i case lo s i g u i e n t e : h i ­
c ie ra leer el art . 4 ° d e la l ey d e 5 d e 

D i c i e m b r e d e -1888 y d e s p u é s esp l icase 
si e se e s el e fecto r e t roac t i vo ó n o , y si 
noso t ros d e b e m o s a p r o b a r leyes con e fec ­
to re t roac t i vo : esta e s la cuest ión y n o el 
p le i to en t re A n c h o r e n a y P i r an . 

Sr. Presidente. H a conc lu ido el S r . 
G a m b o a ? 

Sr. Gamboa. N o S r . D e s p u é s del e m ­
pa te q u e ha h a b i d o , e s m u y pe l igrosa la 
reso luc ión y es p r e c i s o a b u n d a r en el 
c o n v e n c i m i e n t o , y y o s o y el p r i m e r o q u e 
lo neces i to . D i j e en la ses ión anter io r 
h a b e r ten ido b u e n c u i d a d o d e no p e r s o ­
na l i za r esta cuestión,, p o r q u e cre ia q u e 
aqui so lo se trataba d e un pr inc ip io , y no 
d e un c a s o par t i cu la r . I-a consecuenc ia 
d e la reso luc ión q u e e s p i d a el c u e r p o l e ­
gislativo a fectará á t o d o s , p o r q u e este es 
el resu l tado d e toda l e y : á unos a p r o v e ­
chará^ a « t r o s p e r j u d i c a r á ; p e r o la ley 
n u n c a t i ene p o r o b j e t o un i n d i v i d u o , un 
par t i cu lar , s ino la conven ienc ia genera l . 
S i el S r . A n c h o r e n a . si el S r . P i r a n su ­
f ren p o r la r e so luc ión d e la L e j i s l a t u r a , 
su f ran c o m o cua lqu ie ra en las resul tas d e 
cua lqu ie ra o t ra l ey . N o qu ie ro p e r ­
sona l i zar la cues t ión ; h e e s tado m u y d i s ­
tante d e hacer lo . ¿ Q u é t iene q u e v e r 
p a r a la reso luc ión d e este asunto , q u e el 
S r . P i r á n sea ó no b u e n c i u d a d a n o , ó 
q u e sea m o v i d o en su sol icitud p o r un 
pr inc ip io d e a m b i c i ó n ? S e pod ía t a m ­
b ién d e c i r , ¿ q u é t iene q u e ver el S r . 
A n c h o r e n a para la reso luc ión del punto 
q u e nos o c u p a ? A q u é recordar í a al S e ­
n a d o , q u e d e s d e es tas m i s m a s bancas 
c u a n d o este p u e b l o se hal laba af l i j ido y 
r o d e a d o d e la s i tuación m a s a m a r g a , el 
v e t e r a n o d e nuestra l ibertad é i n d e p e n ­
d a , l evantó la v o z de lan te del p u e b l o q u e 
le e s c u c h a b a : t oda m i for tuna , d i j o , t o ­
d o s mi s intereses e s t o y p ronto a s a c r i ­
f icar los ; p i é r d a s e t o d o cuanto tengo con 
tal d e sa lvar mi P a t r i a . T o d o m i r o en 
m e n o s p a r a d e f e n d e r nues t ras sagradas 
inst i tuciones contra la invas ión m a s e s ­
canda losa é in just i f icable á la vista d e 
t o d o el m u n d o . E s t o i m p o r t a b a la p r o ­
testa q u e h i zo el S r . A n c h o r e n a de lan te 
d e la J u n t a d e R e p r e s e n t a n t e s , protesta 
q u e c ie r tamente q u e d ó escrita en los 
c o r a z o n e s del q u e s u p o aprec ia r la v i r ­
t u d y el pa t r io t i smo v e r d a d e r o . P e r o n a ­
d a d e es to h a c e al c a s o . N o es pues 
cuest ión d e p e r s o n a s , s ino d e pr inc ip ios , 
así e s q u e t o d o m i d i s c u r s o , todas mis 
re f l ex iones han i d o al p r inc ip io const i tu ­
c iona l . A n c h o r e n a y P i r á n nada tienen 
q u e v e r en la sanc ión d e la C á m a r a : A n ­
c h o r e n a y P i r á n irán a los t r ibuna les , y 
qu ien s a b e si a u n q u e tr iunfase el p r o v e e -

to d e la C á m a r a d e D i p u t a d o s el S r , P i ­
r án tr iunfaría de lante d e los t r ibuna les . 
A l l í la just ic ia c u m p l i r á con su d e b e r , 
i o n i o n o s o t r o s d e b e m o s c u m p l i r c o n el 
n u e s t r o . R e a s u m i r é en fin: q u e la l ey d e 
íi d e D i c i e m b r e d e 1 8 3 8 D i s p é n s e m e el 
S e n a d o ; m e o l v idaba d e anal izar un p u n ­
to en q u e tanto ha incu lcado la o p o s i c i ó n , 
d e q u e el p r o y e c t o d e la C á m a r a d e R e ­
p r e s e n t a n t e s envue l ve un pr inc ip io d e r e -
t r o a c t i v i d a d . E s t o es un e r r o r mani f ies to . 

E n p r i m e r lugar : p o r q u e toda ley in­
t e rpre ta t i va , si se q u i e r e , causa la i lu ­
s ión d e se r re t roact i va ; busca hacia a t rás 
la ley in terpretada q u e y a estaba s a n c i o ­
n a d a , la esp l i ca , y la d e c l a r a ; p e r o se 
h a c e c o n t e m p o r á n e a con e l la , r e t r a y é n ­
d o s e al t i e m p o en q u e fue d a d a la ley 
i n t e r p r e t a d a . P e r o en nues t ro c a s o , aun 
esa i lusión d e re t roact i v idad d e s a p a r e c e . 

U n a ley c o m o la de l a ñ o 3 8 , una ley 
in icua , v i c iosa , n o es l e y . E s t e e s un 
p r i n c i p i o a d m i t i d o p o r t o d o s los q u e se 
han o c u p a d o d e la r e t roac t i v idad d e las 
l e y e s . Una ley i nmora l , q u e ataca la b a ­
se d e la s o c i e d a d . e s c o m o s ino e x i s t i e s e , 
n o e s l e y , e s indigna del s a g r a d o c a r á c ­
ter d e tal . 

D e cons igu iente , ¿cual es la r e t r o a c ­
t i v i dad q u e tiene el p r o y e c t o d e la C á ­
m a r a d e R R ? Cont ra q u e efectos con t ra 
q u é sanc ión se p r o d u c e ? ¿Contra la de l 
a ñ o 3 8 ? P e r o eso no es l e y , la i n iqu idad 
no e s l e y , está fuera del d o m i n i o d e toda 
j u r i s p r u d e n c i a , no p r u d u c e e fecto a l g u n o 
¿ E n lo j u r í d i c o , q u é efecto p u e d e p r o d u ­
c i r una m a l d a d ? D e cons iguiente n o hay-
tai re t roac t i v idad respec to de l p r o y e c t o 
d e la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s , p o r 
q u e lo q u e es n a d a , n o p u e d e ser o b j e ­
to d e n inguna re t roac t i v idad . L a l e y d e 
5 d e D i c i e m b r e d e 1 8 3 8 , s e ñ o r , e s una 
ley in icua , e s una ley v ic iosa , q u e a tacó 
t o d o s los pr inc ip ios d e la s o c i e d a d . M a ­
ñ a n a p o d r í a venir otra ley si esta l l egase 
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a p a s a r , es d e c i r , s ino fuese a r r o j a d a a la 
o s c u r i d a d d e d o n d e h a sa l ido , q u e d i j e r a 
lo m i s m o . E s t o es un falló d e m u e r t e 
p a r a las sentencias d e los t r ibuna les . E s 
una reso luc ión q u e c o n c l u y e c o n la l i be r ­
t ad , con la p r o p i e d a d y con la s e g u r i d a d . 
N o p u e d e negarse q u e la ley d e D i c i e m ­
b r e t iene un v e r d a d e r o e fecto re t roac t i ­
v o ; ni q u e esa ley e r a v ic iosa , n o so lo 
p o r la retroact iv idad d e el la, s ino p o r q u e 
e s tab lec ió un recurso q u e no e ra a d m i t i ­
d o p o r ningún pr inc ip io , p o r q u e c r e a b a 
un r e c u r s o es t raord inar io a tnas d e h a b e r 
h a b i d o o t ro cual e ra el d e rev i s ión , r e ­
c o n o c i d o y a p r o b a d o p o r la C á m a r a d e 
Jus t i c ia en dist intos casos . D e c o n s i ­
gu i en te , n o era el m o m e n t o d e c rear un 
r e c u r s o es t raord inar io pues to q u e y a e x i s ­
tia e s e . Y o p ido p u e s , al S e n a d o se s i r ­
va fijarse en lo q u e a c a b o d e e s p o n e r en 
la contestac ión q u e he d a d o a un S r . S e ­
n a d o r q u e tantas v e c e s ha h e c h o alusión 
a mi p e r s o n a , r e c o r d a n d o la ley d e 1 8 
d e N o v i e m b r e d e 1 8 5 2 ; q u e tenga m u y 
p r e s e n t e q u e a u n q u e se a l eguen r a z o n e s 
e spec ia l e s ó ind i v idua les , en una d i s c u ­
sión d e un c u e r p o legis lat ivo , e so n u n c a 
p u e d e tenerse p o r f u n d a m e n t o d e n i n g u ­
na reso luc ión , q u e en la d u d a q u e ha 
o c u r r i d o se d e b e estar al p r inc ip io d e m o ­
r a l i d a d , y convenienc ia pi ibl ica p a r a ha ­
cer la in terpretac ión , y que n o h a b i e n d o 
d i c h o e spresamente la sanción d e la j u n ­
ta d e R e p r e s e n t a n t e s , q u e c o m p r e n d í a 
aun los asuntos e j ecutor iados antes d e 
q u e hub iera tenido ex is tenc ia esa ley d e 
5 d e D i c i e m b r e , se d e b e es tar a los q u e 
fueron resuel tos p o r el r e c u r s o e s t raor ­
d inar io en aquel las causas q u e se hal la­
ban en las instancias ord inar ias c u a n d o 
se d i o la ley d e d i c i e m b r e , y luego fue ­
r o n resue l tas p o r el T r i b n n a l e s t r a o r d i ­
nar io p a r a las q u e era t ínicamente c o m ­
petente . 

http://sociedad.es


DISCURSO 
'PRONUNCIADO POR EL DOCTOR D. IRENEO PORTELA, 

-fifc LA ÜAMAHA bL SEtiAbOaES Eh LA SSSÍGfc DEL ÍD DE AGOSTO. 

No había p e n s a d o t o m a r la p a l a b r a , 
p e r o es p r e c i s o q u e lo h a g a para o c u p a r ­
m e d e a l g u n a s o b s e r v a c i o n e s q u e se c r e e 
n o c o n t e s t a d a s , las cua les han s e r v i d o d e 

.punto d e a p o y o para r e c h a z a r el p r i n c i ­
p i o en c u y o f avor m e he p r o n u n c i a d o . 

Una d e e l las es q u e el T r i b u n a l d e in­
jus t ic ia n o t o r i a , no -fué a b o l i d o p o r el 
d e c r e t o de l a ñ o 21). I.a o t ra es q u e la 
L e y del a ñ o 5 2 a p r o b ó t o d a s las senteir -
tencias d a d a s p o r ese T r i b u n a l . 

L a p r i m e r a p r o p o s i c i ó n t iene p o r o b ­
j e t o sos tener la no r e t r o a c t i v i d a d de l a r -
t iculo d e la l e y de l a ñ o 3 8 q u e c r e ó ese 
T r i b u n a l , a u t o r i z á n d o l o para fal lar en 
j u i c i o s y a v e n c i d o s , p u e s se s u p o n e q u e 
si ex is t ía p o r las l eyes an te r io res , su 
c reac ión y sus falles aun r e s p e c t o d e e s a s 
causas n o tenían r e t roac t i v i dad . D e aqu í 
e l e m p e ñ o d e sos tener aque l l o ; y m e 
a s o m b r a , q u e h o m b r e s tan conpententos 
e n la m a t e r i a h a y a n e s t a d o p r e t e n d i e n d o 
b u s c a r e n los n o m b r e s y p e r s o n a s , y c i r ­
cuns tanc ia po l í t i cas , r a z ó n para a p o y a r 
su o p i n i ó n , cont ra la que; m e ha h e c h o 
d e c i r en otra ocas i ón q u e e s e d e c r e t o del 
a ñ o 2 9 e ra u n a ley d e h e c h o y d e d e r e c h o . 
Y o no h e q u e r i d o , S r . ni nunca se m e 
h a b r á v i s to en en esta S a l a ' recurr ir á 
c las i f icar los h o m b r e s p a s a j u z g a r sns 
a c t o s , s inó á c o n s i d e r a r sus ac tos p a r a 
j u z g a r l o s á e l los . E l j u i c i o d e los h o m b r e s 
r e q u i e r e m u c h a b e n e v o l e n c i a , m u c h o v a ­
l o r , y y o n o tengo n a d a d e esto . P o r 
e s to si a lguna v e z , he d e t o m a r en c o n ­
s ide rac ión n o m b r e s r e s p e t a b l e s ha d e se r 
p o r su l a d o h o n o r a b l e , y e s p o r ese l ado 
q u e he d e sos tener la v a l i d e z de l d e c r e ­
to del a ñ o 2 9 , d a d o p o r el S r . V i a m o n t 
y el S r . G a r c í a . ¿ P o r q u é ha sa l ido es te 
d e c r e t o d e m a n o s d e h o m b r e s tan b e n e ­
mér i tos? -¿que razón t u v i e r o n para es to? 

, ;Estos S í es , habían c o m p r e n d i d o q u e las 
facu l tades es t raord inar ias , n a c i d a s d e las 
c i rcuns tanc ias polít icas en q u e se e n c o h -
t raban ' l o s au tor i zaba para h a c e r d i s p a r a ­
tes? N o S r . T u v i e r o n r a z o n e s m u y i m ­
por tantes q u e n o deber ían s e r d e s c o n o ­
c i d a s d e nad ie y m e n o s d e l o s j u r i s c o n ­
sultos q u e están en esta C á m a r a . Y a se 
ha hecho la historia del T r i b u n a l d e I n ­
just ic ia notor ia , ya se ha d i c h o q u e nos 
v ino d e la Monarqu ía , d e la S o b e r a n í a 
d e los R e y e s d e E s p a ñ a , t rasmi t ida aquí 
al G o b i e r n o d e s p u é s d e la r e v o l u c i ó n , e s 
d e c i r , al E j e c u t i v o á quien s e r e p u t a b a 
sost i tuto d e aquel la s o b e r a n í a . T é n g a s e 
p r e s é n t e l a m a r c h a q ' s iguió e s t e n e g o c i o , 
y q u e sin m a s razón q u e d ó p o r fin r e ­
suelto, q u e el T r i b u n a l d e In jus t i c ia n o ­
tor ia , fuese una comis ión n o m b r a d a p o r 
el P o d e r E j e c u t i v o . Basta , S r . , fijarse en 
lo a b s u r d o d e esta c r e a c i ó n , e n lo i n c o m ­
pa t ib l e d e ella con la i n d e p e n d e n c i a q u e 
d e b e h a b e r en una repúb l i ca e n t r e el P o ­
d e r E j e c u t i v o , Legis lat ivo y J u d i c i a l , p a r a 
sent ir el p ropós i to d e lo c o n v e n i e n t e y 
j u s t o q u e pres id ió á la r e s o l u c i ó n d e 
aque l G o b i e r n o : para a p r e c i a r su i m ­
por tanc ia polít ica en c i rcuns tanc ias t r a n ­
s i tor ias , t e r r ib les para el p o r v e n i r d e l 
pa í s , pues y a se veía c l a r o e n q u e 
m a n o s iba á caer el p o d e r e j e c u t i v o 
F u é e n t o n c e s q u e el S r . V i a m o n t d i j o : 
" e s t a s facu l tades que y o t engo , e s 
" d e c i r . , q u e t iene el p o d e r e j e c u t i v o , 
" d e n o m b r a r una comisinn m a s alta 
" q u e el m i s m o p o d e r jud ic ia l , las d e l e g ó 
" l a s r e n u n c i ó , p o r q u e si esta p r e r r o g a ­
t i v a es t emib le en manos d e h o m b r e s 
" h o n r a d o s y patr iotas , q u e s e r á en las 
" d e u n R o s a s " . S u p o n g a m o s q u e u n p o ­
d e r cua lqu ie ra en poses ión de l d e r e c h o 
d e p r e v i a censura , dejara de e x i s t i r , y 



•ie sucoed í c ra o t ro , q u e dec l a rase l i sa 'v 
l l anamente : "1 .a l ibertad d e |>ensar os 
" u n pr inc ip io s a g r a d o , r enunc io tal p r e r -
* ' r o g a t i v a " : ¿Sor ia l óg ico para los h o m -
liros d e ciencia q u o so saliese p re ­
g u n t a n d o ¿ " c o n q u o doroc l io se bario 
" e s o " ? C o n el d e r e c h o q u e so tiene d o 
renunc iar l o q u e n o es s u y o , lo q u e no 
p u e d e p o r t e n e c e r l e , con el d e r e c h o q u e 
o x i s i o en t o d o p o d e r , p a r a h a c e r el b i en , 
para u a c c r lo j u s t o , cotí la intención dol 
bien, asi c o m o no p u e d e ex is t i r d e r e c h o 
en n ingún p o d e r para hacer ol mal con 
la intención del ma l . E s t e os cd d e r e c h o 
«pie tuvo ol G e n e r a l V i a m o n t , es te e s e l d e ­
r e c h o q u o lian respetado indas las legisla­
turas- hasta ol a ñ o 8 8 y q u o nosot ros de ­
m o s acatar y r e spe tar l aminen . T o d o el 
i n u n d o salto lo q u o sucedía en tonces en 
e l país , l l o sas o r a ' y a a r b i t r o d e t o d o . 

El genera l l .avallo es taba p e r d i d o . F u é 
p r e c i s o q u e ol genera l V i a m o n t le man­
d a s e dec i r q u e él n o pod ía ga ran t i r l o , y 
q u o su v ida corr ía pe l igro . D e cons igu ien ­
te a p r o v e c h ó d o osos m o m e n t o s para sa l ­
va r lo q u e podia y d i j o . . . . 

Sr. Velez. N o fué as i . E s t o y bien i m ­
p u e s t o d o la historia d e e n t o n c e s , fue el 
D r . ( ' as t ro . 

Sr. I'ortela. P e r o eso n o se contesta 
d e ese m o d o . Q u i e r o 'decir q u e y o h a b r é 
«.¡do i n e x a c t o a t r i b u y e n d o ol h o n o r d e e s -
las «-osas c sc lus i vamc i i l c á talos p e r s o n a s . 
T a m b i é n h a b r á ten ido su par to el D r . 
C a s t r o . Do todos m o d o s , el p r o c e d e r del 
S r . V i a m o n t resulta a j u s t a d o á los p r i n ­
c ip ios d o la c ienc ia , d e la . just ic ia , y de! 
p a t r i o t i s m o . Es ta es la v e r d a d . I.a i n d e ­
p e n d e n c i a d e los p o d e r e s , sa l vada p o r 
su d e c r e t o , e s u n pr inc ip io c o m o el quo 
c o n s a g r a la n o re t roac t i v idad d e las l e ­
y e s , p r inc ip i o q u e nad ie p u e d e d e s c o n o ­
c e r , q u e n a d i e p u e d e d e s t r u i r i n v o c a n d o 
un d e r e c h o an te r io r . N o es pos ib l e q u e 
haya d o s d e r e c h o s s o b r e una m i s m a c o ­
sa , d o s j u r i s p r u d e n c i a s o p u e s t a s , p o r q u e 
n o hay una j u r i s p r u d e n c i a , contra la j u -
t i sp rudenc ia , ni un d e r e c h o contra el d e -
rocho . 

Sr. Mármol. M u y b ien , [ap lausos on 
la bar ra ) . 

Sr. Pórtela. Dec ía p u e s , S r e s , q u e 
si e l los no lo h ic ieron p o r m o t i v o s h o n o ­
r a b l e s , y o lo in terpreto as i . M u c h a r a ­
z ó n tuv ieron d e p o n e r á sa l vo t a m a ñ o p o ­
d e r , q u e iba á c o r r e r e l p e l i g r o d e caer 
en m a n o s d e un homltre c o m o R o s a s . 
C o n la facu l tad d e n o m b r a r el T r i b u n a l , 
t o d a sentenc ia d e b e r í a se r á su g u s t o , y, 
a y d e la p r o p i e d a d ! Y o s o s t e n g o p u e s , 
q u e ju> se p u e d e a f i rmar sin a b s u r d o q u e 

ol d e c r e t o del aíio 2 9 n o haya p o d i d o 
abo l i r ol T r i b u n a l d o injust ic ia no tor i a , 
a b s u r d o p o r su n a t u r a l e z a , y cont rar io á 
t o d o s los pr inc ip ios . 

C u a n d o nosot ros n o s h e m o s o c u p a d o 
* d e d a r n o s una Cons t i tuc i ón , y o r g a n i z a r 

el P o d e r J u d i c i a l , nad ie so ha a c o r d a d o 
d o p o n e r en este a q u e l e l e m e n t o d e p o ­
d e r . E l v e r d a d e r o T r i b u n a l d e in jus t i ­
c ia no to r i a , e s el S e n a d o , p u e s si el p o ­
d e r J u d i c i a l , c o m e t o un ac to nu lo y n o ­
t o r i a m e n t e in jus to , es él qu ien d e b e j u z ­
g a r l o , y cas t igar lo , si fuese necesa r i o . 
D e c o n s i g u i e n t e n o p u e d e s o s t e n e r s e q u e 
e l T r i b u n a l d e nu l idad d e b a c o n s i d e r a r ­
s e c o m o h a b i e n d o e x i s t i d o a p e s a r dol 

• d e c r e t o del a ñ o 2 9 , c u a n d o d e h e c h o n a ­
d i e l o ha v is to func ionar en una ser io d o 
a ñ o s , ni habr ía s i d o es to conc i l i ab le con 

- la na tura l e za d e nues t ras inst i tuc iones . 
A h o r a se d i c e , n o v a y a n v d s , á d e c l a -

- n v q u e tal a r t i cu lo d e la ley de l a ñ o 3 8 
n o p u d o t ener e fecto r e t r o a c t i v o , p o r q u e 
v a a t r a s to rnar se el o r d e n soc ia l , va á 
c o n m o v e r s e el pa i s e n t e r o . ¿ Y p o r q u é ? 
¿ D e d ó n d e a r r a n c a este t e m o r ? P o r q u é 
s e ha d e s u p o n e r q u e h o m b r e s c o m o n o ­
s o t r o s h e m o s d o p r e t e n d e r s e m e j a n t e c o ­
sa? q u e h o m b r o s c o m o n o s o t r o s in tere ­
s a d o s en la paz y la p r o s p e r i d a d de l p a i s ; 
h e m o s d e imitar á las n i ñ a s d e la fábula 
á q u i e n e s s e les a c o n s e j ó q u e h a c i e n d o 
p e d a z o s á su anc iano p a d r e lo hab ían d o 
r e j u v e n e c e r , o b t e n i e n d o p o r so lo r e su l ­
t a d o un p a r r i c i d i o ? Y o n u n c a p r e t e n d e ­
ré s e m e j a n t e c o n m o c i ó n . H e d i c h o y lo 
r e p i t o -ahora , q u o en esta dec l a rac i ón no 
so i n v a d e n las a t r ibuc iones dol p o d e r j u ­
d i c i a l , y n o v e n i m o s á sentenc iar el p l e i ­
to de l S r . A n c h o r e n a y de l S r . P i r a n . 
N a d a d e e s o . I.a C á m a r a d e Just ic ia lia­
rá lo q u e c r e a d e su d e b e r en es te n e g o ­
c i o . Y o , s e n t a d o en este l u g a r , en el 
S e n a d o en la a l ternat iva d e d e c l a r a r *• 
una l e y p u d o t ener e fec to r e t r o a c t i v o , y 
on la n e c e s i d a d d e dec i r si ó n o , digo', 
n ó , p o r q u e n o p u e d o d e c i r s i . ( A p l a u s o s 
d e la b a r r a . ) E s t e es el c a s o en q u e e s ­
t a m o s . 

S e d i c e : " l a m i s m a lej isla tura de l a ñ o 
5 2 ha d e c l a r a d o q u e todas las sentenc ias 
de l T r i b u n a l d e In just ic ia N o t o r i a , fueran 
v á l i d a s . P e r o S r . la legis latura n o e ra 
T r i b u n a l d e Jus t i c i a , n o ha v i s to nada d e 
e s a s s e n t e n c i a s . S e q u i e r e a r g ü i r c o n lo 
m i s m o q u e p r e t e n d e n s o s t e n e r , y q u e se 
les n i e g a , p o r q u e de l h e c h o so lo se d e ­
d u c e el p o d e r y n o el d e r e c h o . N o r e ­
c u e r d o si f u é en R ú a n q u e se e n t a b l ó 
a c u s a c i ó n c o n t r a h o m b r e s q u e se dec ia 
h a b e r a s e s i n a d o á o t ros . I.a causa se s¡-
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g u i ó e n la C o r t e d e Jus t i c i a , y los h o m ­
b r e s fueron s e n t e n c i a d o s á m u e r t e , p o r 
q u e s e hal laban c o n v i c t o s . M a s la v í s p e r a 
d o la e j e c u c i ó n , l l egó d o una c o r t e p ó r -
x i m a a lgu ien á d e c l a r a r q u e los v e r d a d e ­
ros a ses inos es taban allí p r e s o s y c o n ­
fesos . S i n o m b a r g o se d i j o " y a está d a ­
da la sentenc ia , e s m e n e s t e r q u e se e j e ­
cuto . R í en p u e s , S r . sí n o s o t r o s n o sontos 
T r i b u n a l d e Jus t i c i a , c o m o v a m o s á d e ­
c la rar q u e ley del a ñ o 5 2 n o p u e d a s u ­
frir e s e e p c i o n , so lo p o r q u o se d i ó . E s a 
ley fué d ic tada con m o t i v o d e la d i s o l u ­
c ión on q u o había q u e d a d o el T r i b u n a l 
d e s p u é s d e la c a i d a d e R o s a s , y sin t e -
ñor en cons ide rac ión las c a u s a s p a r t i c u ­
lares q u e había fa l lado , á la fecha d e su 
insta lac ión . 

P o r ú l t imo , mi o p i n i ó n , no t iene o t r o 
o b j e t o q u e n o admi t i r on n ingún c a s o , el 
o l eó lo re t roac t i vo d o las l e y e s p o r d e s ­
t r u i r los d e r e c h o s l eg í t imamente a d q u i r i d o s 
p o r los c i u d a d a n o s , e s d e c i r q u e si en el 
c o r r e r d e la po l í t i ca , se f u n d a s e un a r e o -
p a g o , á qu ien se p u d i e r a ape la r d e las 
s en tenc ias h o y def in i t i vas de l P o d e r J u ­
d ic ia l y d e n t r o d e 2 0 a ñ o s , p u d i e r a h a ­
c e r s e o i r mi v o z en este l u g a r , d i r ía d e 
n u l i d a d d e los fal los t amb ién def in i t ivos 
q u e e s e a r e o p a g o h u b i e s e d a d o r e v o c a n ­
d o a q u e l l a s . D e b o a ñ a d i r q u e mi o p i n i ó n 
e s to ta lmente i n d e p e n d i e n t e d e las p e r s o ­

nas , y q u e si a l gunas s impat í a s p e r s o n a l e s 
h u b i e r a n d e influir en e l la , e s t a s es tar ían 
del l a d o d e la S r a . d e A n c h o r e n a . N o m e 
a g r a d e z c a e l q u o p iensa q u e l o s i r vo c o n 
mi o p i n i ó n . C r e o q u e mi v o t o sos ten ien ­
d o la l ega l idad d e una l e y r e t r o a c t i v a en 
el c a s o p r e s e n t e seria e s c a n d a l o s o , p o r 
q u e c r e o q u e n a d i e , y en n i n g ú n c a s o , 
p u e d e h a c e r q u e una sentenc ia d a d a en 
d e b i d a f o r m a , y d e q u e n o h a y recurso 
alguno p o r las l e y e s , p u e d a s e r a n u l a d a . 
S in e m b a r g o n o sé si en el e sp í r i tu d e 
los l e j i s l adores d e n u e s t r o c ó d i g o f u n d a ­
menta l h a e s t a d o c o m p r e n d e r este c a s o 
c u a n d o han d i c h o ninguna ley puede te' 
ner efecto retroactivo. E l l o s p o d í a n e n ­
t e n d e r q u e as i lo e x i j i a la po l í t i ca ó q u e 
n ingún d e r e c h o resu l taba c o m p r o m e t i d o . 
E s el T r i b u n a l S u p e r i o r d e Jus t i c ia el 
q u e d e c i d i r í a en t o d o even to la fuerza 
del a r t i cu lo cons t i tuc iona l , y en a p l i c a c i ó n 
al caso p a r t i c u l a r . 

D e t o d o s m o d o s y o n o v e o p o r n ingún 
l a d o su f i c i en temente f u n d a d o e l r e c h a z o 
d e la sanc ión d e la C á m a r a d e D i p u t a d o s 
y d e s e a r í a , c r é a s e m e S r . v e r m e c o n v e n ­
c ido [ p u e d e se r q u e es té o f u s c a d o ] p o r 
q u e h a b r í a d e v a r i a r m i v o t o , p u e s e n ­
t iendo q u e la m a s g r a n d e s a b i d u r í a es 
saber v a r i a r d e o p i n i ó n c u a n d o u n o se 
s iente c o m p l e t a m e n t e c o n v e n c i d o . 

i 



DISCURSO 
PRONUNCIADO POR EL DOCTOR D. PASTOR OBLIGADO, 

EN LA CÁMARA BE SECADORES EN LA SESION DEL i 9 DE AGOSTO. 

Voy a decir dos palabras no mas, 
si se me permite, porqueyo pediría que 
se diese por suficientemente -discutido 
este asunto: pero Hamo la atención del 
Senado y del pueblo que me escucha 
y que lia oido la contestación que 
me han dado al argumento en que 
me lie apoyado y que sin embargo ha 
quedado en pié, apelo a la conciencia de 
todos los al>ogados; nadie se ha ocupado 
de desvanecer este principio: el decreto 
del año 29 ha reasumido el recurso de 
injusticia notoria en la Cámara de apela­
ciones, después de dos sentencias con­
formes en las causas de menor cuantía 
y a las causas de mayor cuantía se supo­
ne que los niega. Resulta una monstruo­

sidad jurídica que nadie podrá compren­
der. Este es un argumento que nadie 
ha contestado. 

Sr. Gamboa—Se equivoca el Sr. Se ­
nador, habia tres sentencias. 

Sr. Velez Sarsfield—¿Pero de donde 
saca el Sr: Senador el otro recurso? 

Sr. Obligado—Ademas el mismo caso 
del Sr . Anchorena;puede citarse, querían 
que con solo dos sentencias fuese cosa 
juzgada. 

Sr. Gamboa—Habia tres instancias. 
Sr. Obligado—Lo mismo que paralas-
otras. Y o apelo a la conciencia de los 
Sres. Abogados que no lo podrán com­
prender así. 



DISCURSO 
PRONUNCIADO POR EL SEÑOR DON D. F. SARMIENTO* 

Eü LA CÁMARA DE SüwADORSS SH LA SBSiOH DEL i 9 DB AGOSTO. 

La cuestión i señor, ha llegado á 
punto que le imprime nueva forma. 
No ignora ya la Cámara el voto de los 
miembros que la componen, esa votación 
está empatada. Entonces debemos par­
tir de ese hecho para concluir la discu­
sión por medios que puedan reuuir el 
voto de un gran número de S.S-. Se dis­
cute un punto capital, un punto de dere­
cho y de conciencia, y que debe ser de 
la mas clara evidencia para todos. Hay 
una parte del Senado que sostiene» que 
es claro como la luz del dia que habia re*-
troactividad en la ley de 4858, que habia 
absurdo, que había injusticia notoria. Hay 
otra que encuentra que es claro como la 
luz del dia que no habia tal retroactivi-
dad, y yo tengo el honor de pertenecer 
á los que creen tal cosa. Entonces no 
es tan claro para ninguna de las dos par­
tes, ni ninguna de ellas tiene el derecho 
de sostener como concluyeme la opinión 
que sostiene, sin sostener que haya dos 
conciencias ó dos sistemas de derecho en 
los S . S . sino que simplemente es nna 
verdad obscura la que se discute. Un 
Sr. Senador ha dicho que no quería to ­
mar la palabra porque ya era conocido el 
resultado de la votación. No creo este 
un buen principio. Deben consignarse 
las razones, cualquiera que sea la fuerza 
material que cuente una ü otra opinión, 
porque no es cierto, sino como un medio 
aproximativo, que la votación establezca 
verdades, pues solo Dios sabe lo que es 
cierto. El Parlamento Inglés, Sr. Pre­
sidente, tiene hoy por regla invariable 
que una votación ganada por pequeñas 
mayorías, y lo son en su seno las de 3 0 
ó 4 0 votos, no debe aceptarse como de ­
finitiva; á ese grado ' se lleva el respeto 
á la conciencia humana. El sistema con­

trarío no es mas que hacer trínufar la 
casualidad de haber asistido á la sesión 
un Representante mas. Y bien, cuando 
once SS» probos, honrados é ilustrados 
opinan de un modo; y otros once perfec­
tamente ¡guales, opinan de otro, esa mo­
ción debe ser rechazada unánimemente; 
porque lo único cierto es que no hay 
conciencia formada sobre el asunto en 
discusión. Y o tuve el honor hace dos 
a ñ o S j en un reglamento de la Municipa­
lidad, de introducir este principio que ya 
está consignado en muchos reglamentos 
de las CC. y de las Municipalidades de 
los Estados Unidos. Toda moción que 
sea empatada, queda ipse fació rechaza­
da-, porque es cierto y claro para el le­
gislador que no hay conciencia cierta de 
los hechos ó de los principios que la ri-
jen. Nosotros pues, debemos proceder 
«si en este caso. Hemos oido á los ju­
risconsultos y á los abogados reunidos én 
esta Cámara-, y todos se muestran divi­
didos én pareceres y es muy notable, Sr, 
que los doctores en medicina crean sin­
ceramente que vencen á los profesores 
en derecho, sobre cuestiones que son 
muy difíciles para los jurisconsultos mis­
mos. 

Sr. Pórtela. Aquí estamos gradua­
dos todos en la misma facultad. 

Sr. Sarmiento. Y o bago solamente 
esta observación por la conciencia pública 
y por la conciencia de los mismos Sres, 
SS. Ni tampoco es cierto que la prohi­
bición de dar retroactividad á las leyes 
se estienda con la generalidad que se 
pretende. Ya he citado en esta Cámara 
otras veces la opinión del Juez Story, la 
mas moderna annuciada á la faz del mun­
do, en sus Comentarios á la Consti-
titucioade los Estados Unidos, obra; debo 



d e c i r l o d e p a s o , q u e e s t á t r a d u c i d a e n t o ­
d o s l o s i d i o m a s e s c e p t o e n ni n u e s t r o , p o i ­
q u e e s d e g r a n d e a u t o r i d a d e n m a t e r i a 
c o n s t i t u c i o n a l . E l J u e z S t o r y d i c e q u e la -
o p i n i ó n d e l o s E s t a d o s U n i d o s e s d e c i r d e 
t r e i n t a y d o s L e g i s l a " l i r a s y m a y o r n u m e ­
r o d e t r i b u n a l e s «le j u s t i c i a , e s q u e l a 

. p r o h i b i c i ó n d e - d i c t a r l e y e s c o n e f e c t o r e -
• t r o a e i l v d , s b l o e % p a r a l o s c a s o s o é a n ' ñ l é h -
i t a r l a s p e n a s á l o s d e l i t o s , y a p l i c a r l a s :i 
i l o s q u e l a s c o m e t i e r o n a n t e s d e la a g r a ­

v a c i ó n d e la p e n a . V e i n t e m i l l o n e s d e 
h o m b r e s «le l o s p u e b l o s m a s l i b r e s d e la 
t i e r r a p r o f e s a n h o y e s t a d o c t r i n a ; l u e g o 
n o e s t á n c i e r t o q u e s e a tu l e s c á n d a l o , l a 
r e t r o a c t i v i d a d s u p u e s t a e n e l c a s o p r e ­
s e n t e . 

Sr. Pórtela—¿Pero á l o s d e r e c h o s c i ­
v i l e s n o a p l i c a n e s t a l e y ? 

Sr. Sarmiento—Mo e n t r o e n la a p l i c a ­
c i ó n d e e s a d o c t r i n a : m e a p o y o s o l a m e n ­
t e e n la c o n c i e n c i a «le e s t e S e n a d o y « l i ­
g o : e n n o m b r e d o e s a c o n c i e n c i a r e c h a z o 
e l p r o y c « H o «le l e y q u t ; p o n e e n «•oní ln i to 
e l j u i c i o d e c a d a u n o d e s u s m i e m b r o s . 

A h o r a S e ñ o r e n e l i n f o r m e «le l a C o ­
m i s i ó n d e L e g i s l a c i ó n t r a t a m o s d e v e r 
q u i e n e r a «;l «p ie d e b i a « le i í i r , s i l a l e y p o -
t l ia t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o ó n o , e n u n 
c a s o q u e a l é e l a á i n d i v i d u o s , c u a m l o la 
C o n s t i t u c i ó n l o h a d i « - h o e n g e n e r a l . . ¿trin­
e s l o «pi<» s e n o s p i d e ? A p l i c a r e l p r i n ­
c i p i o c o n s t i t u c i o n a l á u n c a s o p a r t i c u l a r , 
N o s o t r o s « r e i m o s e n la C o m i s i ó n « |ue e s t a 
a p l i c a c i ó n c o r r e s p o n d í a a l o s t r i b u n a l e s 
d e j u s t i c i a , p o r q u e e s a e s l a j u r i s p r u d e n ­
c i a d e l c a s o ; y si h e m o s t e n i d o la p r u d e n ­
c i a d e r e t i r a r l a r e s o l u c i ó n o f r e c i d a á l a 
c u e s t i ó n q u e n o s o c u p a , f u é s o l o p a r a 
e v i t a r q n e e l S e n a d o , a v e n t u r a s e u n a n e ­
g a t i v a á d o c t r i n a « p i e a u n n o e s t á b i e n 
« ' o m p r e n d i d a , p e r o «p ie e m a n a d e n u e s t r a 
C o n s t i t u c i ó n m i s m a , 

L l e g a r . ' , u n m o m e n t o e n «p ie l a o p i n i ó n 
p ú b l i c a d e K n e n o s A i r e s , l a d e l o s j u r i s ­
c o n s u l t o s y la «le l o s j u e c e s e s t é d e 
a c u e r d o s o b r e e s a j u r i s p r u d e n c i a , y «-ii-
t o n c e s s e s e n t i r á l a o p o r t u n i d a d d e la r e ­
s o l u c i ó n . 

P e r o S r . P r e s i d e n t e , t e n g o q n e a r r a n ­
c a r d e la n a t u r a l e z a m i s m a d e e s t e ' d e b a t e 
O t r o s i s t e m a d e , r a z o n a m i e n t o s «pie m e 
paree«' i i < ( i n c l u y e n t e s e n la m a t e r i a . C u a l 
« p i l e r a «p ie s e a n l a s o p i n i o n e s q u e d i v i ­
d a n a l o s s e ñ o r e s S e n a d o r e s , c u a l e s q u i e ­
r a q u e s e a n l a s t e o r í a s «pie a q u í s e s o s ­
t e n g a n , d o s o t r e s c o s a s h a n q u e d a d o 
- f u e r a d e d u d a e n l a s a n t e r i o r e s s e s i o n e s . 
P r i m e r o , q u e n o e s t á b a m o s i n t e r p r e t a n d o 
u n a l e y , y s i e l S r . S e n a d o r q u é e s p l i c ó 
e s t a d o c t r i n a e n e l ú l t i m o d i a , l a h t i b i e r a 

e s t a b l e c i d o d e s d e e l p r i n c i p i o , n o s h u b i é ­
s e m o s a h o r r a d o la m a y o r p a r t e d e l o s 
d i s c u r s o s q u e s e h a n p r o n u n c i a d o e n e s t a 
C á m a r a e n s o s t e n d e l p r o y e c t o v e n i d o d e 
l a o t r a , t o d o s f u n d a d o s e n e l d e r e c h o 
e s c l u s i v o d e l a s C á m a r a s d e i n t e r p r e t a r 
l a s l e y e s . E l o t r o p u n t o e s q u e e l d e c r e ­
t e d e o c t u b i - e d e 1 8 2 9 n o e s l e y , como 
u n a a c o r d a d a d e la C á m a r a n o e s l e y «p ie 
h a g a n a c e r o d e s t r u y a d e r e c h o s , p u e s 
c u a n d o s e t r a t a «le d e d u c i r d e r e c h o s ¡ n -
d i v i i l u a l e s , n i l o s d e c r e t o s g u b e r n a t i v o s , 
n i l a s a c o r t l a i l a s d e l a s C á m a r a s p u e d e n 
s e r a l e g a d a s e n j u i c i o c o n t r a l o d i s p u e s ­
t o p o r l a s l e y e s g e n e r a l e s n o d e r o g a d a s 
« • s p r e s a m e n t e . E n f i n , s e h a <|ucr i« lo o s ­
c u r e c e r l a c u e s t i ó n d e p e r s o n a s q u e d o ­
m i n a e n e s t e d e b a t e , p r e t e n d i e n d o l o s 
S e ñ o r e s <|ue s o s t i e n e n e l p r o y e c t o d e 
l a C á m a r a d e D i p u t a d o s q u e n o s e t r a t a 
d e A i u ' h o r e n a n i d e P i r a n . E l p u b l i c o q u e 
a s i s t e á l a s d i s c u s i ó n p r u e b a l o c o n ­
t r a r i o . L o s d e t a l l e s q u e s e d a n s i e m p r e 
e n e l d e b a t e v a n á l l e v a r l a c u e s t i ó n á 
s u s f u n d a m e n t o s : « l o s p e r s o n a s , u n l i t i s 
p e n d i e n t e , l a s o l i c i t u d P i r a n . 

E n t o n c e s s e d i c e f r a n c a m e n t e q ' n o e s ­
t a m o s ¡ i i l c r p r i ' l a n d o l e y e s , s i n o q u e v a ­
m o s á h a c e r just ic ia , á r e p a r a r u n e r r o r 
«le u n a l e y , q u e p r o d u j o r e s u l t a d o s c i e r ­
t o s . S e n o s l l a m a c i i l o i u - c s c o m o l e g i s l a -
l a d o r e s á d e c i d i r u n a c u e s t i ó n p e n d i e n t e . 
Yo m e p e r m i t i r * : o b s e r v a r , S r . P r e s i d e n ­
t e c u a l e s l a t e n d e n c i a d e t o d a s l a s l e ­
g i s l a c i o n e s c u a n t í o e s t o s c a s o s s e p r e s e n ­
t a n . S r . , l a j u s t i c i a h u m a n a e s u n a a p r o ­
x i m a c i ó n p o r l o s m e d i o s i m p e r f e c t o s d e l 
h o m b r e á la e s e n c i a d e . l a j u s t i c i a d i v i n a . 
E l l e g i s l a i l o r n o ha p o d i d o h a l l a r m e d i o 
d e d a r i n f a l i b l e m e n t e c o n l a j u s t i c i a i n ­
t r í n s e c a . 

1.a j u s t i c i a h u m a n a n o h a p o d i d o p r o ­
c e d e r s i n o p o r c i e r t a s f o r m a s e s t e r t o r e s . 
E l s o b e r a n o h a o u ¡ d u « l o «p ie e l j u e z , s e o 
l e t r a d o , e s d e c i r q u e h a y a h e c h o v e i n t e 
a ñ o s d e e s t u d i o soltr<- l a s l e y e s , p a r a q u e 
e s t é <:n e s t a d o d e d e c i d i r l a s c u e s t i o n e s 
d e d e r e c h o ; y e n l o s p a í s e s m a s c i v i l i z a d o s 
n o s e a d m i t e q u e e l j u e z s e a r e c i b i d o s i ­
n o d e s p u é s «1<- u n a l a r g a p r á c t i c a . - P a r a 
i m l a g a r l a v e r d a d h a s i d o p r e c i s o p r o e e -
«Icr r p o r f o r m a s c s t e r i o r e s y e n t o d o s l o s 
c a s o s h a p r o c e d i d o e l l e g i s l a d o r d e m u y 
d i s t i n t o m o d o d e l o « jue l e a c o n s e j a n a i 
S e n a d o p r o c e d a . 

S e h a p r o c u r a d o s i e m p r e q u e l o s p l e i ­
t o s n o s e p r o l o n g u e n . L a s l e y e s de> t o ­
d a s l a s n a c i o n e s h a n d a d o a l a s e n t e n c i a 
i n j u s t a proi i i i iH ' i a t la p o r e l j u e z , f u e r z a <h> 
a i ' t o l e g a l y h a l l a m a d o a t o d o e l p o d e r d e 
la s o c i e d a d a s o s t e n e r e s t a i n j u s t i c i a . L a 

p r i m e r a ley q u e h a n d a d o las s o c i e d a d e s , 
e « : q u e l as s e n t e n c i a s p r o n u n c i a d a s p o * 
j u e c e s n o m b r a d o s p o r l o s u s u r p a i l o r e s , 
p o r l o s t i r a n o s , p o r l o s . c o n q u i s t a d o r e s . 
q u e d e n i i r m e s y v a l e d e r a s , n o o b s t a n t e l a 
i l e g a l i d a d d e l t í t u l o d e l j u e z . L a l e y h a 
d i c h o : l a s e n t e n c i a i n j u s t a d e l J u e z d e 
1 . °* I n s t a n c i a s e a v á l i d a , s i l a p a r t e n o 
a p e l a a l o s c u a t r o ó c i n c o d i a s f a t a l e s , y 
s i s e a u s e n t a , s i s e e n f e r m a , s í s e o l v i d a 
n o h a y r e p a r a c i ó n n i n g u n a , y e n t o n c e s 
v i e n e t o d a la f u e r z a d e l E s t a d o a d a r v a ­
l o r a l a i n j u s t i c i a ; y e s e m i s m o s i s t e m a 
« e h a s e g u i d o e n t o d o s l o s r e c u r s o s y 
a p e l a c i o n e s . L a l e y h a d i c h o , S r . P r e s i -
«lente, q u e e l q n e p o s e e i l e g í t i m a m e n t e 
u n b i e n , p e r o c o n t í t u l o s q u e é l «rréa 
b u e n o s , a u n q u e s e a n m a l o s , s e a n e s t o s 
v á l i d o s , s i p o s e í - d u r a n t e « l iez ó v e i n t e 
a ñ o s s i e s t u v o a u s e n t e . 

D o s s e n t e n c i a s c o n f o r m e s h a c e n c o s a 
j u z g a d a , c u a l q u i e r a q u e s e a l a i n j u s t i c i a 
d e la s e n t e n c i a . D o s t e s t i g o s c o n t e s t e s 
h a c e n p r u e b a , s i s o n i n t a c h a b l e s . L o s 
T r i b u n a l e s s u p e r i o r e s e s t á n o b l i g a d o s a 
l i b r a r e j e c u t o r i a s s o b r e s e n t e n c i a s «le 
t r i b u n a l e s i n f e r i o r e s n o a p e l a d a s s i n e n ­
t r a r en l a n a t u r a l e z a d e l j u i c i o . L a s s e n ­
t e n c i a s i n j u s t a s d a n l o s m i s m o s d e r e c h o s 
q u e l a s s e n t e n c i a s j u s t a s . 

E n t o d o s e s t o s c a s o s e l l e g i s l a d o r h a 
s a c r i f i c a r l o l a j u s t i c i a i n t r í n s e c a a l a n e ­
c e s i d a d d e m a n t e n e r l a p a z . d e l a s f a m i ­
l i a s , y p o n e r U - r m i n o a l o s l i t i g i o s . A u n 
p a r a la n u l i d a d y l a i n j u s t i c i a n o t o r i a h a 
p u e s t o p o r r e g l a , f o r m a s e s t e r í o r e s , v i ­
s i b l e s a l o j o s i n n e c e s i d u i l d e l j u i c i o d e l 
h o m b r e . 

E s t e e s e l s i s t e m a g e n e r a l d e l a l e g i s ­
l a c i ó n y n o p u e d e s a l i r d e a h í . S r . P r e ­
s i d e n t e e s t o e s l o q u e s e h a p r a c t i c a d o y 
s e p r a c t i c a h o y t a m b i é n e n t o d a s p a r t e s . 
O t r a v e z s e h a n i n t e r p r e t a d o p a l a b r a s q u e 
« l i j e e n e s t e a s i e n t o , s o b r e e l i n c o n v e ­
n i e n t e p a r a la p a z p ú b l i c a d e t r a e r e s t o s 
d e b a t e s a l a s C á m a r a s ; p e r o l o c i e r t o e s 
«p ie s i l a c u e s t i ó n q u e n o s o c u p a s e v e n ­
t i l a r a e n la S u p r e m a C o r t e d e J u s t i c i a , 
s i n d u d a q u e n o a s i s t i r í a n n i v e i n t e p e r ­
s o n a s d e e s a i n m e n s a c o n c u r r e n c i a q u e 
a s i s t e h o y a n u e s t r o s d e b a t e s , y s i n e m ­
b a r g o l o s r e s u l t a d o s s e r i a n l o s m i s m o s . 
P o r e s a r a z ó n s e h a d a d o e n t o d o s l o s 
p a í s e s a l o s t r i b u n a l e s o r d i n a r i o s l a f a ­
c u l t a d d e r e s o l v e r e s t a s c u e s t i o n e s q u e 
s o l o i n t e r e s e n a l o s p a r t i c u l a r e s . 

E l t r i b u n a l d e i n j u s t i c i a n o t o r i a e s la 
ú n i c a d e s v i a c i ó n q u e s e h a c o m e t i d o e n 
A m é r i c a c o n t r a e l s i s t e m a g e n e r a l d e l a 
l e g i l a c i o n , e s d e c i r , d a r u n r e c u r s o e s t r a o r -
« l i n a r i o p a r a l a s s e n t e n c i a s n o t o r i a m e n t e 

in jus tas o reputada* t a l e * . «>1 h a a j d o la 
f u e r z a q u e s e fea q u e r i d o d a r a {as COSAS 
j u z g a d a s p a r a q u e n o s e r e n u e v e n pleitos, , 
p a r a q u e n o s e e x a l t e n l a s p a s i o n e s «¡odos 
l o s d i a s , «p i e ni a u n l a n o t o r i e d a d d e l » 
i n j u s t i c i a h a h a l l a d o g r a c i a a n t e e l L e g i s ­
l a d o r . P e r o p o r u n a n e c e s i d a d e s p e c i a l d e 
l a s c o l o n i a s e s p a ñ o l a s , s e c r e ó e l t r i b u n a l 
d e I n j u s t i c i a n o t o r i a y e s t a m o s s i n t i e n d o 
t o d a v í a l a s c o u s e c u e n c i a s d e s a s t r o s a * d e 
e s a l e y , q u e s e s e p a r a b a d e l e s p í r i t u d p 
t o d a s l a s b u e n a s l e y e s ; u n o d e l o s p r i ­
m e r o s a c t o s d e l a l e j i s l a t u r a , a p e n a s r e c u ­
p e r ó s u d i g n i d a d e n 1 8 i » 2 , f u é a b o l i r p a r a 
s i e m p r e e l r e c u r s o d e i n j u s t i c i a n o t o r i a 
q u e h o y v i e n e a i n t e r p o n e r u n t e e s t a 
C á n t a r a , y y o d i g o q u e la L e g i s l a t u r a 
d e l a ñ o •">— a l d e r o g a r e s a l e y m o n s t r u o ­
s a o b r ó c o m o v e r d a d e r o L e g i s l a d o r s i n 
o c u p a r s e d e l a j u s t i c i a p e « | u e ñ a , ni g r u n -
d e d e l a s c a u s a s y a j u z g a d a s , s i n o 
d e l i n t e r é s g e n e r a l d e l a s o c i e d a d , d a n ­
d o p o r I i r m e s y v a l e d e r a s t o d a s l a s s e n ­
t e n c i a s p r o n u n c i a d a s h a s t a 1 8 5 2 . N u e s ­
t r o d e b e r e s s o s t e n e r e s e s i s t e m a y c e r r a r 
l a p u e r t a á t a r d í o s r e c l a m o s . A s i p r o ­
c e d e e l l e j i s l a d o r , y a s í d e b e m o s p r o c e ­
d e r n o s o t r o s , s e a j u s t o ó i n j u s t o l o q u e 
p r e t e n d e n l a s p a r t e s ; j a m á s s e h a t r a t a d o 
a n t e e l l e j i s l a d o r d e l o s i n t e r e r e s d e d o s 
i n d i v i d u o s . . 

Sr. Pórtela. P e r o l a o r d e n d e l d i a e s 
e l p r o y e c t o «p i e n o h a b l a d e n a d i e , e n é l 
n o v e o u n h o m b r e , n i u n n o m b r e . 

Sr. Sarmiento Y o l o s v e o e n t o d a s 
p a r t e s , y e l p ú b l i c o l o s v é t a m b i é n . 

B i e n , n o i n s i s t i r é s o b r e e s t e p u n t o , 
p e r o q u i e r o h a c e r u n a o b s e r v a e i o n q u e 
m e p a r e c e c a p i t a l . S e n o s l l a m a a q u í , 
p o r m a s q u e q u i e r a n d i s i m u l a r l o , á s e r 
j u e c e s e n l a c a u s a q u e h a m o t i v a d b e s t e 
p r o y e c t o y q u e s i n e m b a r g o s e d i c e q u e 
n o e s t á e n é l ; p e r o h e s i d o m i e m b r o d e 
l a C o m i s i ó n d e L e j i s l a c i o n , y h e l e í d o l o s 
e s c r i t o s d e P i r a n y d e A n c h o r e n a . Y 
b i e n , S r . P r e s i d e n t e , y o m e r e h u s a r í a 
p a r a v o t a r e n e s t a c a u s a , c o m o v o y á 
h a c e r l o , p o r q u e n o p u e d o a b s t e n e r m e d e 
v o t a r , c o m o m e r e c u s a r í a á m i m i s m o s í 
f u e r a m i e m b r o d e u n t r i b u n a l p o r r a z ó n 
d e a n t i p a t í a s p o l í t i c a s y c o n o c i d a s d e t o d o 
e l m u n d o , c o n t r a u n a d e l a s p a r t e s ; p o r ­
q u e n o d e b o e s c u c h a r m i s s i m p a t í a s n i 
a n t i p a t í a s p o l í t i c a s c u a n d o e s t o y s e n t a d o 
a q u í . P e r o h a y o t r a c o n s i d e r a c i ó n : h e 
h a b l a d o d e c u a l e s s o n l o s d e b e r e s d e l 
L e j i s l a d o r , a h o r a v o y á p e r m i t i r m e d o s 
p a l a b r a s r e s p e c t o d e l o s d e b e r e s d e S e ­
n a d o r . S í s e m e d i j e s e q u e t o d a e s a i n ­
m e n s a b a r r a q u e e s t á p r e s e n t e , p i e n s a e n 
c o n t r a «le m i o p i n i ó n , y o c o n t e s t a r í a ; e s -



— M 

toy cumpliendo con mi deber de 
dor, es decir, tratando de modificar la 
opinión del m o m e n t o y de oponerme á 
sus impulsos para que no se estravie, 
para darle t i empo á que se rect i f ique y 
no cometa los errores que pueden de esta 
cuestión surg ir , seducida por ona figura 
de retórica q u e conmueve ios sen t im ien ­
tos del p u e b l o , en cuestiones tan graves 
como esta (aplausos) P i d o al Senado que 
medite m u y b ien esta materia; no d igo 
yo nada de las consecuencias que de esto 
pueden resultar , pero hay una cons ide ­
ración m u y importante que es prec iso no 
o lv idar . E l púb l i co entiende que esta 
sentencia va á echar un borrón sobre una 
persona , y esa persona ha sido n o m b r a d a 
G o b e r n a d o r de Buenos A i res por esc 
m i s m o pueb lo en 1858, después de o b t e ­
nida la l ibertad. P o r honor de l pueb lo 
•de Buenos A i r e s , debemos evitar este 

acto retrospectivo. Y o oreo pues, que 
estas consideraciones deben tenerse pre­
sente al tiempo de votar. 

Sr . Obligado. Que se vote. 

t í O T A . — D w i r a M do tan importante» sesiones 
JAS ana S d b u do leerse, los Sres. • Senadores que 
nian los dorcobos del Sr. Anoborena, en la sesión dol 
19 do Acostó , retiraron oon acuerdo de la Cámara sm 
proyecto do l e y . So discutió entonces ol proyeoto san­
cionado en l a Cámara de Representantes, ouyo proyeo­
to favorecía los intereses dol Sr. Plrán, y puesto » Jf> 
taoion, fu* roohaaado por una mayoría do 1 ¿ votos 
° ° I a ^ a l e ahora la sanoion definitiva de la Asamblea 
Oeneral , la qno so oreo no so ocupara y a do este asunto 

Kro aunque «e ocupara de ol, serla perdido para el Sr. 
ran. por que habiendo oomensado en l a 'Cámara de 

Representantes, se necesitan dos tárelos de los votos de 
Is, Asamblea para que lo ganas-,, lo que es impoeible. 
si se atiende i qua 16 Diputado» y 13 Senadores han 
votado en contra da l a solicitud Piran. 

Buenos Airas, Acostó 31 de 186S. 
Los Editores. 

S E Ñ O R E S R E D A C T O R E S D E L N A C I O N A L . 

P i d o á vds. una columna «leí d iar io 
-que fue el órgano de'mis pobres ideas du ­
rante tres años , para - recti l icar los erro ­
res en q u e incurre hoy relativamente á 
las opiniones y 1 doctr inas que he tenido 
el honor de sostener en el Senado , en 
asoc io de mis honorables amigos los Dres . 
V e l e z , A ls ina . Ob l igado y A g ü e r o , todos 
v ie jos unitarios, y que en nada ceden en 
servicios, enerj ia y rectitud á sus no ­
v ís imos oponentes. 

N o me basta que sostituya el Nacional 
mi nombre , al del Dr . Ve lez , como no ­
minat ivo de las apreciaciones que hizo 
ayer de los pr incipios y doctrinas emitidas 
p o r este jur isconsul to en el Senado, á 
propós i to de lo que el Nacional llama 
constantemente la cuestión Anchorena y 
P i r a n . Si hay v i tuperio sobre nosotros 
rec lamo la principal parte para mi , y no 
consiento en que m e lo den, á falta de 
o t ro , para quien estaba dest inado. 

E l públ ico está, c o m o lo estaba antes 
persuadido el Redactor del Na> Zonal, que 
yo habia s ido arrastrado por in influencia 
del D r . Ve lez en el camino [bueno ó 
m a l o eso se verá] en que lanzamos la 
cuestión P i ran , atr ibuyendo al uno d e p r a ­
vación de intento y al otro debi l idad de 
carácter . 

T i e n e el D r . Ve lez , no obstante sus 
años , y los conocimientos , para mi p r o ­
f u n d o s , que posee en el derecho, cual ida­
des de carácter que no s iempre se e n ­
cuentran en personas mas jóvenes y m e ­
nos caracterizadas, y es respeto por las 
luces de otros , y disposición sincera de 
ensanchar las suyas . 

E n la Cámara lo ha d icho alguna vez , 
en contestación al cargo de contradicion. 
" A h o r a sé, ha d icho , lo que no sabia e n ­
t o n c e s . " 

L a jeneral idad de los hombres ha n a ­
c ido sabiendo, y pr imero destrozarán el 
•wtado que abandonar un error . 

L a doctrina aplicada a la cuestión P i -
rán en el Senado es mia. El pr imero 

Ce la acepté fue el D r . Ve lez ; dos días 
spues la aceptaron en la Comisión de 

lej islacion los Camaristas Sometiera y A l ­
s ina. A lgunos señores Senadores la 

-adoptaron -mas tarde; y dentro de un año 

la habrán aceptado, como ax ioma r e p u ­
bl icano todos los que hoy la combaten , 
s implemente porque no estará en su m a n o 
evitarlo. 

Pero como quiere hacerse de esta cues ­
tión de ideas, una cuestión de honra para 
nosotros , y de cohecho par-'» alguno, n e ­
cesito dar a cada uno lo que le pertene­
ce, y re v indicar para mi la gloria de h a ­
ber en asunto que tanta pasión exi ta , 
inoculado un principio salvador como e l 
médico introduce con la lanceta la viruela 
saludable para preservar al cuerpo de la 
maligna. Tenéis pues la viruela buena, 
y no es el Dr . Pórtela el que la ha pues* 
to esta vez. 

Vamos á los hechos. C o m o miembro de 
la Comisión de Lej is lacion del Senado tu­
ve que entender desde q' el proyecto de la 
Cámara de Representantes paso á C o m i ­
s ión, en el asunto Anchorena y P i ran . Y o 
queria ser el m iembro informante, en m a ­
teria que me era muy familiar, aprove ­
chando asi la ocasión, que nunca p ierdo , 
de intrudueir en la práctica de nuestra 
constitución un principio de buena j u ­
r isprudencia . 

IVo se lo que entonces pensaba el D r . 
Ve lez ; pero sabia si lo que y o habia pen ­
sado sobre la facultad de juzgar de la 
constitucionalidad de las leyes en 1858 ' 
cuando escribí en Chile los Comentarios 
de la Constitución de la Confederación. 
Argentina, con numerosos documentos, 
ilustrativos del testo, de qne les a c o m ­
paño un e jemplar . 

Recomiendo á los Sres , Redactores 
la. lectura de la pagina 4 3 , donde es ­
taba ya la decisión de la cuestión Piran 
E n la pagina 4 7 , hallarán la opinión de 
Hami l ton, sobre las tr íbuciones del poder 
judic ia l , y en la 4 9 estas testuales pa la ­
bras de Story , espl icando cuando llega el 
caso de entender los tribunales, en los 
casos en que una ley de efecto retroacti­
vo , por e jemplo , esté en contradicion 
con la constitución, " E s c laro, d ice, que 
" e l departamento judicial esta autorizado 
" p a r a e jercer jur isdic ion en la plena 
"es tens ion de la Constitución, leyes y 
" t r a t a d o s d é l o s Estados Unidos , toda ves 
" q u e una cuestión tocante á el los asuma 



•'lal f o r m a , que ' S p o d e r jud i c i a l sea 
" c a p a z d e ac tuar s o b r e e l la . C u a n d o 
" l i a a s u m i d o tal f o r m a (ple i to d e una 
" c a s a entre P i ran y A n c h e r e n a , s o b r e si 
" l a s leyes t ienen e fecto n o re t roac t i vo ) 
" e n t o n c e s se c o n v i e r t e en un c a s o ; y e n ­
t o n c e s , y solo entonces el P o d e r J u d i -
" c i a l se lo a v o c a , Un caso p u e s , en el 
" s e n t i d o d e la Cons t i tuc ión o c u r r e , c u a n -
* ' d o a lgún asunto tocante á la C o n s t i t u -
" c i o n l e yes , <> t ra tados d e los E s t a d o s 
" U n i d o s , es s o m e t i d o á l o s t r ibuna les , 
" p o r una p a r t e q u e es tab lece su d e r e -
" e b o e n la fo rma prescr i ta p o r la l e y " 

R e c o m í , . ido i g u a l m e n t e q u e lea en ka 
puj¡na>65el be l l í s imo t rozo del j u r i s c o n s u l t o 
LMÍpin allí c i t ado , s o b r e el p r e á m b u l o d e 
la Const i tuc ión f rancesa d e 1 8 4 8 . 

S i h e e r r a d o en la cues t ión P i r a n é 
' i n d u c i d o e n e r r o r ú mis h o n o r a b l e s y p o ­

d e r o s o s s o s t e n e d o r e s , el e r r o r lo comet í 
en 1 8 6 3 e n Chi le , d e s p u é s d e un pro fun­
d o e s t u d i o d e t o d o s los cons t i luc iona l i s -
tos q u e han t ra tado esta m a t e r i a . ¡ Fe l i ces 
los q u e no y e r r a n , sin neces i tar p a r a el lo 
a b r i r un l ibro! 

P o r o c o n o z c o e l a r g u m e n t o raizar 
alia nomo alia, y aqui como aqui, r a z o ­
nes d e pie d e b a n c o , q u e p a r e c e n á m u ­
chos c o n c l u y e n t e s . E s t e p u n t o lo e s tud ie 
inuv d e b i d a m e n t e t a m b i é n antes d e d e c i ­
d i r m e p o r el i n f o r m e q u e p r o p u s e á ta 
comis ión del S e n a d o , c o m p a r a n d o las 
const i tuc iones t o d a s d e N o r t e A m e r i c a 
con la d e B u e n o s A i r e s , p a r a v e r si la 
m i s m a j u r i s p r u d e n c i a e m a n a b a d e sus 
d i spos ic iones r e s p e c t i v a s ; y p a r a los n e ­
cios q u e c reen q u e n o s o t r o s h e m o s inven ­
tado la pó l vora en mater ia const i tuc iona l 
c o m p a r a r é d o s tes tos . 

Constitución de Nueva York. 
" S e c . X I I I . A q u e l l a s par te d e la ley 

" c o m ú n y d e las ac tas d e la Leg i s l a tura 
" d e la co lonia d e N u e v a Y o r k , q u e fo r -
" m a b a n las l eyes d e las d icha c o l o n i a . . . . 
" q u e están hoy v igentes , c o n t i n u a r á n 
" s i e n d o Ja ley d e e s t e E s t a d o . . . p e r o todas 
" l a s pautes d e d i c h a s leyes y ac tas q u e 
• ' d i s cordaren con esta const i tuc ión , q u e -
' ' d a d a b r o g a d a s . " 

Constitución de Sueños Aires. 
" A r t . 150 C o n t i n u a r á n en o b s e r v a n c i a 

" « o d a s las l e yes , r e g l a m e n t o s y es tatutos 
" q u e n o h u b i e s e n s ido d e r o g a d o s p o r 
•aleves pa t r i a s , y n o d igan cont rad icc ión 
" c o n la presente const i tuc ión & a . " L a s 
d o s const i tuc iones s o n idént icas . 

¿Quien d ice en N u e v a Y o r k q u e par te 
d e las l eyes «s tan en d e s a c u e r d o c o n la 
É«f ia l i tación? E o s t r ibuna les al a p l i c a r ­
las a los casos par t i cu lares . ¿ Q u i e n d i ce 

en fi l íenos A i r e s c u a n d o una lev eslá en 
con l rad iec ion c o n la const i tuc ión? P iran 
en una sol ic i tud a la L e g i s l a t u r a . 

P e r o n o ha p a r a d o ahi mi e x a m e n 
p rev i o d e la cues t i ón . C o n t a n d o con q u e 
el C o n g r e s o d e los E s t a d o s U n i d o s había 
d e h a b e r s e o c u p a d o fie es te asunto , m e 
eché á reg is trar á la a ven tura ocho mil 
paginas d e los D e b a t e s del C o n g r e s o , y 
en los del quinto C o n g r e s o en 1802 , al 
pr inc ip iar la admin i s t rac ión d e J e f e r s o n 
encont ré seis s e s i o n e s un el S e n a d o y 
cua t ro en la C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s 
s o b r e el s i s tema j u d i c i a r i o , y en ellas e s ' 
tab lec idos p o r u n o s , r e c o n o c i d o s p o r o t r o s 
asent ido p o r t o d o s ha l l é , f o r m u l a d o s los 
a x i o m a s s igu ientes e n t r e mil de l m i s m o 
g é n e r o . 

" E l p o d e r j u d i c i a r i o e s un c o n t r a p e s o 
" ( e h e e k ) al p o d e r legis lat ivo . E n la c o n s ­
t i t u c i ó n v e m o s c i e r t o s p o d e r e s d e l e g a -
" d o s al C o n g r e s o ; p e r o t amb ién la p roh i -
" h i c i o n d e e g e r c e r c i e r t o s p o d e r e s , e n ­
t r e el los el d e d i c ta r l eyes " e x post 
" f a c t o " & a . S i d e s g r a c i a d a m e n t e h u b i e s e 
" u n a l e g i s l a t u r a q u e p o r deb i l i dad ó p e r 
" v e r s i d a d t r a n s g r e d i r s e e l l imite p r e s c r i ­
t o , cual es la s e g u r i d a d para el c i u d a -
" d a n o ? E l p o d e r j u d i c i a l . L a legislatura 
" p u e d e d ictar p e n a s , o r d e n a r cast igos con 
" t r a los q u e n o p r e s t e n obed ienc ia á sus 
" l e y e s incons t i tuc iona les ; sus p e n a s n o 
" p u e d e n ser e g e c u t a d a s ni sus cas t igos i m -
• 'puestos , sin prev ia s e n t e n c i a d e un t r i -
" b u n a l . " 

Q u i e n d e b e d e c i d i r m e d i j e y o , en la 
sol icitud P i r a n , si d e s g r a c i a d a m e n t e h u b o 
una legislatura e n 1 8 3 8 q u e p o r d e b i ­
l idad ó p e r v e r s i d a d d i c tase una ley con 
e fecto retroact ivo? L o s T r i b u n a l e s . 

" E s t a , cont inua el o r a d o r q u e cito e n ­
t r e treinta , n o e s una doct r ina e m a n a -
" d a del d e r e c h o c o m ú n . E n Inglaterra 
" l o s T r i b u n a l e s n o son obs tácu lo a la 
" L e g i s l a t u r a . E l P a r l a m e n t o es l l amado 
" e n f á t i c a m e n t e o m n i p o t e n t e . . . . E s t e 
" p o d e r (de los t r ibuna les ) n o ex i s te en 
" o t r o g o b i e r n o , p o r q u e en n ingún o t r o 
" g o b i e r n o ex i s t e una legis latura con p o ­
n d e r e s l i m i t a d o s p o r u n a c o n s t i t u c i ó n ; 
" y b a j o la nuestra la esencia d e la cons-
' ' titucion d e un t r i buna l es e l j u r a m e n ­
t o d e m a n t e n e r la cons t i tuc ión . " 

¿ A cuál se p a r e c e n u e s t r o g o b i e r n o o a a 
tres p o d e r e s d is t intos é i ndepend ien tes 
r e g i d o s y l imi tados p o r una const i tución 
super ior a e l los , a l d e Ing la ter ra o al d e 
los E s t a d o s U n i d o s ? A l d e los E s t a d o s 
U n i d o s . 

P e r o se ob je ta q u e e s o será en los 
E s t a d o s .Unidos c o m o g o b i e r n o f edera l . 

I 
No. E n el c u r s o d e bis mismos d e b a t e s 
q u e d o p r o b a d o lo cont rar io . O i g a n " E l 
" e j e r c i c i o y la a d m i s i ó n d e este d e r e c h o 
" n o es n u e v o en A m é r i c a . C i taré los c a -
" s o s m a s p r o m i n e n t e s . E n 1 7 8 7 la L e ­
g i s l a t u r a d e V i r g i n i a d ictó una ley c o n ­
t r a la cual p ro tes taron los t r ibuna les 
" y la legislatura la d e r o g ó en 1 7 9 2 . . . . 
" y s iguen var ios c a s o s . " 

E n R u e ñ o s A i r e s hace solo c u a t r o 
años a «pie r ige la c o n s t i t u c i ó n y la c u e s ­
tión P i r a n ha p r e s e n t a d o la p r i m e r a 
ocas ión d e preguntar ¿quién j u z g a si una 
ley es ó n o cost i lucioi ia l ? C o n estos d a ­
tos he f o r m a d o mi op in ión , ¿ P o d r á n los 
q u e la hallan e r r a d a p resen ta rme o t r o s 
q u e el los hayan consu l tado? 

L o s d iar ios q u e están e s t rav i ando la 
op in ión deb ie ran m o s t r a r sus a u t o r i d a d e s . 
Y o r e s p e t o m u c h o la au to r idad cons t i tu ­
c ional d e la T r i b u n a y d e los j ó v e n e s 
a b o g a d o s d e la C á m a r a ; p e r o respe to m u ­
cho m a s a los const i tucional is tas d e p r o ­
fes ión. S e habla d e opinión púb l i ca y 
«le politii-a, p e r o p o r lo q u e a mi r e s p e c ­
ta, en mater ias d e es tud io y d e s a b e r n o 
s igo la d i recc ión de l v iento q u e sop la . L o s 
q u e leen ha b a n a l m e n t e el " O r d e n " y 
la " R e f o r m a " t ienen una opinión p ú b l i c a 
muy invar iab le d e t o d a s las cosas . L a 

" T r i b u n a " tiene su op in ión públ ica d e 
su hechura y el " N a c i o n a l " p u e d e h o y 
h a c e r otra contra V e l e z , O b l i g a d o y S a r ­
miento a qu ienes se t iene y a en lista p a ' 
ra no n o m b r a r l o s S e n a d o r e s ni R e p r e s e n ­
tantes y d e quienes d icen q u e ya están 
p e r d i d o s . 

L o q u e es yo , m e b e p e r d i d o tantas v e ­
ces cuantas no he q u e r i d o hacer los d i s ­
para tes q u e querían R o s a s , U r q u i z a , las 
p r o v i n c i a s , y Rueños A i r e s s u c e s i v a m e n ­
te; p e r o c o m o y o m e hal lo d o n d e se q u e 
m e he c o l o c a d o , no t e n g o m u c h o m i e d o 
d e p e r d e r m e . 

H e c re ído salvar a la Leg is la tura d e 
R u e ñ o s A i r e s d e c o m e t e r un e r r o r , a r r o ­
g á n d o s e facultades q u e no le c o m p e t e n , y 
t odos los que mienten c u a n d o dicen q u e 
no tratan d e la cues t ión A c c h o r e n a , han 
q u e r i d o v e r en este a c t o , d e b i l i d a d , c o ­
h e c h o , ó a lgo p e o r , sin temor d e q u e p u e ­
da vo l vérse les el a d a g i o q u e dice: que 
el l adrón cree q u e t o d o s son d e su c o n ­
d ic ión . . 

T i e n e d e r e c h o y t í tulo p a r a repeler asi 
una imputac ión o fens i va . 

Sarmiento. 

D e l Nacional de l 2 0 de agos to 1 8 5 8 . 
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SOBRE EL . M I S M O ASUNTO. 

Casado u n a t ' . a m a r a legislativa tfoaa 
« p i e l l í f a t H * u n a s u n t o , COMBO <-l «p ie e s 
l i o v «>bj«-t<> d e n u e s t r a s deKfaeeacioaea, 
••aporta ajas el Itsgisbtdor »<• resanase s 
< - s . i s rsadoaes H n a M <*u que . l a r a z ó n 
sn desprende de toda peeocipacioa, y en 
l a s <|uf i i i í c n n a l espirita «i«* l o s p a r t i d o s 
poHticos, bases ella con i slaan. con im-
p a r c i a l i d a d <•! a c i e r t o \ la v e r d a d * 

L a p o l í t i c a n o t i e n e n a d a ájate h a c e r 
«»n e s t e a s n i l l o . s e ñ o r . I .a c u e s t i ó n «p i e 
s i ' debasa e u l i c n o s o t r o s , e s u n a caes 
t i o s t o n m i t a r t o n a l y j a r i d í iiw~ s s p a r 
l o m i s m o c a c a t i o a d e r s c i o c i o i o , n o d e 
I l a s i o n . 

A h o r a tí."» a ñ o s u n a p e e S O n s d e e s t a 
c i a d s d compraba u n a c a s a e n e l l a . Poce 
d e s p a e a «lo r e a l i z a d a la v a a t a , s«-. p r e s e a 
ta o t r o ooaaprsoVor inioraartn e s s u f a v o r 
a l p r i v i l e g i o e m e le s c o s d a b s e l d e r e c h o 
<!<• i ^ e t r s c t o . Fots esas d i a p a i s d s a s i p o r 
dos c o a s p r a d e r e s d i o orinan a u n p l e i t o . 
I . a s d o s p r i m e r a s s e n t e n c i a s d e l o s t r i b u ­
n a l e s f u e r o n f a v o r a b l e s a l p r i m e r r o m ­
p í - a d o r , l a s ú l t i m a s al s e c u n d o . Despvaa 
d e d i e t a d a !a ú l t i m a s e n t e n c i a , p e r O S B t e s 
d e e j e c u t a r s e , la p e r s o n a á q u i e n e l l a 
d e s f a v o r e c í a i n v o c ó el r e c a r a o «le n u l i d a d 
p o r m e d i o d e u n a s o l i c i t u d « l i r i j i i l a a l 
g o b i e r n o , e n c u v a s m a n o s e s t a b a n c o n ­
c e n t r a d o s e n t o n c e s l o d o s l o s p o d e r e s p u -
blicoa del Estad 

I .a c á m a r a l e j i s l n i v a d e la é p o c a oreó 
u n t r i b u n a l e s p e c i a l a n t e e l c u a l d e b í a n 
e n t a b l a r s e l o s r e c u r s o s d e i n j u s t i c i a n o ­
t o r i a , y e s t o t r i b u n a l a n u l ó e l f a l l o s o m e ­
t i d o á s u e x a m e n . 

L a m a y o r í a «le l a c o m i s i ó n d e l . j i s l a -
« ¡ o u d e e s t a c a i n . u a visas b o y á p r o p o ­
n e r n o s e s t e p r o b ' . c m a r e s u e l t o 2<> a ñ o : 
l i a . - A q u i é n p e r t e n e c e la c a s a ? 

p r o p o n e r n o s e s t e p r o b l e m a e s r e s u c i -

. \ 
t a r u n p l e i t o pediraoa la solución r i e l 
|.i o b l i - n i a , e s p e d i r a l o s lejisladores d e l 
pela n o u n a ley s i n o u n a s e n t e n c i a . 

A s i l o e n t i e n d e e l s e n t i d o c o m ú n , y 
e s o o s l a e n la / c o n c i e n c i a d e l o d o s . S i 
prevalecióla e l p r o y e c t o d é l a comisión, la 
. , i s . t p a s a r í a a l a s u l a n o s d e l S r . I ' i r a n : 
si e l p r o y e c t o f u e r a r e c h a z a d o e n l a s c á ­
m a r a s , q u e d a r í a en la d e l o s be rederos 
del Sr. Ancboreas 

l ' . s ta e s la c u e s t i ó n , s e ñ o r , la c u e s t i ó n 
desnada; y s i e n d o e s t a y n o o t r a l a ver­
dadera c u e s t i ó n , a f i r m o d e s d e faBgO q u e 
e l p r o y e c t o q u e d i s c u t i m o s e s a n t e t o d o 
i n c o i i s l i l u c i o n a l . 

" L a separación de l o s P o d e r e s p ú b l i ­
c o s , d e c i a la u l t i m a c o n s t i t u c i ó n d e la 
F r a n c i a r e p u b l i c a n a , e s la p r i m e r a c o n ­
d i c i ó n d e u n gobierno" Esta e s u n a v e r ­
d a d elees en tal, señor, e s e l f u n d a m e n t o 
d e l árdea c o n s t i t u c i o n a l q u e n o s r i y e . 
A s i , c u a n d o s e t r a e u n p l e i t o a u n a c á -
BSara l i ' y i s l a t i v a . s e p i d e á e s a c á m a r a 
q u e ¡avada, q u e u s u r p e l a s atribuciones 
«¡el p o d e r j u d i c i a l ; s e pide a l leglllsdúr 
qat; s e baga j u e z . 

E s a c o n f u s i ó n «le l o s p o d e r e s , s e ñ o r , 
se ha entendido en todo titesspo, irse 
importaba la a b o l i c i ó n «ici gobierno libre, 
la a b o l i c i ó n d e l a s { ¿ a r a m i a s l o d a s « le í 
ciadadano; pasa l a lepsrscjon «le l«»s t r e s 
distintos p o d e r e s s e h a establecido pre­
cias asente e n p r o v e c h o «le e l l a s . l » e s d e 
« p i e e l lejísbidor s e convierte e n j u e z , la 
independencia «leí p o d e r ptdftctal deaapo-
rece c o n .- l ia la s a l v a g u a r d i a «le l o s i a i tS -
r i - s í - s V «le l o s d e r e « : h o s privados. 

E l gran riesgo «p ie correa l a s ansieda­
des, c u a n t í o s e h a c e esta coafesloa d e 
l o s poderes públicos, es el q u e c o r r i ó 
la Francia á fines del sijrlopasado. Cuan­
d o unacáaaara • tropelía y u s u r p a lasatr i -
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. • l i c i o n e s d e la j u s t i c i a , s e c r o a u n p o d e r 
i i r ó n i c o ; y s u c e d e , l o q u e a c o n t e c i ó e n 
aquel la época en F r a n c i a , d o n d e e l c u e r ­
p o l e j i s h i t i v o d e g e n e r ó en u n a c o n v e n ­
c i ó n , y s e m a n c h ó c o n l o s e n o r m e s y 
b á r b a r o » a t e n t a d o s q u e t a n t o l ian e s c a n ­
d a l i z a d o á la E u r o p a ; l a t i r a m n m * s o d i o * 
sa i m p e r a e n t o n c e s , p u e s t o q u e s u s c r í ­
m e n e s s e c o m e t e n e n n o m I > r e s i e m p r e d e 
la l i b e r t a d y d e l o s p r i n c i p i o s . 

L a l e y , p u e s , e s e v i d e n t e m e n t e i n c o n s ­
t i t u c i o n a l , p o r c u a n t o v i e n e á e c h a r p o r 
tierra e s a s l l a n e r a s s a l u d a b l e s , q u e i m ­
p i d e n a l l e j i s l a d o r e n t r a r e n l o s d o m i ­
n i o s d e l j u e z , c o m o e s t o r b a n á a m b o s i n ­
v a d i r el t e r r e n o d e l p o d e r q u e a d m i ­
n i s t r a . 

E s i n c o n s t i t u c i o n a l a d e m a s , s e ñ o r , 
p o r q u e a l p e d i r n o s q u e m i n i e m o s l o s 
e f e c t o * c o n s u m a d o s d e u m i l e v , q u e la 
• - o m i s i ó n l l a m a r e t r o a c t i v a , n o s p r e s e n t a 
u n a l ey r e t r o a c t í \ a t a m b i é n , y t a n t o q u e 
d e s t r u y e h e c h o s c o n s u m a d o s v e i n t e a ñ o s 
Irá, c d i u o a n t e s d e c i a . 

V n ó i e s e q u e e l l e j i s l a d o r d e l a ñ o 5 8 
p u d o d i c t a r a q u e l l a l ey d e o f e r t o r e t r o ­
a c t i v o ; c o m o v o y á d e m o s t r a r l o m u v p r o n -
l o . r . n t o n c e s n o B a b i a c o n s t i t u c i ó n q u e 
s e l o p r o h i b i e r a . H o y n o p o d e m o s n o s o ­
t r o s h a c e r l o m i s m o , p u e s t o q u e t e n e m o s 
u n a c o n s t i t u c i ó n , c u y a d i s p o s i c i ó n e s t e r ­
m i n a n t e á e s t e r e s p e c t o , u n a c o n s t i t u c i ó n 
q u e n o s p r o h i b e e n s u ai t i r u l o 1 5 6 BTdop • 
l a r e l p r o y e c t o q u e n o s p r o p o n e la c o m i ­
s i ó n , l i s t a e s , s e ñ o r , la c u e s t i ó n c o n s t i ­
t u c i o n a l . 

P a s o a h o r a a l a c u e s t i ó n j u r í d i c a . A q f t i 
n e c e s i t o i n v o c a r e n m i f a v o r lu i n d u l g e n ­
c i a d e la c á m a r a . N o es c i e r t a m e n t e u n 
a n t i g u o e s t u d i a n t e d e d e r e c h o el m a s 
c o m p e t e n t e p a r a d i s c u t i r c o n l o s a b o g a ­
d o s s o b r e e s t a s m a t e r i a s . S i n e m b a r g o , 
si m e h e d e c i d i d o á c o m b a t i r e l p r o y e c ­
t o , m i r a d o b a j o e s a f az t a m b i é n , e s " p o r 
u n a p a r t e , p o r q u e p o r f o r t u n a n o t o d o s 
l o s a b o g a d o s d e e s t a c á m a r a e s t á n d e 
a c u e r d o c o n la c o m i s i ó n d e l e j i s l a c i o n ; y 
p o r o t r a l o s l i b r o s e s t á n a b i e r t o s p a r á 
t o d o s , y ém f ác i l e n c o n t r a r e n e l l o s , c u a n ­
d o s e r e j i s t r a n c o n e l d e s e o d e h a l l a r la 
v e r d a d , e s o s p r i n c i p i o s q u e h a n o l v i d a d o 
l o s m i e m b r o s d e la c o m i s i ó n . V o y á r e ­
c o r d á r s e l o s . 

I -a c u e s t i ó n j u r í d i c a e s é s t a : / P u d o la 
l e y «leí a ñ o 3 8 t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o ? — 
E l p r i n c i p i o d e la u o r e t r o u c t í v i d a d d e 
l a s l e v e s e s s i n d u d a u n p r i n c i p i o b a s a d o 
e n la m o r a l y d e e t e r n a j u s t i c i a . L a s l e ­
y e s r e t r o a c t i v a s s o n e n g e n e r a l n o m e n o s 
i l ó g i c a s «pie d e s a s t r o s a s ; i l ó g i c a s , p o r q u e 
la l e y n o p u e d e s e r o b l i g a t o r i a a n t e s d o 

s e r c o n o c i d a ; d e s a s t r o s a s , p o r c u a n t o 
n i n g ú n d e r e c h o e s t a r í a g a r a n t i d o , s i e l 
l e j i s l a d o r m o d e r n o p u d i e r a a n i q u i l a r l o s 
a c t o s v e r i f i c a d o s i o n f o r m e á l a s p r e s c r i p ­
c i o n e s d e l a s l e y e s a n t i g u a s . 

P e r o e s t a r e g l a tiene, r o m o t o d a s l a s 
r e g l a s s u s e s c e | « i o n e s ; y c u a n d o la c o ­
m i s i ó n Sostiene q u e a q u e l l a l e y n o p u d o 
t e n e r c i e r t o r e t r o a c t i v o , o l v i d a u n a d e 
e s a s e s c c p c i o n c s . 

S e g n r i la c o m i s i ó n la lev m i s m a d e l a ñ o 
3 8 d e c l a r a q u e s u s e f e c t o s i b a n á s e r r e ­
t r o a c t i v o s ; y e s p r e c i s a m e n t e p o r i p i e a s i 
l o d e c l a r a , q u e la l e y p u d o p r o d u c i r 
e s o s e f e c t o s . E s t a e s . s e ñ o r , la o p i n i ó n 
d e l o s m a e s t r o s ; h a y u n i f o r m i d a d á e s t e 
r e s p e c t o e i i l o s j u r i s c o n s u l t o s m a s r e n o m ­
b r a d o s . E s la o p i n i ó n d e l o s j u r i s c o n ­
s u l t o s a l e m a n e s , «pie e s t á n b o y d e m o d a 
c u e l s e n a d o , y e s j u s t o «pie s e l e s t r i b u ­
t e e l d e b i d o h o m e n a j e , p u e s h a n c o n t r i ­
b u i d o p o d e r o s a m e n t e á ¡os a d e l a n t o s d e 
la c i e n c i a ata d e r e e h o e n l os t i e m p o s m o ­
d e r n o s . T a v i g n y y Z a c a r í a s s o s t i e n e n 
q u e ( M a n d o e l l e j i s l a d o r d i s p o n e q u e la 
l e y Cestas! e f e c t o r e t r o a c t i v o , d e b e r e s p e ­
t a r s e s u v o l u n t a d . M e s e r i a f á c i l d e m o s ­
t r a r c o n e l t e x t o d e a u t o r i d a d e s m u v 
r e s p e i a b l e s l a m i n e n , c o n e l d o i o s j u r i s ­
c o n s u l t o s f r a n c e s e s , CpM e s t a e s u n a d o c ­
t r i n a r e c o n o c i d a y r e s p e t a d a p o r t o d o e l 
m u n d o . 

E n lu n o c h e a n t e r i o r , d o s d e l o s m i e m ­
b r o s q u e h i c i e r o n o p o s i c i ó n a l p r o v e c t o , 
p r e g u n t a b a n q u e n o m b r e t e n i a e s e p r o ­
y e c t o , s e ñ o r , y n o h a l l a b a n c o m o c i a s ü t -
c a r l o . E n e f e c t o , n o e s p o s i b l e : h o l l a r e n 
e l v o c a b u l a r i o p a r l a m e n t a r i o e l n o m b r e 
q u e le c o n r e n g a , p u e s t o q u e e s o n o « s 
u n a l e y s i n o u n a s e n t e n c i a . 

P e r o h a c i e n d o e l h o n o r al p r o y e c t o d e 
l l a m a r l o u n a l e y i i i t c r p c e t a t i v a , y o n i e g o 
a p o y á n d o m e <>n }.-, a u t o r i d a d d e l os j u ­
r i s c o n s u l t o s q u e h e c i t a r l o , rp ie u n a ley 
i n t e r p r e t a ( iva p u e d a a n u l a r l o s a c t o s c o n ­
s u m a d o s e a v i r t u d d e la l ey i n t e r p r e t a d a 
S i e s c i e n o q u e | a ¡ ( . y i n t e r p r e t a t i v a s e 
h a c e , p o r d e c i r l o a s i , c o n t e m p o r á n e a d e 
la lev i n t e r p r e t a d a , os i n d u d a b l e q a e e l l a 
n o d e s t r u y e n i l a s s e n t e n c i a s , n i l o s c é n ­
t r a l o s , a u n q u e h a y a s i d o e n t e n d i d a La lev 
a n t i g u a «le d i v e r s o m o d o d e la e x p l i c a ­
c i ó n d a d u p o i la l e y n u e v a . 

A c r e e r l o q u e a l i r m a n los m i e m b r o s 
d e la c o m i s i ó n d e l e j i s l a c i o n . d e b i e r a d e ­
d u c i r s e q u e e l t r i b u n a l c r e a d o e l a ñ o d e 

a ra MI t r i b u n a l i n c o m p e t e n t e ; y a u n 
c o n c e d i e n d o q u e e s o f u e r a a s i , a u n ' c o n ­
c e d i e n d o e s a i n c o m p e t e n c i a , y o s o s t e n g o 
q u e l a s s e n t e n c i a s d i c t a d a s p o r é l d e b e n 
s e r r e s p e t a d a s . E s t a d o c t r i n a t a m b i é n 

la d e f i e n d e n l o s a u t o r e s q u e h e c o n s u l ­
t a d o . T o d o s e l l o s d i c e n q u e e s t a n e s e n ­
c i a l p a r a e l r e p o s o d e l a s f a m i l i a s q u e 
l o s p l e i t o s t e n g a n u n t e r m i n o , y s e a n 
r e s p e t a d a * l a s d i s p o s i c i o n e s d e l o s t r i b u ­
n a l e s , «pie n o p u e d e n s e r a l t e r a d a s a u n ­
q u e s e p r u e b e la i n c o m p e t e n c i a d e ttm 
m i s m o s t r i b u n a l e s . 

P e r o h a y m a s , s e ñ o r , e n m a t e r i a d e 
j u r i s d i i c i o n , y a q u i s e t r a t a d e j u r i s -
d i c i c o n e l p r i n c i p i o d e la n o r e t r o a e t t -
v i d a d d e l a s l e y e s e s d e t o d o p u n t o i n ­
a p l i c a b l e . 

E l a ñ o I S ü M ' u ó es ta c u e s t i ó n l u m i n o ­
s a m e n t e d e b a t i d a e n la a s a m b l e a l eg i s l a ­
t iva d e F r a n e l a . E l a f t a a n t e r i o r h a b í a 
s i d o la a s a m b l e a c o n s t i t u c i o n a l a s a l t a d a 
p o r u n a f r a c c i ó n d e l p u e b l o e n t u m u l t o , 
q u e c o m e t i ó e l m a y o r d e l o s e s c á n d a l o s . 
L a c o n s t i t u c i ó n , prouMrifeeda pos te r io r» -
m e n t e , h a b i a i n s t i t u i d o u n a a b a c o r l e d e 
j u s t i c i a ; v s e d i s c u t i ó e s t e p r o b l e m a : 
¿ L o * a c u s a d o s d e l a t e n t a d o d e M a y o d e l 
a n o p a s a d o h a n d e se r s o m e t i d a s a l n u e ­
v o t r i b u n a l ó á l o s a n t i g u o s ? E n t o n c e s 
s e d i j o q u e e l p r i n c i p i o d e la n o r e t r o a e -
t i v i d a d d e l a s l e y e s n o t e n i a a p l i c a c i ó n 
a l g u n a e n m a t e r i a d e j u r i s d i c c i ó n ; q u e 
<'t iaudo el l e j i s l a d o r c r e a u n B*BS**S t r i ­
b u n a l , n u e v a s f o r m a s d e p r o c e d i m i e n t o s , 
ó e s t i e n d e la c o m p e t e n c i a d e l o s t r i b u ­
n a l e s e x i s t e n t e s , t o d o s l o s h e c h o s n o c o n ­
s u m a d o s c a e n b a j o las j u r i s d i c c i ó n d e l 
n u e v o t r i b u n a l qu«- s e a p o d e r a d e e l l a s : 
e s d e c i r , t o d o s a q u e l l o s a c t o s q u e l o s j u ­
r i s c o n s u l t o s l l a m a n s u c e e s i v o s , e m p i e z a n 
b a j o e l i m p e r i o d e l os t r i b u n a l e s a n t i ­
g u o s , v v a n á d e s a r r o l l a r s e y á t e r m i n a r 
b a j o e l d e l o s n u e v a m e n t e c r e a d o s : y e s ­
t o s u c e d e t a n t o e n a s u n t o s c r i m i n a l e s c o ­
m o e n l o s c i v i l e s . E n t r e l o s q u e d e f e n -
d i a u e s t a o p i n i ó n , «pie p r e v a l e c i ó e n la 
a s a m b l e a , f i g u r a b a n D u p h l V O d t l o i l B a r -
r o t . E l S r . O d i l o n I l a r r o t . c i t o en su a p o -
v o ; u n a d e c i s i ó n t e r m i n a n t e d e la C o r t e 
i l e C a s a s i o n ; y m a s t a r d e l a A l t a C o r t e 
d e j u s t i c i a , c u a n d o v i o i n t e r p u e s t a , e n f a ­
v o r d e ¡os a c u s a d o s esa o b j e c i ó n d e l a 
i n c o m p e t e n c i a , la n u e v a c o r t e , d i g o , e s ­
t a b l e c i ó e l p r i n c i p i o m i s m o d e f e n d i d o 
p o r e l l e j i s l a d o r . 

Y o d i g o , s e ñ o r , q u e e n e l c a s o q u e 
n o s o c u p a , n o h a b i a u n a c t o c o n s u m a d o , 
c u a n d o s e t r a t a d e c o m p r a , la p o s e s i ó n 
p o r e l c o m p r a d o r , q u e i n t e r p u s o la a c ­
c i ó n d e l r e t r a c t o , d e la c o s a c o m p r a d a . 
L a S e n t e n c i a n o h a b i a s i d o e j e c u t a d a : 
el q u e d i s p u t a b a la c a s a n o la t e n i a en 
s u m a n o . C o n t r a a q u e l l a s e n t e n c i a s e h a ­
b ía r e c u r r i d o p o r n u l i d a d al g o b i e r n o , y 
la s a l a p e n s ó q u e d e b í a la l e y c r e a r u n 

t r i b u n a l q u e e n t e n d i e r a d e t a l e s r e c u r s o s , 
\ d i s p u s o e s p l í c i t a m e n t e q u e conociera, 
i l e l a s s e n t e n c i a s n o e j e c u t a d a s . 

O d i l o n B a r r o t s o s t e n í a q u e e n t a l e s c a ­
s o s e l l c j i . d u d o r e s t á e n p o s e s i ó n d e l os 
d e r e c h o * d e l s o b e r a n o y y o p i e n s o p o r 
e s o q u e la c á m a r a d e l a ñ o 3 8 a l e s t a b l e ­
c e r u n a n u e v a j u r i s d i c c i ó n , p u d o d i s p o ­
n e r q u e t r a j e r a e l l a á sí l o s h e c h o s n o 
c o n s u m a d o s . 

C r e o h a b e r d c m o s t i . i d o , s e ñ o r , q u e 
s i e n d o u n p l e i t o l o q u e s e n o s h a t r a i l l o 
a q u i . e l p r o y e c t o n u e c o m b a t i m o s e s i n ' 
e o u s t i t u c i o i i a l ; q u e la l e y d e l a ñ u 3 8 p u " 
d o t e n e r e f e c t o r e t r o a c t i v o , p o r q u e a s i l o 
m a u l l a b a el l e g i s l a d o r ; q u e la l e y p r e ' 
s e n t é , d a d o q u e s e a u n a l e y i n t e r p r e t a ' 
ti va d e a q u e l l a , n o p u e d e i r h a s t a a n u l a r 
l o s h e c h o s c o n s u m a d o s e n v i r t u d d e la 
l e v i n t e r p r e t a d a ; q u e a u n q u e h u b i e r a s i ­
d o i n c o m p e t e n t e e l t r i b u n a l c r e a d o e l a ñ o 
">S, d e b e r e s p e t a r s e l a c o s a j u z g a d a p o r 
«'•l; y p o r fin qppe e n m a t e r i a «le j u r i s d i c ­
c i ó n , n o t i e n e a p l i c a c i ó n e l p r i n c i p i o d e 
Ja n o r c t r o n r t i v i d a d d u l a s l e y e s . 

I . o s p a r t i d a r i o s d e l p r o y e c t o q u e c o n r 
b a t i m o s p u e d e n h a c e r n o s u n a o b j e c i ó n , 
v s a l g o al e n c u e n t r o d e e l l a . E l l o s 
p u e d e n d e c i r n o s «pie a c e p t a n t o d o s m i e s ' 
t r o s a r g u m e n t o s e n f a v o r d e la c o s a j u z ­
g a d a . J l o s a p l i c a n á la v a l i d e z de. la 
s e n t e n c i a a n u l a d a p o r e l t r i b u n a l d e i n ' 
j u s t i c i a n o t o r i a . 

l l a v a q u i u n a d i s t i n c i ó n ( p i e h a c e r . S r . 
E l l e j i . s l ador d e l a ñ o 5 8 e n t e n d í a q" c u a n ­
d o s e h a b i a e s t a b l e c i d o e n e l p a í s e s a c o ­
sa m o n s t r u o s a , q¡ c o n s i s t í a e n u n h o m b r e 
c o n l a c u l t a d e s e s t r a o r d i n a r i a s - , c u a n d o la 
l ev h a b i a f u n d a d o u n p o d e r q u e l o s r e u ­
n ía t o d o s , e n c u y a s m a n o s e s t a b a n t o d o s 
c o n f u n d i d o s , e s e p o d e r e r a s u p e r i o r á t o ' 
d o s l o s o t r o s a i s l a d o s ; y e s e h o m b r e , g o ' 
b e r n a d o r . j u e z y l e j i s l a d o r á u n t i e m p o -
e s t a b a m a s a r r i b a d e la j u s t i c i a o r d i n a ' 
r í a . E l l e j i s l a d o r p u d o e n t e n d e r e n t o n ­
c e s q u e n o h a b í a c o s a j u z g a d a , d e s d e 
«pie a n t e u n p o d e r s e m e j a n t e l o s c iuda ­
d a n o s c r e í a n p o d e r i n t e r p o n e r e l r e c u r s o 
de. n u l i d a d c o n t r a l a s s e n t e n c i a s p r o n u n ­
c i a d a s p o r l o s t r i b u n a l e s . A s i l o e n t e n ­
d í a n l o s t r i b u n a l e s m i s m o s , p u e s t o q u e 
e n t a l e s c a s o s s e d e s p r e n d i a n d e l o s a u ­
t o s , a n t e s d e e j e c u t a r s e l a s s e n t e n c i a s , 
p a r a e n v i a r l a s á l a s of ic inas d e g o b i e r n o . 

S e m e d i r á , s e ñ o r , que. l e j i s l a d o r e s y 
j u e c e s t e n í a n m i e d o e n a q u e l l a o c a s i ó n . 
S e a as i e n h o r a b u e n a ; p e r o n o h e e n ­
c o n t r a d o e n m i s l i b r o s q u e l o s a u t o r e s 
l l a g a n d i s t i n c i ó n a l g u n a , a l a p r e « : i a r la 
va l i dez , d e l a s l e y e s , e n t r e l o s l e j i s l a d o -
r e s , ( p i e t u v i e r o n m i e d o v l o s q u e n o l o 
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u a t i t e n i « l < > . P o r o t r a p a r l e , .s i t a l o b j e ­
c i ó n s e n o s h a c e , h o y q u e f i o t e n e m o s 
m i e d o n i l o a j i m c s n i l o s l e g i s l a d o r e s , 

< ( ' i , r í | t u ' - s e n o s p i d e q u e l l a g a m o s l o 
q " s e h i z o M I « I a ñ o 1 8 3 8 ? I . o < p i e e n t o n ­
c e » s e h i z o e r a b i e n o n i a l h e e h o ; s i e r a 
b u e n o , n s p e f a d l o ; s i e r a m a l o , n o l o 
i m i t é i s ? 

A d e m a s , s e ñ o r , h a y u n a d i f e r e n e i a 
e n o r m e , i n m e n s a e n t r e l o q u e e n t o n c e s 
s e h i z o , y l o q u e h a y s e n o s p i d e , 1*111— 
t o c c e s é l l e g i s l a d o r t o m a b a u n p l e i t o y l o 
ponía e n m a n o s d e u n n u e v o t r i b u n a l . 
101 t r i b u n a l e s t a b a c o m p u e s t o d e j u e c e s — 
b a h í a u n j u i c i o , h a b í a a u t o s , l a s p a r t e s 
e r a n oídas y s e r e s p e t a b a e l d e r e c h o s a ­
g r a d o d é t a d e f e n s a . ¿ Q u e h a r í a m o s n o ­
s o t r o s , t o m a n d o u n a « a s a d e l a s m a n o s 
d e u n c i u d a d a n o p a r a p o n e r l a e n l a s t i c 
O t r o J ( ¿Qné i n i c i o e s e s t e , d o n d e e l j u e z 
e s t á c i e g o , c e r r a d o s l o s a u t o s , m u d o s l o s 
l a b i o s « l e l a i i a i i e c o n t r a r i a á e s a s e n t e n ­
c i a q u e s e n o s t r a e F o r m u l a d a > a , p u e s t o 
q u e n o t i e n e e n t r a d a e n e s t e r e c i n t o . ' 

S i n e l r e s p e l u d e l a c o s a j u z g a d a , s e ­
ñ o r p r e s i d e n t e , n o h a y t r a n q u i l i d a d e n 
l o s e s p i r i t o , n o h a y s e g u r i d a d p a r a l o s 
i n d i v i d u o s , n o h a y p a z p a r a l a s f a m i l i a s . 
S i h a d e « ' s t a r s i e m p r e p e n d i e n t e s o b r e 
l o s i n t e r e s e s m u s l e g í t i m o s y l o s d e r e c h o s 
m a s s a g r a d o s , l a a m e n a z a d e l a s p e r t u r ­
b a c i o n e s q u e p u e d e n i n t r o d u c i r e n l a s 
. s e n t e n c i a s d e l o s t r i b u n a l e s , e n l o s c o n -
t r i c t o s c e l e b r a d o s , l e y e s d i c t a d a s c o n i m ­
p r e m e d i t a c i ó n y c o n l a m i r a l e anular 
t o d o l o q u e e x i s t i ó , c o m o s i e s t u v i e r a e n 
l a m a n o d e l h o m b r e i m p e d i r q u e l o q u e 
f u e h a y a s i d o , l a s o c i e d a d c i v i l i z a d a d e ­

s a p a r e c e , \ l a n a v e d e l Estado c o r r e a 
l o s a b i s m o s p o r n o q u e r e r a r r a i g a r s u s 
d o s a n c l a s e n e l t e r r e n o d e l a l e y y d e I -
j u s t i c i a . 

¡a América española, señor, las repú­
blicas c r e a d a s e n e l l a s d e s p u é s d e s u 
e m a n c i p a c i ó n , h a n s i d o t e a t r o d i ' escán­
d a l o s d e l o d o t a m a ñ o y d e t o d o género; 
p o r auto l o s p a r t i d o s p o l í t i c o s n o h a n 
t e n i d o n i l a v i r t u d , n i e l n o b l e corage d e 
l e v a n t a r s o b r e t o d a s l a s p a s i o n e s , s o b r e 
t o d o s l o s o i d o s , e s e s a n t o e s t a n d a r t e d e 
l a j u s t i c i a q u e c u b r e c o n s u s o m b r a p r o ­
t e c t o r a l a s g a r a n t í a s d e todos los c i u d a d a ­
n o s \ l o s ¡ t i l c i a s e s ¡ g e n e r a l e s « l e í p a í s . 

A c a t a r l a j u s t i c i a , s e ñ o r , r e s p e t a r l a s 
s e n t e n c i a s d e l j u e z , e s f u n d a i y f e c u n d a r 
l a civilización, e s d a r a n c l í a s y grandes 
b a s e s á l a s i n s t i t u c i o n e s r e p u b l i c a n a s , e s 
r e s g u a r d a r c o n t r a t o d a arbitrariedad, 
c o n t r a t o d a violencia l a s l i b e r t a d e s c i v i ­
l e s : la h o n r a y l a p r o p i e d a d : \ cuando 
l a s l i b e r t a d e s c i v i l e s e s t á n s e r í a \ s ó l i d a ­
m e n t e garantidas, p u e d e n e s p e r a r s e c o n 
c o u l i a n z a q u i > l a s l i b e r t a d e s p o l í t i c a s 
e m a n a r á n d e e l l a s , s i n q u e p e l i g r e j a ­
m a s e l o r d e n p ú b l i c o n i l a prosperidad 
« l e í R s l a i l o . 

Pongamos t é r m i n o á l a revolución; 
e n t r e m o s d e s p l e g a n d o a q u e l l a bandera en 
e s e p u e r t o d e s a l v a c i ó n ; y s i a l q u i l c i u ­
d a d a n o m a l avisado se p r e s e n t a á p r o v o ­
c a r n u e s t r a s p a s i o n e s p o l í t i c a s e n f a v o r 
de u n i n t e r é s p e r s o n a l y e g o í s t a , con­
t e s t é m o s l e : A i r a s , s e ñ o r ! I . a C á m a r a d e 
D i p u t a d o s «le b u e n o s Aires d i c t a l e y e s , 
n o h a c « ; n i d e s h a c e s e n t e n c i a s , s u < ü \ ¡ s a 
e s j u s t i c i a y n o v e n g a n z a ! 

y 
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